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APRESENTAÇÃO 

Nesta edição da Grau Zero: Revista de Crítica Cultural, 
organizada pelos estudantes do Programa de Pós-Graduação 
em Crítica Cultural, da Universidade do Estado da Bahia 
(Campus II), mobilizamo-nos a refletir a noção de Letramen-
to enquanto diferença cultural, configurando-se como práti-
cas pedagógicas que enfatizam o respeito pela diversidade 
cultural no cerne do espaço educacional, ressignificando os 
saberes que neste espaço são produzidos. 

Para Lígia de Assis Monteiro Fontana e Lilian de Assis 
Monteiro Lizardo, em seus artigos, buscam constituir um 
diálogo entre a leitura e a contação de história, em uma 
perspectiva voltada para psicopedagogia. Em uma perspecti-
va abrangente acerca da contação de história, as autoras 
buscam evidenciar a importância desse ato, tanto em uma 
concepção pedagógica quanto do desenvolvimento das po-
tencialidades inerentes ao sujeito leitor e ouvinte. A contação 
de história é apresentada como uma importante ferramenta 
de interação entre sujeitos, sociedade e linguagem.  

Em “Alfabetização e letramento: um estudo em con-
traponto”, Patrícia Maria Guarnieri Ramos busca constituir 
um percurso teórico para os processos de aquisição da lin-
guagem escrita pela humanidade, tendo por base a comple-
xidade inerente aos processos de tensionamento entre sujei-
to, história e sociedade. Nesse aspecto, a autora apresenta a 
heterogeneidade do campo envolvido nos conceitos de alfa-
betização e letramento, tendo por base as problemáticas 
relacionadas à aquisição da linguagem escrita. Tomando por 
base os estudos, entre outros, de Magda Soares e Vygotsky, 
a autora busca reposicionar o sujeito de letramento dentro da 
complexidade cultural que o cerca. 

No artigo “Discutindo alfabetizações: a alfabetização 
linguística e o letramento no programa nacional do livro di-
dático”, Thaise Silva apresenta uma análise dos discursos 
acerca da alfabetização, no âmbito das publicações didáticas 
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relativas ao Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD/2010). Tomando como base os Estudos Culturais, 
buscou-se evidenciar as formas como tal discurso estaria 
assentado nas tensões estabelecidas entre tradição e inova-
ção. Nesse sentido, como um produto cultural, o livro didáti-
co é apresentado pela mesma lógica complexa que compõe o 
sentido de cultura na contemporaneidade, de modo a evi-
denciar os conflitos metodológicos que marcam a constitui-
ção discursiva acerca das metodologias da alfabetização e 
dos processos de letramento. 

No texto, “Gêneros textuais orais: corpo, palavra e a 
construção dos sentidos”, a autora Andreia Ines Hanel Cere-
zoli observa, em especial, o fenômeno da oralidade na sua 
relação com as mídias. Com um olhar especifico para as ví-
deos-aulas, a autora busca intercruzar a expressividade oral 
com o campo linguístico. O objetivo principal, além de rea-
firmar a prática midiática como um ponto marcante para o 
desenvolvimento do processo de letramento, é o de apresen-
tar a complexidade inerente às expressividades contemporâ-
neas baseadas no suporte midiático, como revelador de um 
traço de multimodalidade, com um forte tensionamento com 
a ideia de gênero textual e os processos de mediação tecno-
lógica. 

No artigo intitulado “Hip Hop: cultura de resistência 
reexistência a partir ao conhecimento”, Maria Isabel Baldo 
busca focar no âmbito da educação popular, a partir das idei-
as de Paulo Freire, situando a cultura Hip Hop como um es-
paço próprio para novas práticas de letramento, que se dis-
tanciam de formas hegemônicas. Tal expressividade é 
apontada pela autora como um movimento marcado por 
tensões inerentes ao contemporâneo, perceptíveis nas inte-
rações sociais e urbanas, presentes também no âmbito da 
comunicação de massa e nos seus desdobramentos. Aqui a 
autora aponta que um evento de letramento que envolve 
essa expressividade é o ponto marcante para a consecução 
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de uma pratica educativa emancipatória, focada na apropria-
ção e performatização por parte dos sujeitos desses discur-
sos. Aqui, o empoderamento e a visibilidade social é ponto 
marcante desse olhar contemporâneo, ao propor o agencia-
mento da linguagem por meio da linguagem da resistência e 
na participação coletiva. 

No artigo “Leitura e escrita na EJA, ressignificando o 
trabalho através de sequências didáticas”, de autoria de Alâ-
ne Batista dos Santos, a promoção de práticas de leitura e 
escritas em turmas de EJA, é um ponto norteador para o de-
senvolvimento de estratégias de letramento nesses espaço. 
Com o objetivo claro de propor ações educativas, o artigo 
lança um olhar teórico calcado no desenvolvimento das 
competências de leitura e escrita, buscando nessa modalida-
de de aprendizado, apresentar uma construção discursiva 
não somente centrado na teoria, mas na experiência vivida 
em sala de aula, por professores participantes. A leitura e a 
escrita são apresentadas aqui como um ponto chave para 
aquisição de novas formas de aprendizagens e para a sociali-
zação dos alunos no contexto atual. 

Para os autores Gilmei Francisco Fleck, e Renata 
Zucki, no artigo “Letramento literário: práticas de leitura do 
texto literário nos anos iniciais do ensino fundamental”, o 
processo de letramento literário é observado como prática 
efetiva de letramento. Os autores apresentam um estudo de 
caso de uma escola pública do Município de Cascavel (PR), 
onde se pode observar a importância da leitura literária na 
formação dos estudantes, apresentando algumas metodolo-
gias de aplicação da literatura dentro do contexto de letra-
mentos no ensino fundamental. 

Sheila Rodrigues dos Santos apresenta um olhar es-
pecial para as práticas sociais de letramento, tanto em uma 
perspectiva tradicional quanto atual. No seu artigo, intitulado 
“Letramento multicultural: uma aprendizagem tecida no 
cotidiano”, encontra-se um percurso para se repensar a signi-
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ficação da leitura e da escrita diante dos novos contextos de 
letramento e alfabetização. Nesse sentido, a autora apresen-
ta um cenário em que novas perspectivas nos processos de 
alfabetização requer emergência de um sujeito de letramen-
to mais propício para eventos de letramento, calcado nos 
saberes tecidos no cotidiano. Dessa maneira, sobre o signo 
da complexidade, uma proposta de letramento multicultural 
baseia-se na construção de novos sentidos, tanto para o su-
jeito envolvido nas dinâmicas dialógicas da cultura, quanto 
para a sociedade. 

No artigo “Letramento(s) e práticas alfabetizadoras: 
um olhar sobre diferentes contextos”, as autoras Maria Eurá-
cia Barreto de Andrade e Sineide Cerqueira Estrela buscam 
comparar como as práticas de leitura e escrita na escola es-
tão relacionadas com as práticas de letramento que vão além 
dos limites estabelecidos pela escola. Aqui, o processo de 
letramento é visto pela interação entre diferentes agentes, 
transpondo o olhar tradicional para esse processo. Dessa 
forma, a relação comunidade e família é observada como um 
ponto nodal para o encaminhamento metodológico da práti-
ca alfabetizadora e a construção de práticas de letramento 
pelos estudantes na sala de aula. Lançando um olhar qualita-
tivo e quantitativo para as metodologias desenvolvidas no 
âmbito escolar, as autoras apontam um cenário de distanci-
amento entre uma proposta de letramento comunitá-
ria/familiar e a escola. 

No artigo “Letramentos sociais e a importância das 
influências”, Isabela Vieira constrói uma apresentação de um 
histórico pessoal para o evento de letramento. Ao focar em 
uma trajetória de vida, a autora apresenta a complexidade do 
fenômeno de agenciamento de letramento para o sujeito 
envolvido nessa prática. A autora apresenta, dessa maneira, 
que uma prática de letramento é um espaço heterogêneo 
onde diversos agenciamentos são mobilizados, apontando, 
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dessa maneira, para o sujeito e a sua interação com a lingua-
gem. 

As autoras Nara Hiroko Takaki, Jany Baena Fernan-
dez e Suzana de Souza Klas Guerra, buscaram constituir rela-
ções epistemológicas envolvidas no processo de letramento 
crítico, procurando repensar, dentro do contexto da cultura 
digital, novas tensões estabelecida na relação epistemologi-
as-ontologias-metodologias. É no contexto da diversidade da 
chamada cultura digital que uma ética calcada pela valoriza-
ção criativa das diferenças, que marcaria um novo posicio-
namento metodológico para o processo de letramento. Para 
as autoras, é a partir das novas formas de letramento, diante 
da complexidade inerente ao nosso tempo, que uma redefi-
nição metodológica e teórica norteadora desse debate faz-se 
fundamental. 

No artigo de Alex Caldas, “Novas Identidades e Te-
mas em Linguística Aplicada: Investigando os Cartuns de 
Allan Sieber”, tem–se, inicialmente, uma apresentação das 
chamadas Linguísticas Aplicadas (LA) e sua definição como 
campo epistemológico surgido, notadamente, ao longo das 
últimas décadas. Nesse sentido, o autor foca na produção do 
cartunista brasileiro Allan Sieber, buscando tensionar a cons-
trução indenitária desenvolvida por essa expressividade con-
temporânea. Aqui, o autor reafirma a necessidade de uma 
redefinição no campo epistemológico da LA, com o intuito de 
lançar um olhar especifico para as novas formas de expressi-
vidade e suas implicações com as identidades e alteridades 
contemporâneas. 

No artigo na “Pisadinha do pé firme: reescrevendo 
outros letramentos”, das autoras Olandiara de Aragão dos 
Santos, e Maria Nazaré Mota de Lima, encontra-se uma pro-
posta de letramento tendo por base uma expressividade da 
cultura popular, do interior da Bahia. Nesse aspecto, a cultura 
popular é observada como um espaço de interações comple-
xas, constituidora de modos próprios de letramentos, basea-



 

14 | Letramento e diferença cultural 

dos na performatização e nas estratégias desenvolvidas por 
esses indivíduos nos seus processos de letramentos. Nota-
damente, o artigo aponta para o nível de tensão entre a 
complexidade que envolve o conceito de cultura popular bem 
como o de letramento realizado por grupos de indivíduos que 
se situam à margem dos processos vigentes, buscando situar, 
em especial, essa relação na esfera cultural de cada um des-
ses grupos. 

No artigo de Adelaide Maria de Lima Magedanz, a 
problematização das formas como o adolescente constrói 
sentidos em práticas, inerentemente ligada aos jogos digi-
tais, busca repensar-se as estratégias de letramento na con-
temporaneidade e suas relações com a cultura atual. Aqui, as 
características específicas desses espaços interacionais, pos-
sibilita a percepção da complexidade das práticas de letra-
mento no nosso tempo, notadamente marcada pelas trans-
formações oriundas nas esferas comunicacionais. Lançando 
um olhar específico para os adolescentes, o artigo evidencia a 
cultura do Game como um espaço efetivo para uma prática 
de letramento no contemporâneo.  

Giselle Maria Sarti Leal Muniz Alves, nos apresenta, 
em uma perspectiva sociointeracionista, a complexidade 
envolvida numa proposta de multiletramento. Nesse caso, o 
desenvolvimento de competências é ponto marcante para o 
estudo nesse campo de trabalho. A autora evidencia um pro-
cesso de ensino-aprendizagem de língua materna que leve 
em conta a diversidade cultural e social dos seus praticantes, 
em perspectiva que envolva o multiculturalismo, a semiótica 
e a multimodalidade. Nesse aspecto, a autora aborda a com-
plexidade dos chamados eventos de letramento, em detri-
mento a uma abordagem hierarquizante do campo linguísti-
co.  

No artigo intitulado “Sociedade das Letras: A Funda-
ção do Gabinete de Leitura de Jundiaí (1908)”, Paulo Henri-
que de Oliveira lança um olhar para os processos de consti-
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tuição do Gabinete de Leitura de Jundiaí, instituição fundada 
no ano de 1908, em Jundiaí, localizada na região oeste do 
Estado de São Paulo. Em uma perspectiva histórica, o autor 
nos possibilita situar esse espaço de leitura com outros espa-
ços surgidos no Brasil ao longo de sua história, apontando os 
tensionamentos inerentes às práticas de leituras vigentes na 
sociedade brasileira. Nessa perspectiva, o livro e leitura apro-
ximam-se como forma de representação do Brasil como uma 
sociedade letrada. 

Esse número conta ainda com a resenha do livro “Le-
tramentos sociais: abordagens críticas do letramento no de-
senvolvimento, na etnografia e na educação”, do professor e 
antropólogo Brian Street. O livro constrói um mapeamento 
teórico para o letramento, apontando as principais discus-
sões acerca da heterogeneidade que compõe a definição 
para esse campo teórico e conceitual. Aqui, a ideia de prática 
social é apontada pelo autor como forma de aplicabilidade 
para esse processo, calcado nos processos de socialização e 
interação entre os diversos agentes envolvidos nesse evento. 
Perpassando diversas concepções e desdobramentos do fe-
nômeno de letramento, o livro aponta para as diversas con-
formações que esse tema pode ser observado, tanto em uma 
perspectiva política quanto ideológica, indicando que uma 
prática de letramento é aquela que evidencia para uma práti-
ca social, complexa e crítica.  

Francisco Gabriel de Almeida Rêgo 
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A LEITURA E A CONTAÇÃO DE HISTÓRIA COMO 
RECURSO DE INTERVENÇÃO DO PSICOPEDAGOGO 

Lígia de Assis Monteiro Fontana1 

Lilian de Assis Monteiro Lizardo2  

Resumo: Este estudo tem a finalidade de dialogar so-
bre o papel da leitura e o contar história como recur-
sos que podem contribuir para a ação do psicopeda-
gogo. A intenção é investigar estes artifícios partindo 
do pressuposto que os indivíduos inseridos no mundo 
dos livros desenvolvem em maior escala seu potencial 
pessoal. Iremos expor a ideia de que a leitura e o con-
tar história incidem em questões emocionais, fantasi-
as, percepções, que despertam a sensibilidade e o 
comportamento leitor independente da faixa etária. 
O psicopedagogo neste processo promoverá novas 
descobertas, conhecimentos e estímulos para leitura. 
Palavras-Chave: Aprendizagem significativa. Com-
portamento leitor. Contar. histórias. Psicopedagogo. 

 

READING AND STORY-TELLING PSYCHOPEDAGOGIST 
AS INTERVENTION FEATURE 

Abstract: This study aims to engage the role of read-
ing and storytelling as resources that can contribute 
to the action of the educational psychologist. The in-
tention is to investigate these devices starting from 
the pres-supposed that individuals entered the world 
of books develop on a larger scale their weigh-sonal 
potential. We will expose the idea that reading and 
storytelling focus emotional issues, fantasies, per-

                                                                    
1
 Mestranda no curso Comunicação Educacional e Mídias Digitais pela 

Universidade Aberta de Portugal em Lisboa. Endereço eletrônico: 
prof.ligiamonteiro@gmail.com. 

2
 Mestranda no curso Educação, Arte e História da Cultura pela 

Universidade Presbiteriana Mackenzie. Endereço eletrônico: 
lilian.leli@yahoo.com.br. 
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conceptions, which arouse sensitivity and composed 
player mint independent of their age. The psycho-
pedagogue in this process will promote new discover-
ies, knowledge and incentives for reading. 
Keywords: Meaningful learning. Composed mint 
player. Tell stories. Educational psychologist. 

 

 Introdução 

A proposta desse trabalho é apresentar um estudo so-
bre o tema “A leitura e a contação de história como recurso 
de intervenção do psicopedagogo”, com o objetivo de insti-
gar a reflexão acerca das situações vivenciadas pelas crianças 
e como este recurso pode auxiliar na intervenção deste pro-
fissional para a formação do sujeito. O tema aqui apresenta-
do ganhou seus contornos a partir da realização de uma dis-
ciplina ministrada no curso de especialização em 
psicopedagogia educacional. 

O trabalho com leitura é um processo para construção 
do aprendizado, amplia a visão de mundo e insere o leitor na 
cultura letrada, estimulando o desejo por livros. Pensando 
nestas contribuições, podemos dizer que possibilita a vivên-
cia com as emoções, exercita a fantasia e a imaginação, tra-
balha a autonomia, criatividade, amplia o vocabulário e a 
forma de comunicação, favorece a estabilização de formas 
ortográficas, da linguagem e do pensamento. Estes elemen-
tos são importantes para a formação pessoal e social do indi-
víduo. 

Nesse sentido, o psicopedagogo tem na contação de 
histórias e na leitura uma ferramenta de trabalho, pois Doh-
me afirma que “as histórias são um Abre-te Sésamo” para o 
imaginário, onde a realidade e a fantasia se sobrepõem” 
(DOHME, 2000, p. 5). 

Quando a criança ou adolescente faz o papel do conta-
dor de história, desenvolve habilidades para aquisição da 
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linguagem, observação, imaginação e expressão de ideias. 
Além de ajudar cognitivamente nas estruturações mentais e 
elaborações de conceitos de base psíquicas, auxilia a organi-
zar o discurso com coerência, socializar, educar, informar, 
compreender entre outros aspectos. Meireles (1984) descre-
ve que os contos são excelentes materiais para as criações 
das crianças e que por meio deles elas constroem a si mes-
mas. 

O psicopedagogo, neste processo de oralidade, pode 
ser um instigador de novas descobertas e novos conhecimen-
tos. Estas descobertas mostram às crianças um novo mundo 
onde tudo pode acontecer, onde os personagens são da cor 
que quiserem, onde o mundo é mágico e às vezes surreal.  

As histórias não têm compromisso com o real, nem 
com certos e errados, a imaginação não tem compromisso 
com a realidade. Os contos inventam o mundo diferente, 
onde cada um irá iluminar o que é importante para si mesmo.  

 

 A leitura e a contação de história como recurso 
psicopedagógico 

O encantamento pela leitura pode ser despertado des-
de os primeiros meses de nascimento da criança: com a leitu-
ra de livros, o bebê já consegue identificar personagens do 
vilão e do bonzinho, mediante a leitura de expressões faciais. 
Neste período a leitura ocorre através das imagens e, na me-
dida em que a criança amadurece, ocorre a familiarização 
com as placas, rótulos, outdoors; aumentando as identifica-
ções, elas formam o conceito de leitura. Bamberger (1988) 
acredita que “a criança entra em contato com a linguagem 
das gravuras antes da linguagem das letras. [...] As gravuras 
ajudam a tornar o texto compreensível” (BAMBERGER, 1988, 
p. 50). E Freire define que as palavras dessas histórias são 
“grávidas de mundo”. Ele nos faz refletir que “a leitura do 
mundo precede a leitura da palavra” (FREIRE, 1988, p. 20). 
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Pensando desta forma é desenvolvida a leitura signifi-
cativa, em que as crianças e adolescentes, além de compre-
ender a importância do ato de ler, constroem o pensamento 
de criticidade sobre o assunto e assimilam a diversidade cul-
tural de informações contidas nas diferentes literaturas in-
fanto-juvenis. 

O ato de ler propõe ao indivíduo a construção de hipó-
teses, criando estratégias para interpretação e prévias solu-
ções. Nesse sentido, a leitura contribui e permite “sonhar, 
enfrentar medos, vencer angústias, desenvolver a imagina-
ção, viver outras vidas, conhecer outras civilizações. Além 
disso, nos dá acesso a uma parte da herança cultural da hu-
manidade” (MACHADO, 2002, p. 21). 

Por este motivo o incentivo deve ser trabalhado atra-
vés da motivação, jamais imposição, tornando algo prazero-
so. As histórias são trabalhadas em vários momentos, po-
dendo-se ler, contar ou recontar e assim auxiliar as crianças e 
adolescentes nas interpretações, proposições e inferências 
em cada momento vivenciado. 

Cramer (2001) ressalta que para motivar os leitores é 
preciso envolver alguns pré-requisitos fundamentais, como 
se “sentir seguros para assumir riscos intelectuais, porque ele 
sabe que não ficarão embaraçados ou serão criticados caso 
cometam erro” (CRAMER, 2001, p. 107). Outro ponto que a 
autora levanta são as diversas opções de livros e filtrar litera-
turas para determinados casos contribui de forma positiva 
para o processo de intervenção psicopedagógica.  

Discorrendo sobre isto, devemos atentar para colocar à 
disposição uma literatura diversificada, com o objetivo de 
estimular a linguagem oral e escrita, proporcionar experiên-
cias significativas, “[...] o cérebro da criança está potencial-
mente dotado para descobrir as regularidades ou constantes 
da linguagem oral e da escrita. (ALLIENDE; CONDEMARÍM 
2005, p. 40). 
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Deste modo, para promover a leitura deve ser valori-
zada uma variedade de textos que ofereça amplas oportuni-
dades para que as crianças desenvolvam a paixão pela leitura 
e a expressão oral. Soares, nesta ideia de pluralidade de lin-
guagens, afirma que “[...] um mesmo texto multiplica-se em 
infinitos textos, tantos textos quantas leituras houver. Cada 
leitura construirá um novo texto, produto de determinações 
múltiplas” (SOARES, 1988, p. 28). Assim, o leitor ou o ouvinte 
se envolve numa pluralidade de outros textos, além de esti-
mular sua imaginação. 

É relevante colocar o indivíduo em contato com vários 
materiais portadores de mensagens da sua realidade. A leitu-
ra neste aspecto torna um dos meios mais importantes para 
o desenvolvimento de novas aprendizagens e exploração de 
mundo.  

Abramovich (2003) ressalta que o indivíduo que desen-
volve o hábito da leitura se torna um ser humano que trans-
forma este ato vital para seu prazer e crescimento. Sendo o 
momento em que a leitura da “palavra mundo” conquista a 
plenitude, onde o sentimento do ato de ler aos poucos con-
tagia o indivíduo, algo que poderia ser dificultoso em um 
primeiro momento, mas se preenche de forma e significado. 

E essa volúpia de ler, essa sensação única e totalizan-
te que só a leitura provoca (em mim, pelo menos...), 
esse ir mexendo em tudo e formando meus critérios, 
meus gostos, meus autores de cabeceira, relendo os 
que me marcaram ou mexeram comigo dum jeito ou 
de outro [...], esse perceber que o ler é um ato fluido, 
ininterrupto [...], de encantamento e de necessidade 
vital, é algo que trago comigo desde muito, muito 
pequenina (ABRAMOVICH, 2003, p. 13-14). 

O interesse pela leitura pode surgir por intermédio de 
certos desafios, isto é, conhecendo o desconhecido. Para 
Kleiman (2004): 
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Quando nos deparamos com uma palavra pela pri-
meira vez, uma nova gíria, por exemplo, adquirimos 
uma ideia aproximada, do significado da expressão, a 
partir do contexto linguístico em que ela é usada. Isto 
é, inferimos o significado dessa palavra nova a partir 
do contexto, vamos adquirindo uma ideia mais preci-
sa. Quando passamos a usar a palavra, então há uma 
transformação desse conhecimento inicial (KLEI-
MAN, 2004, p. 69). 

Como podemos perceber o psicopedagogo em sua 
ação prática pode possibilitar o leitor a conscientização da 
realidade da qual faz parte, pois tem em mãos a condição 
social da leitura como um instrumento para promover a 
transformação no íntimo de cada indivíduo. O livro é um ins-
trumento para a expansão do saber, pois a leitura carrega 
consigo dois movimentos paralelos: um emancipatório, que 
permite a autonomia do indivíduo, e outro, um exercício de 
dominação, quando manipulada de forma ostensiva por 
aqueles que detêm o poder.  

 

A intervenção do psicopedagogo 

A aproximação do psicopedagogo em frente às crian-
ças e adolescentes, inicialmente pode ser uma relação frágil, 
sem confiança. Nesse sentido, a leitura ou o ato de contar 
uma história para Busatto (2005) é uma experiência de inte-
ração com o contador e o ouvinte, aproximando os sujeitos 
envolvidos, além de tratar de diversos aspectos do cotidiano 
infantil e juvenil.  

Para que seja criada uma relação de parceria, é neces-
sário estabelecer um vínculo afetivo, em que o livro pode 
aparecer como recurso. Além de ser usado para questões de 
dificuldades de aprendizagem e interação social, são múlti-
plas as potencialidades que uma literatura pode auxiliar e 
desenvolver. 
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Ouvir histórias desenvolve imaginação, observação, 
linguagem oral e escrita, prazer pela arte, habilidade de dar 
lógica aos acontecimentos, além de estimular o interesse 
pela leitura. Através da arte de contar história podemos tor-
nar possível a construção da aprendizagem relacionada à 
competência cognitiva da criança, propiciando elaboração de 
conceitos, compreendendo sua atitude no mundo e se identi-
ficando com papéis sociais que exercerá ao longo de sua exis-
tência (BUSATTO, 2005). 

Podemos notar que o ato de contar histórias é um im-
portante recurso educacional, sendo uma interessante possi-
bilidade para a ampliação da visão do mundo, para a aquisi-
ção de conhecimento e de significados culturais, para o 
estímulo à imaginação, fantasia e ao sonho. Martucci (1999) 
explicita que: 

[...] na medida em que tivermos diante de nós uma 
obra de arte, realizada através de palavras, ela se ca-
racterizará pela abertura, pela possibilidade de vá-
rios níveis de leitura, pelo grau de atenção e consci-
ência a que nos obriga, pelo fato de ser única, 
imprevisível, original, enfim, seja no conteúdo, seja 
na forma. Essa obra, marcada pela conotação e pela 
plurissignificação, não poderá ser pedagógica, no 
sentido de encaminhar o leitor para um único ponto, 
uma única interpretação (MARTUCCI, 1999, p. 3).  

Neste sentido contribuirá para a integração e auxílio de 
intervir na própria realidade, percebendo a importância de 
estar em um ambiente de aprendizagem, cultural e social. 
Sendo assim, as histórias têm um papel respeitável no de-
senvolvimento das crianças, pois podem ser um enredo novo 
ou a sua própria história, valorizando a sua identidade.  

Além disto, a ação de contar e ouvir histórias possibili-
ta o resgate da memória cultural e afetiva. O contar história é 
um ato de intensa comunicação pessoal, o contador é o arte-
são da palavra, sua função é exercer a arte da narrativa oral. 
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O contar história é cantar com a voz e o psicopedagogo deve 
reconhecer seu estilo e atuar nesta arte. 

Para narrar uma história, cada pessoa começa do jeito 
que desejar e se sentir seguro. A arte de narrar se encontra 
no conhecer bem a história e gostar do que vai contar. O se-
gredo é experimentar e ter a intenção de fazer da história 
uma verdade, ou seja, se colocar por inteiro dentro dela. A 
premissa básica do contador na visão de Busatto (2005) é que 
“[...] ao contar doamos o nosso afeto, a nossa experiência de 
vida, abrimos o peito e compactuamos com o que o conto 
quer dizer. Por isso torna-se fundamental que haja uma iden-
tificação entre o narrador e o conto narrado” (BUSSATO, 
2005, p. 47).  

Coelho diz que “[...] todo discurso literário ou pragmá-
tico visa comunicar-se com alguém” (COELHO, 1993, p. 84). 
Palo (1986) escreve sobre a oralidade mostrando que o ato da 
fala é algo visceral ao ser humano, anterior à escrita. A fala 
guarda muito mimetismo, isto é, mostra de forma imediata 
ao interlocutor o objeto de sua fala, por meio de vários canais 
simultâneos: palavra, entoação, ritmo e expressão corporal.  

Partindo deste contexto, Abramovich (2003) aponta 
que: “O primeiro contato da criança com um texto é feito 
oralmente, através da voz da mãe, dos pais ou dos avós, con-
tando contos de fadas, trechos da bíblia, histórias inventadas 
[...]” (ABRAMOVICH, 2003, p. 16). E neste contato de ouvir e 
imaginar, são vivenciadas emoções, como as mostradas a 
seguir:  

É ouvindo histórias que se podem sentir emoções im-
portantes, como tristeza, raiva, irritação, bem estar, 
medo, alegria, pavor, insegurança, tranquilidade e 
tantas outras mais, é viver profundamente tudo que 
as narrativas provocam em quem as ouve – com toda 
amplitude, significância e verdade que cada uma de-
las fez (ou não) brotar [...], pois é ouvir, sentir e en-
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xergar com os olhos do imaginário (ABRAMOVICH, 
2003, p. 17).  

De acordo com esta ótica o amor pelos livros não apa-
rece de repente, é preciso ajudar a criança a descobrir o que 
eles podem oferecer. Cada livro pode trazer uma nova ideia, 
ajudar a fazer uma descoberta importante, ampliar o hori-
zonte da criança.  

Sendo assim, o momento da escolha como já citado 
anteriormente, exige cautela, pois nem tudo tem qualidade, 
mas os contos – o que há de melhor em literatura infantil, 
expressam muitos sonhos de infância e aspirações da adoles-
cência e nos acompanham por toda a vida, sejam os de fada, 
folclóricos, populares.  

No momento da finalização da leitura ou contação das 
histórias não devem ser apresentadas as partes principais, 
ensinamentos edificantes ou opiniões. Para cada ouvinte a 
história tem uma parte significativa para sua vida, assim 
ocorre a transferência para o que necessita ser trabalhado de 
forma psicopedagógica. 

Nesse sentido, vamos pensar que cada indivíduo tem 
suas necessidades que são questionadas internamente no 
momento da contação e interpretação dessas histórias, que 
deslizam naturalmente. O que pode ser feito é instigar com 
questionamentos, sobre o sentido daquela história na sua 
vida, ou para aquele grupo. Formar alunos leitores é encantar 
as crianças com o poder que vem dos livros (KLEIMAN, 
2004).  

 

Considerações finais 

O conto é um veiculo de interação com os ouvintes e 
que impressiona pela fantasia. O imaginário embarca em um 
mundo que somente o ouvinte vê e sente. Para o psicopeda-
gogo se torna um recurso de aproximação e vínculo afetivo, 
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para que inicie a intervenção, fornecendo um suporte inicial 
de diálogo e trocas de experiência, sendo necessário algo 
específico a cada criança ou adolescente. 

Como tratado no estudo, a importância de contar se 
encontra na promoção dos processos interpsicológicos que 
serão posteriormente internalizados (CASTORINA, 1998). 

A contação de histórias vem para instigar o desconhe-
cido, as crianças e adolescentes são convidadas a escutarem, 
contribuindo para a transformação do seu pensamento des-
cobrindo um novo mundo e desenvolvendo a sua capacidade 
cognitiva. Assim o psicopedagogo é parte deste processo de 
intercâmbio de informações. 

Os tipos de história e a forma de contar variam a cada 
idade, pois as necessidades das crianças vão se modificando 
na medida em que se desenvolvem. A importância do conto é 
exatamente instigar o leitor a fantasiar a sua realidade, com o 
texto fictício, proporcionando outras formas de aprendizado, 
exercitando o ato da leitura, que por sua vez reflete na escri-
ta. Com isto, o psicopedagogo se torna um mediador neste 
processo. 

O contar história é uma arte e Vygotsky (1998) com-
preende que é um elemento significativo na constituição do 
sujeito, no momento em que ela atua sobre o plano emocio-
nal. Para o autor, a arte vive da interação, agregando os prin-
cípios da percepção sensorial, sentimento e imaginação, on-
de “[...] todas as nossas vivências fantásticas e irreais 
transcorrem, no fundo, numa base emocional absolutamente 
real” (VYGOTSKY, 1998, p. 246).  

O psicopedagogo pode contribuir para o desenvolvi-
mento da aprendizagem com aspectos afetivo/emocionais, 
auxiliando a criança ou adolescente na compreensão de 
mundo, favorecendo o intercâmbio dinâmico entre a realida-
de, o que é significativo e a fantasia. 
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O interpretante ou leitor é um ilusionista que tira dessa 
cartola mágica um desenrolar de surpresas infinitas. O conto 
é um veículo para interagir com ouvintes e impressionam 
porque seu foco é a fantasia, embarcando em um mundo que 
somente o ouvinte vê e sente. As crianças gostam dos contos 
de fadas porque trabalham com o mistério, suspense e a dú-
vida do que vai acontecer nas páginas seguintes, principal-
mente as transformações de personagens como fada, bruxas, 
gnomos etc. 

Pensando nestes pontos, podemos dizer que as histó-
rias promovem ao trabalho psicopedagógico um espaço aco-
lhedor, significativo e estimulador, onde as relações aconte-
cem e as intervenções permanecem sensíveis e harmoniosas.  

Os contos nem sempre apresentam um final feliz e es-
tas eventualidades devem ser trabalhadas ressaltando de 
forma positiva o motivo do resultado. Para isto, podem ser 
realizados questionamentos como: o que levou a aquele ca-
minho, quais atitudes, como o personagem contribuiu, o que 
favoreceu entre outros pontos que devem ser indagados e 
não respondidos ou influenciados.  

Portanto, o que é possível no campo da aprendizagem 
e de intervenção psicopedagógica é o despertar do indivíduo. 
Independente do papel que desempenhe, sendo ouvidor, 
leitor ou criador de histórias, sempre será trabalhada a orga-
nização das suas experiências, para que possa (re)contá-las 
de maneira significativa e estruturando as possíveis interven-
ções realizadas. 
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: UM ESTUDO EM 
CONTRAPONTOS 

Patrícia Maria Guarnieri Ramos1 

Resumo: O presente artigo refere-se a estudos preli-
minares sobre a temática da alfabetização, que cul-
minaram num projeto de pesquisa de mestrado que 
se encontra em andamento, e que transcorre discu-
tindo as problemáticas relacionadas à aquisição da 
linguagem escrita na fase inicial do Ensino Funda-
mental. Nesse sentido, o texto apresenta uma discus-
são sobre alfabetização e letramento decorrente de 
estudos realizados por Magda Soares e outros auto-
res, que vem ao longo de décadas se comprometendo 
em pesquisar e analisar as determinações históricas, 
políticas e econômicas que envolvem esses conceitos. 
Em seguida, apresenta-se um estudo sobre os princi-
pais conceitos da Psicologia desenvolvida por L.S. 
Vygotsky, mais especificamente, sobre a aquisição da 
linguagem escrita como uma função psicológica su-
perior e, por isso, constituída sócio-historicamente 
pela humanidade e que é determinante para a inser-
ção do sujeito na sua cultura.  
Palavras-Chave: Alfabetização. Letramento. Pedago-
gia Histórico-crítica. Psicologia Histórico-cultural.  

 

ALPHABETIZATION AND LITERACY: THE STUDY IN 
COUNTERPOINT 

Abstract: This article refers to the preliminary studies 
about the alphabetization thematic, which had cul-
minated in a master's research project that is in pro-
gress and has been discussing the issue related to the 
written language acquisition in the initial stage of the 
basic education. In this sense, the text presents a dis-
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cussion on alphabetization and literacy that arising 
from studies carried through by Magda Soares and 
other authors, who have over the decades pledging 
to research and analyze the historical, political and 
economic determinations involving these concepts. 
Then is presented a study about the main concepts of 
the Psychology of L.S. Vygotsky, in relation to its im-
portant contribution to the written language acquisi-
tion. Mainly in what it says about the written lan-
guage as a superior psychological function, 
constituted social-historically by the humanity, and 
that it is crucial to the inclusion of the person in its 
culture. 
Keywords: Alphabetization. Literacy. Cultural-
Historical Psychology. Critical-Historical Pedagogy 

 

Alfabetização e letramento: um breve percurso histórico 

Segundo Magda Soares (2003), a discussão no Brasil 
sobre alfabetização tem se configurado como um campo 
conflituoso e com poucos resultados evolutivos. A autora 
escreveu um artigo, na década de 80, intitulado “As muitas 
facetas da alfabetização”, no qual já menciona o conceito de 
letramento e, naquele momento, o termo ainda não era utili-
zado no meio acadêmico. Em outro artigo – esse mais recen-
te – “Letramento e alfabetização: as muitas facetas” (2003) a 
autora comenta que apesar de duas décadas terem se passa-
do, desde as primeiras formulações sobre o tema, os dois 
artigos ainda podem ser confrontados diante das mesmas 
questões. O objetivo do artigo mais atual é justamente fazer 
considerações sobre os dois conceitos: alfabetização e letra-
mento que, segundo Soares (2003), ainda se confundem e, às 
vezes, entram em conflito, ofuscando a necessária discussão 
e causando polêmica, fato que impede os estudiosos e edu-
cadores de avançarem na garantia de melhores índices de 
alfabetização no país. 
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Para Soares, as discussões acadêmicas foram orienta-
das para uma progressiva conceituação da palavra letramen-
to, o que podemos exemplificar com Kleiman (2006, p. 19), 
para quem “letramento é um conjunto de práticas sociais que 
usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tec-
nologia, em contextos específicos, para objetivos específi-
cos”. A princípio, definição que amplia o conceito tradicio-
nalmente existente de alfabetização, como a capacidade de 
o indivíduo ler e escrever na língua materna.  

Nesse sentido, o progressivo interesse teórico pelo 
aprimoramento do conceito de letramento, apoiado nas críti-
cas ao método tradicional de ensino da língua materna, im-
pediram, ou melhor, desviaram as discussões possíveis sobre 
a alfabetização e seus problemas. Entretanto, ainda segundo 
Soares (2003), o conceito de alfabetização e o conceito de 
letramento têm especificidades que precisam ser compreen-
didas, cada uma em seu âmbito, sem que não se esqueça de 
que são indissociáveis, seja na perspectiva teórica, seja na 
prática. 

Maria do Rosário Longo Mortatti, autora que vem 
construindo uma abordagem crítica sobre a história da alfa-
betização no Brasil, assim como Magda Soares, também 
compartilha dessa visão de interdependência entre esses 
conceitos. A autora afirma que, sobre a aquisição da lingua-
gem escrita, muito pouco se tem feito pelas crianças na fase 
inicial de sua escolarização e, por conseguinte, pelo letra-
mento das mesmas. Diante dos resultados de fracasso se faz 
necessário a não desvinculação entre os conceitos, pois com 
a introdução do termo letramentos foi se configurando as 
especificidades da alfabetização (2004, p. 108-109). 

Além das questões sobre alfabetização e letramento se 
encontrarem confusas teoricamente, acrescenta-se a 
questão, de que no Brasil, as agências de pesquisas são quem 
identificam a população como alfabetizada ou analfabeta. 
Declarar-se alfabetizado em nosso país, segundo os dados do 
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IBGE, não significa realmente ser um usuário da língua 
escrita, isto é, ser capaz de fazer uso da leitura e escrita. Até 
1940, para se declarar alfabetizado, bastava saber escrever o 
próprio nome; após o censo de 1950 e até os dias atuais, é 
preciso além de escrever o próprio nome ler e escrever um 
bilhete simples (SOARES, 2003, p. 7). 

Essa passagem ressalta que o conceito sobre alfabeti-
zação vem se constituindo numa dinâmica histórica, atuali-
zando e modificando-se diante das exigências da sociedade. 
É compreensível que até a década de 1940, para ser alfabeti-
zado, bastava escrever o nome, pois para aquele contexto 
sócio-histórico as exigências não eram muito maiores do que 
essa. Mesmo que o mundo vivesse sob a configuração do que 
seria a sociedade atual, com relação ao trabalho e à comuni-
cação, a maioria das pessoas não partilhava dessas condi-
ções; assim, ser um bom leitor e bom escritor, realmente, 
estava intrinsecamente ligado à condição econômica, ou 
seja, a sua classe social. Nos dias atuais ainda se pode associ-
ar essa relação de condição social e inserção no mundo letra-
do, mas em escalas menores.  

Atualmente, o conceito de alfabetizado está associado 
ao tempo de escolaridade e, não mais, ao saber ler ou escre-
ver um bilhete simples. A ampliação e progressiva atualiza-
ção do conceito de letramento baseiam-se na capacidade do 
indivíduo de fazer uso da leitura e escrita. Kleiman (2006, p. 
16) explica esta posição do seguinte modo:  

Os estudos sobre letramento, por outro lado, 
examinam o desenvolvimento social que 
acompanhou a expansão dos usos da escrita desde o 
século XVI, tais como a emergência do Estado como 
unidade política, a formação nacional não 
necessariamente baseada em alianças étnicas e 
culturais, mudanças sócio econômicas nas grandes 
massas que incorporam às forças de trabalho 
industrial, o desenvolvimento das ciências, a 
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dominância e a padronização de uma variante de 
linguagem, a emergência da escola, o aparecimento 
das burocracias letradas como grupos de poder nas 
cidades, enfim, mudanças políticas, econômicas e 
sociais e cognitivas relacionadas com o uso extensivo 
da escrita nas sociedades tecnológicas.  

Anterior à introdução do conceito de letramento, a es-
cola – principal agência do ensino de ler e escrever – classifi-
cava o indivíduo em alfabetizado e não alfabetizado, por 
considerar apenas a capacidade individual de domínio ou 
não, do sistema simbólico de escrita e leitura, da língua ma-
terna.  

Com a introdução do conceito de letramento passou-
se a considerar o processo de alfabetização como mais am-
plo, isto é, abarcando nele a ideia do usuário de práticas soci-
ais letradas, mesmo que o indivíduo não domine o código 
escrito da língua. Considera assim, a definição de alfabetiza-
do, para aquele sujeito que no seu exercício social, faz uso da 
escrita e práticas sociais ligadas à escrita, que confere a este 
sua inserção na comunicação entre seus pares. Isto é, o indi-
víduo pode conhecer e dominar sua língua materna fora da 
escola, a partir de sua inserção, na comunidade, na família, 
no trabalho, etc. 

Nesse sentido, torna-se comum nas produções aca-
dêmicas sobre a alfabetização a tentativa de ampliar e pro-
blematizar o conceito de alfabetização, na expectativa de dar 
lugar às práticas de letramento. Fazendo com que elas ga-
nhem lugar de saber acadêmico e possam ser consideradas 
como caminhos para a solução de problemas no que diz res-
peito à capacidade do indivíduo de utilização da língua ma-
terna. Desse modo, algumas considerações sobre o domínio 
da linguagem escrita são politicamente corretas consideran-
do que: 

Hoje acreditamos que alfabetização é um processo 
mais amplo e abrangente, não significa ultrapassar o 
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domínio do código apenas. A técnica de escrever vai 
além do conhecimento do alfabeto, da combinação 
de letras, de sílabas e de frases, estar alfabetizado 
ultrapassa o domínio do código escrito, envolve uma 
questão maior: o letramento, onde o aluno é capaz de 
reconhecer e relacionar as informações variadas e 
especialmente organizadas nos diferentes tipos de 
textos presentes nas diversas práticas sociais ligadas 
à escrita (NUNES, 2008, p. 117). 

A partir de tal citação, entre muitas outras possíveis, 
pode-se compreender o esforço sempre necessário para dar 
uma conceituação mais ampla sobre a alfabetização estabe-
lecendo uma relação de distanciamento entre os dois concei-
tos; como pudesse ser possível, a interdependência entre 
eles. 

Historicamente, para os estudiosos da área de educa-
ção em nosso país, o maior divisor de águas para salientar a 
amplidão sobre o processo de alfabetização foram os estudos 
publicados de Ana Teberosky e Emília Ferreiro, sobre a psi-
cogênese da língua escrita, que acontecera em meados da 
década de 1970. O estudo dessas autoras nunca se propôs a 
ser um método de alfabetização, mas sim, um estudo sobre a 
origem das hipóteses de escrita para a criança; contudo, foi e 
é, até hoje, incorporado por alguns estudiosos, educadores e, 
até mesmo, pelas políticas públicas como uma proposição 
metodológica para alfabetização. 

A publicação acabou por afastar os interesses dos edu-
cadores sobre os processos cognitivos de como ensinar a 
língua escrita, e embasou toda a discussão sobre o letramen-
to. Nesse sentido, enfraqueceu os estudos sobre métodos de 
alfabetização, dando um lugar muito específico ao ensino da 
língua; assim como prevê o conceito de letramento, que seria 
o uso social da língua escrita, a capacidade de comunicação 
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social, que desse modo, independe do domínio do código 
escrito padrão e das normas da língua materna.2 

Na perspectiva de se opor à classificação de alfabeti-
zado ou não alfabetizado, – que nas décadas de 1940, 1950 e 
1960 assolavam as escolas, aumentando índices de repetên-
cia e evasão escolar e, considerando toda a amplidão do con-
ceito de letramento que adentram o cenário educacional – 
deixou-se de olhar para o processo de alfabetização em si; 
psicologizando e reorganizando o seu cenário educacional. 
De modo que tirou de cena, nas últimas décadas, qualquer 
perspectiva de preocupação com o modo de ensinar a lin-
guagem escrita. 

Reorganizou o cenário educacional quando introduziu 
os ciclos no ensino fundamental e a aprovação continuada 
que, em última análise, esvaziou os objetivos a serem alcan-
çados com determinado grupo de alunos em processo de 
alfabetização e; psicologizou, quando assumiu a mudança 
conceitual a respeito da língua escrita, que se difundiu no 
Brasil a partir de meados do ano de 1980 (SOARES, 2003). 

 

A concepção construtivista no Brasil: uma prática pós-
moderna? 

É incontestável que a partir da década de 1970 – não só 
no Brasil como em outros países – assistimos em igual escala 
uma mudança de paradigma quanto às concepções de aqui-
sição da linguagem escrita, substituiu-se, um modelo beha-

                                                                    
2
 É importante destacar que nesse contexto o presente trabalho não 

entrará no mérito da discussão sobre o construtivismo como método 
oficialmente presente nos documentos sobre alfabetização no país. 
Pois, o mesmo, não tem esse objetivo, ou teria como pretensão dar 
conta desse problema conceitual; apenas coloca, tal consideração 
como um contexto histórico que originou a confusa questão sobre as 
variantes dos conceitos em questão: alfabetização e letramento. 
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viorista hegemônico até então, para um modelo cognitivista; 
o modelo construtivista. 

Os ideais dessa concepção, assim como suas práticas, 
invadiram todo o contexto educacional do país e como uma 
nova tendência, foi sendo, sem muito critério, incorporado às 
práticas e aos discursos pedagógicos. Chegando às instâncias 
superiores de legislação e diretrizes estabelecidas pelo MEC, 
como podemos ver nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN).  

Tamanha aderência ao discurso chama a atenção de 
autores que buscam explicações científicas para dar conta do 
fenômeno em questão. Tal preocupação é tema de estudos 
de professores como Newton Duarte, que na coletânea de 
texto intitulada: “Sobre o Construtivismo” ele e outros auto-
res analisam as implicações dos pressupostos construtivistas 
com os princípios do pós-modernismo, considerando que tais 
implicações se configuram como um esquema ideológico, 
que faz a manutenção do status quo da sociedade. Tais arti-
culações entre o construtivismo e o pensamento pós-
moderno são assim descritos por Duarte: 

Nosso objetivo será o de defender a tese de que o 
construtivismo e o pós-modernismo pertencem a um 
mesmo universo ideológico e as interfaces entre 
ambos são tantas e em aspectos tão fundamentais 
que, em muitos momentos, não faz diferença 
caracterizar o pensamento de um autor construtivista 
ou como pós-moderno (2005, p. 87). 

Nesse sentido o autor, com o intuito de analisar os mo-
tivos pelos quais o ideário construtivista teve aderência tão 
incontestável em nosso país, conclui que tal aderência nada 
tem a ver com a esperada evolução teórica e prática que es-
ses estudos pudessem promover no âmbito das problemáti-
cas dos sistemas educacionais. O fenômeno corresponde a 
um ideário ligado às questões características de uma socie-
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dade capitalista de classes, com uma visão reduzida de sujei-
to epistêmico, detentora de um ideal burguês individualista. 

Dentro dessa mesma coletânea organizada pelo autor 
acima referido, em outro texto intitulado “Construtivismo e 
alienação: as origens do poder de atração do ideário constru-
tivista”, Rossler (2005) busca na filosofia de Agnes Heller um 
conceito que se torna necessário à sociedade capitalista, que 
é a impetuosa demanda pela mudança, do abandono de coi-
sas antigas, para que as novas tenham lugar. As relações 
capitalistas de produção pressupõem essa dinâmica e, con-
sequentemente, as subjetividades também, o que acaba por 
representar a própria alienação da sociedade em si.  

Nesse sentido, o construtivismo significa a maior novi-
dade na esfera das relações educacionais, caracterizando-se 
assim, um modismo, uma novidade, fazendo-se presente nos 
mais diferentes meios educacionais e acadêmicos, nos do-
cumentos oficiais e no ideário dos educadores de todo país. 

O construtivismo constitui-se num ideário 
epistemológico, psicológico e pedagógico, 
fortemente difundido no interior das práticas e 
reflexões educacionais e, a despeito das divergências 
que possam existir quanto ao que seriam as principais 
características definidoras desse ideário em 
educação, não podemos negar a existência dessa 
corrente, pelo simples fato do grande número de 
publicações de autores que se definem como 
construtivistas (ROSSLER, 2005, p. 7). 

Outro conceito também subjacente à filosofia de Hel-
ler que justificaria, segundo esse autor, os motivos pelos 
quais a aderência do construtivismo pode ser exemplificada é 
o conceito de sedução. 

A sedução é um fenômeno generalizado numa 
sociedade de classes, ou seja, numa sociedade 
alienada. Basta observar como as massas se seduzem 
pelos produtos, pelas ideias, pelos valores, etc., 
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veiculados pela TV, pela mídia em geral, pelas 
campanhas publicitárias e ou políticas. Enfim, basta 
observarmos como os indivíduos se deixam seduzir 
por aquilo que é uma nova moda ou o discurso do 
momento (ROSSLER, 2005, p. 18). 

Para o autor o construtivismo assumiria um duplo cará-
ter: sedutor na medida em que oferece elementos que se 
aproximam do ideário de uma sociedade capitalista contem-
porânea, e corresponde às necessidades imediatas engen-
dradas no cotidiano do funcionamento psíquico; por sua vez, 
acaba por aliená-lo na mesma condição de uma realidade 
pragmática, carente de reflexão, de rigor lógico, aprofunda-
mento teórico e posicionamento crítico (ROSSLER, 2005). 

As considerações referentes às concepções possíveis 
sobre a inserção do construtivismo no cenário educacional 
têm como principal objetivo afirmar, o quanto e como essas 
discussões sobre as concepções de alfabetização e letramen-
to – no âmbito das produções acadêmicas – permeiam as 
propostas educacionais e ofuscam a discussão sobre as dife-
renciações entre o processo de letramento e de alfabetiza-
ção. 

Além da abordagem filosófica, apontada acima, sobre 
as concepções adjacentes ao ideário construtivista, na ques-
tão mais específica e prática, a disseminação desses concei-
tos, na ação dos educadores acabou por excluir uma faceta 
importantíssima do processo de aquisição da língua escrita, 
que é o conhecimento linguístico. Isto é, não há como negar 
a relação convencional entre grafema e fonema na aquisição 
da linguagem escrita, contudo, com as contribuições do 
construtivismo houve um distanciamento de tal preocupa-
ção. As críticas aos métodos tradicionais de alfabetização 
correspondiam à falta de concepção psicológica, em contra-
partida, a inserção do ideário construtivista promoveu um 
processo inverso às referidas críticas, esvaziando toda e 
qualquer metodologia para alfabetizar. 
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Morais (2006) em artigo denominado “Concepções e 
Metodologias de Alfabetização: por que é preciso além da 
discussão sobre velhos métodos” afirma que: 

[...] no cenário atual, alguns discursos tendem 
alimentar o debate estéril, por retomarem, de forma 
parcial e enviesada, velhos chavões sobre o ensino e a 
aprendizagem da alfabetização, apostando em 
panaceias como métodos miraculosos. [...] os 
opositores dos métodos tradicionais, que hoje 
ocupam a mídia assumindo a identidade de 
“construtivistas”, também colaboram para o 
obscurecimento de certas questões ligadas ao “como 
alfabetizar com eficácia”, quando adotam uma 
proposta ortodoxa de didatização da linguagem 
escrita e da notação alfabética ou negam evidências 
científicas proveniente de outras perspectivas 
teóricas (p. 1-2). 

Por essas questões apresentadas, pode-se considerar 
que toda a expectativa evolutiva da mudança de paradigma – 
no que diz respeito às discussões sobre letramento e alfabe-
tização –, a supremacia do conceito de letramento, obscure-
ceu a lógica de um processo de aquisição de um sistema con-
vencional de escrita alfabética e ortográfica. Ao ponto que, 
atualmente, é preciso um retorno às discussões sobre alfabe-
tização. Ou seja, faz-se necessário o retorno às preocupações 
com o processo de alfabetização, ou melhor, da aquisição 
inicial da linguagem escrita. 

Para Soares (2003) é preciso retomar a metáfora citada 
por Saviani da “curvatura da vara”3. Se durante as décadas 
anteriores, o que predominou foi uma concepção holística da 
aprendizagem da língua escrita; isto é, uma concepção que 
não toma como objeto direto do seu estudo o sistema grafo-
fônico, mas o princípio da construção da escrita, como conse-

                                                                    
3
 Cf. Saviani, D. Escola e Democracia. Campinas: Autores Associados, 

2008, p. 29-46. 
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quência de um aprender a construir, a partir de experiências e 
conhecimentos prévios do aluno, agora, é preciso ir para o 
outro lado da vara.  

Tanto no Brasil como em outros países os resultados 
obtidos a partir dessa referência holística não têm sido sufici-
entes e, assim, demandam outra postura frente ao problema, 
que não necessariamente expresse uma curvatura da vara 
para o radicalismo de opostos; mas que possa ser reavaliado 
criticamente o momento conjectural sobre alfabetização e 
que se possa perceber, que é preciso compreender o proces-
so de alfabetização a partir de suas especificidades, isto é:  

[...] a consciência fonológica e fonêmica, 
identificação das relações fonema-grafema, 
habilidades de codificação e decodificação da língua 
escrita, conhecimento e reconhecimento dos 
processos de tradução da forma sonora da fala para a 
forma gráfica da escrita (SOARES 2003, p. 15). 

Na mesma medida, garantir que a retomada às preo-
cupações acima citadas não ofusquem, por sua vez, os pro-
cessos já desenvolvidos pela experiência com o letramento 
que são: “a imersão da criança na cultura escrita, a sua parti-
cipação em experiências variadas com a leitura e a escrita, 
conhecimento e interação com diferentes tipos de gêneros 
de material escrito” (SOARES, 2003). 

Partindo da expressão da “curvatura da vara”, parece 
que o atual cenário acadêmico vem se reconfigurando, quan-
do surge num grupo de estudiosos da educação, a proposta 
do radicalismo. Esse grupo de autores a que se refere, ao 
analisarem os resultados dos atuais sistemas da avaliação da 
educação do país, como (Saeb – Sistema de avaliação do 
ensino básico 2000) e os sistemas internacionais como o PISA 
(Programa internacional de avaliação de alunos), compreen-
de que se deveria banir de vez das escolas públicas toda a 
concepção construtivista e substituí-la por uma proposta não 
totalmente nova, mas sim, contrária, dever-se-ia assumir 
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como estratégia política, para melhora dos índices educacio-
nais, o retorno ao método fônico.  

Essa abordagem teórica justifica tal opção avaliando os 
resultados que países como França e Estados Unidos tiveram 
com a adoção do método fônico. Discutem o anacronismo 
teórico presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais, que 
não foram fundamentados em nenhum dado de pesquisa 
científico, ou sobre resultados plausíveis, para justificar que o 
país assuma tal orientação quanto ao modo de ensinar a lín-
gua materna. 

Os resultados do Pisa deixam claro que os países que 
adotam ensino fônico produzem jovens com maior 
competência de leitura (como a Grã-Bretanha, a 
França e os Estados Unidos), seguidos pelos países 
que adotam métodos não puramente fônicos, mas 
mistos (como Itália e Alemanha) e, finalmente, nas 
últimas posições, os países que teimam em seguir o 
construtivismo (como Portugal, México e Brasil) 
ainda que em detrimento da educação de seus jovens 
(CAPOVILLA; CAPOVILLA, 2002, p. 9).  

Os defensores do retorno ao método fônico, apresen-
tados acima, oferecem estudos de casos e de grupos quanto 
à utilização do método fônico e sua eficácia, na perspectiva 
da alfabetização das crianças afirmando que: anterior às 
questões de letramento, importante para o desenvolvimento 
de um leitor crítico, é imprescindível dar condições de que a 
criança possa codificar e decodificar o sistema alfabético de 
sua língua materna. Tal afirmação parece ser uma preocupa-
ção respeitável para o enfretamento do problema, o que su-
gere um olhar para as especificidades do conceito de alfabe-
tização, considerando que: 

O método global prega que a alfabetização deve ser 
feita diretamente a partir de textos complexos, que 
devem ser introduzidos logo ao início da 
alfabetização, antes que a criança tenha tido chance 



 

42 | Letramento e diferença cultural 

de aprender a decodificar e codificar, sendo que não 
há um ensino explícito e sistemático das 
correspondências grafema-fonema, pois se espera 
que a criança sozinha aprenda tais relações 
(CAPOVILLA; CAPOVILLA, 2002, p. 12). 

Tal crítica ao método global ganha uma força convin-
cente no cenário atual diante dos problemas ainda enfrenta-
dos com o aprendizado da leitura e escrita, e ecoam para um 
caminho oposto, configurando como dito acima, a curvatura 
da vara para a posição contrária. 

Nesse sentido, numa medida razoável e crítica quanto 
aos dois extremos, Morais (2006) considera que há um gran-
de exagero em preconizar o método fônico como estratégia 
de superação do problema. Pois, para o mesmo, esse método 
reserva ainda algumas considerações que não são aceitáveis 
como metodologia adequada para o enfretamento do pro-
blema de alfabetização. 

Primeiramente, considera que a exigência proposta ao 
aprendiz quanto ao método fônico é inaceitável, pois, o 
mesmo pressupõe que a criança deva pronunciar isolada-
mente cada um dos fonemas de uma palavra. Pressupor que 
uma criança domine isso é pressupor uma demanda de exclu-
são de alunos que não vão desenvolver tal habilidade. Nesse 
sentido, considera que o mais provável é sua segmentação 
em sílabas e não em fonemas; em segundo lugar, considera 
também que as estratégias didáticas referentes ao método 
fônico submetem as crianças a textos inconvenientes, limita-
dos e artificiais, que deforma as competências de leitura e 
produção textual, alcance que os avanços sobre o conceito de 
letramento, já puderam comprovar. 

Contudo, Morais (2006) aponta para a necessidade de 
investigar metodologias mais eficazes para ensinar o sistema 
de escrita alfabética, pois – à parte toda a divergência teórica 
e política que envolve o cenário educacional em nosso país –, 
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é uma postura ideológica anacrônica não reorientar as postu-
lações presentes no ideário da concepção sobre alfabetização 
presente nos documentos oficiais, e na conduta dos educa-
dores, que ainda mantém posições como: não é permitido 
alfabetizar crianças que estão em idade pré-escolar (Educa-
ção Infantil), ou ainda, “negar unicamente aos filhos das ca-
madas populares o direito de poderem se familiarizar com a 
escrita alfabética e, logo, ganharem autonomia no exercício 
das práticas que cultivam os cidadãos letrados” (MORAIS, 
2006, 13). 

 

A busca por uma metodologia para se alfabetizar – é 
preciso reinventar o conceito de alfabetização. 

A discussão sobre as questões implícitas e explícitas 
que envolvem os conceitos de alfabetização e letramento 
não se encerram: o que foi feito até o presente momento 
expressa o percurso realizado nesse estudo que, na verdade, 
pretende desenvolver-se a partir de outra problemática; ou 
seja, diante desse cenário tão complexo, quais seriam as con-
tribuições que a psicologia de L. S. Vygotsky teria para se 
tornar uma ferramenta para orientar o educador no que diz 
respeito ao desenvolvimento da aquisição da linguagem es-
crita?  

A discussão apresentada até então nos auxilia a com-
preender que nosso objetivo é buscar um caminho para po-
der reorientar o ensino da linguagem escrita, sem interferir 
sobre as conceituações de letramento, a partir dos conceitos 
elaborados por Vygotsky, no âmbito das funções psicológicas 
superiores. Nesse sentido, propor aprimoramento às possibi-
lidades de alfabetização que garanta a qualquer classe social 
seu domínio e, ainda, oferecer também, a todas as crianças 
no início do ensino fundamental, as condições e capacidades 
de ler e escrever em sua língua materna. De modo a garantir 
seu desenvolvimento como cidadão para ser capaz de fazer 
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uso da linguagem escrita; e que essa possa garantir a esse 
cidadão uma condição humana digna de participação na so-
ciedade em que está inserido.  

No livro A Formação Social da Mente, na sessão sobre 
implicações educacionais, Vygotsky (2000), apresenta um 
texto intitulado: A pré-história da linguagem escrita. Assim 
como no desenvolvimento de outros conceitos, o autor tem a 
constante preocupação em abordar o tema, fazendo referên-
cia ao movimento das relações entre filogênese e ontogêne-
se.  

Ao traçar os percursos psicológicos que o indivíduo faz 
na busca da função da escrita, apresenta o paralelo da busca 
da própria constituição humana na sistematização e formula-
ção da escrita como uma notação simbólica; desse modo, o 
título do texto referido é bastante carregado desse significa-
do: a pré-história da linguagem escrita. 

Considera como primeiros rudimentos da escrita o uso, 
pela criança pequena, dos gestos visuais. Os gestos seriam 
internalizados, tanto pelo indivíduo como pela história da 
escrita humana como signos, tornando-se um instrumento 
para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores. 
A evolução dos gestos visuais se caracteriza pela iniciativa do 
registro dos gestos com os primeiros rabiscos. O gesto opera 
com uma representação mental que está na memória da 
criança, e os rabiscos são o registro dessa representação 
mental, por exemplo: “uma criança que tem que desenhar o 
ato de correr, começa por demonstrar o movimento com os 
dedos, encarando os traços e pontos resultantes no papel 
como uma representação do correr” (VYGOTSKY, 2000, p. 
142). 

A passagem do domínio do gesto visual como um sig-
no para a perspectiva do registro deste, como rabisco, carac-
teriza-se um rudimento do processo futuro do registro da fala 
com a escrita. Outra dimensão possível de se analisar na rela-
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ção entre gesto e linguagem escrita é a simbolização no ato 
de brincar da criança. Quando a criança brinca e atribui ao 
objeto um signo que, muitas vezes nem tem uma relação 
direta com a função do objeto, é a manifestação de uma lei-
tura por signos representativos; isto é, o cerne de uma nota-
ção simbólica, uma função imprescindível para o desenvol-
vimento da aquisição da linguagem escrita. Na brincadeira, 
os objetos assumem a função de substituição e a criança, na 
brincadeira, exerce uma leitura através desses objetos. Como 
exemplo desse processo, Vygotsky apresenta um de seus 
experimentos. 

Tentamos estabelecer, esse estágio especial 
particular, nas crianças com objetos. Conduzimos 
brinquedos experimentos nos quais, brincando, 
representamos as coisas e as pessoas envolvidas por 
objetos familiares. Por exemplo, um livro em pé 
designava uma casa; chaves significavam crianças; 
um lápis uma governanta; um relógio de bolso 
designava uma farmácia; uma faca, o médico; uma 
tampa de tinteiro, uma carruagem; e assim por 
diante. A seguir, através de gestos figurativos, 
usando-se esses objetos, representavam-se uma 
história simples para as crianças. Elas podiam, com 
grande facilidade, ler a história (2000a, p. 62).  

Com essa citação, considera-se que a crianças já aos 
três anos de idade podem, através da nomeação de objetos, 
exercer a atividade de leitura, substituindo o objeto em si 
pelo significado apresentado. Desse modo, exercendo a lei-
tura de um sistema notacional simbólico, previamente acor-
dado com as crianças, numa condição de brincadeira; essa 
atividade pode ser identificada como um simbolismo de se-
gunda ordem. O desenho que na fase de tentativa de registro 
do gesto visual, era um simbolismo de primeira ordem, na 
evolução do processo torna-se um simbolismo de segunda 
ordem, quando a criança tem consciência do significado sim-
bólico do seu desenho. Contudo, tanto o simbolismo do brin-
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quedo quanto do desenho representam no desenvolvimento 
da escrita uma forma particular, num estágio precoce, o ca-
minho para a atividade da linguagem escrita. 

Pode-se assim indicar que os signos escritos expressam 
um simbolismo de primeira ordem, que passará para a se-
gunda ordem e a criança logo perceberá que ela poderá de-
senhar, além de coisas, também a sua fala e que esse signo é 
generalizado entre esses pares na sua simbolização e no seu 
significado. Essa evolução garante que os símbolos escritos 
como simbolismo de segunda ordem, isto é, signos escritos 
designam símbolos verbais, na medida de sua evolução, pas-
sem a representar novamente um simbolismo de primeira 
ordem; pois a linguagem escrita é efetuada a partir da lin-
guagem falada, entretanto, essa última, com o tempo se 
abrevia, reduz, e a linguagem falada deixa de ser um elo e 
passa a ser percebida com um simbolismo direto, voltando à 
origem do registro do gesto visual; um registro a partir de 
uma intencionalidade construída mentalmente. Para 
Vygotsky a percepção que o um indivíduo tem sobre esse 
processo, é justamente o mesmo, que a humanidade teve 
quando sistematizou o seu código de escrita. 

Sobre as condições de implicações educacionais, 
Vygotsky (2000, p. 156) enfatiza três questões sobre a aquisi-
ção da pré-história da linguagem escrita. Primeiro, que ela 
deve ser apresentada o quanto antes às crianças, pois, como 
puderam ser analisados, os processos primordiais que emba-
sam essa função psicológica está no desenvolvimento da 
criança desde muito cedo; segundo, a escrita, como um re-
curso, um instrumento, deve ser compreendida pela criança 
como uma necessidade, para evoluir em formas mais com-
plexas de sua comunicação e, como terceira e última conside-
ração, que a criança deve descobrir a sua habilidade de leitu-
ra e escrita nos processos anteriores ao da sistematização do 
ensino da língua escrita. Assim posto, ela fará a transição de 
leitura de símbolos de modo progressivo e sem dificuldades. 
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Ainda como conclusão, complementa que se deve ensinar às 
crianças a linguagem escrita e não a escrita das letras. 

Ao discutir as formulações dos conceitos científicos na 
mente de uma criança, Vygotsky (2000a, p. 104) inicia con-
ceituando que todo o conceito é expresso por palavras e que 
esta representa uma generalização; de modo que, as genera-
lizações vão se tornando cada vez mais complexas e acabam 
por representar as formações de conceitos, que são as bases 
para a formação das principais funções psicológicas superio-
res, como: atenção deliberada, memória, lógica, abstração, 
capacidade de diferenciar e comparar. 

O autor ainda parte de um pressuposto sobre a forma-
ção dos conceitos que, em geral, se opunha ao pensamento 
da sua época; pois admite que o desenvolvimento dos con-
ceitos são a matéria prima para o desenvolvimento do pen-
samento. Desse modo, também estabelece que o processo 
de aprendizagem da criança oferece para o pensamento as 
condições para que esse se constitua e se desenvolva.  

Segundo Vygotsky, a Psicologia tradicional considera o 
pensamento como uma estrutura em si, e que a aprendiza-
gem não mantém uma correspondência com suas mudanças 
estruturais. Entretanto, seus estudos afirmam a necessidade 
de considerar dois aspectos quanto a essa relação; que o de-
senvolvimento do pensamento está relacionado e depende 
do crescimento do próprio conceito (significado da palavra) e 
que a unidade da significação dos conceitos (palavra) é para o 
desenvolvimento do pensamento, uma célula que promove 
mudanças internas na atividade do pensamento. 

Para aprofundar essas considerações recorre aos estu-
dos de Piaget, contudo, considera que em seus estudos, este 
considera também o pensamento como uma estrutura inde-
pendente e que faz uma análise macroscópica sobre o pen-
samento. Sobre esse aspecto Vygotsky comenta: 
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Piaget constrói o pensamento fora dos processos da 
aprendizagem, partindo basicamente de que tudo o 
que surge na criança no processo de aprendizagem 
não pode ser objeto de estudo no processo de 
pensamento. Baseando-se nisso, ele estuda a 
estrutura do pensamento e não se interessa pela 
originalidade das suas operações funcionais. Piaget 
separa o processo de aprendizagem do processo de 
pensamento [...]. O fato de a criança estudar e o fato 
da criança desenvolver-se não têm nenhuma relação 
em si (2001, p. 523). 

Considerando essas questões o autor parte então para 
a definição de que para compreender a estrutura do pensa-
mento da criança, faz-se necessário considerar a aprendiza-
gem da mesma, assim, postula que é preciso conhecer sobre 
o desenvolvimento dos conceitos espontâneos e científicos 
no pensamento infantil. 

Considerando esses dois termos, Vygotsky considera 
que a criança já aprendeu muitos conceitos bem antes de 
entrar na escola, seja a partir de uma resposta a uma pergun-
ta que a criança tenha feito, ou em uma história que tenha 
escutado; assim, esses conceitos são compreendidos como 
aqueles adquiridos na experiência vivida da criança em seu 
meio social, de baixo para cima (da experiência). Pode-se 
aqui retomar os princípios da lei geral do desenvolvimento 
cultural: do externo para o interno; contudo, os conceitos ci-
entíficos, também não surgem de um campo desconhecido 
de uma ideia sem precedente, surgem também de uma expe-
riência da criança, porém, no desenvolvimento do pensa-
mento infantil, assumem um caminho inverso, de cima para 
baixo. 

Para explicar essa relação é possível tomarmos o con-
ceito de “irmão”, por mais que a criança já tenha uma vasta 
vivência com relação a esse conceito, ele não consegue com 
facilidade, em idade anterior a escolar, definir a generaliza-
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ção e significação do conceito: “irmão”. Como se o conceito 
espontâneo apresentasse certa fragilidade, diante do concei-
to científico; por exemplo, se a criança for solicitada a dizer 
sobre o conceito de “revolução” diante a uma definição me-
diada por um adulto ela poderá dizer, de modo que, o concei-
to científico é mais fraco quando há uma experiência satura-
da vivida (VYGOTSKY, 2001, p. 529). 

Os conceitos espontâneos não são caracterizados por 
uma consciência ou a possibilidade de uma generalização, ao 
contrário dos científicos que demandam exatamente esse 
aprendizado. Pode-se diferenciar o que são conceitos espon-
tâneos e o que são científicos no pensamento infantil e esta-
belecer suas diferenças, mas ainda assim, há um determina-
do ponto em que os dois conceitos se cruzam. Esse momento 
é justamente a necessidade da criança desenvolver-se, com 
seus conceitos espontâneos, ao nível em que as assimilações 
dos conceitos científicos sejam mais adequadas ao seu de-
senvolvimento. 

Outro exemplo interessante a ser destacado é que a 
criança usa de recursos da gramática de modo bem indepen-
dente, mas, se for questionada ou solicitada a dar explicação 
sobre o assunto não conseguirá conceituar, já que o uso des-
ses recursos são “inconscientes”, ou melhor, involuntários. 
Ao ponto que se pode afirmar que no processo de desenvol-
vimento do pensamento, os conceitos científicos exercem 
maior domínio que os espontâneos. Isto é, onde está a força 
– a experiência vivida – está também à fraqueza – falta de 
domínio consciente – do primeiro (conceito espontâneo). E, 
onde está a fraqueza – consciência e generalização – está a 
força do segundo (conceito científico) (VYGOTSKY, 2001, p. 
535). 

Com a discussão desses dois conceitos – os espontâ-
neos e os científicos – reafirma-se a compreensão de que, por 
mais que a criança tenha experiências em sua vida cotidiana, 
seu pensamento não avançará progressivamente, se não 
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houver a introdução, ou melhor, mediação de um adulto mais 
capaz; que possa ajudá-la a sistematizar as definições e gene-
ralização dos conceitos científicos. Para que ela possa operar 
e modificar as estruturas micro e macroscópicas de seu pen-
samento, é preciso que o desenvolvimento de sua capacida-
de seja analisada e avaliada, considerando o que a criança 
pode avançar com o auxílio do outro, isto é, com o exercício 
de um conceito bastante significativo, na Psicologia de 
Vygotsky, que é o conceito de Zona de Desenvolvimento 
Proximal. 

Considerando que os conceitos espontâneos não são 
caracterizados como conscientes, pois quando a criança en-
tra em contato com esse conceito sua relação é com o objeto 
em si e não com o seu pensamento sobre ele; é a partir de 
uma estrutura de generalização, uma relação com sua ideia, 
em sentido mais amplo, que a criança passa a exercer com 
esse conceito uma relação consciente e pode praticar uma 
ação voluntária quanto ao domínio desse conceito, isto é, ter 
um uso deliberado.  

Nessa perspectiva, com a entrada da criança na escola, 
onde esses conceitos são amplamente mediados, é que os 
conceitos espontâneos que dominavam o pensamento infan-
til serão subordinados à apresentação e domínio dos concei-
tos científicos; pois a mediação estabelecida com esse último 
passa ser um instrumento do pensamento, para a ampliação 
dos sistemas de pensamento cada vez mais elaborados e 
abstratos. Desse modo, a evolução do pensamento passa a 
se distanciar da relação com o objeto concreto, mas não do 
seu significado. 

Toda essa relação entre os conceitos espontâneos e os 
científicos, como condições para o desenvolvimento do pen-
samento, reproduz uma relação já discutida nesse estudo 
sobre a concepção de Vygotsky para a aprendizagem e o 
desenvolvimento, nessa concepção, o aprendizado é que 
alavanca os processo de desenvolvimento. 
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Considerando o nível do desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores, que teoricamente são imprescindí-
veis para o aprendizado e o desenvolvimento dos conceitos 
científicos e dialeticamente do próprio desenvolvimento das 
funções em si, o estudo de Vygotsky interessou-se por obser-
var: “a maturidade das funções psíquicas”, no início da edu-
cação escolar, e na influência da educação escolar sobre o 
desenvolvimento; na sequência temporal do aprendizado e 
do desenvolvimento; na função de “disciplina formal das 
várias matérias escolares” (VYGOTSKY, 2000a, p. 122). 

Sobre o aprendizado da língua escrita, o estudo dedi-
ca-se a responder a questão. Por que existe uma distância de 
desenvolvimento tão grande entre “idade linguística” na fala 
e na escrita? Uma primeira resposta já é apresentada quanto 
à referência de que a história do desenvolvimento da escrita 
não segue a mesma da fala; pois se diferenciam tanto na 
estrutura quanto no funcionamento.  

A escrita demanda uma abstração que não era comum 
para a estrutura de pensamento da criança até então; escre-
ver exige que a criança se desligue do aspecto sensorial da 
fala e substitua palavras por imagens de palavras. Além da 
necessária relação abstrata da escrita, outras condições são 
apresentadas pelo autor, considerando as diferenças entre 
fala e escrita. A princípio, a escrita não tem um interlocutor, a 
criança não é consciente da necessidade da escrita. Na fala 
todas as frases têm um destino imediato; na escrita os moti-
vos são abstratos, já que não têm uma satisfação imediata. A 
fala também tem um componente de involuntariedade. Ao 
escrever, a criança ou até mesmo o adulto, precisa exercer 
uma ação analítica deliberada, intencional; é preciso tomar 
consciência da estrutura sonora de cada palavra, dissecá-la e 
reproduzi-la, isto é, a escrita exige um trabalho consciente e 
domínio de uma estrutura de pensamento; na fala, a criança, 
nem sempre é consciente das ações mentais que executa 
(VYGOTSKY, 2000a, p. 124). 
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Nesse momento faz-se necessário retomarmos um 
conceito importante: para Vygotsky, a fala interior (egocên-
trica) representa uma fala internalizada, que será subsídio 
para o desenvolvimento do pensamento. Contudo, a escrita 
pressupõe a existência da fala anterior, isto é, a escrita segue 
a fala interior, o ato de escrever implica na tradução da fala 
interior, em outras palavras, a criança no início do seu pro-
cesso de aquisição da escrita, registra o seu pensamento ver-
bal (VYGOTSKY, 2000a, p. 124). 

Entretanto, quanto à estrutura gramatical, os dois pro-
cessos são distintos. A fala interior (pensamento verbal) é 
condensada, predicativa, pois o objeto da fala é sempre co-
nhecido por quem pensa falando; já a escrita, demanda re-
cursos de detalhes e completude inteligível. E mais importan-
te nessa relação é que a linguagem escrita exige um domínio 
das funções psicológicas superiores que ainda não são aces-
síveis às crianças no início da entrada na escola, pois o domí-
nio é da linguagem oral – aquela em que a criança expressa 
sem muito domínio ou exigência da sua consciência. Reto-
memos como exemplo o fato de que a criança utiliza-se de 
recurso da gramática, contudo, em nível de convenção social 
espontâneo, não quanto ao domínio lógico da sua função. 

Com essa afirmação pode-se de modo aligeirado con-
cluir que, para Vygotsky, o ensino dos conceitos gramaticais 
não seria importante. Essa pode ser uma armadilha para a 
compreensão de sua obra já que, ao contrário, é só com o 
ensino desses conceitos que a criança poderá futuramente 
ser consciente, dominar e ampliar sua estrutura de lingua-
gem escrita. E ainda, que seja só pelo aprendizado de tais 
questões que podem possibilitar o seu desenvolvimento. Isto 
é, a experiência da criança em relação a qualquer objeto de 
seu meio cultural terá, a princípio, uma internalização direta 
com o seu significado, que serão os conceitos espontâneos, 
como se chamou até agora. Para que sua estrutura de pen-
samento evolua, é preciso que esses conceitos sejam eleva-
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dos ao patamar de científicos que, no geral, quer se colocar o 
conceito como seu significado, isto é, instrumento abstrato 
para o pensamento. 

Todo o cerne da discussão sobre a aquisição dos con-
ceitos espontâneos e científicos que se está aqui referindo, 
expressa a concepção do autor sobre a aquisição da lingua-
gem escrita, assim como o domínio da aritmética ou dos es-
tudos das ciências humanas ou biológicas; pois todos esses 
recursos são para o pensamento alimento para o desenvol-
vimento de todas as funções psicológicas superiores, que são 
ao mesmo tempo, instrumento e o próprio signo de progres-
so do desenvolvimento do psiquismo humano. 

A concepção de que o “aparecimento” desses dois 
conceitos tem um registro por caminhos diferenciados e que 
num determinado nível do desenvolvimento se cruzam e se 
entrelaçam é que parece ser importante continuar a investi-
gação frente à problemática da aquisição da linguagem escri-
ta. 

Se os conceitos espontâneos impregnados de vivência 
“prática” são para o desenvolvimento um sinal de relação 
imediata com o objeto, só com a introdução dos conceitos 
científicos é que o psiquismo humano pode exercer sobre sua 
experiência um domínio, pois é com os conceitos científicos 
que o desenvolvimento pode progredir. A aquisição da lin-
guagem escrita exige ações que caminhem na direção de 
proporcionar à criança que está sob esse processo, essa rela-
ção de cima para baixo, como já mencionado, a aquisição da 
linguagem não é um repertório que ela domine, precisa ser 
mediado de modo generalizado e amplo, para se tornar um 
recurso do psiquismo, sua estrutura precisa passar do domí-
nio externo para o domínio deliberado e interno do indivíduo. 

Em suma, um conceito científico é para a concepção 
vygotskiana a verdadeira relação de mediação, pois desde o 
início, o conceito científico assume esse papel no psiquismo 
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humano, sua relação não é com objeto em si, mas com o seu 
significado, que é o que pode ser ampliado e generalizado. 
Ao passo que os conceitos espontâneos têm um confronto 
com a situação concreta, o que domina é o objeto concreto; a 
relação entre eles está no movimento ascendente e descen-
dente que é o que permite o cruzamento entre os conceitos. 

Todo conceito espontâneo pode se transformar num 
conceito científico e para Vygotsky essa é a função sumária 
da escola; portanto, mesmo que considerando uma socieda-
de letrada, bem diferente da vivida pelo autor, ainda hoje a 
aquisição da linguagem escrita é função da escola e precisa 
ser assumida como um conceito científico. Isto é, sua função 
demanda de um predomínio das funções psicológicas superi-
ores, voltadas para uma mudança de estrutura de pensamen-
to e sob um domínio espontâneo da linguagem falada ou até 
da linguagem interior. 

Nesse sentido, para a aquisição da linguagem escrita 
pode-se formular a tese de que, para além da sua experiência 
imediata com o mundo letrado, é preciso que se tenham mé-
todos eficientes para conduzir as crianças para a apreensão 
desse sistema de códigos; que se possa oferecer à criança um 
instrumento para estabelecer uma relação abstrata e superi-
or com a sua função psicológica de escrita da língua materna. 

O domínio desse sistema de códigos que é o que per-
mite o domínio da leitura e escrita precisa ser elevado à cate-
goria de sistema de acesso, anterior ao domínio do sentido 
da leitura, pois essa abstração é posterior para o processo de 
pensamento.  

A aquisição do sistema alfabético (chave para leitura e 
escrita) precisa ser concebida como uma passagem para o 
domínio desse recurso, pois a condição de conceito espontâ-
neo para o processo de leitura e escrita também pode ser 
possível, quando se está na condição inicial do domínio do 
código. Entretanto, quando esse sistema for avançando, a 
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concepção de leitura e escrita para o pensamento da criança 
amplia as funções psicológicas, que dentro da lógica estabe-
lecida entre a relação de conceitos espontâneos e científicos, 
o segundo subordinará o primeiro e o processo evolutivo está 
em vias de se estabelecer. 

 

Considerações finais 

As considerações apresentadas nesse estudo deixam 
na verdade, uma grande possibilidade de continuidade e 
profundidade sobre o tema. A problemática quanto às difi-
culdade, que os profissionais da educação encontram com 
relação ao ensino da língua escrita são bastante relevantes 
para nos empenharmos em abrir novas frentes de estudo 
com o intuito de redirecionar as concepções já estabelecidas 
quanto ao tema, e que possam permitir experiências mais 
eficazes, quanto aos resultados dos níveis de alfabetização 
no país. 

As discussões sobre letramento e alfabetização preci-
sam ser conciliadas não para representar revanchismos ou 
posições partidárias, de um ou outro pensamento filosófico 
ou psicológico; é necessário estabelecer princípios científicos 
com estudos e aplicações objetivas com resultados efetivos 
para elevar o número de alunos que estão na escola que pos-
sam ser classificados como leitores e escritores.  

As contribuições de L. S. Vygotsky pode oferecer aos 
que se dedicarem a esse objetivo, uma concepção filosófica e 
uma abordagem metodológica, bastante eficiente nessa 
perspectiva. Como apresentado no estudo, o autor considera 
o aprendizado da leitura e da escrita como uma função psico-
lógica superior que eleva o pensamento do humano a proces-
sos mais abstratos e capazes para estar em seu meio cultural 
e exercer sua função e de também recriá-lo. 
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A abordagem sobre a aquisição da linguagem escrita 
como um conceito científico coloca o fato sob outra base, 
pois, todo conceito científico vem de uma estrutura externa e 
precisa ser mediado por outro que já domina tal processo; ou 
seja, é o professor que precisa saber dominar métodos que 
possam transportar seus alunos, de uma experiência imedia-
ta com a escrita e a leitura para uma dimensão de significa-
ção e instrumento para o pensamento. 
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DISCUTINDO ALFABETIZAÇÕES: A ALFABETIZAÇÃO 
LINGUÍSTICA E O LETRAMENTO NO PROGRAMA 
NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO 

Thaise da Silva1 

Resumo: Este artigo tem por objetivo analisar como 
os discursos na área da alfabetização são representa-
dos nos livros didáticos do Programa Nacional do Li-
vro Didático (PNLD 2010). Para tanto, contou-se com 
a perspectiva teórica dos Estudos Culturais, para ana-
lisar os discursos de alfabetização presentes em qua-
tro exemplares dos livros didáticos, no Edital de Con-
vocação e no Guia do Livro Didático do PNLD 2010. 
Tomando como referência os artefatos acima citados 
constata-se que as disputas entre métodos “tradicio-
nais” e “inovadores” de alfabetização dão espaço pa-
ra uma bricolagem de metodologias, produzindo a 
coleção Letramento e Alfabetização Linguística do 
PNLD 2010. 
Palavras-Chave: Estudos Culturais; Livro didático de 
alfabetização; Alfabetização linguística; letramento. 

 

DISCUSSING LITERACIES: THE LANGUAGE LITERACY 
AND LITERACY IN THE PROGRAM NATIONAL 
TEXTBOOK 

Abstract: This article aims to analyze how discourse in 
the area of literacy are represented in the textbooks 
of the National Textbook Program. This involved with 
the theoretical perspective of cultural studies to ana-
lyze the discourses of literacy present in four copies 
of textbooks in the Notice of Meeting and Textbook 
PNLD Guide 2010. Reference to the artefacts cited 

                                                                    
1
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Pedagogia, especialização em Alfabetização e mestrado e doutorado 
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Endereço eletrônico: thaisesilva@ufgd.edu.br.  
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above can be seen that the disputes between "tradi-
tional" and "innovative" literacy methods give space 
for bricolage methodologies, producing Literacy and 
Language Literacy PNLD 2010 collection. 
Keywords: Cultural Studies; Literacy textbook; Lin-
guistic literacy; Literacy. 

 

Primeiras palavras 

Novos revivals na área da alfabetização marcam dispu-
tas sobre como alfabetizar e qual a melhor forma de fazê-lo. 
Isso pode ser percebido por meio da ampliação do Ensino 
Fundamental para nove anos (EFNA)2 e de outras políticas 
públicas, como a das novas avaliações sobre o desempenho 
dos estudantes, as ações do Pacto Nacional pela Alfabetiza-
ção na Idade Certa (PNAIC)3 atendendo o ciclo inicial da alfa-
betização. 

Dessa forma, o uso de livros de alfabetização, que ha-
via perdido sua força com a adoção de propostas de alfabeti-
zação embasadas na psicogênese, no Brasil, especialmente 
na década de 1980 (TRINDADE, 2004a), ganha visibilidade a 
partir da produção e da adoção de “novos” livros de alfabeti-
zação linguística e letramento para esses dois primeiros anos 
do Ensino Fundamental4. É importante destacar que o Pro-
grama Nacional do Livro Didático de 20105 foi o primeiro a 
produzir materiais didáticos para crianças do primeiro ano 

                                                                    
2
 Ao mencionar a palavra alfabetização estarei me referindo ao primeiro 

ou aos dois anos iniciais do Ensino Fundamental de Nove Anos, usando 
a sigla EFNA associada a eles. 

3
 Curso de formação continuada para professores do ciclo da 

alfabetização (1º, 2º e 3º no do Ensino Fundamental de nove anos) 
iniciado em 2013 e com previsão de duração até 2015. 

4
 Atualmente está em discussão uma proposta para que o Ensino 

Fundamental inicie aos 5 anos, podendo vir a ser, portanto, Ensino 
Fundamental de Dez Anos (EFDA).  

5
 Doravante usarei a sigla PNLD 2010 para me referir a esse programa. 
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deste novo ensino fundamental que se caracteriza por dar a 
alfabetização dois anos para a sua consolidação e desta ter 
início um ano mais cedo, a partir do seis anos de idade6. Dian-
te disso, considero fundamental analisar os livros de 1º ano 
do PNLD 2010, pois eles marcam a inclusão de novos discur-
sos na alfabetização do nosso país, discursos estes que se 
reverberam nas ações do PNAIC e nos livros elaborados pelo 
PNLD 2013.  

Se o conceito de letramento aparece mais uma vez em 
destaque desde o Guia do PNLD 2007, o de alfabetização 
linguística mostra-se como a grande novidade do Guia do 
PNLD 2010. Ao que parece, esse segundo conceito busca 
atender a demandas de uma política pública recente, uma 
vez que:  

[...] a escolha das coleções de Alfabetização que 
nossas escolas públicas utilizarão em 2010 se dá num 
momento final do processo de ampliação do ensino 
fundamental para nove anos em todo o País, em 
decorrência da Lei 11.274, de 06/02/2006. (BRASIL, 
2009, p. 15).  

Ao ser incluído o termo linguística junto ao de alfabeti-
zação, pergunto-me sobre que distinção pretende ser institu-
ída pelo Programa Nacional do Livro Didático 2010 com a 
inclusão dessa palavra, em vez do uso do termo alfabetização 
somente. Questiono que discursos de alfabetização propici-
am a invenção da expressão “alfabetização linguística”. Inda-
go, ainda, por que essa “nova” expressão aparece associada 
ao termo letramento. 

Essas reflexões serviram em um primeiro momento pa-
ra despertar meu interesse pelo tema que em seguida apre-
sento, uma vez que acredito que o uso da palavra linguística 
como uma adjetivação feita à palavra alfabetização é utiliza-

                                                                    
6
 Em alguns estados do Brasil, como o Mato Grosso de Sul este ingresso 

foi antecipado para os 5 anos. 
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da para diferenciá-la das outras tantas alfabetizações7. Penso 
que a partir do momento em que a expressão alfabetização 
linguística ganha as capas dos livros destinados ao primeiro e 
ao segundo anos do EFNA8 ela está querendo marcar uma 
nova forma de pensar o processo de aquisição do código es-
crito – alfabetização linguística – associando-o a um outro 
discurso bastante contemporâneo – letramento –, marcando 
assim a efervescência da ressignificação do discurso dos tra-
dicionais métodos na área da alfabetização, atualizados pelo 
da consciência fonológica, somado ao da psicogênese da lín-
gua escrita. 

Neste artigo analiso quatro livros de alfabetização des-
tinados ao Ensino Fundamental de Nove Anos, sendo estes 
os mais escolhidos pelos professores do primeiro ano do pri-
meiro ciclo da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre 
(RMEPA), após seleção do PNLD 20109. Estes exemplares, 
são representativos de dois grupos que marcam a estrutura 
dos livros aceitos pelo PNLD para distribuição nas escolas 

                                                                    
7
 Trindade (2005) o conceito de alfabetização sofreu um alargamento de 

sentido entre os anos de 80 e 90, quando passa a ser estudado o 
conceito de letramento/alfabetismos. Passando a utilizar outras 
adjetivações como alfabetização literária, alfabetização matemática, 
alfabetização digital etc., embora essa autora prefira falar em múltiplos 
alfabetismos quando se trata de práticas sociais e alfabetização 
quando se refere à ação de adquirir determinado código. 

8
 Santaiana (2008) nos dirá que, embora o EFNA tenha sido implantado 

legalmente em 2005, as discussões que envolvem este nono ano 
ocorriam desde 2001, ainda que o prazo final de implementação tenha 
ocorrido somente em 2010, o que justifica a criação e distribuição de 
“novos” livros para o 1º ano do EFNA em tal ano letivo. Segundo os 
documentos analisados pela autora, as questões que envolvem a 
alfabetização estão no centro das discussões, objetivando garantir 
melhores condições de alfabetização, letramento e prosseguimento 
nos estudos. 

9
 Este programa é desenvolvido pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) e pela Secretaria de Educação 
Básica (SEB), sendo os dois órgãos ligados ao Ministério da Educação 
(MEC). Voltado à distribuição de obras didáticas aos estudantes da 
rede pública de ensino brasileira. 
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públicas do país. Uma análise dos mesmos parece indicar a 
presença de uma multiplicidade de discursos e suas represen-
tações. Diante disso, este trabalho tem por objetivo analisar 
como os discursos na área da alfabetização são representa-
dos nos “novos” livros de alfabetização por autores didáticos 
e editoras, a partir dos princípios e critérios do PNLD 2010 
que guiaram a seleção de 19 coleções das 59 inscritas e exa-
minadas pela comissão avaliadora, delimitando, assim, as 
escolhas docentes às obras didáticas selecionadas por tal 
comissão.  

Além dos quatro livros acima citados e com o objetivo 
de perceber a constituição destes discursos examino ainda o 
Edital de Convocação do PNLD 2010 e as resenhas dos livros 
selecionados para análise presentes no Guia do Livro Didáti-
co – PNLD 2010 Alfabetização e Língua Portuguesa. 

 

Falando sobre alfabetizações através dos livros didáticos 

Para pensar as “novas” alfabetizações a partir do arte-
fato cultural livro didático, trabalho, neste artigo, com o 
campo teórico dos Estudos Culturais, pós-estruturalistas e 
pós-modernos e os processos de regulação, produção e con-
sumo no circuito da cultura. Aproprio-me do Circuito da Cul-
tura para que seja possível compreender como se constitui 
um artefato cultural através da análise dos processos de re-
presentação, identidade, produção, consumo e regulação.  
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Diagrama que representa o Circuito da cultura. Fonte: Paul de Gay 
et al. (1997, apud HALL, 2000, p. 69) 

Conforme Paul de Gay et al. (1997 apud HALL 2000), 
para que seja possível ter a plena compreensão de um artefa-
to cultural é necessário analisar os processos de representa-
ção, identidade, produção, consumo e regulação. Esses ele-
mentos compõem um circuito; logo, a análise pode começar 
por qualquer ponto, eles estão interligados e não se trata de 
um processo sequencial. No caso que analiso, a representação 
refere-se a sistemas simbólicos como textos e imagens visu-
ais que compõem os livros analisados. Esses sistemas produ-
zem significados aos usuários dos livros didáticos, ou seja, 
produzem identidades que lhes são associadas. Essas identi-
dades e os artefatos com os quais elas são associadas são 
parte de outros pontos desse circuito, sua produção, sua regu-
lação e seu consumo, uma vez que produzidos tanto técnica 
quanto culturalmente, atingem os consumidores que com-
pram os produtos com os quais eles se identificaram. Dessa 
forma, um artefato cultural como o livro didático participa da 
regulação da vida social, por meio das formas pelas quais ele 
é representado, das identidades com ele associadas ou por 
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eles produzidas e das articulações entre sua produção e seu 
consumo. 

A ideia de circuito da cultura sugere que os significados 
são produzidos em diferentes lugares e circulam por meio de 
diversos processos e práticas. O significado é o que nos dá 
um senso de nossa própria identidade, de quem somos e a 
quem pertencemos (WOODWARD, 2000). Resumindo: o 
significado aparece em todos os momentos e práticas do 
circuito da cultura – na construção da identidade e na delimi-
tação da diferença, na produção e consumo, bem como na 
regulação de condutas sociais. É necessário lembrar que “em 
todas estas instâncias e em todas localizações institucionais, 
a linguagem é um dos ‘meios’ privilegiados através dos quais 
é produzido e circula o significado” (HALL, 1997, p. 04). Tal 
compreensão de linguagem está conduzindo a organização 
do corpus de meu estudo. Para tanto, procuro trabalhar com 
um conjunto de materiais que me permitam analisar três de 
suas várias formas discursivas: a da produção, a da regulação 
e do consumo10 dos livros didáticos de alfabetização. Esses 
conceitos foram usados com vistas a investigar: 

1.  o processo de produção de livros didáticos do 
PNLD 2010, a partir do exame do Edital de 
Convocação do PNLD; 

2. o processo de regulação das coleções Letramento 
e Alfabetização Linguística selecionadas pelo 
PNLD 2010, a partir do exame das Resenhas dos 
livros do 1º ano de quatro coleções 
disponibilizadas no Guia do Livro Didático, sendo 
tais coleções e seus livros os mais escolhidos 
pelas escolas da RMEPA; 

                                                                    
10

 Os conceitos de representação e de identidade do referido circuito da 
cultura estarão contemplados frouxamente neste estudo, uma vez que 
não são priorizados nas análises que faço enquanto formas de dar 
visibilidade aos discursos na área da alfabetização presentes em tais 
obras. 



 

66 | Letramento e diferença cultural 

3. o processo de consumo dos livros do 1º ano do 
EFNA das coleções selecionadas pelo PNLD 2010, 
endereçados aos alunos que passam a ingressar 
com seis anos de idade no “novo” 1º ano do EFNA, 
a partir do exame de quatro livros do 1º ano, 
tendo como critérios a ordem de escolha de tais 
livros pelas escolas da RMEPA. 

Os Estudos Culturais analisam a pluralidade cultural 
que compõe os vários modos de vida de um grupo – e é nesse 
sentido que permitem colocar em suspeição os estudos sobre 
alfabetização e sobre letramento, examinando sua invenção, 
sua circulação e seus efeitos em políticas públicas, como a do 
PNLD. 

Outros conceitos utilizados para efetivar esta investi-
gação tratam da forma como a alfabetização passa a ser pen-
sada no Brasil após a década de 8011. Segundo Soares (2004) 
podemos identificar as seguintes fases na alfabetização nas 
últimas três décadas:  

                                                                    
11

 Marzola (2003) observa que foi preciso que a pedagogia adquirisse a 
base científica que lhe proporcionou o surgimento da psicologia 
experimental, no final do século XIX, fazendo com que métodos de 
alfabetização se sustentassem nas diferentes teorias de aprendizagem 
de cunho psicológico, para que “novos” efeitos de verdade e de poder 
fossem produzidos na atividade pedagógica ao longo do século XX. 
Exemplos disso são: no início do século XX, a psicologia 
associacionista, que fundamentou o método montessoriano de ensino 
e serviu de base científica para os métodos sintéticos de alfabetização, 
utilizados desde a antiguidade até meados do século XVIII, mas agora 
com nova roupagem; a psicologia da forma (Gestalt) que, na metade 
do século XX, fundamentou cientificamente os métodos analíticos de 
alfabetização, que inicialmente tiveram suas origens em Decroly; a 
linguística estruturalista de Saussure (1857-1913), que forneceu o 
suporte científico para os métodos fonéticos. Com tudo isso, deu-se 
legitimidade à antigas metodologias de alfabetização, possibilitando-
lhes participar dos jogos de verdade, ou seja, da disputa pelo poder de 
dizer a verdade sobre o ensino da leitura e da escrita.  
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A invenção do letramento – período que teve início, no 
Brasil, no final da década de 80, que deram início a um novo 
enfoque nas pesquisas sobre alfabetização, uma vez que 
deixam de se ocupar do como se ensina e do como se aprende, 
e passam a discutir os mitos que se constroem em torno da 
alfabetização e do letramento/alfabetismo, além de se voltar 
para o papel social da leitura, da escrita e da oralidade, não 
bastando mais saber ler, escrever e falar, ao se tornar “neces-
sário” saber fazer uso dessas habilidades (TRINDADE, 2010). 

A desinvenção da alfabetização – outra marca da dé-
cada de 80 foi a influência dos estudos desenvolvidos por 
Ferreiro e Teberosky (1985) sobre a psicogênese da língua 
escrita, fazendo com que os “antigos” métodos e as cartilhas 
de alfabetização perdessem o status que possuíam na didáti-
ca da alfabetização. Suas pesquisas tinham por base três 
princípios: não identificar leitura como decifrado, não identi-
ficar escrita como cópia de um modelo e não identificar pro-
gressos na conceitualização como avanços no decifrado ou 
na exatidão da cópia. Ao se contraporem aos métodos exis-
tentes na época, as autoras pontuam que a partir de suas 
pesquisas muda-se o foco da alfabetização passando do co-
mo se ensina para o como se aprende. Completam dizendo 
que a ênfase nas habilidades perceptivas – dos métodos –, 
faz com que sejam deixados de lado dois princípios tidos por 
elas como fundamentais: o da competência linguística das 
crianças e o das suas capacidades cognoscitivas. 

A reinvenção da alfabetização – discurso que vem ga-
nhando destaque na atualidade, está representado pelo re-
torno aos métodos fônicos, defendidos por Capovilla, e tam-
bém por um exaustivo trabalho de consciência fonológica, 
defendido por Morais, sendo os livros didáticos aprovados 
pelo PNLD 2010, sua nova expressão didática, associando-os 
a outros discursos hegemônicos em circulação nas publica-
ções didáticas, como os da psicogênese e, especialmente, o 
do letramento. 
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Analisando documentos: o Edital de convocação e o Guia 
do livro didático 

O atual PNLD foi criado pelo decreto nº 91.542, de 
19/8/85. Para Bergmann (2002), esse programa tinha como 
um de seus principais objetivos a escolha do livro didático 
pelas escolas, com a participação dos professores do ensino 
fundamental, mediante análise, seleção e indicação dos títu-
los, visando à universalização do atendimento a todos os 
alunos do Ensino Fundamental.  

Com o objetivo de qualificar ainda mais a escolha do li-
vro pelas escolas, desde 1995, o MEC incorporou duas etapas 
na escolha dos livros didáticos: a primeira delas diz respeito à 
avaliação do material pela equipe do MEC, que aprova ou não 
os livros para fazerem parte da lista de escolha dos professo-
res; a segunda diz respeito ao Guia do Livro Didático distribu-
ído às escolas e também disponível on-line, que orienta os 
professores na escolha do material que chega até as institui-
ções de ensino. A escolha dos livros é feita pelos professores 
das escolas públicas de todo o país, por meio do Guia do Li-
vro Didático, para serem trabalhados pelo período de três 
anos.  

A avaliação de livros didáticos, instituída a partir de 
1995, integra, portanto, o conjunto dos mecanismos por 
meio dos quais o Estado procura exercer o controle do currí-
culo que acabam por legitimar determinadas tendências me-
todológicas que se instauram em determinados tempo e 
espaço na busca de uma melhor forma de ensinar. 

Os mecanismos buscam legitimar o que deve ou não 
fazer parte dos livros didáticos. Têm início com o lançamento 
do Edital de Convocação para inscrição no processo de avalia-
ção e seleção de obras didáticas para o PNLD 2010. Este do-
cumento regulamenta a forma de inscrição e o que deve 
constar ou não nas obras que serão elaboradas pelas editoras 
e postas em análise pelo PNLD para serem avaliadas e distri-
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buídas nas escolas. Desse edital destaco um fragmento refe-
rente aos Princípios Gerais, uma vez que este dá uma peque-
na amostra de como se apresentam os discursos circulantes 
com relação à área da alfabetização que estão sendo legiti-
mados como orientadores para a produção desses livros di-
dáticos. 

Nesse recorte, percebo a presença de alguns discursos 
recentes associados aos da alfabetização, entre eles o do 
letramento, incluindo a valorização da oralidade e da diversi-
dade linguística. Os fragmentos12 abaixo dão noção do que 
estou pontuando: 

Considerando-se as demandas de comunicação lin-
guística, inerentes à vida em sociedade, assim como as re-
comendações expressas por diretrizes, orientações e parâ-
metros curriculares oficiais, o ensino de língua materna, nos 
cinco primeiros anos do novo ensino fundamental, deve or-
ganizar-se de forma a garantir ao aluno: 

1. o desenvolvimento da linguagem oral e a 
apropriação e o desenvolvimento da linguagem 
escrita [...]; 
2. o pleno acesso ao mundo da escrita e, portanto, o 
domínio da escrita alfabética e a proficiência em 
leitura e escrita, no que diz respeito a gêneros 
discursivos e tipos de texto representativos das 
principais funções da escrita em diferentes esferas de 
atividade social; a fruição estética e a apreciação 
crítica da produção literária [...]; o desenvolvimento 
de atitudes, competências e habilidades envolvidas 
na compreensão da variação linguística e no convívio 
democrático com a diversidade dialetal [...]; o 
domínio das normas urbanas de prestígio, 

                                                                    
12

 Os trechos apresentados como citações diretas retirados desse Edital 
de Convocação, assim como do Guia do Livro Didático foram 
selecionados nesses documentos fazendo uso das ferramentas “copiar” 
e “colar” do Word.  
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especialmente em sua modalidade escrita, mas 
também nas situações orais públicas em que seu uso 
é socialmente requerido; a prática de análise e 
reflexão sobre a língua [...] (BRASIL, 2007, p. 50). 

Tais orientações sobre o ensino da língua materna para 
os cinco primeiros anos do ensino fundamental voltam a ser 
mencionadas de forma mais enfática no próximo segmento, 
seguida da recomendação sobre como devem ser organiza-
das as coleções de livros destinadas aos dois primeiros anos 
desse nível de ensino: 

[...] as atividades de leitura e compreensão, de 
produção escrita e de produção e compreensão oral, 
em situações contextualizadas de uso, devem ser 
prioritárias no ensino-aprendizagem desses anos de 
escolarização — e, por conseguinte, na proposta 
pedagógica dos livros didáticos de Português (LDPs) 
a eles destinados. Por outro lado, as práticas de 
reflexão, assim como a construção correlata de 
conhecimentos linguísticos e a descrição gramatical, 
devem justificar-se por sua funcionalidade, 
exercendo-se, sempre, com base em textos 
produzidos em condições sociais efetivas de uso da 
língua, e não em situações didáticas artificialmente 
criadas. [...] Nesse sentido, recomenda-se que as 
coleções destinadas ao primeiro segmento do ensino 
fundamental organizem-se de forma a garantir que: 
os livros destinados aos dois primeiros anos 
configurem-se como livros didáticos voltados para a 
alfabetização, focalizando, de um lado, as práticas de 
letramento necessárias ao (re)conhecimento da 
cultura letrada e ao exercício inicial das funções 
sociais da escrita; de outro, o domínio do sistema 
alfabético e, portanto, a compreensão de sua 
natureza e funcionamento; [...] (BRASIL, 2007, p. 50). 
[grifos meus.] 

Ao analisar tais fragmentos, que teriam como objetivo 
auxiliar os autores dos livros didáticos e as editoras a elaborar 
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uma gama de livros didáticos de qualidade, que pudessem 
auxiliar o professor na “sua escolha”, noto, entretanto, que se 
trata de uma escolha marcada por interdições (FOUCAULT, 
2008). Percebo, assim, que as editoras que quiserem que 
seus livros sejam aprovados terão que se adaptar à ordem do 
discurso vigente nesse momento em nossa sociedade. Noto, 
ainda, que os pressupostos esperados para atender às exi-
gências dos avaliadores dos livros do PNLD são próprios das 
teorias construtivistas – sobre domínio do sistema alfabético 
– e dos estudos sobre o letramento, por meio de exploração 
de diversos gêneros textuais. É feita nestes seguimentos a 
menção aos documentos oficiais que orientam a educação 
neste país estando entre os citados: as diretrizes, orientações 
e parâmetros curriculares oficiais.  

A partir dessas análises, é possível perceber como os 
discursos impõem, numa relação de poder, as suas verdades 
por meio da legitimação de métodos de alfabetização tidos 
como os melhores, podendo ser utilizados por todo o nosso 
país, com o crivo de um órgão como o MEC, nas coleções do 
PNLD 2010. 

Percebe-se que a escolha dessa metodologia não acon-
tece por acaso, mas sim como resultado do que Foucault 
(2008) chama de condições de possibilidades, que seriam as 
condições econômicas, sociais, políticas e culturais que fa-
zem com que certos discursos se estabeleçam como regimes 
de verdade. 

Trindade (2004a) chama a atenção ainda para o fato de 
que as práticas discursivas moldam nossas maneiras de cons-
tituir o mundo, de compreendê-lo e de falar sobre ele. Assim, 
o Edital de Convocação 2010, através das metodologias infe-
ridas como sendo as melhores e que recebem a indicação do 
PNLD, via chancela para os livros de alfabetização que as 
utilizam, acaba por impingir uma ordem discursiva que pode 
vir a ser tomada como verdade “única”, no momento em que 
pode passar a ser reconhecida como “a oficial”.  
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Outra forma de legitimar determinados discursos so-
bre a “melhor” forma de alfabetizar e regular as escolhas 
docentes ocorrem através das Resenhas feitas pelos avalia-
dores do PNLD que servem como ferramenta para os docen-
tes realizarem suas escolhas nas suas escolas. Estas resenhas 
fazem parte do Guia do Livro Didático do PNLD 2010. Para 
este trabalho analiso as resenhas dos quatro livros mais esco-
lhidos pelas escolas municipais de Porto Alegre, uma vez que 
estes livros serão analisados na seção seguinte. 

As Resenhas têm a seguinte estrutura: apresentação da 
capa e nome do livro, autores, editora; uma descrição, inclu-
indo uma visão geral da obra. Na sequência, a obra é avaliada 
nos quesitos leitura, produção de texto, aquisição do sistema 
de escrita e oralidade, seguindo, dessa forma, os critérios 
apresentados e examinados no Edital de Convocação. Para 
finalizar, aparece o item Atenção!, que descreve os cuidados 
que o professor deve ter ao adotar a obra e como pode am-
pliar o trabalho com essa coleção, caso o discurso do Edital de 
Convocação não apareça contemplado em sua plenitude nas 
obras didáticas aprovadas.  

Analisando as quatro Resenhas percebe-se através da 
apresentação que é dada a cada livro os que estão mais de 
acordo com o discurso do MEC, sendo, neste caso os que 
trabalham dentro das concepções sociolinguística e da etno-
grafia da comunicação salientando o caráter social do uso da 
linguagem. Essa forma de perceber o desenvolvimento da 
linguagem a conectou com a socialização, o uso da lingua-
gem com normas e papéis distintos dependendo do contexto 
de uso; sendo este percebido, constantemente, em um maior 
valor ao caráter social em que a linguagem é adquirida, pro-
duzida e utilizada, como mostram os seus eixos, derivados 
dos critérios classificatórios e eliminatórios do PNLD 2010. 
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Analisando documentos: os livros didáticos 

Nesta seção examino os quatro livros mais escolhidos 
pela RMEPA. Seguindo a ordem de escolha temos: Porta 
Aberta – letramento e alfabet ização linguística: 1º ano, de 
Isabella Pessoa de Melo Carpaneda e Angiolina Domanico 
Bragança. São Paulo: FTD, 2008, nove escolas; A Escola é 
Nossa– letramento e alfabet ização linguíst ica: 1º ano, de 
Márcia Paganini Cavéquia. São Paulo: Scipione, 2008, oito 
escolas; e empatados em terceiro lugar, sendo adotados por 
seis escolas, os livros Vivenciando a Linguagem– letramento e 
alfabet ização linguíst ica: 1º ano, de Lourdes Sirtoli de 
Oliveira. Curit iba: Base Editora, 2008 e Hoje é Dia de 
Português – letramento e alfabetização linguíst ica: 1º ano, de 
Samira Campedelli. Curit iba: Posit ivo, 2007.  
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Capa dos quatro livros analisados seguindo a ordem de escolhas: Porta Aberta – 

letramento e alfabetização linguística (2008), A escola é nossa – letramento e alfabeti-

zação linguística (2008); Vivenciando a linguagem – letramento e alfabetização linguís-

tica (2008) e Hoje é dia de Português – letramento e alfabetização linguística (2007). 

Analisando de forma geral estes livros, percebo uma 
recorrência dos discursos sobre letramento, construtivismo e 
consciência fonológica, embora os livros tenham uma estru-
tura diferente. O primeiro deles, pelo trabalho desenvolvido 
com os gêneros textuais e de práticas de utilização da escrita 
e da leitura no cotidiano. O segundo, por meio de atividades 
que trabalham com a letra inicial e as relações de pictogra-
mas com as formas convencionais de escrita. Os terceiros, 
por intermédio de atividades que trabalham com aliterações 
e rimas.  

Materializados nesse artefato cultural, localizo os dis-
cursos que o PNLD 2010 passou a denominar de letramento e 
alfabetização linguística em seu Edital de Convocação e que os 
volumes dos livros de alfabetização passaram a exibir por 
meio das coleções selecionadas. 
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Comparando os quatro livros de 1º ano analisados, po-
demos agrupá-los da seguinte forma: um primeiro grupo, 
composto pelos livros Porta Aberta e A escola é nossa, traz 
em sua estrutura uma sistematização maior do código es-
crito. Faço tal constatação a partir do sumário e da primeira 
unidade de cada um desses livros.  

Páginas do sumário dos livros Porta aberta – Letramento e Alfabetização Linguística 

(2008) e A escola é nossa – letramento e alfabetização linguística (2008). 

Analisando o sumário podemos perceber uma preocu-
pação em apresentar gradativamente as letras e em sistema-
tizar o trabalho com cada uma delas tendo como referência 
um gênero textual do universo infantil. A análise da primeira 
unidade que envolve o trabalho com uma consoante pode 
dar mais indícios de como se estrutura este trabalho nas co-
leções que trabalham com este princípio. 
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Atividades presentes no livro Porta aberta – Letramento e Alfabetização Linguíst ica: 

1º ano, de Isabella Pessoa de Melo 

Atividades presentes no livro A escola é nossa – letramento e alfabetização linguística: 

1º ano, de Márcia Paganini Cavéquia. São Paulo: Scipione, 2008, p. 3413 e 3514. 

                                                                    
13

 Primeira nota da página 34: “Explore com os alunos os sentidos da 
palavra galo. No poema, significa inchação na cabeça resultante de 
uma pancada. Pode significar também ave doméstica (macho da 
galinha). Segunda nota da página 34: “Veja, na Assessoria Pedagógica, 
no tópico Orientações específicas, sugestão para a leitura do poema”. 

14
 Primeira nota da página 35 – Seção Vamos Conversar: “Pessoal. Vinícius 

de Moraes. Explique às crianças o que é um autor e o que ele faz. Diga a 
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Nesses livros, a cada unidade, há a apresentação de 
uma palavra com uma letra em destaque, seguida de uma 
quadrinha, canção, poema etc. que tenha relação com a pa-
lavra a ser trabalhada na unidade e que seja facilmente deco-
rada pelas crianças. Após a exploração oral de cada texto, é 
proposta a leitura orientada pelo professor, seguida da sis-
tematização do código por meio de atividades com rimas, 
formação ou exploração de sílabas, atividades que relacio-
nam desenho, leitura e escrita. 

Nas coleções que trabalham seguindo em suas unida-
des as letras do alfabeto, percebe-se uma preocupação maior 
com a sistematização da escrita, como é o caso das duas pri-
meiras coleções analisadas. As estratégias utilizadas para 
isso vão desde atividades típicas das cartilhas, decodificação 
e cópia, passando por um trabalho de consciência fonológica 
– isso tudo sem abandonar as concepções psicogenéticas de 
escrita e o trabalho com uma diversidade de gêneros textu-
ais. 

O segundo grupo, composto pelos livros Vivenciando a 
Linguagem e Hoje é dia de Português, traz na estrutura das 
unidades os temas geradores com assuntos ligados a um 
suposto interesse infantil e às questões que marcam a identi-
dade e aos locais de circulação da criança – grupos de conví-
vio social –, sendo que em cada unidade há uma preocupação 
em trabalhar a partir dos diferentes gêneros textuais. Mais 
uma vez, isso pode ser evidenciado na análise do sumário e 
nas atividades dessas unidades temáticas. 

 

                                                                                                                                  
elas que um autor que escreve poema é um poeta. Fale sobre o autor 
com as crianças e pesquise com a turma outros poemas dele”. Segunda 
nota da página 35 – Seção Atividades: “Ajude as crianças a localizar e 
pintar: acolá/há, caneco/marreco, cavalo/galo, jenipapo/papo. Se julgar 
oportuno, comente com os alunos que cada uma das linhas de um 
poema é chamado verso”. 
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Sumários dos livros: Vivenciando a linguagem – letramento e alfabetização linguística: 
1º ano, de Lourdes Sirtoli de Oliveira. Curitiba: Base Editora, 2008, P. 4; e Hoje é dia 
de Português – letramento e alfabetização linguística: 1º ano, de Samira Campedelli. 
Curitiba: Positivo, 2007, p. 6. 

Observando o sumário é possível perceber um “apa-
gamento” das questões que envolvem a sistematização do 
código escrito dando-se mais evidência às unidades de traba-
lho. Movimento semelhante pode ser percebido ao se obser-
var as atividades referentes à primeira unidade de cada cole-
ção.  
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Atividades presentes no livro Vivenciando a linguagem – letramento e alfabetização 
linguística: 1º ano, de Lourdes Sirtoli de Oliveira. Curitiba: Base Editora, 2008, p. 8-9. 

Atividades presentes no livro Hoje é dia de Português – letramento e alfabetização 

linguíst ica: 1º ano, de Samira Campedelli. Curit iba: Positivo, 2007, p.10 e 1115. 

Observando em conjunto os sumários e as unidades 
desses livros, percebe-se uma preocupação em diferenciar a 
escrita de outros códigos do cotidiano utilizados para leitura 
– placas, símbolos etc. O trabalho com a aquisição do código 

                                                                    
15

 Nota da página 11: “Espera-se que os alunos percebam que a escolha 
das cores está relacionada às diferentes funções das placas”. 
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escrito é pouco sistematizado e, ao que parece, a imersão da 
criança em ambientes letrados bastaria para que ocorresse a 
aquisição do sistema de escrita. 

Essas duas coleções se organizam tendo por base te-
mas geradores embasam seu trabalho na exploração de uma 
diversidade de gêneros textuais, deixando em segundo plano 
o processo de sistematização da escrita. Quando essas ativi-
dades se apresentam, ocorre um trabalho com letra inicial, 
rima, escrita de palavras, mas parece que a gradação de difi-
culdades não é observada. 

Os quatro livros de 1º ano das coleções analisadas dão 
um panorama de como os demais livros se organizam, ora 
trabalhando tendo por base as letras, ora trabalhando tendo 
por base temas geradores. 

 

Conclusão 

Ao final da análise desses quatro livros de 1º ano, po-
deríamos ter a impressão que as noções de alfabetização 
produzidas e representadas nesses materiais são múltiplas e 
talvez dissonantes, porém um exame mais cuidadoso faz 
perceber algumas regularidades. Vejamos.  

Em primeiro lugar, percebo que as atividades didáticas 
são decorrência do reconhecimento de discursos acadêmicos 
na área da alfabetização e de outras áreas afins. Esses são 
avalizados pelo PNLD 2010 a partir dos critérios avaliativos 
presentes no Edital de Convocação e no Guia do Livro Didático.  

Portanto, a escolha realizada pelas alfabetizadoras nas 
escolas é regulada por tal produção, uma vez que o material 
que chega às suas mãos já passou pela interpretação dada 
pelos autores didáticos e pelas editoras. Essa avaliação obje-
tiva atender aos critérios de aprovação dos materiais acima 
citados, bem como pelos critérios dos avaliadores do MEC, 
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que acabam por adequar os múltiplos discursos sobre a me-
lhor forma de ensinar/aprender a ler e a escrever e letrar.  

Em segundo lugar, após a análise dos livros didáticos 
que fizeram parte deste artigo percebo uma tentativa de 
ressignificar discursos hegemônicos específicos de determi-
nadas áreas do conhecimento, vistos por fases, por serem 
datados e, que uma análise discursiva mostra o quanto são 
“reinventados”, ao atualizá-los.  

A adjetivação dada à alfabetização, ao denominá-la de 
alfabetização linguística, é um exemplo de tal atualização 
entre os discursos do PNLD 2007 e do PNLD 2010. O PNLD 
de 2007 trazia os livros selecionados em três grupos, reco-
nhecendo como os melhores aqueles que traziam uma abor-
dagem equilibrada dos componentes da alfabetização e do 
letramento. Já o de 2010, ao distinguir a alfabetização do 
letramento, a reconhece como linguística, o que me leva a 
reconhecer que a hegemonia cognitivista da psicogênese 
cede espaço à inclusão do discurso da consciência fonológica 
no que diz respeito à aquisição do sistema de escrita, sendo 
essa a grande novidade do PNLD 2010 em relação ao PNLD 
2007.  

Assim, enquanto os dois livros mais escolhidos pela 
RMEPA – Porta Aberta e A escola é nossa – trazem as marcas 
desse discurso “renovado” dos antigos métodos sob uma 
“nova” roupagem, reconhecida como consciência fonológica, 
os outros dois livros mais escolhidos – Vivendo a linguagem e 
Hoje é dia de português – tomam o letramento como trampo-
lim para a aquisição do código. Reconheço, portanto, a pre-
dominância do discurso da reinvenção da alfabetização nos 
dois primeiros livros pelo tipo de atividades propostas mar-
cadas por um investimento na estrutura da língua em um 
contexto de letramento. Já o discurso da invenção do letra-
mento marca presença nos outros dois livros por um investi-
mento mais frouxo nas atividades envolvendo a relação gra-
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fema-fonema, ao privilegiar um investimento no contato 
com uma diversidade de gêneros textuais. 

Concluindo, posso dizer ainda, que se em épocas ante-
riores o discurso hegemônico foi o dos métodos sintéticos, 
analíticos e mistos, substituídos, por certo período e em de-
terminados contextos, pelas concepções psicogenéticas da 
língua escrita, mais recentemente, tais discursos são soma-
dos e reinventados por outras interpretações, como as do 
letramento e da consciência fonológica a partir do destaque 
dado a tais discursos nas coleções de alfabetização do PNLD 
2010. Assim, em diferentes instâncias, parece-me que o 
PNLD 2010, com seus critérios de elaboração dos livros didá-
ticos definidos pelas práticas e eventos de leitura, produção 
de textos e oralidade e pela aquisição do sistema de escrita, 
participa de uma rede discursiva que pretende ordenar a pro-
dução, regulação e consumo das coleções de alfabetização em 
nosso país, reinventado a alfabetização nas páginas dos “no-
vos” livros de 1º ano para os “novos” alfabetizandos do “no-
vo” Ensino Fundamental. 

Diante do que foi dito, constato que, ao que parece, as 
disputas entre métodos “tradicionais” e “inovadores” de al-
fabetização dão espaço para uma bricolagem deles, atuali-
zando o discurso dos métodos de ensino da leitura por meio 
do discurso da consciência fonológica que, por sua vez, é 
associado aos da psicogênese da língua escrita e do letra-
mento para produzir a coleção Letramento e Alfabetização 
Linguística do PNLD 2010. 
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GÊNEROS TEXTUAIS ORAIS: CORPO, PALAVRA E A 
CONSTRUÇÃO DOS SENTIDOS  

Andreia Ines Hanel Cerezoli1 

Resumo: Nesse trabalho aborda-se a questão da mul-
timodalidade constitutiva dos gêneros orais, mais es-
pecificamente a vídeo-aula. Tem como objetivo iden-
tificar os meios não-linguísticos, ou seja, 
multimodais, presentes no gênero vídeo-aula e refle-
tir sobre a construção dos sentidos oriundos de tais 
fatores. A pertinência científica do trabalho reside no 
fato de que com o avanço das discussões do ensino 
de línguas baseado nos gêneros textuais, incluindo-se 
os orais, é preciso saber como tais recursos multimo-
dais podem ser explorados, tanto no ensino quanto 
na avaliação. Assim, o trabalho traz, inicialmente, re-
cortes teóricos sobre letramento, multiletramento, 
multimodalidade, de Marcuschi (2010) e Rojo (2012, 
2013) e, sobre gêneros textuais de (Bakhtin, 2011) e 
Schneuwly e Dolz (2004) que encaminham as análi-
ses. Em seguida, busca-se compreender as “caracte-
rísticas” dos gêneros textuais orais e apresentar pos-
tulados teóricos que permitem compreender a vídeo-
aula como um gênero textual, fundamentados princi-
palmente em Maingueneau (2013). Na sequência, 
realiza-se a análise dos aspectos multimodais em 
uma vídeo-aula e encerra-se o trabalho apontando-se 
suas contribuições ao ensino e possíveis avanços de-
correntes de futuras pesquisas.  
Palavras-Chave: Gêneros textuais. Gêneros textuais 
orais. Multimodalidade. 
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GENDER TEXTUAL ORAL: BODY WORD AND CON-
STRUCTION OF THE SENSES 

Abstract: This work approaches the question of the 
constitutive multimodality of oral genres, specifically 
the video lesson. It aims to identify the non-linguistic 
means, in other words, multimodals, present at the 
video lesson gender and ponder the construction of 
meanings originating from such factors. The scientific 
relevance of this work lies in the fact that, with the 
advance of discussions about language teaching 
based on textual genres, including the oral ones, we 
must know how such multimodals resources can be 
exploited, both in teaching and in the evaluation. 
Thus, the work brings, initially, theoretical clippings 
about literacy, multiliteracy, multimodality of the 
Marcuschi (2010), Rojo (2012, 2013), textual genres of 
the (Bakhtin, 2011), and Schneuwly e Dolz (2004) that 
precede the analysis. Then we intend to understand 
the "characteristics" of oral genres and present the 
theoretical posits that enable to understand the video 
lesson as a textual genre of the Maingueneau (2013). 
After this, is made the analysis of multimodal aspects 
in a video lesson finishing the work by pointing out its 
contributions on education and possible improve-
ments arising from forthcoming researches.  
Keywords: Textual genres. Oral textual genres. Mul-
timodality. 

 

Introdução 

Nos discursos voltados para o ensino das línguas, atu-
almente, percebe-se a constante presença dos termos multi-
letramentos e gêneros textuais como elementos essenciais 
para que os sujeitos possam participar ativamente das práti-
cas sociais. Nesse contexto, o presente trabalho aborda a 
questão da multimodalidade presente dos gêneros orais, 
com o objetivo de identificar quais são os meios não-
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linguísticos que contribuem para a construção dos sentidos 
nos gêneros orais. Isso porque os gêneros orais, embora re-
conhecidos como fundamentais nas práticas sociais em todas 
as bibliografias que abordam a questão metodológica do 
trabalho com os gêneros, ainda figuram com pouco desta-
que, situação denunciada por Schneuwly e Dolz (2004). No 
entanto, quando propõe-se a leitura e/ou produção de um 
gênero oral o produtor/leitor precisa ter competência para 
reconhecer os fatores multimodais presentes naquele gêne-
ro, bem como avaliá-los na perspectiva da construção dos 
sentidos do texto, de forma que corpo e palavra estejam de 
tal forma “integrados” que cooperem para a construção dos 
sentidos desejados.  

Assim, o trabalho apresenta inicialmente os conceitos 
de letramento, a partir de Marcuschi (2010) como as diferen-
tes maneiras que uma pessoa participa de práticas sociais, o 
conceito de multiletramento e multimodalidade a partir de 
Rojo (2012, 2013) respectivamente, que apresenta o primeiro 
a partir das duas dimensões que envolvem a definição “multi” 
das práticas de letramento contemporâneas, e define o se-
gundo como as diferentes linguagens que compõem os dife-
rentes textos e exigem práticas singulares para fazer signifi-
car. Em seguida, apresenta-se a questão dos gêneros textuais 
a partir de Bakhtin (2011) quando destaca as três dimensões 
fundamentais do gênero, a saber, plano composicional, con-
teúdo temático e estilo. Mas também a partir da contribuição 
de outros autores como Schneuwly e Dolz (2004) que desta-
cam, principalmente, as peculiaridades dos gêneros textuais 
orais e as dimensões de análises necessárias para tomar os 
gêneros orais como objetos de ensino-aprendizagem.  

Na sequência, apresenta-se o corpus, mobilizando dife-
rentes perspectivas teóricas para “validar” a vídeo-aula como 
um gênero textual, já que o termo ainda não se encontra 
dicionarizado, sendo necessário elencar as tipologias de defi-
nição de um gênero textual, propostas por Maingueneau 
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(2013), a fim de verificar se tal “texto” de fato, poderia ser 
classificado como um gênero textual, ou apenas seria uma 
variação dos elementos de um outro gênero, considerando o 
pressuposto da presença de elementos “relativamente está-
veis” na constituição de um gênero textual. Finalizando o 
trabalho, analisa-se os critérios multimodais presentes na 
vídeo-aula e a construção de sentidos que esses permitem, 
além de situações em que corpo e palavra não convergem 
para a construção de um determinado sentido, ou seja, a 
palavra pretende construir um universo de significação, mas 
o corpo não coopera para tal construção, revelando um novo 
universo de significados. Nas considerações finais, apresen-
ta-se as contribuições desse trabalho para o ensino, bem 
como possíveis desdobramentos teóricos posteriores. 

 

Letramento(s), multiletramento(s) e multimodalidade(s): a 
compreensão da dimensão social do texto 

Essa seção tem como objetivo trazer alguns pressupos-
tos sobre os termos “Letramento(s), Multiletramento(s) e 
Multimodalidade(s)”, sem a pretensão de esgotar suas dis-
cussões, mas com o intuito de localizar o leitor, mostrando 
com quais perspectivas teóricas dialoga-se, visto que a “po-
pularização” de tais conceitos, permitiu o uso dos mesmos 
para trabalhar com diferentes perspectivas teóricas, tornado 
necessário delimitar em quais perspectivas se está funda-
mentando as análises. Nesse sentido, compartilha-se o en-
tendimento de Marcuschi (2010, p. 25) que compreende le-
tramento como a participação de forma significativa em 
eventos de letramento, como o indivíduo que é analfabeto, 
mas letrado pois identifica o valor do dinheiro, reconhece o 
ônibus que deve tomar para chegar ao seu trabalho, resolve 
cálculos complexos, etc., mas não lê jornais, ou escreve e-
mails, bem como os indivíduos que desenvolvem tratados de 
Filosofia ou escrevem romances. Assim, afirma-se que letra-
mento assume uma dimensão muito superior à alfabetiza-
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ção, não reduzindo a importância desta, mas mostrando que 
mesmo sem o domínio do código escrito, uma pessoa pode 
ser considerada letrada, já que participa ativamente de dife-
rentes práticas sociais, inclusive mediadas pela escrita.  

Reconhecendo que letramento não envolve um só 
campo das práticas sociais, ou somente uma determinada 
classe da sociedade, Rojo (2013, p. 14) mostra que o Grupo 
Nova Londres apresenta o conceito de multiletramentos. Na 
definição apresentada, a autora chama a atenção para o pre-
fixo “multi” que aponta para dois tipos de “múltiplos” que as 
práticas de letramento contemporâneas envolvem. Tanto a 
multiplicidade das linguagens, semioses e mídias envolvidas 
na criação de significação para textos multimodais contem-
porâneos, bem como a pluralidade e a diversidade cultural 
impregnada pelos autores/leitores contemporâneos e como 
os significados são construídos.  

Na análise que será desenvolvida na sequência, inte-
ressa apenas o primeiro aspecto, aquele que a autora apre-
sentou como “a multiplicidade de linguagens, semioses e 
mídias envolvidas na criação de significação para textos mul-
timodais contemporâneos”, embora destaca-se que tal sepa-
ração seja apenas, visto que na composição dos gêneros os 
dois aspectos aparecem interligados, um como decorrência 
do outro. Feita tal observação, assume-se que a multimoda-
lidade que é aqui entendida, segundo a definição trazida por 
Rojo (2012, p. 19):  

É o que tem sido chamado de multimodalidade ou 
multissemiose dos textos contemporâneos, que 
exigem multiletramentos. [...] textos compostos de 
muitas linguagens (ou modos, ou semioses) e que 
exigem capacidades e práticas de compreensão e 
produção de cada uma delas (multiletramentos) para 
fazer significar. 

A partir desses apontamentos, Rojo (2013, p. 22 apud 
Lemke, 1998) traz observação sobre a materialização desses 
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conceitos teóricos, quando afirma que um letramento é sem-
pre um letramento em algum gênero, que precisa ser defini-
do em termos dos sistemas de signos que o compõem, das 
tecnologias materiais envolvidas, do contexto social de pro-
dução, circulação e uso daquele determinado gênero. Tal 
afirmação reforça a premissa de que os conceitos acima ex-
plicitados não podem ser “olhados” distanciados de uma 
materialidade textual (oral ou escrita); os gêneros textuais 
são materialidades que permitem e exigem o desenvolvi-
mento de uma série de competências para a participação 
significativa em sociedade. Por isso, na próxima seção apon-
ta-se reflexões sobre a questão dos gêneros textuais. 

 

Gêneros textuais: o material textual das práticas sociais 

Considerando a dimensão social das atividades media-
das pelos textos, recorre-se aos postulados de Bakhtin (2011, 
p. 261-262) que define que o emprego da língua efetua-se em 
forma de enunciados, orais e escritos, concretos e únicos, 
proferidos pelos integrantes de um referido campo da ativi-
dade humana. Tais enunciados representam as condições 
específicas e as finalidades de cada campo específico não só 
pelo seu conteúdo e pela forma como os recursos linguísticos 
são selecionados e organizados, mas, principalmente, por 
sua construção composicional. Ao mesmo tempo que cada 
enunciado particular é individual, a sociedade, nas suas dife-
rentes esferas ou campos específicos, elabora seus tipos rela-
tivamente estáveis, denominados gêneros do discurso. Não 
cabe aqui explicitar cada um dos elementos que, segundo 
Bakhtin, definem os gêneros textuais, visto que outros traba-
lhos já realizaram tais apontamentos. Interessa mostrar que a 
compreensão fundamental acerca do que é gênero textual 
está ancorada nos pressupostos bakhtinianos e que se busca 
outras referências que dialogam com tais postulados teóri-
cas, mas explicitam algumas questões pontuais, como a im-
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portância dos diferentes suportes na composição dos gêne-
ros textuais.  

Nesse momento, destaca-se as contribuições de 
Schneuwly e Dolz (2004, p. 64) acerca de compreensão dos 
gêneros como suporte das atividades de linguagem: 

Para definir um gênero como suporte de uma 
atividade de linguagem três dimensões parecem 
essenciais: 1) os conteúdos e os conhecimentos que 
se tornaram dizíveis por meio dele; 2) os elementos 
das estruturas comunicativas e semióticas partilhadas 
pelos textos reconhecidos como pertencentes ao 
gênero; 3) as configurações específicas de unidades 
de linguagem, traços, principalmente, da posição 
enunciativa do enunciador e dos conjuntos 
particulares de sequências textuais e de tipos 
discursivos que formam sua estrutura. O gênero, 
assim definido, atravessa a heterogeneidade das 
práticas de linguagem e faz emergir toda uma série 
de regularidades no uso. São as dimensões 
partilhadas pelos textos pertencentes ao gênero que 
lhe conferem uma estabilidade de fato, o que não 
exclui evoluções, por vezes, importantes.  

Percebe-se que os autores retomam os três postulados 
de Bakhtin, considerando a atividade de linguagem, a mate-
rialidade concreta. E, nessa dimensão de materialidade con-
creta, percebe-se um maior predomínio de atividades de 
ensino e pesquisa voltados para os gêneros escritos, enquan-
to os gêneros orais aparecem, muitas vezes, apenas como 
“existindo”, mas não como objeto de análise, ensino e pes-
quisa. O que evidencia uma grande lacuna, pois como aponta 
Rojo (2013, p. 20 apud CHARTIER, 1998) “o novo suporte do 
texto [a tela do computador] permite usos, manuseios e in-
tervenções do leitor infinitamente mais numerosos e mais 
livres do que qualquer uma das formas antigas do livro. [...]”, 
diante desses inúmeros aspectos, é preciso compreender 
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mais sobre as propriedades dos gêneros textuais orais, pro-
postas do decorrer do texto. 

 

Os gêneros textuais orais: das práticas cotidianas a objeto 
de ensino-aprendizagem 

Tratar dos gêneros textuais como objeto de pesquisa 
vem sendo uma feliz tendência, como já fora afirmado, não 
só nas academias, mas também nas escolas de educação 
básica. Porém, o tratamento dado aos gêneros textuais orais 
ainda merece maior atenção, como denunciam Schneuwly e 
Dolz (2004, p. 125):  

Embora a linguagem oral esteja bastante presente 
nas salas de aula (nas rotinas cotidianas, na leitura de 
instruções, na correção de exercícios, etc.) afirma-se 
frequentemente que ela não é ensinada, a não ser 
incidentalmente, durante atividades diversas e pouco 
controladas.  

Realidade essa, que justifica esse objeto de investiga-
ção. Ainda, no sentido de compreender as dimensões dos 
gêneros textuais, coloca-se as palavras de Schneuwly e Dolz 
(2004, p. 116) quando afirmam que a escolha de um gênero 
depende da esfera comunicativa, das necessidades temáti-
cas, dos interlocutores e da vontade do ator, ou seja, o locu-
tor age linguisticamente considerando o lugar social que 
ocupa, o destinatário, o tema e a finalidade que tem. A esco-
lha do gênero nessa perspectiva, define para o enunciador o 
que é dizível (conteúdo) e a forma de dizê-lo (plano composi-
cional e estilo) e, para o destinatário, a expectativa do texto 
que receberá.  

Seguindo esses parâmetros, cabe ressaltar algumas 
peculiaridades dos gêneros orais que merecem ser conside-
radas, como as formas institucionais do oral que segundo 
Schneuwly e Dolz (2004, p. 121)  
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[...] implicam outros modos de gestão que são essen-
cialmente individuais: o que será dito não se elabora 
apenas hic et nunc, mas necessita de uma preparação, 
em modalidades diversas, que entra em interação 
com o processo de produção em situação; a palavra 
alheia não é somente aquela imediatamente presen-
te, mas, ao mesmo tempo, aquela proferida antes, 
alhures, por outros não presentes aos quais igual-
mente se dirige: a da instituição e a de seus membros 
representantes. 

Percebe-se que a presença do outro no texto oral não 
se dá apenas na interação imediata, mas em todo processo 
de produção e elaboração. Ainda em relação às peculiarida-
des dos gêneros orais, é preciso ressaltar sua natureza “mul-
timodal”, que Schneuwly e Dolz (2004, p. 133) definem como 
“Tomar a palavra, esta em relação íntima com o corpo”. As-
sim, denunciam que a comunicação oral é complexa no sen-
tido de que não se esgota nos meios linguísticos ou prosódi-
cos, mas observam que a gestualidade do corpo ao longo da 
interação comunicativa pode confirmar ou invalidar a codifi-
cação linguística. Complementando essa posição, trazem um 
quadro que mostra os meios não-linguísticos da comunicação 
oral, que apresenta-se abaixo: 

Meios não-linguísticos da comunicação oral 

MEIOS PARA-

LINGUÍSTICOS 

MEIOS 

CINÉSICOS 

POSIÇÃO 

DOS LOCU-

TORES 

ASPECTO 

EXTERIOR 

DISPOSIÇÃO 

DOS LUGA-

RES 

Qualidade da 

voz 

Melodia 

Elocução e 

pausas 

Respiração 

Risos 

Suspiros  

Atitudes 

corporais 

Movimentos 

Gestos 

Troca de 

olhares 

Mímicas 

faciais 

Ocupação de 

lugares 

Espaço pes-

soal 

Distâncias 

Contato físico 

Roupas 

Disfarces 

Penteado 

Óculos 

Limpeza  

Lugares 

Disposição 

Iluminação 

Disposição 

das cadeiras 

Ordem 

Ventilação 

Decoração 

(SCHNEUWLY E DOLZ, 2004, p. 143) 
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Mangueneau (2015, p. 159-160) reforça o princípio de 
que o discurso oral já é multimodal por natureza, visto que a 
comunicação ativa simultaneamente a produção de sons e 
movimentos corporais, no entanto, ressalta que a gestuali-
dade não ilustra apenas o que a fala diz, há uma relação de 
complementaridade entre ambas. Assim, mostra-se a neces-
sidade da escolha de gêneros para o trabalho com o oral, 
uma vez que somente a materialidade do gênero permite 
trabalhar os fenômenos de textualidade oral em estreita re-
lação com as situações de comunicações reais, pretensão da 
próxima seção, quando busca-se elementos para definir o 
presente corpus, “a vídeo-aula”. 

 

O corpus e os critérios multimodais na construção dos 
sentidos da vídeo-aula 

Devido à propagação e à divulgação dos cursos EAD 
(Educação à Distância) as vídeo-aulas estão sendo cada vez 
mais requisitadas. No entanto, muitas vezes são considera-
das apenas como a transposição do gênero oral “aula exposi-
tiva” para o suporte digital. Assim, selecionou-se como cor-
pus desse trabalho, a vídeo-aula abaixo indicada, seguindo os 
padrões de Rojo (2012, P. 19) para incluir no texto linear, a 
indicação de um texto veiculado em um suporte midiático.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Disponível em: https://www.youtube.com Acesso em 05/06/2015 
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A complexidade dessa tarefa, inicia-se pela definição 
do termo “vídeo-aula” e, para grande surpresa, o termo ainda 
não está nos dicionários, provavelmente, devido ao recente 
“surgimento” da expressão. Isso porque, como afirma Rojo 
(2012) a contemporaneidade possibilitou o surgimento de 
novos textos, que desafiam a capacidade de leitura e com-
preensão, bem como de produção de textos adequados às 
situações sociais das quais participam. Maingueneau (2013) 
propõe que um gênero pode ser definido em função de três 
tipologias, a saber: comunicacionais, de situação de comuni-
cação e linguísticas e discursivas, além do critério da utilidade 
dos gêneros de discurso. Definir o gênero vídeo-aula, a partir 
de cada uma das tipologias propostas pelo autor, é a propos-
ta da sequência. 

As tipologias comunicacionais podem estabelecer clas-
sificações pelas funções da linguagem, propostas por Jakob-
son, e, segundo essas, a vídeo-aula em questão seria um dis-
curso metalinguístico, uma vez que usa a língua para pensar 
sobre o próprio código. Ou, pela função que esse gênero ins-
taura na sociedade, nesse caso, na instrução.  

As tipologias de situações de comunicação diferem das 
primeiras por considerarem o caráter historicamente variável 
dos gêneros textuais. Assim, diferenciam “tipos e gêneros” 
sendo que os gêneros de discurso, como define Mainguene-
au, pertencem a diversos tipos associados a vastos setores de 
atividade social. A vídeo-aula estaria ligada ao setor de ativi-
dade social educação, num lugar institucional escola, univer-
sidade. 

As tipologias linguísticas e discursivas, não foram de-
senvolvidas de forma suficiente, para classificarmos a vídeo-
aula segundo tais tipologias. Já no critério de “Utilidade dos 
Gêneros”, o autor destaca dois aspectos: um fator de eco-
nomia, já que a medida que “domina-se” um gênero, se é 
capaz de reconhecer e elaborar “hipóteses” sobre o que espe-
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rar daquele texto. Nesse cenário, elabora-se hipóteses de que 
na vídeo-aula um professor “ensina” alguma coisa, através de 
explicações e exemplos, ou seja, dá uma aula. 

Ainda na busca por elementos que permitem afirmar 
que a vídeo-aula é um gênero textual, Bazerman (2011, p. 13) 
afirma que em geral, não temos muitos problemas para re-
conhecer os gêneros como formas textuais típicas em funci-
onamentos específicos, nem para identificar e entender 
aqueles gêneros que temos contato pela primeira vez, já que, 
em geral, são extensões de outros preexistentes. Logo, um 
gênero é condicionado por outro e não se dá solto na realida-
de sócio-histórica, assim a própria vida social e a atuação são 
encadeadas por uma série de textos que funcionam como 
seus enquadres, mas que permitem mudanças. 

O autor destaca a questão sócio-histórica como fator 
fundamental no reconhecimento ou elaboração de um gêne-
ro, pois, segundo afirma, todo gênero surge de um outro 
gênero já existente, apenas é “modificado” para atender a 
questões específicas de suporte, por exemplo. Complemen-
tando, Sobral (2009, p. 115) reflete sobre a questão da estabi-
lidade e mutabilidade dos gêneros do discurso e assim define 
“O gênero discursivo é estável porque conserva traços que o 
identificam como tal e mutável porque está em constante 
transformação, se altera a cada vez que é empregado, ha-
vendo mesmo casos em que um gênero se transforma em 
outro.” Essa afirmação, permite ancorar a vídeo-aula como 
um gênero, já que conserva muitos traços da “aula” propria-
mente dita, mas transformada pelo uso da tecnologia, que 
permite que esse gênero aconteça em situações assíncronas, 
impossíveis para o gênero “aula”. 

Sobral (2009, p. 127-128) ainda afirma que os gêneros 
nascem numa dada relação sócio-histórica de discursividades 
e de suas relações com outros gêneros, que por assimilação 
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ou oposição direta ou indireta, num determinado momento 
histórico, leva ao surgimento de gêneros; segundo, que só 
adquirem o estatuto de gêneros quando uma nova esfera 
advém de uma determinada esfera primeira. Tal apontamen-
to reforça a ideia de que a vídeo-aula nasce das aulas propri-
amente ditas, influenciadas pelo avanço das tecnologias e do 
surgimento das EAD. Comprovado que trata-se de um gêne-
ro textual oral, passa-se a analisar as questões multimodais 
significativas na construção dos sentidos nesse gênero textu-
al. 

 

A análise: foco nos elementos não-linguísticos 

A vídeo-aula selecionada como corpus desse trabalho, 
está indicada no site de busca You Tube como “Aula de Por-
tuguês – Onde X Aonde – Profa. Rafaela Motta”, tem duração 
de 5:12 (cinco minutos e doze segundos) e, é possível perce-
ber que a mesma faz parte de um universo maior de vídeo-
aulas, enumeradas e ministradas pela mesma professora, 
provavelmente elaboradas com o objetivo de veiculação em 
algum curso preparatório para concurso. O efeito de publici-
dade é criado quando, nos primeiros três segundos aparece 
no vídeo a pergunta “Aprovação em concursos públicos? E, 
em seguida, “Mestre dos concursos”, a indicação do site 
www.mestredosconcursos.com.br e da imagem de um bone-
co, segurando um objeto semelhante a uma régua, possivel-
mente um “professor”, que permanece no canto inferior dire-
to da tela, durante todo o tempo da vídeo-aula. A partir dos 
cinco segundos, inicia-se a vídeo-aula.  

Inicia-se a análise dos fatores multimodais, pelo crité-
rio que Schneuwly e Dolz (2004, p. 143) definiram como 
“DISPOSIÇÃO DOS LUGARES”. A professora coloca-se em 
frente de uma lousa branca, que já traz alguns exemplos de 
frases onde passa a trabalhar. A sala de aula é clara, passan-
do a ideia de um ambiente sereno. Em alguns momentos, a 
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professora posiciona-se em frente a lousa, quando solicita a 
atenção para si mesma e, em outros momentos, coloca-se ao 
lado do quadro para que o foco fique nos exemplos, questões 
colocadas no quadro.  

Quanto ao “ASPECTO EXTERIOR” observa-se que a 
lousa aparece impecavelmente branca, limpa, o que transmi-
te a ideia de organização, higiene. A professora está vestida 
com cores neutras e com penteado discreto. O que permite 
que esses recursos não “concorram” com os elementos da 
aula, o conteúdo propriamente dito. Analisando a “POSIÇÃO 
DOS LOCUTORES” a professora, constantemente, dirige-se 
ao interlocutor “virtual”, por expressões que constroem uma 
situação de proximidade (senhores, galera, uso do imperati-
vo, você(s)) como se os “alunos virtuais” participassem das 
explicações. Pode-se destacar, também, como “MEIOS CI-
NÉSICOS” significativos para a construção dos sentidos, as 
atitudes corporais de piscar e movimentar as mãos, bem co-
mo as mímicas faciais de aprovação/reprovação, que associ-
adas aos “MEIOS PARA-LINGUÍSTICOS” de entonação de 
voz, quando quer chamar a atenção dos alunos para algum 
aspecto pontual da explicação, as pausas entre os tópicos 
explicados e na emissão de palavras “chave” para a compre-
ensão do assunto apresentado, são aspectos importantes 
para a construção dos sentidos nesse texto e aparecem no 
decorrer de toda a vídeo-aula. Assim, destaca-se a explora-
ção dos meios cinésicos e para-linguísticos como recurso 
para “prender” ou “reaver” a atenção do aluno virtual. Pode-
se apontar dois “lapsos” que poderiam ser interpretados co-
mo “insegurança” aos 3:45 quando a professora mexe no 
cabelo e aos 3:54 quando deixa de “encenar” a aula e dirige o 
olhar para outro ponto, como se procurasse algo, ou alguém 
interferisse na progressão da aula. Tal situação permite vali-
dar a ideia de Schneuwly e Dolz (2004) que afirmam que pou-
cas vezes se persegue os gêneros orais como objeto de ensi-
no, já que uma simples edição dessa vídeo-aula, conhecendo-
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se a importância desses aspectos não-linguísticos, permitiria 
a construção de sentidos mais “coerentes” ao texto. 

 

Reflexões finais: mostrando novos horizontes 

No atual cenário, como o avanço “surreal” das tecno-
logias, as vídeo-aulas estão a cada dia mais populares e re-
quisitadas em diferentes suportes, e as instituições de educa-
ção, seja pelo ensino, seja pela pesquisa, devem permitir 
envolvimento com tal gênero. Não só no sentido de utilizá-lo 
como ferramenta de ensino, mas como objeto de análise da 
construção dos seus sentidos pela presença constitutiva de 
diferentes recursos multimodais. Nesse sentido, é preciso 
conhecer tais modalidades, não só pelos “professores de 
texto”, mas também pelas equipes de gravação, editoração, 
etc. que participam da produção e divulgação desses textos, 
a fim de utilizá-las, inclusive, como critérios de avaliação de 
outros gêneros orais, uma vez que “apresentar” um trabalho 
ou proferir uma palestra com as mãos no bolso, ou mascando 
chicletes, pode comprometer a construção de muitos senti-
dos nesses textos. Isso porque, Toldo (2002) já afirmara que 
não se acredita poder analisar um texto que se manifesta por 
diferentes linguagens observando, analisando e estudando 
apenas uma delas. Se o texto é um todo organizado de senti-
do e se esse todo é composto por manifestações sígnicas, sua 
análise deve, obrigatoriamente, contemplar todos os seus 
planos de expressão, todas as suas manifestações, todos os 
elementos de sua superestrutura e, também, seus meios não-
linguísticos. No caso dos gêneros orais, toda a dimensão dos 
elementos não-linguísticos da comunicação oral, devem ser 
analisados de forma “competente”, no sentido de se desen-
volver as competências para analisar a construção dos senti-
dos produzidos pelos mesmos.  

Quanto às possibilidades de avançar cientificamente, 
afirma-se que os postulados desenvolvidos por Maingueneau 
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(2002) que abordam a questão da cena de enunciação, que 
segundo o autor (2015, p. 117) “apresenta a vantagem de 
poder referir ao mesmo tempo um quadro e um processo 
[...]”, cenografia e o fenômeno do ethos podem ampliar mui-
to a relevância das questões multimodais nos gêneros orais. 
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HIP HOP: CULTURA DE RESISTÊNCIA E REEXISTÊNCIA A 
PARTIR DO CONHECIMENTO 

Maria Isabel Baldo1 

Resumo: Respaldado no horizonte de educação popu-
lar de Paulo Freire, sobretudo no que se refere à prá-
tica educativa como a junção do saber popular com o 
saber erudito, e na perspectiva da ecologia de saberes 
promulgada por Boaventura de Sousa Santos, o pre-
sente artigo pretende situar a cultura Hip Hop — por 
nós aqui entendida também como um movimento 
social urbano — como possibilidade possível de edu-
cação emancipatória e, deste modo, de empodera-
mento e visibilidade social de vozes silenciadas nas 
periferias, respaldada na resistência e na participação 
coletiva.  
Palavras-Chave: Cultura Hip Hop. Educação Popular. 
Ecologia de Saberes. Emancipação. 

 
HIP HOP: RESISTANCE AND RE-EXISTANCE CULTURE 
FROM THE KNOWLEDGE 

Abstract: Based on Paulo Freire´s popular education 
horizon, especially in the educative practice as the 
junction between the popular knowledge and the er-
udite knowledge, and in the ecology knowledge per-
spective said by Boaventura de Sousa Santos, this ar-
ticle aims to place the Hip Hop Culture — here 
understood also as an urban social movement — as a 
possible way in the emancipatory education and, this 
way, of empowerment and social visibility of silenced 
voices in the suburb, based on the resistance and col-
lectivity participation. Keywords: Hip Hop Culture. 
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Popular Education. Ecology Knowledge. Emancipa-
tion. 

 

Introdução 

Pensar sobre a educação no Brasil e, assim, sobre a po-
lítica educacional, requer uma lembrança histórica no que se 
refere aos aparatos legais que constituíram legitimidade à 
política pública em educação. Neste sentido, interessa-nos 
reportarmo-nos aos avanços concernentes após a promulga-
ção da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, após 
a sistematização das duas Leis de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional — a primeira promulgada em dezembro de 
1961 e, a atual, em vigor desde dezembro de 1996, conhecida 
como Lei Darcy Ribeiro, de nº 9.394/96 —, as quais estabele-
ceram a educação como direito social.  

A partir destas legislações a educação passou a ser um 
direito de todos, inclusive daqueles em que a idade ultrapas-
sasse a faixa etária prevista, e um dever do Estado em asse-
gurar sua gratuidade, bem como em proporcionar a igualda-
de nas condições de acesso e permanência dos alunos às 
instituições de ensino. 

No entanto, refletir sobre a educação no Brasil pressu-
põe também esforço intelectivo a fim de compreender os 
interesses de uma classe dominante aspirante, especialmen-
te a partir dos anos 1920 com o imperativo da reformulação 
do Estado e, posteriormente, na década de 30 com a intensi-
ficação do processo de industrialização e urbanização do 
país.  

Neste sentido, com a construção idealizada do Estado-
nação como representação da identidade nacional promul-
gou-se a necessidade de uma escola pública, enquanto escola 
do Estado, para a construção da socialização e centralização 
de identidades dispersas, sendo, portanto, a escola, local 
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privilegiado para a transmissão de valores os quais integram 
um projeto societário homogeneizante. Em seguida, com o 
advento da urbanização, resultado do período de industriali-
zação, impulsionado por Getúlio Vargas, a escola, também 
nesta perspectiva homogeneizadora, passa, sobretudo, a 
trilhar seu projeto pedagógico no caminho dos interesses da 
classe dominante que necessita, nessa conjuntura, de mão-
de-obra especializada para o trabalho nas emergentes indús-
trias.  

Assim, o processo educativo implantado por esse Es-
tado que atende aos interesses de uma classe dominante, 
reproduz os modos de vida hierarquizados e especializados 
da sociedade industrial, efetivando a distinção entre o traba-
lho manual e trabalho intelectual, sendo o primeiro destina-
do aos que têm acesso à escolaridade média, já historica-
mente fundada com esse intuito; e o segundo predestinado a 
própria classe dominante, que tem acesso ao nível superior 
de ensino. 

Não obstante, a escola, através da violência simbólica 
— conceito estudado por Pierre Bourdieu — a qual é compre-
endida genericamente como a imposição legítima da cultura 
dominante desconsiderando as diferenças socioculturais, 
privilegia teorias e práticas da classe dirigente que comu-
mente obscurece as desigualdades sociais, efetivando o dis-
curso meritocrático, no qual as disparidades sociais são con-
vertidas em fracasso individual cognitivo. Nessa medida, 
pressupõe-se uma distinção entre os mais inteligentes e es-
tudiosos, que naturalmente por serem mais dedicados têm 
sucesso escolar e pessoal, e os pouco esforçados, os quais, 
por mérito de não se dedicarem, estão fadados ao fracasso 
escolar e pessoal. Desta forma, como nos afirma Oliveira, a 
desigualdade propiciada por essa ideologia na escola se re-
produz também na sociedade, contribuindo, aliás, para sua 
reprodução e legitimidade. 
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A escola constituída para os competentes, 
hierárquica e meritocrática, no seu cotidiano 
reproduz representações e valores excludentes que 
interferem negativamente na vida das crianças. [...] A 
superioridade versus a inferioridade implementada 
como prática na escola é introjetada pelos discentes 
como algo “natural”. E esse aprendizado escolar 
passa a ser vivido por eles também na sociedade. 
(OLIVEIRA, 2003, p. 112). 

Podemos afirmar, portanto, que os interesses da esco-
la tradicional, a qual conhecemos hoje, caminha interligado 
aos interesses da classe dominante que, é também, desta 
forma, dirigente, e procura cotidianamente reproduzir sua 
própria ideologia, legitimando as disparidades sociais. 

A despeito do que tradicionalmente a escola tem apre-
goado, de um saber vertical e opressivo, buscamos referência 
— para visualizar como possibilidade possível uma forma de 
educação mais horizontal — o que acontecia no continente 
africano em período antecedente à colonização, onde a edu-
cação era entendida como aquisição de certos conhecimen-
tos e normatizações sociais que preparavam o indivíduo para 
a sociabilidade. Era apreendida por meio da participação no 
grupo familiar, no campo e no meio social, e também através 
da escuta dos relatos dos anciãos e da participação em ceri-
mônias coletivas; assim, a própria vida cotidiana era o local 
privilegiado para a transmissão do saber, sendo ele advento 
da experiência de vida (FREIRE; OLIVEIRA, R. D; CECCON; 
OLIVEIRA, M. D, 1984). 

Ademais, também em contraposição ao que é instituí-
do na prática educativa, no artigo primeiro da atual Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação expressa-se a defesa de uma 
concepção de educação ampliada, onde promulga-se que a 
educação deve abranger e desenvolver-se na vida cotidiana e 
sua sociabilidade, nos movimentos sociais e culturais, para 
além das instituições de ensino e pesquisa. Dessa maneira: 
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Ao situar a educação escolar no espectro amplo da 
vida social, a LDB induz a uma reflexão crítica da 
nossa prática educacional: a forma estreita como ela 
vem sendo concebida, o isolamento da escola em 
relação ao mundo exterior, a distância entre teoria e 
prática, entre trabalho intelectual e trabalho manual, 
a organização escolar rígida, o ensino e as práticas de 
adestramento e, em especial, a formação de atitudes 
que, contrariando interesses e necessidades da 
maioria, levam à obediência, à passividade e à 
subordinação (PEREIRA; TEIXEIXA in BRZEZINSKI, 
2008, p. 103). 

Além disso, no artigo 26, defende-se a valorização, por 
parte dos estabelecimentos de ensino, das características 
locais e regionais e, assim, da cultura, das comunidades onde 
estas escolas estão inseridas, sendo imperativo a apreensão 
dessas singularidades na prática pedagógica (DEMO, 1997). 

Neste sentido, para o presente estudo, vislumbrando a 
possibilidade efetiva de uma educação que proporcione liber-
tação em oposição a opressão, e emancipação em contrapar-
tida a alienação, buscaremos colocar luz em duas perspecti-
vas que objetivam uma atenção aos saberes populares que 
comumente são obscurecidos e deslegitimados dentro da 
prática pedagógica tradicional e, que, no entanto, são consi-
derados importantes inclusive no regimento da lei de educa-
ção. Assim, analisaremos o que Boaventura Santos chama de 
ecologia de saberes e o que Paulo Freire caracterizou como 
educação popular. 

Partindo destes pressupostos, apresentaremos ao lei-
tor as principais características que compõem a cultura Hip 
Hop a partir de sua gênese, e que entendemos que a caracte-
rizam como ferramenta possível e efetiva de apropriação 
para uma prática pedagógica de educação popular, respalda-
da na valorização do saber não formal e de práticas de parti-
cipação coletiva e, portanto, de uma educação horizontal que 
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valoriza o indivíduo e suas potencialidades, bem como pro-
porciona empoderamento, emancipação e libertação.  

 

A ecologia de saberes 

Boaventura de Sousa Santos indica-nos a chamada So-
ciologia das ausências e das emergências, a qual tem por obje-
tivo colocar na realidade aquilo que é ausente como presen-
te, aquilo que é impossível como possível, com a intenção de 
se valorizar formas de saber e alternativas próprias de um 
dado grupo em oposição às condições a que este grupo está 
imerso, como possibilidade fecunda de reexistência.  

Para o autor, coexistem alguns mecanismos que for-
mam a não-existência, entre os quais a economia dos saberes, 
na qual é alimentada a perspectiva de que há uma predomi-
nância e legitimidade de um único conhecimento/saber. Nes-
te sentido, “a sociologia das ausências visa substituir a mo-
nocultura do saber científico por uma ecologia de saberes” 
(SANTOS, 2002, p. 16). 

Esta ecologia de saberes pretende justamente colocar 
luz ao conhecimento que é desconsiderado, que é obscureci-
do pelo conhecimento formal. Nesta perspectiva não existe 
um saber universal e de exclusiva verdade, tampouco uma 
ignorância completa, sendo necessário, portanto, no âmbito 
da aprendizagem, a relevância de todos os saberes, tanto 
aqueles que estão sendo apreendidos quanto o conhecimen-
to que, neste processo, é esquecido e desqualificado; para o 
autor, a ecologia de saberes significa “aprender outros conhe-
cimentos sem esquecer os próprios” (SANTOS, 2007, p. 27). 
Sendo assim, entendemos que se caracteriza como uma fer-
ramenta que possibilita o enfrentamento da não visibilidade, 
uma possibilidade de resistir aos mecanismos de silencia-
mento e proporcionar a apreensão de um conhecimento que 
tem muito a contribuir e necessita de valorização, pois pode 
impulsionar criticidade e liberdade às práticas educativas.  
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A educação popular como prática libertadora 

Como vimos anteriormente, o conhecimento, em uma 
sociedade altamente hierarquizada que dissemina seu poder 
através da ideologia, é repassado de forma vertical, onde 
grupos que detêm o poder determinam qual o tipo de saber 
que deve ser transmitido, em uma intenção clara de reprodu-
zir o seu próprio poder. Dessa maneira, por meio da domina-
ção desses grupos, os responsáveis por repassar o conheci-
mento acabam por ser induzidos a contribuir para a 
disseminação da ideologia dominante, apresentando um 
saber dito como universal, um conhecimento passivo, de 
dependência. E, que por consequência, também reproduzem 
as desigualdades sociais. 

Contrariando esta perspectiva, com a intenção de ga-
rantir uma prática educativa libertadora, Paulo Freire nos 
apresenta o que ele denomina como educação popular. Ela 
tem sua gênese no Brasil a partir dos anos de 1960, inserida 
em um contexto justamente de reprovação ao sistema edu-
cacional que limita o conhecimento, bem como de contesta-
ção às contradições de classe e à alienação produzida pela 
cultura dominante em relação a cultura popular, como nos 
afirma Oliveira: 

Do ponto de vista da classe dirigente, a tarefa 
principal da educação é reproduzir a ideologia 
dominante, mas dialeticamente há outra tarefa a ser 
cumprida, que é a de “denunciar e de atuar contra a 
reprodução ideológica”, desmistificando as 
ideologias e construindo um contradiscurso em favor 
das classes populares, com uma perspectiva de 
transformação social (OLIVEIRA, 2003, p. 25). 

Neste horizonte, o primordial é compreender a reali-
dade na qual estão inseridos aqueles onde esta prática peda-
gógica irá se instalar, cujo intuito é apreender os conheci-
mentos e os instrumentais que possibilitarão efetividade ao 
processo educativo e de intervenção dessa realidade. Assim, 
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como nos diz Oliveira (2003), nesta conjuntura, os movimen-
tos sociais que exerciam influência através de intervenção 
cultural e práticas de escrita e oralidade, contribuíram tam-
bém aos processos educativos de libertação. 

Podemos afirmar, portanto, que a prática da educação 
popular pressupõe a participação coletiva e um ideal de 
transformação da realidade. A educação deve estar interliga-
da ao desenvolvimento e, para tanto, a apreensão e a partici-
pação da comunidade se fazem primordiais. 

A participação, no entanto, exige com que se estabele-
ça uma relação horizontal de educação, na qual o conheci-
mento deixa de ser único e opressivo, passando a ser uma 
troca contínua entre educares e educandos e, assim, nesta 
relação, ambos enriquecem e valorizam o conhecimento do 
outro e a individualidade deixa espaço para a coletividade. 
Ademais, a participação e a troca de saberes propiciam tam-
bém a consciência crítica, a qual é fundamental para a trans-
formação da realidade, como nos afirma Gutiérrez: 

A participação, quando existe de fato, é necessaria-
mente educativa. Em outras palavras, a participação 
educa, porquanto propicia níveis cada vez mais ele-
vados de consciência e organicidade. Na medida em 
que se produz essa participação consciente e orgâni-
ca do grupo comunitário, dar-se-ão ações concretas 
de transformação social, e, dessa maneira, consegue-
se influir, direta ou indiretamente, na transformação 
da realidade (GUTIÉRREZ apud GADOTTI; GUTIÉR-
REZ, 1999, p. 27). 

Dessa maneira, podemos compreender que a trans-
formação da realidade implica um ato educativo de partici-
pação coletiva, a qual coloca luz também nos processos cul-
turais, uma vez que, para o desenvolvimento, se faz 
necessário entender as singularidades da realidade a qual 
pretende-se transformar e, para isso, se faz fundamental a 
participação da comunidade para refletir e exteriorizar suas 
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necessidades, através da consciência crítica, produzindo, 
assim, uma prática educativa de libertação. 

É possível afirmar, ademais, que o próprio saber da 
comunidade é, portanto, um conhecimento, o qual, partindo 
da premissa de educação como prática de liberdade e trans-
formação da realidade, possibilita a elaboração de uma infi-
nidade de instrumentais que podem interferir de maneira 
efetiva na resolução das problemáticas apresentadas, carac-
terizando o processo de conhecimento como um processo 
coletivo, o qual demanda a participação e a interação do sa-
ber erudito com o saber popular, além da reflexão com a 
ação. 

Todo o processo de educação deve ser concebido 
como um processo que deveria permitir a 
apropriação de um “saber fazer” e um “saber ser”, 
que seria destinado a instaurar, na medida do 
possível, um novo poder-saber mais democrático, 
mais justo, mais solidário. É por isso que a 
participação de toda a comunidade na programação 
das atividades, na determinação dos objetivos e dos 
métodos é essencial. É através desta participação que 
a comunidade deveria se apropriar não somente do 
saber destinado a resolver os problemas econômicos, 
políticos, sociais culturais com os quais ela é 
confrontada, mas deveria aprender também a 
reforçar seu poder, organizando-se de uma maneira 
crítica e audaciosa ao mesmo tempo (FAUNDEZ, 
1993, p. 43). 

O conhecimento, nesta perspectiva de educação popu-
lar, é, pois, uma construção que demanda coletividade, além 
de respaldar-se sob o âmbito da transformação social através 
da consciência crítica e, assim, por meio do desvelamento 
das necessidades do grupo. Constrói-se, desse modo, a partir 
das experiências e vivências da própria coletividade; as expe-
riências, as problemáticas e as histórias de vida individuais, 
nesse contexto, tornam-se plurais, comum a todo o grupo e 
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fazem emergir uma consciência crítica da sociedade e uma 
nova maneira de olhar o mundo, ou seja, fazem emergir um 
conhecimento libertador. Portanto: 

[...] a reinvenção da educação se faz e se refaz à me-
dida que avança o processo de transformação da so-
ciedade, pois é o desenvolvimento deste processo 
que exige e favorece a aquisição pelos grupos domi-
nados de uma consciência nova e de conhecimentos 
novos que a velha escola não é capaz de fornecer 
(OLIVEIRA, M. D; OLIVEIRA, R. D apud FREIRE; OLI-
VEIRA, R. D; CECCON; OLIVEIRA, M. D, 1984, p. 124). 

Dessa maneira, o ser humano é entendido como ser 
inacabado, na medida em que necessita de adquirir conheci-
mentos durante toda a sua trajetória e, não menos importan-
te, como ser coletivo, pois precisa das relações sociais, da 
interação com um grupo, para ser um sujeito de conhecimen-
to, de cultura, de história. Nesta relação de aquisição de co-
nhecimento e prática social o ser humano torna-se uma jun-
ção de reflexão e ação, a qual é imprescindível para o 
processo de educação como horizonte de desalienação, liber-
tação e crescimento. 

A pedagogia para uma prática educativa libertadora 
deve partir dos seguintes pontos: por uma pedagogia huma-
nista, na qual há o repúdio de toda forma de manipulação e 
alienação do homem, bem como o considera como ser sujei-
to de educação; por uma pedagogia do oprimido, na qual 
considera-se a educação como prática de libertação e desali-
enação e busca-se, a partir da educação, uma transformação 
social; por uma pedagogia da pergunta, a qual, em oposição 
a pedagogia da resposta, estimula a criticidade, o questio-
namento, a curiosidade e a problematização da realidade 
social; por uma pedagogia da esperança, na qual solidifica-se 
uma educação compromissada com a mudança da socieda-
de; por uma pedagogia da autonomia, onde a educação res-
peite e preserve os sujeitos enquanto seres de cultura, histó-
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ria e conhecimento; por uma pedagogia da indignação, na 
qual a educação naturalmente se mobilize contra as injusti-
ças sociais e discriminações; e por fim, por uma pedagogia 
dos sonhos possíveis, na qual a educação seja comprometida 
ética e politicamente por uma sociedade e por escola mais 
igualitárias, justas, democráticas e solidárias. 

Educação ético-crítica que deve considerar a relação 
intersubjetiva no processo educativo, a interação de 
alteridade entre o “Eu” e o “Outro”, que significa 
superar a formação tradicional de “escuta”, dos 
“conteúdos”, das “respostas prontas”, para uma 
educação, na perspectiva freireana, “dialógica”, da 
“pergunta”, da “problematização”, da “reflexão 
crítica sobre a realidade social”, da autonomia dos 
atores educacionais, da “valorização das experiências 
de vida e da pessoa humana” (alunos/as e 
professores/as) (OLIVEIRA, 2003, p. 49). 

A educação popular consiste, então, numa tentativa de 
desalienação e libertação de homens que se encontram na 
condição de oprimidos, a partir de uma prática educativa que 
priorize a reflexão e a crítica, pois através dessa consciência 
esses homens podem se engajar na luta coletiva para a liber-
dade e para igualdade, visando eliminar a dicotomia de clas-
ses. Neste sentido, a escola, a partir de uma pedagogia críti-
ca, criativa, participativa, dialógica e conscientizadora, tem 
como função integrar os indivíduos oprimidos à sociedade, 
prospectando uma transformação social. 

Nessa busca por uma educação horizontal a valoriza-
ção do saber popular, juntamente com o incentivo à partici-
pação coletiva, são pressupostos fundamentais para o en-
frentamento da naturalização do poder dominante, uma vez 
que valorizando o conhecimento informal confronta-se o que 
é instituído, o saber erudito e, assim, o poder da classe domi-
nante.  
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Em direção simultânea, a consciência crítica propiciada 
pelo conhecimento libertador a partir da pedagogia da per-
gunta, consegue, a partir da práxis, fazer com que os homens 
se descubram como sujeitos coletivos, que tomem consciên-
cia de classe, enquanto sujeitos oprimidos e, dessa forma, 
que resistam e combatam o instituído, tanto no âmbito da 
sociedade quanto no âmbito da escola. 

Educação como formação de uma consciência crítica 
e como um processo libertador. Pelo processo educa-
tivo, podemos aprender como nos libertar pela luta 
política na sociedade. O trabalho educativo consiste 
em desmistificar as ideologias que ocultam a verda-
deira realidade para o ser humano poder transformá-
la. Segundo Freire, a constatação de uma realidade 
social de classe injusta faz que homens e mulheres lu-
tem pela transformação do mundo, para que seja 
mais justo e solidário. Essa luta pela libertação dos 
seres humanos oprimidos é uma questão ético-
política e educacional (OLIVEIRA, 2003, p. 75). 

Portanto, a educação popular, ao passo que propicia a 
consciência crítica e, assim, engendra espaço para a prática 
contestatória e revolucionária da realidade, objetivando à 
transformação social, por outro lado valoriza e necessita das 
próprias práticas coletivas e saberes populares para se con-
cretizar. A luta e a resistência, por parte de um grupo, para o 
enfrentamento das problemáticas cotidianas, constitui um 
saber e uma prática popular, as quais são parte fundamental 
de um processo educativo que vislumbra a libertação, consti-
tuem o próprio aparato teórico da educação popular. 

 

A cultura hip hop 

Por cultura Hip Hop podemos compreender a junção 
dos seguintes elementos artísticos: o DJ (disque jóquei), isto 
é, o comandante dos toca-discos, aquele que produz as bati-
das e bases musicais que serão pano de fundo de letras rit-
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madas; o MC (mestre de cerimônia), que é propriamente 
quem proclama as palavras, longas e ritmadas, sob as bases 
musicais feitas pelo DJ; o Breaking, o qual corresponde a 
expressão da dança dentro dessa cultura; e o Graffiti, cuja 
expressão encontra-se no campo das artes plásticas, especi-
ficamente na pintura de muros dentro da cidade. 

Fielmente, na sua tradução, Hip Hop significa movi-
mentar os quadris e saltar — termo criado pelo DJ Afrika 
Bambaataa. Sua gênese configurou-se no subúrbio do Bronx, 
na cidade de Nova York, nos Estados Unidos, no ano de 1973 
e está inserida nas denominadas park jams e block parties — 
festas de quarteirão com numerosos aparatos de som — in-
troduzidas nas ruas e nos parques do Bronx pelo DJ advindo 
da Jamaica, Kool Herc. Ambos, juntamente com o DJ Gran-
dmaster Flash são considerados os criadores da cultura Hip 
Hop nos guetos deste bairro periférico de Nova York. 

O período que compreende ao surgimento do Hip Hop 
neste local compreende também ao tempo histórico em que 
a sociedade pós-industrial efetivou a precariedade urbana, 
conduzindo mudanças significativas no que se refere aos 
mais diversos âmbitos da vida social, tais como habitação, 
trabalho e serviços públicos. E, no Bronx, não foi diferente, 
como nos elucida Wacquant (2008), ao afirmar que a paisa-
gem presente neste bairro foi composta, durante esse perío-
do, por construções abandonadas, comércios saqueados, 
bem como por terrenos baldios enfestados por entulho, lixo e 
mato, caracterizando um cenário de uma cidade em destro-
ços. 

Caminhando na mesma perspectiva, Gomes (2009) nos 
afirma que, com a reestruturação urbana, implementada por 
Robert Moses, em Nova York, este bairro, que era habitado 
por imigrantes negros e latinos, perdera ainda mais prestígio, 
sendo visto o “desgosto americano”. Aliado a isto, cabe res-
saltarmos a diminuição das receitas federais destinadas aos 
investimentos sociais e a transferência do setor fabril para os 
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conglomerados financeiros, alterando toda a cadeia produti-
va. Além disso, com a especulação imobiliária, que colocou à 
margem a população ali residente, os investimentos em ser-
viços públicos tornaram-se escassos e o desemprego tornou-
se uma constante para a população do Bronx. 

Somadas a estas condições, destacamos ainda expres-
sões da questão social como a pobreza generalizada, a vio-
lência, o racismo e o tráfico de drogas, que propiciaram espa-
ço para a gênese de gangues de rua, as quais disputavam — 
violentamente — entre si espaço e reconhecimento. Portan-
to, “essa insegurança aguda e endêmica está em essência 
ligada às lutas internas entre gangues [...] e à explosão da 
economia ilegal associada em especial ao tráfico de drogas 
num contexto de desemprego permanente” (WACQUANT, 
2008, p. 24). 

E, é neste contexto de caos social que emerge os pri-
meiros resquícios da cultura Hip Hop nos guetos do Bronx, 
nos Estados Unidos. Sua origem, portanto, está nas ruas, 
especificamente nas ruas das periferias, como uma resposta 
evidente às condições de vida vivenciadas pelos moradores 
destas localidades e, sobretudo, como alternativa criativa de 
enfrentamento da precariedade urbana. As festas, realizadas 
nas ruas do Bronx, tinham como intuito o lema da cultura Hip 
Hop: paz, amor, união, diversão e respeito, especialmente no 
sentido de trocar as lutas e guerrilhas entre as gangues pelas 
batalhas simbólicas de breaking. Além disso, a autoafirma-
ção etnicorracial também se inseria como pilar de sustenta-
ção para realização destes eventos. Conforme observa Go-
mes, nas periferias: 

[...] a capacidade de sobrevivência dos jovens é tes-
tada no cotidiano, que serve de inspiração para as 
crônicas que se transformam em rimas de rap ou em 
coreografias de break. Elas narram o lugar reservado 
ao corpo, e são capazes de mostrar espaços, reais e 
imaginários, frequentemente em conflito. Claro está 
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que o Hip Hop para estes jovens não é, primeiro, uma 
escolha estética. Trata-se de uma questão existencial 
que encontra na arte as possibilidades para sua refle-
xão (GOMES, 2009, p. 8). 

Embora não de forma tão expressiva quanto aconteceu 
nos Estados Unidos, no Brasil, a gênese da cultura Hip Hop é 
também vinculada a conjuntura social, política e econômica 
do período, a qual compreende ao início dos anos 80. Nesta 
década a sociedade brasileira ainda vivenciava o regime da 
ditadura militar iniciada no ano de 1964. Quem governava no 
período era o general João Batista Figueiredo e o país pre-
senciava o período que ficou conhecido como década perdida, 
haja vista que durante a ditadura a economia permaneceu 
estagnada. Neste mesmo contexto eclodiu o movimento 
chamado Diretas Já, no qual os brasileiros foram às ruas lutar 
pelo direito de escolher o presidenciável pelo voto (FELIX, 
2005). 

Não obstante, como nos diz Gomes (2009, p. 34) “No 
Brasil, o impacto do processo de industrialização se deu nos 
anos 80, e não por acaso, momento também da chegada da 
cultura hip hop”. Neste sentido, podemos salientar a existên-
cia dos conflitos trabalhistas e sociais vivenciados pelos mo-
radores da grande e mais industrializada metrópole do nosso 
país: São Paulo. 

É importante dizermos também sobre a atuação da 
Black Music nesse processo, especificamente a desenvolvida 
na cidade do Rio de Janeiro na década de 70. Nesta cidade 
aconteciam bailes que reuniam cerca de 15 mil pessoas. Em-
bora, em um primeiro momento, aparentasse que os bailes 
black não tinham nenhum viés social e político, Felix (2005) 
nos informa que foram nestas festas os locais os quais onde 
se deu início a um movimento que culminou na valorização 
etnicorracial da sociedade brasileira. Desta maneira, elucida-
nos indícios de um funk falado, denominado como tagarela, o 
qual mais se falava do que se cantava, sendo tais falas relaci-
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onadas ao racismo, à violência policial e à discriminação raci-
al — temas ainda recorrentes nos discursos dos MC’s da cul-
tura Hip Hop na contemporaneidade. 

Além dos quatro elementos artísticos já mencionados, 
a cultura Hip Hop conta também com o chamado quinto 
elemento, o Conhecimento — elemento cujo objetivo é di-
fundir a cultura, bem como utilizar-se dela para promover 
ações de cunho cultural, social e político dentro das comuni-
dades periféricas — emergiu em um segundo plano, quando 
Afrika Bambaataa deu vida à chamada Zulu Nation, cujo in-
tuito era de unificar a cultura e promover, de forma mais or-
ganizada, as batalhas simbólicas de breaking, com vistas a 
substituir a violência que se alastrava por meio das gangues 
de rua. Esta corresponde à maior posse de Hip Hop existente 
em todo o mundo. 

Entendemos por posses vinculadas ao Hip Hop as or-
ganizações de grupos ou pessoas que tenham ligação com 
algum dos elementos artísticos constitutivos de expressão 
desta cultura, a fim de promover ações para a disseminação 
desta arte, bem como a promoção de ações sociais que pos-
sam efetivar mudanças na rede de sociabilidade das periferi-
as, interrompendo a cotidianidade destes espaços, os quais 
são notadamente circunscritos pela violência e pelas injusti-
ças em seus mais diversos âmbitos. Como nos diz Felix (2005) 
são os meios os quais materializam-se discussões políticas e 
ideológicas vinculadas às vivências dos moradores das perife-
rias e dos militantes da cultura Hip Hop. 

Através do quinto elemento procura-se conhecer, in-
ternamente, as raízes históricas, sociais, políticas e econômi-
cas que proporcionaram pano de fundo para a gênese do Hip 
Hop. Neste sentido, um sujeito que tem a intencionalidade 
de integrar a esta cultura, se vê imerso na necessidade de 
conhecer os fatos sociais e históricos que compõem a forma-
ção do Hip Hop ao longo do tempo. Como nos diz uma depo-
ente da pesquisa de Gomes (2009, p. 100): “Passei a ler a 
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partir do hip hop, porque esta cultura nos força a buscar co-
nhecimento. O hip hop me deu consciência negra, feminista, 
como uma possibilidade de resistência e de autorreconheci-
mento e autoconhecimento”. 

Não obstante, é preciso que o conhecimento seja di-
fundido, que ultrapasse os limites internos e, deste modo, o 
intuito é que a cultura se dissemine, por exemplo, através de 
oficinas e eventos voltados para celebrar o Hip Hop nas peri-
ferias e, de modo geral, nos espaços da cidade, propiciando o 
trabalho coletivo do quinto elemento com as posses — ou 
coletivos, como denominados na contemporaneidade. 

Contudo, para além de uma cultura, que busca nas su-
as ações artísticas promover a interrupção do cotidiano de 
precariedade vivenciada pelos moradores das periferias, bem 
como, por meio do quinto elemento juntamente com as pos-
ses, realizar a promoção de ações que efetivem a transfor-
mação social através da resistência e criticidade, podemos 
entender o Hip Hop também como um Movimento Social, 
uma vez em que estes, enquanto ações coletivas, desenvol-
vem-se a partir da solidariedade e como consequência de 
determinado conflito, por meio do envolvimento de atores 
sociais que partilham de interesses e identidades comuns, 
proporcionando, no seu espaço de atuação, uma pressão e 
uma mobilização que podem significar uma ameaça à ordem 
vigente. Caracterizam-se, portanto, por promoverem ações e 
objetivarem uma mudança no seio social ou no grupo ao qual 
pertencem na sociedade. 

Para o seu agrupamento e organização enquanto mo-
vimento, desta forma, faz-se necessário a presença de uma 
luta comum, que notadamente opõe-se à ordem hegemôni-
ca, além de uma valorização de ideais coletivos sob os indivi-
duais, viabilizando uma identidade coletiva. Neste âmbito, a 
presença de uma identidade comum ao grupo pode significar 
uma anulação do “eu individual” a fim de projetar a identida-
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de coletiva como a forma de luta e referência para a efetiva-
ção do grupo. 

Partindo de uma especificidade decorrente das condi-
ções de vida desenvolvidas dentro do ambiente urbano das 
cidades, os movimentos sociais urbanos, para além das con-
siderações apresentadas como características próprias dos 
movimentos sociais, trazem como formas centrais de sua 
intervenção, a reivindicação pelo acesso à cidadania, em to-
dos os âmbitos da cidade. São fundados, portanto, a partir da 
ação comum de atores sociais que partilham uma identidade 
coletiva que busca o enfrentamento das adversidades impos-
tas pela ordem vigente no convívio dentro do meio urbano. 

Dessa forma, enquanto movimento contestatório do 
direito a igualdade dentro do ambiente urbano, os MSUs 
têm, como identidade coletiva, aspectos que tangem condi-
ções precarizadas de moradia dentro da cidade, bem como 
as privações objetivas e subjetivas impostas pelo capital mo-
nopolista mundializado às populações especialmente margi-
nalizadas pela urbanização. Ademais, partilham geralmente 
da experiência comum de exclusão e desigualdade no âmbito 
social, político, econômico e cultural dentro das cidades, 
além de partilharem de sentimentos de invisibilidade, pre-
conceito e estigmas sociais e também raciais. 

Partindo de tais pressupostos, podemos inferir que a 
cultura Hip Hop enquadra-se nas características que com-
põem um movimento social urbano, assim como também 
afirma Fochi (2007), uma vez que se trata de uma expressão 
cultural cujo gérmen está nas ruas, especialmente nas perife-
rias formadas pelo capitalismo nas cidades, como forma de 
denúncia, enfrentamento e contestação das precariedades 
urbanas vivenciadas por seus moradores. Enquanto expres-
são cultural que, através da articulação do quinto elemento 
com as posses, possibilitou e tem possibilitado ações sociais 
coletivas que buscam resgatar a autoestima, enfrentar as 
problemáticas próprias das periferias, bem como efetivar e 
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disseminar o Conhecimento. Dito de outro modo, segundo 
Duarte in Andrade (1999, p. 18) o Hip Hop “não fica na sim-
ples denúncia, mas revela-se um “construtor” de possibilida-
des e de perspectivas de vida”. 

Portanto, o Hip Hop, mais do que uma expressão artís-
tica-cultural, pode ser entendido e denominado como um 
Movimento Social Urbano, haja vista que traz, desde sua 
constituição histórica, resquícios de uma identidade coletiva 
comum às ações coletivas urbanas, pela contestação, denún-
cia e luta pelo acesso à cidade, e assim promove, através das 
posses e do Conhecimento, ações que efetivam o enfrenta-
mento de tais problemáticas, como a exclusão, a invisibilida-
de social e urbana, o preconceito e o racismo. Nas palavras 
de um próprio militante da cultura Hip Hop, Crônica Mendes, 
do grupo A Família, em entrevista concedida ao escritor mar-
ginal, Buzo (2010, p. 85), no que se refere ao engajamento 
social vinculado ao Hip Hop “não podemos perder de vista 
isso porque é o que faz do hip-hop um movimento, e não 
uma coisa que com o tempo vai acabar”. 

Portanto, partilhando dos pressupostos de Boaventura 
e Paulo Freire, da valorização de saberes que não são hege-
monicamente reconhecidos, entendemos a cultura Hip Hop 
como uma arma de resistência frente ao silenciamento que é 
imposto pela economia de saberes, isto é, pelo poder dirigen-
te que busca, através da escola, insistentemente construir 
valores que legitimam a hegemonia dominante e, em con-
trapartida, ofusca e desconsidera as narrativas próprias de 
quem está do outro lado da margem do sistema econômico 
vigente. 

Ao se multiplicar o conhecimento, por meio das variá-
veis artísticas do Hip Hop, produz-se uma forma de resistên-
cia que faz frente ao que está posto, que faz face às constru-
ções simbólicas hegemônicas, como forma de ressignificação 
e reexistência da própria realidade concreta. Dessa forma, 
partilhar conhecimento significa resistir, posto que fazer 
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frente ao que está construído ideologicamente pelo poder 
dirigente reafirma a denúncia e a crítica, bem como possibili-
ta a construção de caminhos para outras formas de conheci-
mento que contrapõem a racionalidade hegemônica, os 
quais são potenciais de identidade, visibilidade e empodera-
mento. Em outras palavras, como nos elucida Moassab 
(2008, p. 71), o Hip Hop “coloca o jovem como protagonista e 
sujeito de sua própria história [...] dando voz a estes sujeitos 
e transformando o espaço de lazer também em espaço de 
luta e reivindicações”. 

 

Considerações finais 

A partir da sistematização teórica que fora estudada 
neste artigo, conseguimos apreender a necessidade da esco-
la ser repensada no sentido de romper seu fechamento em si 
própria. A participação da comunidade no âmbito escolar se 
faz fundamental para uma prática educativa libertadora e 
emancipatória. Assim, partindo de uma perspectiva de edu-
cação popular, a prática educativa começa a valorizar o saber 
popular, deixa de ser individualizada na escola, e passa a ser 
plural, empenhada na tentativa de mobilização e transforma-
ção da realidade. 

Neste sentido, a educação popular se caracteriza por 
ser aquela em que há a participação da comunidade no pro-
cesso educativo e na produção de conhecimento. O ato de 
educar passa a ser traduzido também no âmbito dos movi-
mentos sociais, direcionando uma educação para o povo, 
onde a participação coletiva e o saber popular são imprescin-
díveis.  

A cultura Hip Hop, como observamos, pode ser com-
preendida como um movimento social, uma vez que é com-
posta por um ideal comum e por uma identidade coletiva, 
bem como se caracteriza pela resistência e pela luta ao insti-
tuído e, ademais, através do quinto elemento que a compõe, 
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consegue viabilizar ações que interrompem a cotidianidade 
de vulnerabilidade social de sua população e, assim, efetivam 
verdadeira transformação social. Além disso, o Hip Hop cons-
titui uma ação político-pedagógica na medida em que traba-
lha com as comunidades a leitura de suas realidades, insti-
gando a consciência crítica de seus membros, bem como 
planeja e objetiva projetos de ação transformadora do seu 
meio e fomenta o sentimento de coletividade e reconheci-
mento grupal, os quais constroem solidariedade e pertenci-
mento social, viabilizando resistência e espírito de preserva-
ção e continuidade do trabalho grupal. 

A educação, portanto, deve ser uma atividade perma-
nente, não restrita à escola e aos educadores, mas perten-
cente à comunidade e à vida cotidiana. Deve basear-se na 
consciência crítica e na valorização dos saberes individuais, 
fomentando uma relação de troca de conhecimentos. 
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LEITURA E ESCRITA NA EJA, RESSIGNIFICANDO O 
TRABALHO ATRAVÉS DE SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS1 

Alâne Batista dos Santos2 

Resumo: O trabalho com a leitura e a escrita é na ver-
dade, o centro das práticas educativas em nossas es-
colas. No entanto, temos visto muitas vezes, o traba-
lho docente acabar por legitimar o fracasso do aluno 
à medida que não consegue “alcançar” o objetivo 
maior que é letrar, promovendo a integração social 
do aprendiz ao meio em que vive. Este artigo objetiva 
promover ações educativas que favoreçam o desen-
volvimento da competência leitora e escrita nas tur-
mas de EJA, pautada em sequência didática, nas ex-
periências adquiridas ao longo de anos de exercício 
docente nesta modalidade de ensino e nos pressu-
postos teóricos observados em Bazerman (2007); 
Kleiman (1989). Para desenvolvermos este estudo 
partimos do trabalho com sequência didática propos-
to por Dolz e Schneuwly (2004) onde os autores reali-
zam uma releitura do interacionismo sociodiscursivo 
proposto por Bronckart (1999) e que servirá para de-
terminar a metodologia aqui utilizada. É importante 
lembrar que o domínio da leitura e da escrita torna-se 
requisito essencial para a aquisição de novas aprendi-
zagens e é imprescindível para a inserção social des-
ses sujeitos aprendizes no mundo letrado, pois se o 
aluno for capaz de reconhecer e produzir diferentes 
gêneros, ele aumentará seu nível de letramento e, 
consequentemente, irá dominar outros em diferentes 
situações comunicativas.  

                                                                    
1
 Proposta desenvolvida na disciplina Ensino da Escrita: Didatização e 

Avaliação pelos professores Dr. Rogério Soares de Oliveira e Drª 
Rosenaide Pereira dos Reis Ramos. 

2
 Mestranda em Língua Portuguesa pela Universidade Estadual de Santa 

Cruz (UESC), do programa PROFLETRAS, tendo como agência de 
fomento a CAPES. Professora de Língua Portuguesa da Educação de 
Jovens e Adultos – escola pública e de escola particular. Endereço 
eletrônico: alanebsb@hotmail.com. 
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Palavras-Chave: EJA. Gêneros Textuais. Sequência 
Didática. 

 

READING AND WRITING IN EJA, GIVING NEW MEANING 
WORK THROUGH SEQUENCE TEACHING 

Abstract:The work with reading and writing is, in fact, 
the center of educational practices in our schools. 
However, we have seen many times, the teaching 
end up legitimizing the failure of the students while 
they cannot “to attain” the ultimate target which is 
the literacy, promoting social integration of the 
learners in the environment they live in. This article 
aims to promote educational activities that encour-
age the development of reading competence and 
writing in the classes of Young and Adults Education, 
based on didactic sequence, in the experiences ac-
quired over years of teaching in this type of educa-
tion, and in the theoretical assumptions observed in 
Bazerman (2007); Kleiman (1989). To develop this 
study we start working with didactic sequence pro-
posed by Dolz e Schneuwly (2004) where the authors 
provide a reinterpretation of the sociodiscursive in-
teractionism proposed by Bronckart (1999) and which 
will serve to determine the methodology used here. It 
is important to remember that the mastery of read-
ing and writing becomes essential requirement for 
the acquisition of new learning and it is essential for 
the social inclusion of these apprentices in the literate 
world, because if the student is able to recognize and 
produce different genres, it will increase their level of 
literacy and thus will dominate others in different 
communicative situations. 
Keywords: EJA. Textual genres. Teaching sequence. 
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Introdução 

Este artigo propõe uma reflexão sobre como o traba-
lho com diversos gêneros textuais, no uso de sequências di-
dáticas (doravante SD) podem interferir/auxiliar no desenvol-
vimento das habilidades de leitura e escrita dos alunos da 
Educação de Jovens e Adultos (doravante EJA). 

A proposta pedagógica que aqui se delineia parte de 
uma metodologia de ensino ancorada nas ideias do interaci-
onismo sociodiscursivo (doravante ISD) proposto por Bron-
ckart (1999), e na sua releitura didática realizada por 
Schneuwly e Dolz (2004). Sendo assim, realizaremos um tra-
balho pautado nos gêneros textuais por meio de sequências 
didáticas. 

Esperamos assim, com o uso das SDs ampliar o nível 
de conhecimento linguístico do educando, levando em con-
sideração, principalmente, as especificidades dos alunos da 
EJA, uma vez que estão em faixas etárias diversas, trabalham 
durante o dia e possuem conhecimentos prévios e de mundo 
diferenciados, buscando na escola razões diferentes para a 
própria vida, seja desde o desejo de inserção no mundo de 
trabalho à leitura da Bíblia. Por isso é importante a realização 
de um trabalho dinâmico com a linguagem que possibilite ao 
aluno não apenas a leitura e a expressão oral ou a expressão 
escrita, mas também uma atitude reflexiva e crítica em dife-
rentes situações e contextos. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Por-
tuguesa para o ensino Fundamental (doravante PCNs) postu-
lam sobre a necessidade de níveis de leitura e escrita diferen-
tes das que eram utilizadas em tempos atrás, pois as 
demandas sociais também são diferentes hoje. Nessa pers-
pectiva, é necessário aproximar o aluno do universo dos gê-
neros discursivos que circulam na sociedade pós-moderna, 
ensinando-o a selecionar estratégias que possibilitem a pro-
dução e interpretação dos gêneros. 
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Diante do exposto, o que se configura é a necessidade 
de discutir possibilidades de escrita por meio da leitura de 
textos dos gêneros do discurso por meio de uma prática didá-
tico-pedagógica pautada em sequências didáticas. Em segui-
da, apresentamos a definição dos gêneros escolhidos para o 
trabalho com alunos da EJA. A escolha foi determinada por 
se aproximarem mais dos textos que circulam no cotidiano 
desse público-alvo, e dentro das categorias indicadas por 
Schneuwly e Dolz (2004) encontram-se no agrupamento dos 
gêneros do argumentar. São eles o editorial e a carta do lei-
tor. Vale ressaltar que a proposta aqui apresentada ainda não 
foi aplicada em sala de aula, no entanto esperamos que possa 
ser utilizada pelos professores da EJA nas aulas de Língua 
Portuguesa. 

 

Algumas palavras sobre a EJA no Brasil 

A Educação de Jovens e Adultos (doravante EJA) no 
Brasil constitui-se por uma sequência de avanços e retroces-
sos. Pode-se afirmar que a sua ‘certidão de nascimento’ re-
gistra-se lá no período colonial com a educação jesuítica, pois 
os mesmos acreditavam que a conversão dos índios só acon-
teceria se estes soubessem ler e escrever. 

A partir da expulsão dos jesuítas, a EJA vai estar pre-
sente em diversos momentos da história nacional. Segue 
perpassando pelo Brasil Império, onde se abrem escolas para 
atender alunos adultos, num ensino de baixa qualidade. Se-
quenciam-se a este período as décadas de 30 e 40 que trou-
xeram mudanças significativas para a EJA, como a imple-
mentação do Fundo Nacional do Ensino do INEP, que resulta 
no surgimento das primeiras obras voltadas ao ensino suple-
tivo. 

Em 1950, a Campanha Nacional de Erradicação do 
Analfabetismo pregava com clareza que só alfabetizar já não 
era suficiente, discussão esta que dará origem ao MOBRAL 
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por volta de 1970, caracterizando-se por apresentar ações 
diversificadas, entre elas merece destaque o Programa de 
Educação Total que abriria as portas para todos darem conti-
nuidade aos seus estudos independentemente da idade ou 
do estágio escolar onde pararam. 

Já em 2003, a EJA torna-se prioridade do Governo Fe-
deral e a busca passa a ser por qualidade na educação. 

Nos dias atuais a EJA ganhou uma nova ‘roupagem’ 
sendo alvo de pesquisas de estudiosos, passando a ser reco-
nhecida não apenas por ser necessária, mas pelo seu valor 
social e pelo espaço destinado àqueles e àquelas que em al-
gum momento da vida, levados por motivos diversos precisa-
ram ausentar-se da escola. A EJA encontrou muitas contri-
buições no discurso do educador Paulo Freire ao defender a 
educação como libertação do oprimido e hoje encontramos 
ecos em diversos autores que afirmam não bastar apenas 
aprender a codificar e a decodificar, mas ir além, compreen-
der o que se lê e o que se escreve. 

 

Os caminhos teóricos 

As atividades de leitura e de escrita estão no cerne do 
ato de ensinar, ocupam o lugar principal das nossas práticas 
educacionais, mas, muitas vezes as instituições de ensino não 
têm cumprido o objetivo primordial da escola: promover a 
inserção social dos sujeitos aprendizes no meio em que eles 
vivem, proporcionando assim o direito de competir ombro a 
ombro com seus pares. Para alcançarmos o sucesso escolar e 
ressignificarmos nossa práxis, será necessário que nós, pro-
fessores, repensemos a forma como vínhamos ensinando no 
decorrer de nossa carreira docente, conforme assegura 
Alarcão e Tavares: 

O segredo da renovação de nossas escolas, no 
sentido de se adaptarem às novas exigências da 
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formação e da educação, do ensino e da 
aprendizagem, em mudanças profundas e 
aceleradas, passa por uma mudança qualitativa, 
radical, dos professores. Não se trata apenas de saber 
mais, mas de um saber qualitativamente diferente 
que assenta numa atitude e numa maneira de ver 
diferentes (ALARCÃO, TAVARES, 2003, p. 115). 

Ao pensarmos em mudanças no plano educacional é 
impossível não falar na mudança que é preciso que ocorra 
nesse profissional que é o professor, na forma como ensinar e 
no que ensinar, buscando tornar o ensino significativo e de 
qualidade. É nesse contexto que o ensino de leitura e de es-
crita se torna um desafio, tanto nas turmas de ensino regular 
quanto na EJA, pois traz em si, como perspectiva de resulta-
do o letramento, que em si mesmo não coaduna e nem com-
partilha com a ideia do decifrar palavras, como pode ser visto 
no conceito apresentado abaixo, pois o ser aprendente pode 
ser considerado letrado, mesmo que não conheça o alfabeto 
e a competência da leitura e da escrita. 

Letramento é o resultado da ação de ensinar e apren-
der as práticas sociais de leitura e escrita. É o estado 
ou condição que adquire um grupo social ou um indi-
víduo como consequência de ter-se apropriado da es-
crita e de suas práticas sociais. Ter-se apropriado da 
escrita é diferente de ter aprendido a ler e escrever. 
Aprender a ler e escrever significa adquirir uma tec-
nologia, a de codificar uma língua escrita e de decodi-
ficar a língua escrita, apropriar-se da escrita é tornar a 
escrita ‘própria’, ou seja, é assumi-la como sua ‘pro-
priedade’ (SOARES apud CARVALHO, 2005, p. 15). 

O letramento assume assim, um papel determinante 
na educação das pessoas, principalmente na EJA, uma vez 
que esses sujeitos aprendizes já vêm ‘recheados’ de saberes 
do cotidiano, pois como bem afirma Soares (2002), “[...] o 
índice de letramento de uma sociedade ou de um grupo soci-
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al é um dos indicadores básicos do progresso de um país ou 
de uma comunidade”.  

O domínio da escrita manifesta-se como um instru-
mento de poder, de inserção social, de afirmação de estar no 
mundo das práticas letradas, segundo Bazerman (2007, 
p.110), 

[...] aprender a escrever significa aprender a assumir 
uma presença ousada no mundo e entrar em comple-
xas e sofisticadas relações com os outros, quer seja 
escrevendo relatórios contábeis, saudações diplomá-
ticas, matérias jornalísticas ou estudos sociológicos. 
O desenvolvimento dos estudantes como escritores é 
permeado de questões de identidade, afeto, alegria e 
de definição do seu lugar no mundo. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) no que 
concerne ao ensino de língua materna preconizam a forma-
ção de leitores competentes, que sejam capazes de construir 
sentidos a partir de diferentes gêneros textuais, partindo do 
uso de uma metodologia voltada para o enfoque enunciativo-
discursivo, rompendo com as barreiras impostas pelo ensino 
tradicional, normativo (a regra pela regra) e de conceitos. Tal 
proposta encontra-se alicerçada num conceito de linguagem 
sócio-interacionista, e essa postura epistemológica está pre-
sente em muitas áreas do conhecimento, postulando que as 
condutas humanas são resultado de um processo histórico de 
civilização, possibilitado pela emergência e, de acordo com 
Bronckart (2003), pelo desenvolvimento dos instrumentos 
semióticos. 

Sabemos da importância do texto na sala de aula, co-
mo afirma Rojo (2004) ele era tomado há tempos atrás como 
objeto de uso, mas não de ensino, pois era tido como um 
trabalho empírico. Na atualidade, teóricos e documentos 
oficiais fazem forte apelo ao uso de gêneros como objeto de 
ensino, como ilustram essas passagens do PCN, 



 

132 | Letramento e diferença cultural 

Ainda que a unidade de trabalho seja o texto, é ne-
cessário que se possa dispor tanto de uma descrição 
dos elementos regulares e constitutivos do gênero, 
quanto das particularidades do texto selecionado [...] 
(PCNs 3º e 4º ciclos do ensino fundamental).  
Os textos organizam-se sempre dentro de certas res-
trições de natureza temática, composicional e estilís-
tica, que os caracterizem como pertencentes a este 
ou aquele gênero. Desse modo, a noção de gênero, 
constitutiva do texto, precisa ser tomada como obje-
to de ensino (PCNs 3º e 4º ciclos do ensino funda-
mental). 

As passagens acima retiradas dos PCNs dos 3º e 4º ci-
clos deixam claro o quão importante é a utilização dos diver-
sos gêneros textuais em sala de aula hoje. Tal argumentação 
ou prescrição do uso dos gêneros pode ser encontrada em 
diversos em autores, no entanto reportamo-nos a Schneuwly 
e Dolz os quais postulam que: 

[...] é possível ensinar a escrever textos se a exprimir-
se oralmente em situações públicas escolares e ex-
traescolares. [...] Criar contextos de produção preci-
sos, efetuar atividades ou exercícios múltiplos e vari-
ados: é isso que permitirá aos alunos apropriarem-se 
das noções, das técnicas e dos instrumentos necessá-
rios ao desenvolvimento de suas capacidades de ex-
pressão oral e escrita, em situações de comunicação 
diversas (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 82). 

Tanto as ideias expostas em Dolz, como nos autores 
acima citados nos deixam uma certeza de que o ensino da 
escrita e da leitura deve pautar-se no texto. Como os textos 
se agrupam de forma diferenciada de acordo com a necessi-
dade de quem o utiliza o professor/educador certamente 
encontrará um grande número de material à sua disposição 
que pode se tornar o objeto de estudo em suas aulas de Lín-
gua Portuguesa.  
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O que aqui propomos é um trabalho de desenvolvi-
mento das habilidades de leitura e escrita pautado em se-
quência didática. Pois, segundo Dolz (2004), a sequência 
didática tem a finalidade de ajudar o aluno a dominar melhor 
um gênero de texto, escrevendo e falando de forma mais 
adequada em diferentes situações de comunicação. Essa 
ideia é corroborada por Ângela Kleiman (1995) ao afirmar 
que o professor deve criar situações de inserções constantes 
de letramento, sendo isso possível por meio da utilização de 
textos que manifestem práticas sociais, em outra análise, 
quando se trabalha o texto em sua situação de interação so-
cial. 

Neste artigo, contamos com o embasamento teórico 
sobre gênero e descrevemos as sequências didáticas (SD) 
propostas por Dolz e Schneuwly (2004). Em seguida, apre-
sentaremos a definição dos gêneros Editorial e Carta ao Leitor 
e a proposta, ainda não aplicada em sala de aula, de recepção 
e produção desse gênero para alunos da EJA. Por fim, apre-
sentamos as considerações finais, retomando alguns pontos 
relevantes que, acreditamos, devem ser ressaltados a fim de 
que essa proposta seja utilizada pelos professores nas aulas 
de Língua Portuguesa. 

 

Metodologia 

Este artigo utiliza como recursos metodológicos a pes-
quisa bibliográfica e o interacionismo sociodiscursivo. O pri-
meiro dá conta da fundamentação teórica referentes à cons-
tituição do ensino formal da EJA no Brasil, assim como nos 
auxilia a entender o que os documentos oficiais (PCN) preco-
nizam quanto ao ensino de Língua Portuguesa.  

O segundo, ampara-se nas teorias de Bronckart (1999) 
e nas propostas presentes na releitura de Schneuwly e Dolz 
(2004) para a elaboração de uma proposição que se organiza 
em torno de sequências didáticas pautadas nos gêneros Edi-
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torial e Carta do Leitor e que contribuam, efetivamente, para 
o processo de ensino-aprendizagem dos alunos, por sugerir o 
desenvolvimento contínuo e progressivo de atividades diver-
sas que servem para a identificação do que os alunos já sa-
bem e das coisas que ainda precisa internalizar. 

 

Os gêneros textuais: Editorial e carta ao leitor 

Em nossas ações cotidianas estamos sempre fazendo 
uso, lançando mão dos gêneros textuais. Mesmo que não 
percebamos estamos sempre emitindo nosso ponto de vista, 
dando recados, solicitando informações, etc. 

Sabemos também que os gêneros que pertencem ao 
agrupamento do argumentar possibilitam melhores instru-
mentos para a formação do cidadão, exatamente por permi-
tir a participação social com posicionamentos mais verdadei-
ros e mais convincentes. E assim se justifica a escolha dos 
gêneros: Editorial e Carta do Leitor, por apresentarem situa-
ções reais de leitura e escrita para os sujeitos aprendizes. 

O Editorial, segundo Pereira e Rocha (2006) tem a difí-
cil tarefa de tomar uma posição diante dos fatos do cotidia-
no, num espaço cheio de contradições, e ainda conciliar os 
interesses de diferentes leitores. Sendo assim, o editorialista 
escreve num processo de mão dupla, ao mesmo tempo em 
que apresenta a visão da revista/jornal precisa também ‘pen-
sar’ no efeito produzido no leitor. 

O uso do argumento é essencial nesse gênero, por isso 
abrem-se várias possibilidades discursivas, capazes de subsi-
diar o trabalho oral, assim como o processo de produção 
textual. 

Já a Carta do Leitor, segundo a definição de Köch 
(2013), caracteriza-se por ser um gênero textual que possibili-
ta aos autores de um jornal ou revista dialogar com o respon-
sável pela publicação ou por seções dela ou ainda com os 
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demais leitores. Este tipo de texto atende à diferentes neces-
sidades comunicativas, pode ser usado para elogiar, criticar, 
sugerir, reclamar, dar um ponto de vista, corrigir algo, entre 
outras funções. 

Tanto o Editorial quanto a Carta do Leitor vinculam-se 
à ordem do argumentar, e a tipologia textual que as susten-
tam é a Dissertativa. 

 

O Procedimento Sequência Didática 

Segundo Schneuwly e Dolz (2004) a ‘sequência didáti-
ca’ é um conjunto de atividades escolares organizadas, de 
maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou 
escrito.  

Podemos afirmar que a SD se organiza em torno de 
uma situação criando um planejamento sequenciado, etapa 
por etapa que possibilita melhor aprendizado por parte dos 
alunos exatamente por explorar conjuntamente da leitura, da 
por fazer mais sentido para quem aprende.  

A estrutura de base de uma SD, como está exposto em 
Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004): 

ESQUEMA DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

 

APRESENTAÇÃO DA SITUAÇÃO 

PRODUÇÃO INICIAL 

MÓDULO 1, MÓDULO 2, MÓDULO 3 

ÓDULO 2  

PRODUÇÃO FINAL 
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Apresentação da situação 

a)  Perguntar aos alunos se eles já ouviram fa-
lar/conhecem ou já leram algum texto do gênero 
Editorial ou Carta ao Leitor. Em grupos ou individu-
almente realizar a leitura de alguns editoriais e de 
algumas cartas ao leitor recém-publicados. 

b) Informar aos alunos onde estes circulam, quais são 
os suportes em que estes textos se presentificam e 
quais são as suas funções. 

 

A primeira produção 

a) É o primeiro encontro do aluno com esses gêne-
ros. Solicitar que produzam de forma oral ou es-
crita um texto simplificado que contemplem os 
gêneros em questão. Os textos produzidos nesta 
etapa são reservados para serem retomados pos-
teriormente. 

b) Juntamente com a turma confrontar o que escre-
veram com o que prescrevem os manuais acerca 
da estrutura desses gêneros.  

 

Os módulos (que também podem ser chamadas de OFICI-
NAS) 

Para a execução desta SD previsionamos um total de 
oito aulas em turmas das séries finais do Ensino Fundamen-
tal, ou seja, 8º e 9º anos. 

Neste momento dos módulos ocorre um constante ir e 
vir do simples ao complexo e do complexo ao simples. Neste 
caso, a produção textual é decomposta em três partes, se-
guindo os módulos descritos por Schneuwly e Dolz (2004). 

a) Trabalhar problemas de níveis diferentes: 
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 Juntamente com a turma buscar o contexto de pro-
dução para melhor compreensão do texto, dando ên-
fase aos conhecimentos que eles já possuem; 

 Elaborar os conteúdos com os alunos, buscar infor-
mações relacionadas aos textos, debater temáticas, 
tomar notas, relacionar o texto com outras discipli-
nas; 

 Planejar os textos a serem produzidos dentro de uma 
estrutura convencional, criar um planejamento de 
produção; 

 A realização do texto deve ser orientada pelo profes-
sor no sentido de selecionar o vocabulário adequado, 
a escolha dos tempos verbais, marcadores textuais 
para melhor estruturação do texto. 

b) Variar as atividades e exercícios (Propor atividades 
diversificadas, assim como pode-se solicitar trabalhar 
com toda a turma, como em grupos, duplas ou indi-
vidualmente. 

 As atividades de observação e de análise de textos — 
os alunos podem ser solicitados a comparar textos 
pertencentes a um mesmo gênero ou a gêneros dife-
rentes; 

 As tarefas simplificadas de produção de textos que 
envolvem aspectos precisos da elaboração textual, 
como: desenvolver uma descrição narrativa para um 
texto explicativo, ou mesmo elaborar refutações a 
partir de uma resposta dada; 

 A elaboração de uma linguagem comum — em rela-
ção aos textos produzidos nesse módulo, aqui os alu-
nos comentam, criticam, busca melhorá-los, quer se 
tratem de seus próprios textos ou de outrem. 

c) Capitalizar as aquisições — Neste momento, e ao fi-
nal de cada sequência será solicitado aos alunos que 
desenvolvam um registro dos conhecimentos adqui-
ridos no fim de cada módulo. 
 



 

138 | Letramento e diferença cultural 

A produção final 

Propor aos alunos uma produção final pautada nos co-
nhecimentos adquiridos no decorrer do trabalho das SDs. 
Este é o momento propício para o professor realizar também 
uma avaliação somativa dos resultados obtidos com as pro-
duções dos alunos. Estes textos poderão fazer parte (uso 
individual) do Editorial do jornal da escola, poderão ainda ser 
expostos no mural da escola, ou mesmo serem lidos pelos 
seus pares para a troca de ideias, tanto no sentido de enri-
quecimento dos argumentos ali expostos como para a reali-
zação de uma reflexão crítica das dificuldades ali presentes. 

 

Considerações finais 

Ao pensarmos um trabalho com os gêneros pautado 
em Sequências Didáticas, buscamos ampliar os níveis linguís-
ticos dos nossos alunos propondo a dinamicidade das leituras 
e consequentemente, a ampliação da competência escrita.  

Conhecer os mecanismos, estratégias que levam ao le-
tramento é indispensável para o professor/educador que 
realmente se preocupa em estar conectado com as inovações 
presentes no estudo da linguagem. Esperamos, em momen-
to oportuno, apresentar os resultados, que acreditamos vi-
rem a ser positivos após um trabalho com SDs, uma vez que 
permite ao professor trabalhar conjuntamente a oralidade, a 
leitura, a escrita e se necessário, trabalha-se ainda as estrutu-
ras gramaticais de um texto. 
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LETRAMENTO LITERÁRIO: PRÁTICAS DE LEITURA DO 
TEXTO LITERÁRIO NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

Gilmei Francisco Fleck1 

Renata Zucki2 

Resumo: O presente artigo reúne reflexões acerca da 
pesquisa de mestrado do PROFLETRAS, vinculada ao 
Programa de Pós Graduação da Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), que teve como 
foco principal o ensino e a aprendizagem escolar da 
leitura literária, pelo viés do letramento literário. O 
objetivo deste trabalho é socializar os resultados de 
nossa pesquisa, a qual buscou elaborar e propor no-
vas práticas de leitura da literatura, com vistas à cons-
tituição de uma proposta de letramento literário em 
uma escola pública do Município de Cascavel — PR. A 
pesquisa, ao ter problematizado questões que envol-
vem a importância da leitura literária na formação 
dos sujeitos, abordou, também, temáticas acerca das 
metodologias de ensino de literatura; especialmente 
para os anos iniciais do Ensino Fundamental, o qual 
carece, ainda, de uma abordagem mais específica pa-
ra o tratamento do texto literário em sala de aula.  
Palavras-Chave: Concepções e Práticas literárias. Es-
tética da recepção. Leituras intertextualizadas. 
Letramento literário. 
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LITERARY LITERACY: READING PRACTICES OF LITER-
ARY TEXTS IN THE EARLY YEARS OF ELEMENTARY 
SCHOOL 

Abstract: This article presents reflections on the 
PROFLETRAS the master's research, under the Grad-
uate Program at the State University of Western Pa-
raná (UNIOESTE), with the focus on teaching and 
school learning of literary reading, the bias of the lit-
erary literacy. The objective of this work is to socialize 
the results of our research, which sought to develop 
and propose new literature reading practices, aimed 
at developing a proposal for literary literacy in a pub-
lic school in the city of Cascavel — PR. The research, 
to be questioned issues surrounding the importance 
of literary reading in the formation of the subjects 
discussed also issues about literature teaching meth-
odologies; especially in the initial years of elementary 
school, which requires also a more specific approach 
for the treatment of literary texts in the classroom.  
Keywords: Literary concepts and practices. Aesthetics 
of reception. Intertextualized readings. Literary lite-
racy. 
 

Considerações Iniciais 

É consenso, entre pesquisadores, professores e gesto-
res, atribuir à escola a responsabilidade de formar leitores. 
Todos concordam, também, que a escola tem papel funda-
mental como promotora do gosto pela leitura. Compreen-
dendo isso, é de extrema importância que o trabalho com o 
texto literário seja incorporado às práticas cotidianas de sala 
de aula, justamente por se tratar de uma forma específica de 
conhecimento.  

Em um país democrático, o letramento literário não 
deveria ser privilégio de uma minoria, como bem nos lembra 
Jane Paiva (2007, p. 120) ao mencionar que: “para as classes 
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dominantes ler é sinônimo de literatura; enquanto que para 
as classes populares, as múltiplas leituras do cotidiano”. Des-
sa forma, não apenas a alfabetização deve ser discutida co-
mo um direito de todo cidadão, mas também o letramento, e 
dentro dele: o letramento literário, por se configurar em um 
saber estético elaborado; ou seja, todos, indistintamente, 
deveriam ter a possibilidade de apropriar-se da riqueza cultu-
ral, científica e artística produzida historicamente pela hu-
manidade, incluindo-se a Literatura. 

Embora muito discutido do ponto de vista teórico, o 
ensino de literatura continua sendo um desafio para pesqui-
sadores e professores. É preciso que as discussões teóricas 
não se percam no discurso, mas que apresentem contribui-
ções significativas para propostas metodológicas sobre o 
tratamento do texto literário em sala de aula, de maneira a 
democratizar as experiências literárias.  

Os professores, muitas vezes, deixam de aplicar técni-
cas e estratégias adequadas à aprendizagem por não as co-
nhecerem e, por consequência, não conseguem dinamizar ou 
dar um bom direcionamento às aulas de leitura literária. Por-
tanto, ou ministram aulas de literatura com pouco conheci-
mento acerca das teorias necessárias ou fazem dessa leitura 
algo distante da literatura. E essa situação precisa mudar.  

Para tanto, devemos encontrar caminhos a fim de que 
o ensino da literatura seja valorizado e dinamizado sob outro 
enfoque, divergente do panorama observado. Por isso, sa-
bendo que a leitura do texto literário contribui para o letra-
mento e desenvolvimento do senso crítico dos alunos, a 
questão fulcral que permeou nossa pesquisa de mestrado3 foi 

                                                                    
3
 A dissertação: Letramento literário: práticas de leitura do texto literário 

nos anos iniciais do ensino fundamental, de natureza aplicada, figura no 
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vinculado ao Programa de Pós Graduação da Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná (UNIOESTE). O trabalho desenvolveu-se no período 
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como podemos construir um caminho na formação de um 
futuro leitor literário, já no início do processo de escolariza-
ção, em um contexto escolar que não privilegia a formação 
de leitores críticos e autônomos. 

Na tentativa de encontrar respostas a tal questiona-
mento, buscamos adaptar e aprofundar o método compara-
tista proposto pelo pesquisador Antonio Mendonza Fillola 
em sua obra Literatura Comparada e Intertextualidad (1994), 
aplicando-o em nossa realidade escolar. O autor espanhol 
ancora-se nos conceitos de dialogismo bakthiniano, nos fun-
damentos da Estética da Recepção e nos princípios da inter-
textualidade da Literatura Comparada, insistindo, explicita-
mente, na incorporação desta tríade ao ensino.  

Iniciamos o processo de investigação por meio de um 
estudo exploratório, no qual observamos, descrevemos e 
analisamos como vêm ocorrendo algumas práticas iniciais de 
letramento literário em uma turma de 5º ano do Ensino Fun-
damental de uma Escola da Rede Municipal de Ensino de 
Cascavel — PR, bem como algumas das implicações dessas 
práticas na formação leitora dos alunos. Além disso, busca-
mos elaborar e propor práticas de leitura de textos de litera-
tura fundamentadas nos estudos comparatistas de Fillola 
(1994), com vistas à constituição de uma proposta de letra-
mento literário na referida escola. 

Para fundamentarmos a metodologia de trabalho, a 
pesquisa qualitativa foi adotada para o desenvolvimento das 
presentes atividades, tendo em vista sua preocupação com a 
interpretação dos fenômenos (em seus ambientes naturais) 
em termos dos significados que as pessoas envolvidas a eles 
conferem (LÜDKE & ANDRÉ, 1986). Além disso, do ponto de 
vista dos procedimentos técnicos, optamos pelo viés da Pes-

                                                                                                                                  
de 2013 a 2015, a partir da Linha de Pesquisa Teorias da Linguagem e 
Ensino, tendo como foco principal o ensino e a aprendizagem escolar 
da leitura literária, pelo viés do letramento literário. 
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quisa-Ação, por considerarmos a estreita relação entre a 
ação investigativa e a perspectiva de resolução de um pro-
blema coletivo observado; isto é, ao mesmo tempo em que 
analisamos teoricamente um dado problema da realidade 
educacional, propusemo-nos a apontar alternativas de en-
frentamento para tal situação. 

Destacamos, a partir daí, a revisão teórica feita com 
apoio em pesquisadores que partilham da visão interacionis-
ta da leitura, como Geraldi (1997) e Bakhtin (2003), e da es-
sência artística e humanizadora da Literatura, dentre os quais 
destacamos: Cândido (1972), Soares (2003 e 2009), e Cosson 
(2012), entre outros. Para embasar a elaboração do projeto 
de prática de leituras do texto literário, com vistas ao letra-
mento literário dos educandos do Ensino Fundamental fez-se 
necessário recorremos às proposições da Estética da Recep-
ção, de Jauss (1994), e à concepção de Intertextualidade da 
Literatura Comparada, de acordo com Fillola (1994).  

Como resultado desse processo de investigação, en-
tendemos que o trabalho escolar com a literatura não pode 
continuar a ocorrer de maneira intuitiva e espontânea, ou 
apenas servir de pretexto para o ensino da língua; mas que 
deve ser tomado como conhecimento elaborado, que contri-
bui para a humanização e emancipação dos alunos, e que por 
isso precisa ser intencional e sistematizado desde o início do 
processo de escolarização. 

 

Letramento e letramento literário entre conceitos e 
relações 

Embora a linguagem seja um fenômeno social que 
nasce das relações entre os sujeitos, nem sempre, ao longo 
da história da educação, ela foi (ou, em alguns casos, ainda é) 
vista dessa maneira. De acordo com Geraldi (1996), qualquer 
atividade escolar de leitura, e qualquer metodologia de ensi-
no, relaciona-se a uma opção política, a qual envolve teorias 
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de compreensão e de interpretação da realidade. Assim, o 
modo como a leitura se realiza em sala de aula depende da 
concepção de linguagem a que está vinculada. E é das dife-
rentes concepções de linguagem (e consequentemente de 
leitura) — que, segundo Geraldi (1984) são: linguagem como 
expressão do pensamento, linguagem como instrumento de 
comunicação e linguagem como forma de interação — que 
decorrem os conceitos de alfabetização e letramento.  

Das concepções de linguagem citadas, assumimos 
concordância com a perspectiva interacionista, da qual com-
preendemos que a leitura constitui-se em um processo com-
plexo de compreensão no qual o leitor, sujeito ativo na cons-
trução de sentidos, participa como um coenunciador. Nas 
palavras de Bakhtin (2003), o leitor, em processo de interação 
com o autor por meio do texto, “ocupa simultaneamente 
uma posição ativa e responsiva: concorda ou discorda dele 
(total ou parcialmente) completa-o, aplica-o, prepara para 
usá-lo, etc. [...] Toda compreensão é prenhe de resposta” 
(BAKHTIN, 2003, p. 271). 

Ao promover a leitura fundamentada nessa concepção 
interacionista de linguagem, possibilita-se o desenvolvimen-
to do tão almejado leitor crítico, aquele que produz sentidos 
e não apenas extrai informações do texto. Condição, essa, 
essencial para a efetivação do letramento dos sujeitos que, 
segundo a concepção de Soares (2009, p. 72), “é o que as 
pessoas fazem com as habilidades de leitura e escrita, em um 
contexto específico, e como essas habilidades se relacionam 
com as necessidades, valores e práticas sociais”. 

Na escola, promover o letramento é capacitar o aluno 
a se relacionar e interagir socialmente, por meio da leitura e 
da escrita, nos mais diversos contextos de atuação. Nessa 
perspectiva, o conceito de letramento também pode ser pen-
sado em relação à literatura, a qual passa a ser compreendida 
como uma prática social relevante ao letramento. A apropri-
ação da obra literária contribui efetivamente para a formação 
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do indivíduo e, consequentemente, da sociedade (CANDIDO, 
1972). Observamos, assim, o papel da literatura como uma 
ferramenta para formar culturalmente o indivíduo que nela 
se integra. Nesse sentido, a leitura da literatura pode ser con-
siderada uma das práticas, única e singular, do processo de 
letramento.  

Contudo, apesar da maioria dos professores reconhe-
cerem a importância da literatura no desenvolvimento infan-
til, grande parte dos encaminhamentos metodológicos ado-
tados para o trabalho com o texto literário empobrece as 
possibilidades polissêmicas que o texto poderia proporcionar, 
pois a leitura das obras tem servido, apenas, como pretexto 
para abordar e explorar conteúdos ligados à língua; ou seja, 
um papel utilitário. 

Sobre esse problema relacionado à sistematização do 
trabalho com os textos literários, Magda Soares (2003) expli-
ca que é inevitável escolarizar a literatura, tendo em vista que 
ler literatura é uma atividade que precisa ser aprendida; por-
tanto, é papel da escola encontrar os meios para que essa 
prática se efetive. Assim, o que precisa ser encarado e discu-
tido não é “se a escola deve ou não escolarizar a literatura” 
(COSSON, 2012, p. 23), mas como sistematizar essa escolari-
zação sem desconfigurar ou falsear o texto literário, desvalo-
rizando suas especificidades estético-artísticas. 

Para Jauss (1994), a arte não existe para confirmar o 
que já é conhecido, e sim para contrariar expectativas. Assim, 
a literatura pode levar o leitor a uma nova percepção e com-
preensão de seu universo. Ao levarmos em conta tal possibi-
lidade, compreendemos que essa escolarização da literatura 
só pode ser adequada se pensada e sistematizada a partir de 
fundamentos criteriosos, ou seja, baseada em uma teoria que 
sustente, tanto seus objetivos e perspectivas, quanto suas 
ações metodológicas. Por isso, desenvolvemos uma proposta 
pedagógica de trabalho com o texto literário para as séries 
iniciais. Tal prática de leitura está organizada segundo os 
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princípios da Estética da Recepção (JAUSS, 1994) e da Litera-
tura Comparada (FILLOLA, 1994). Em nossa proposta de 
leitura, a inclusão da intertextualidade literária ligada às pro-
duções artísticas de outras áreas (como a pintura, a música, o 
desenho, etc.) possibilita ao leitor explorar os diálogos cultu-
rais e a beleza estética como premissas para uma aprendiza-
gem crítica, além de funcionar como uma estratégia de mo-
nitoramento metacognitivo, levando o leitor a perceber os 
contrastes expressivos entre textos escritos e outros códigos 
artísticos. 

Apesar de a comparação ser uma questão que remonta 
à antiguidade (já observada na Poética de Aristóteles), é im-
portante destacar a precedência de Bakhtin em relação a 
esses estudos, os quais foram ampliados por Julia Kristeva. A 
partir da teoria de Bakhtin sobre o dialogismo, a autora ela-
bora e firma o conceito de intertextualidade, dizendo que 
“[...] todo texto se constrói como mosaico de citações, todo 
texto é absorção e transformação de um outro texto” (KRIS-
TEVA, 2005, p. 68). 

Reportando-se à compreensão de Kristeva acerca da 
intertextualidade, Fillola (1994) destaca a importância deste 
fundamento como instrumento que permite aos sujeitos 
ampliarem seus conhecimentos, tanto literários quanto cul-
turais. O autor aponta que:  

[…] cuestiones como la intertextualidad e intercultu-
ralización patentes en las obras literarias — aspectos 
que se podrían conectar con lo que J. Kristeva 
(1978:85) denomina la absorción y transformación — 
son conceptos que resultan lo suficientemente globa-
lizadores como para permitir cohesionar una serie de 
conocimientos literarios y culturales y organizarlos en 
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límites más amplios que la referencia a una produc-
ción nacional y de época

4
 (FILLOLA, 1994, p. 39). 

Portanto, para o teórico, intertextualidade é entendida 
no seu sentido mais lato, como uma interconexão de textos e 
significados, também estendido para a produção artística de 
diferentes signos. 

Além disso, Fillola (1994) também faz referência à cor-
respondência existente entre a Literatura Comparada e os 
diversos sistemas artísticos5 (verbais e não verbais; como a 
escultura, a pintura, a música, o cinema, etc.), cuja perspecti-
va globalizadora serve para ampliar a compreensão do leitor 
e recepção significativa da obra e, consequentemente, con-
tribuir para a formação leitora crítica. Contudo, apesar da 
perspectiva intersemiótica, a proposta não está voltada para 
o estudo semiótico específico destes signos, mas em propor-
cionar aos alunos um recurso motivador e estimulante para a 
compreensão da variedade discursiva e para a aceitação da 
diversidade sócio cultural evidenciada nestes sistemas artís-
ticos. Nessa direção também efetuamos as nossas propostas 
de práticas de leituras intertextualizadas. 

Assim, ancorado nesses pressupostos da Literatura 
Comparada e intertextualidade, o pesquisador espanhol (FI-
LOLLA, 1994) desenvolve um modelo de aplicação para o 
trabalho com o texto literário na escola. Ao estabelecer sua 

                                                                    
4
 Nossa tradução: Questões como a intertextualidade e a 

interculturalização presentes nas obras literárias – aspectos que 
poderiam ser conectados com o que J. Kristeva (1978:85) denomina de 
absorção e transformação – são conceitos suficientemente 
globalizadores que podem permitir a coesão de uma série de 
conhecimentos literários e culturais e organizá-los em limites mais 
amplos que apenas a referência a uma produção nacional e de 
determinada época. 

5
 Fillola (1994, p. 66) pontua que a Literatura Comparada contempla em 

suas opções metodológicas a análise de produções literárias em 
relação com outras criações artísticas, em particular com a pintura. 
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proposta o autor assinala o papel do professor nesse proces-
so, cujas ações devem centrar-se em: trabalhar as relações 
entre diversos campos e sistemas de comunicação (verbais e 
não verbais) em uma perspectiva semiótica, estabelecendo 
paralelos e conexões entre produções literárias e outras ar-
tes; potencializar a participação do leitor na atribuição de 
valores às obras que lê (descobrimento de novos valores); e 
salientar as relações (seja pelas semelhanças ou contrastes) 
entre dois ou mais exemplos de expressões culturais que, 
com signos e códigos distintos, colocam em evidência um 
conjunto de convencionalismos artísticos-culturais. 

Embora sua proposta comparativa para o ensino de li-
teratura esteja voltada para contextos educacionais bilíngues 
(ou uma literatura em língua estrangeira), acreditamos que 
as proposições do pesquisador (FILLOLA, 1994) possam ser 
utilizadas como referencial metodológico e adaptadas para 
qualquer modalidade de ensino (inclusive para os anos inici-
ais de escolarização); tendo em vista que sua metodologia 
requer do leitor a ativação de vários conhecimentos e habili-
dades de linguagem, e o desenvolvimento de estratégias de 
monitoramento metacognitivos para perceber os contrastes 
expressivos entre textos escritos e outros códigos artísticos.  

Baseando-nos nas fases do modelo didático-
comparativo de Filolla (1994), interligando-as com as teses 
de Jauss (1994), estruturamos nossa Proposta de Aplicação 
Pedagógica-Literária em quatro módulos, os quais sistemati-
zam-se nas seguintes etapas: 

Apresentação das obras e determinação do horizonte de 
expectativas: Atividades de pré-leitura que convergem ao 
levantamento de conhecimentos prévios (empíricos, conhe-
cimento de mundo) que os alunos possuem sobre obras, au-
tores e temas que serão explorados. Na sequência, estabele-
ce-se os encaminhamentos (observação, leitura, audição, 
etc.) para que sejam apreciadas e observados os traços de 
intertextualidade. 
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Recepção e análise das obras: Por meio de questiona-
mentos, comentários e estímulos à conversação (interação 
de ideias e conhecimentos) estabelecem-se a comparação 
entre os contrastes e paralelismos detectados entre as diver-
sas obras; tanto ao nível formal e estrutural, quanto às ques-
tões emocionais, de sensibilidade e gosto lúdico. Nesta eta-
pa, também, o professor explora conhecimentos acerca do 
contexto de produção das obras, intenções do autor, inferên-
cias, etc. 

Integração de conhecimentos culturais: Atividades de 
pós-leitura que promovem a integração dos conhecimentos 
abordados com outros conhecimentos culturais dos alunos, 
por meio da interação entre o grupo e de tarefas lúdicas in-
terdisciplinares. 

Conclusões: Depois da aplicação de cada módulo, pro-
picia-se um momento de reflexão e avaliação acerca dos re-
sultados alcançados, bem como uma análise criteriosa do(a) 
pesquisador(a) quanto ao envolvimento, recepção e intera-
ção dos alunos com as obras abordadas. 

Nessa perspectiva de trabalho pontuada por Fillola 
(1994), entendemos que a recepção leitora, as estratégias 
cognitivas e as conexões intertextuais constituem uma base 
de referência metodológica que nos possibilita romper com a 
tradicional problemática do ensino da literatura, ou seja, da 
leitura isolada e fragmentada do texto literário. Por isso, pro-
pomo-nos a abordar, nos anos iniciais do ensino Fundamen-
tal, alguns exemplos de intertextualidade literária ligadas às 
produções de outras artes (a pintura, a música, o desenho, 
entre outros códigos de comunicação), por meio da aprecia-
ção, observação e valorização dos diversos tipos de conexões 
entre as obras. Também, tendo em vista a faixa etária dos 
alunos aos quais a proposta é dirigida, procuramos explorar o 
jogo e a brincadeira como formas de mediar a leitura e a 
compreensão das obras apreciadas. 
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A aplicação do Projeto de Intervenção ocorreu nos me-
ses de novembro e dezembro de 2014. Os dados obtidos por 
meio das observações em sala, da análise das instalações, do 
acervo, dos documentos oficiais e da aplicação dos módulos 
do Projeto foram intercruzados, de maneira que pudessem 
passar por um constante processo de interpretação e reinter-
pretação. 

O MÓDULO I foi aplicado nos dias 03 e 04 de novem-
bro (com duração de 6 aulas) e teve como tema da Prática: 
Literatura, Música e Cinema: Relações possíveis no conto “A 
vendedora de fósforos” (de Hans Christian Andersen, tradu-
ção de Pedro Bandeira); “Moonlight Sonata” (Beethoven — 
1801) e “Nocturne nº 20” (Frederic Chopin — 1831) e o curta 
de animação “The Little Matchgirl” (do diretor Roger Allers — 
2007).  

O MÓDULO II, desenvolvido nos dias 17 e 18 de no-
vembro (no decorrer de 7 aulas), abordou a Literatura e a 
Arte Plástica: Relações possíveis entre o Conto “Biruta” 
(Lygia Fagundes Telles) e as telas: MENINO COM UM CÃO, 
de Pablo Picasso; MENINO COM CÃO, de Edouard Manet e 
HIS ONLY FRIEND, de Briton Rivière.  

No terceiro MÓDULO, que foi aplicado nos dias 24 e 25 
de novembro (5 aulas), trabalhamos com a Literatura e o 
lúdico: relações possíveis entre poesia, o desenho (persona-
gens da Turma da Mônica, de Maurício de Souza) e a brinca-
deira. E o último MÓDULO, realizado nos dias 01 e 02 de 
dezembro (8 aulas), contemplou a Literatura e Arte Plástica: 
relações possíveis entre o Conto “A Princesa que escolhia” 
(Ana Maria Machado) e as telas: O CASTELO SCHARFFEN-
BERG À NOITE, de Ernst Ferdinand Oehme; O CASTELO 
DOS PAPAS DE AVIGNON, de Paul Signac; ÓLEO SOBRE 
TELA — 1653, de Jacob Isaakszon Van Ruisdael; CASTELO 
EM MONEMVASIA, de Constantine Maleas e O CASTELO 
EM LA ROCHE-GUYON, de Georges Braque. 
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A escola investigada e sua relação com a literatura: o 
espaço institucional da formação do leitor 

Para realizarmos o nosso estudo na perspectiva quali-
tativa, pelo viés da pesquisa-ação — tipo de investigação 
social de base empírica, na qual atores (sujeitos pesquisados) 
e pesquisadores se envolvem de modo cooperativo na com-
preensão da realidade em que estão inseridos; não só identi-
ficando os problemas coletivos, mas também buscando e 
experimentando soluções em situação real (THIOLLENT, 
1997) —, empregamos a observação participante como técni-
ca principal e o diário de campo como recurso auxiliar (LÜD-
KE E ANDRÉ, 1986). Por isso, fizemos, no primeiro semestre 
letivo do ano de 2014 — de fevereiro a outubro —, observa-
ções de aulas de Língua Portuguesa (leitura de textos literá-
rios e aulas de biblioteca, especificamente) em uma de 5° 
ano, com o objetivo de obter informações e indicativos de 
como esse trabalho com a literatura infantil se efetiva nesta 
realidade específica.  

O registro das observações foi feito através de diário 
de campo, no qual indicamos o dia, a hora, o local e o período 
de duração de cada uma; bem como as anotações pertinen-
tes às atividades literárias desenvolvidas e aos sujeitos envol-
vidos. Também foram observados e analisados as instalações 
e o acervo da biblioteca, os quais influenciam na qualidade da 
leitura literária; além do Currículo de Ensino para a Rede Mu-
nicipal de Cascavel e o PCN6 de Língua Portuguesa, que são 

                                                                    
6
 Convém aqui ressaltar que, apesar do sistema municipal de ensino de 

Cascavel – PR ter proposta e currículo próprios, todos os livros 
didáticos distribuídos no município (por meio do Programa Nacional do 
Livro Didático – PNLD) seguem e/ou estão adequados aos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN); por isso, mesmo que de maneira indireta, 
as concepções previstas nos PCN perpassam o trabalho didático com a 
disciplina nas escolas que fazem uso do livro como instrumento de 
ensino. 



 

154 | Letramento e diferença cultural 

os documentos oficiais norteadores do trabalho pedagógico 
na referida escola. 

Tais documentos valorizam o papel da literatura na 
formação do leitor crítico e demonstram uma preocupação 
com as especificidades do texto literário. Contudo, limitam-
se, apenas, a apontar a importância deste trabalho, sem es-
truturar uma abordagem metodológica respaldada em um 
aporte teórico consistente; ou seja, apesar de assinalar a re-
levância da leitura literária, o currículo não oferece suporte 
teórico e metodológico para que os professores desenvolvam 
um trabalho com o texto literário de forma sistematizada. 

Durante a observação do ambiente escolar no qual de-
senvolvemos nossa pesquisa, verificamos que os textos lite-
rários são selecionados em função do gênero e do conteúdo 
que os professores devem desenvolver. Ao observarmos e 
analisarmos as aulas de leitura literária desenvolvidas pela 
professora do 5º ano, bem como pela monitora de biblioteca, 
percebemos encaminhamentos equivocados que colaboram 
para a inadequada escolarização da literatura. Destacamos, 
primeiramente, uma excessiva preocupação das profissionais 
com a conceitualização metalinguística e estrutura dos tex-
tos literários, ficando o processo de leitura e interação com as 
histórias em segundo plano.  

Percebemos, ainda, em relação à escolha do material 
literário, que as professoras não têm o conhecimento prévio 
dos livros que trabalham em sala de aula. As salas dispõem 
de “caixas de leitura”, que são obras enviadas pelo MEC 
(através do Programa Nacional Biblioteca na Escola — 
PNBE), mas que servem apenas para manuseio aleatório; isto 
é, os alunos que terminam suas atividades podem ler tais 
livros para ocuparem o tempo ocioso, mas não é feito ne-
nhum trabalho direcionado com eles. Aliás, as professoras 
não conhecem a maioria dos títulos que compõem o acervo. 
Assim, verificamos que a leitura literária ocupa uma atividade 
unicamente pedagógica. As professoras trabalham, quase 
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que exclusivamente, com os textos literários presentes no 
livro didático de Língua Portuguesa, deixando os livros literá-
rios para o ambiente da biblioteca.  

Ao acompanharmos as aulas desenvolvidas na biblio-
teca, encontramos um ótimo acervo, com uma variedade de 
autores e títulos, de cânones da literatura até textos recen-
tes. Entretanto, além do espaço físico ser pequeno e descon-
fortável, também verificamos que o acesso dos alunos aos 
livros é bastante restrito e controlado, devido ao risco de 
sujarem ou extraviarem o material. Em conversas formais e 
informais com as professoras e bibliotecária, notamos que 
todas consideram importante a leitura literária na escola. No 
entanto, suas práticas se perdem no processo de formação 
do leitor crítico por falta de fundamentos teórico-
metodológicos que possibilitem a reflexão sobre uma prática 
de qualidade.  

Os alunos, por sua vez, encaram as aulas de leitura lite-
rária como enfadonhas e maçantes, pois associam a leitura 
de livros com preenchimento dos questionários, exercícios e 
fichas; atividades estas que realizam de maneira mecânica. 
Além disso, são “obrigados” a levar um livro emprestado da 
biblioteca, por semana, para fazer a leitura em casa e depois 
apresentar um resumo, prática cansativa e desestimulante, 
na opinião deles. Ao mesmo tempo em que as aulas de litera-
tura lhes desagradam, percebemos, paradoxalmente, que a 
maioria dos alunos tem interesse e gosta de ouvir histórias e 
manusear os livros literários, especialmente os livros novos, 
aos que eles têm pouco (ou quase nenhum) acesso; demons-
trando que, apesar de não gostarem de “ler”, são, de alguma 
forma, atraídos pela literatura. 

Com base na aplicação do Projeto de Intervenção que 
elaboramos, percebemos nossa proposta literária como uma 
prática que permitiu e fomentou a troca, o diálogo e o ques-
tionamento; além de oportunizar uma aproximação afetiva e 
efetiva do aluno com a literatura (FILLOLA, 1994). Essa rela-
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ção afetiva fez frutificar, com maior intensidade, os subsídios 
cognitivos e linguísticos, oportunizando a ampliação de co-
nhecimentos; isto é, uma aprendizagem efetiva e significati-
va. Assim, não se pode pensar em um trabalho com o texto 
literário, senão aquele que se afasta de uma relação mecani-
cista com a obra e que se aproxima da liberdade, da troca de 
experiências, do diálogo, criando uma relação próxima entre 
os sujeitos envolvidos pelo texto: autor — leitor; e no caso do 
ambiente escolar: alunos — professor.  

A escola ainda é, nos dias de hoje, o espaço privilegia-
do para o encontro entre o leitor e o livro. E, neste espaço, 
concluímos nós, as atividades e encaminhamentos literários 
desenvolvidos em nosso projeto estimularam o pensamento 
dos alunos, a percepção da realidade em suas múltiplas signi-
ficações, a consciência do “eu” em relação ao “outro”. Perce-
bemos que os alunos, de uma maneira geral, foram tocados 
pela singularidade dos textos e das obras de arte. O mais 
importante a destacar é que esses leitores foram sacudidos 
do estado de inércia e passividade que, na maioria das vezes, 
acompanhava suas leituras.  

Desta forma, esses alunos puderam se posicionar de 
forma diferente no momento da leitura. Ao interagirem com 
os textos e obras de arte, situaram-se como os leitores ativos, 
que hipotetizam, opinam e interferem nas histórias. Por isso, 
conseguimos confirmar — com resultados concretos, colhi-
dos em sala de aula através da riqueza e criatividade dos tex-
tos orais e escritos dos alunos, de suas dramatizações e de-
senhos — a especificidade do valor literário na formação 
inicial da criança e como uma metodologia consistente e 
criativa pode, sim, contribuir significativamente na formação 
leitora. 
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Considerações finais 

A leitura dos textos literários associada à leitura de di-
ferentes signos artísticos serviu não apenas como material 
lúdico e de expansão dos horizontes de leitura, mas, princi-
palmente, como um recurso cognitivo que auxiliou os alunos 
a levantarem hipóteses e interessarem-se em descobrir se 
essas hipóteses seriam confirmadas, ou não, ao longo do 
trabalho com os textos. Em suma, as leituras intertextuais, 
promovidas pelo viés comparatista, estimularam a atenção e 
curiosidade dos alunos não somente pelas obras em si, mas 
pelo processo de leitura, isto é, pelo processo dialógico de 
construção de sentidos. E é, justamente, na troca de experi-
ências e histórias de leitura que, de fato, ocorre a interação 
entre textos e leitores. 

Com base nessas reflexões, insistimos que a teoria lite-
rária precisa subsidiar a prática pedagógica dos professores, 
de forma que esta possa, realmente, contribuir para a forma-
ção de alunos leitores de literatura. A proposta comparatista 
de Fillola (1994) — com as devidas adequações aos diferentes 
níveis de ensino e temáticas específicas–, constitui-se, assim, 
em uma alternativa didática que possibilita ao aluno compre-
ender a literatura como fenômeno cultural, histórico e social. 

É essa relação entre o texto literário e a perspectiva so-
ciocultural que a escola deve promover aos alunos, levando-
os a perceber as possibilidades de significação que literatura 
(objeto artístico polissêmico que transgride normas e regras) 
permite. No entanto, a tarefa de apresentar ao aluno o cará-
ter polissêmico da leitura literária, valorizando a recepção do 
leitor na significação textual, ainda parece ser um desafio no 
contexto escolar. Daí a importância e necessidade de ampli-
armos os estudos intersemióticos, em sua complexidade e as 
muitas possibilidades que eles abrem para seguimento desse 
trabalho iniciado de forma despretensiosa. 
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Por fim, em busca de um diálogo aberto e construtivo 
com os colegas de profissão, esperamos que os professores, 
principalmente os que ensinam nas séries iniciais, possam vir 
a enriquecer suas práticas por meio da leitura deste texto. 
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LETRAMENTO MULTICULTURAL: UMA APRENDIZAGEM 
TECIDA NO COTIDIANO 

Sheila Rodrigues dos Santos1 

Resumo: A noção do letramento enquanto prática so-
cial é enfatizada neste texto cujo objetivo é refletir as 
práticas tradicional e atual, no qual o letramento mul-
ticultural surge em cena ressignificando às práticas de 
leituras e escritas dos sujeitos, pois é sabido que as 
práticas de leitura e de escritas dependem de algo 
que está além da decifração, da decodificação, algo 
que se efetiva a partir de uma construção de sentidos. 
Já que, no contexto atual, no qual a escola se encon-
tra inserida, não há mais espaço para a prática hori-
zontal da alfabetização, não se busca mais formar in-
divíduos que executem, obedeçam e concebam o que 
está escrito como verdade absoluta, inquestionável e, 
sim, que sejam capazes de construir e ressignificar os 
seus saberes, de uma forma que se reintegrem a uma 
sociedade reflexiva e complexa. Perspectiva essa 
proposta por Soares (2008), Kleiman (2005), que ao 
se materializarem no espaço educacional, possibilita-
rá um deslocamento da noção de currículo sequencial 
para um currículo tecido no cotidiano, como nos as-
segura Alves e Oliveira (2002), Lopes e Macedo 
(2011), Silva (2011), ao visibilizar cenas, marcas, tra-
ços de sujeitos que foram impostamente silenciados. 
Palavras-Chave: Espaço Escolar; Letramento Impos-
to; Letramento Multicultural. 

 

MULTICULTURAL LITERACY: A LEARNING WOVEN IN 
EVERYDAY 

Abstract: The notion of literacy as a social practice is 
emphasized in this text which aims to reflect the tra-
ditional and current practices, in which the multicul-
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tural literacy comes into play giving new meaning to 
the readings and writings of the subject practices, 
since it is known that the reading and writing practic-
es They depend on something beyond decryption, 
decoding, which is effective from a building way. 
Since, in the current context, in which the school is 
located, there is more room for the horizontal prac-
tice of literacy, search is no longer train individuals 
running, obey and conceive what is written as abso-
lute truth, unquestionable and, yes , which are capa-
ble of constructing and reframing its knowledge in a 
manner that is reflective and replenish a complex so-
ciety. Perspective this proposal by Soares (2008), 
Kleiman (2005), which to materialize in the educa-
tional space will enable a shift from sequential curric-
ulum notion to a resume tissue in everyday life, as as-
sures us Alves and Oliveira (2002), Lopes and Macedo 
(2011), Silva (2011), to visualize scenes, brands, sub-
ject of traits that were impostamente silenced. 
Keywords: School Area; Literacy Tax; Multicultural li-
teracy. 

 

Considerações preliminares 

A transição do século XX para o século XXI desencade-
ou diversas mudanças de paradigmas, os modelos até então 
vistos como inquestionáveis passaram por um momento de 
desestabilização a ponto de eclodirem crises identitária em 
todos os níveis. E no que concerne o contexto educacional, 
este particularmente foi atingindo pela crise e pelas políticas 
neoliberais perdendo suas referências. Considerando-se que 
essa quebra de paradigmas é proveniente do processo de 
globalização, momento no qual o mundo está sujeito à força 
das transformações ocorridas pelo avanço da ciência e da 
tecnologia. 

E ao refletir sobre o sistema educacional nos dias atu-
ais, não é possível limitar-se apenas ao espaço físico da insti-
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tuição, ou das relações desenvolvidas pelos sujeitos que vi-
venciam esse espaço. É preciso ir muito mais além, situá-la 
em um contexto social e relacioná-la às múltiplas dinâmicas 
da sociedade (raça, gênero, classe social questões religiosas e 
políticas e dentre outras).  

Esse novo tempo nos coloca diante da necessidade de 
buscar modos diferenciados de pensar à educação, desaco-
modando, por conseguinte, formas de avaliar, estruturar, 
planejar e acompanhar, senão conceber, o desenvolvimento 
educacional do aluno, formas essas que sabidamente não 
mais encontram sustentação, tampouco eficácia. Sendo as-
sim, nos aponta para a concepção de que o novo saber pro-
duzido, neste cenário contemporâneo direciona a ação edu-
cativa não mais para um fluxo contínuo, sequencial e fixo, 
mas envolve um impulso descontínuo e flexível com perma-
nente oportunidade de criação, centrada no desejo de auto 
significação dos sujeitos individuais. 

 

Letramento em tempo de contemporaneidade 

Com o advento da contemporaneidade, eis que sur-
gem novas teorias curriculares oferecendo-nos oportunidade 
ao estudo da língua como uma atividade social, elemento 
responsável pela interação entre pessoas em determinados 
contextos. E, consequente a isso, as práticas pedagógicas 
ganham um novo foco no cenário educacional, não tendo 
mais espaço para o ensino reprodutivo, uma vez que o ensino 
atual enfoca a linguagem como interação, o aluno é ao mes-
mo tempo o sujeito da linguagem e da aprendizagem, está 
no centro da prática pedagógica e no processo comunicativo 
em sala de aula. 

Configurando o fato de saber ler e escrever uma inclu-
são social, pois o fato de estarmos inserido em um contexto 
social, no qual o letramento do sujeito não se limita apenas à 
simples decodificação de palavras ou interpretação dos sím-
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bolos gráficos, como queira. Ao ler, é preciso que o leitor 
compare o que foi lido com sua bagagem de conhecimento 
mundano, ou seja, requer sua interpretação acerca do que 
está escrito nas linhas e nas entrelinhas para se inferir senti-
do, dentro desta perspectiva os pesquisadores da temática 
consideram que são necessárias mais que habilidades para 
resolver alguns problemas que os estudantes enfrentam nas 
atividades de leitura e escrita. 

De acordo com Street (2014), há dois modelos de le-
tramento, o modelo interpretativo “autônomo”, método 
avaliativo que tem o intuito de medir as capacidades cogniti-
vas dos sujeitos, tendo apenas o texto escrito como ferra-
menta pedagógica e avaliativa. “[...] um conjunto de compe-
tências, visto que o sujeito escolarizado teria que possuir 
capacidade para usá-lo. As instituições, o texto, os sujeitos 
são tratados de formas homogênea, independente do con-
texto social” (STREET, 2014, p. 9). 

E o modelo “ideológico”, que configura o letramento a 
partir de práticas concretas e sociais, em que os sujeitos ex-
perienciam, um aprender que se materializa no contexto 
social, na justaposição de povos e culturas, tecendo um mo-
saico de saberes. 

Sendo esta última dimensão de letramento, a que con-
cebe o sujeito letrado dentro de um contexto, em que a escri-
ta e a leitura tenham sentido e façam parte da sua vida. Esse 
novo tempo nos colocam diante da necessidade de buscar 
modos diferenciados de pensar à educação, diante deste 
cenário múltiplo, o que se valoriza é o contexto situacional no 
qual o sujeito está inserido, e a concepção de cultura neste 
mesmo contexto, de modo a conceituar o letramento como 
múltiplos, assim como nos permite a cultura com sua polifo-
nia. 

Assim, a educação deve ser vista de forma relacional, 
ao descontruir os paradigmas que por muito tempo foram 
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inquestionáveis, propagando os ideais eurocêntricos. Um 
verdadeiro mascaramento que massifica os sujeitos, tornan-
do-os seres dóceis, submissos, indivíduo totalmente obedi-
ente, como nos faz lembrar Foucault com a domesticação 
dos sujeitos em sua obra Vigiar e Punir (1987). Uma opção de 
consciência que segue o pensamento descolonial, que jogam 
de acordo com a sociedade do controle. 

Na verdade, o que torna diferente o mundo da escola, 
do mundo da não-escola é a língua escrita. O domínio da 
língua escrita não diferencia apenas quem vai à escola, de 
quem não vai. Se apropriar desse domínio nos permite uma 
opção descolonial, assim como nos propõe Mignolo (2001) 
em tempos de pós-modernidade, uma desobediência epis-
têmica que nos permite reconstruir os espaços educacionais, 
valorizando os saberes dos sujeitos, que por muito tempo 
tiveram seus saberes marginalizados, descortinando um le-
tramento imposto pelas instituições escolares, que se susten-
tam em uma aprendizagem dicotômica, os bem-sucedidos X 
os malsucedidos, aqui o letramento é fundamentado em 
desenvolver apenas as habilidades de leitura e de escrita do 
aluno, os que não se enquadram no modelo proposto, são 
identificados pelas suas faltas, que é bem representada pelo 
marcador social da desigualdade de classes (que por sua vez 
traz implícitos muitas outras). 

Neste sentido, a identidade social da escola está sendo 
representada por significados construídos por sujeitos ou-
tros, tornando-os objetos deste significado. Uma vez que, os 
modos pelos quais as pessoas usam a leitura e a escrita está 
atrelada as suas concepções de conhecimento, de identidade 
e modos de ser e estar nas práticas sociais ou contextos par-
ticulares. Assim, os letramentos dos sujeitos serão depen-
dentes desses contextos, em que as relações de poder de-
sempenham papel predominante. 

Como a escola é a principal agencia de letramento, o 
que a configura como eixo principal e norteador da interme-
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diação sociedade/indivíduo/instituição, tornando-se uma 
extensão social; a mesma assume um papel de formadora de 
opiniões. No entanto, a multiculturalidade na qual se encon-
tra inserida, a submete a uma ambivalência de sentido ora é 
instigante ora excludente; através desta pode-se criar deter-
minismos e, assim, inferir que algo é superior ou inferior. 
Com este perfil paradoxal a escola passa a ser um espaço de 
mudança de ideologias, permitindo a seus educandos a visi-
bilização dos seus saberes. 

E por estarmos vivenciando um período de transição 
entre o moderno e o pós-moderno, um momento de descon-
tinuidade, no qual o que se prevalecendo é o instante, delibe-
rando contradições constantes, permitindo ao sujeito con-
temporâneo a ter um comportamento e um pensamento que 
transgrida indisciplinarmente aos modelos e verdades abso-
lutas alimentadas pelos ideais modernos eurocêntricos. O 
mundo globalizado e contemporâneo possibilita a aproxima-
ção e justaposição de povos e culturas divergente, neste ce-
nário tem-se “o que Robertson chamou de globalização, on-
de o global está localizado e o local está globalizado” 
(KUMARAVADIVELU, 2006, p. 134). E o contexto educacional 
por representar um espaço social, é influenciado por esse 
pensamento interdisciplinar, nos conduzindo através de uma 
postura aberta de investigação, de busca, de curiosidade 
sobre as relações existentes entre os conhecimentos. 

Assim, com o advento da globalização, as tecnologias 
da informação e da comunicação, e em especial a informática 
estão aí, e pela sua presença, passamos de cidadãos do qua-
dro branco e do pincel, a cidadãos do laptop e data show. 
Somos arrastados para o progresso ou envolvidos por ele? Na 
verdade, somos de fato parte dele, porque já nos encontra-
mos imersos num mundo midiático, vivemos com naturali-
dade as mais diversas relações com a tecnologia digital, pois 
o desenvolvimento da sociedade, assim como o da escola 
depende da capacidade de gerar, transmitir, processar, ar-
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mazenar e recuperar informações de forma eficiente. Os TICs 
suscitam novos paradigmas concernentes às relações sociais 
e às relações com a linguagem, nos possibilitando novas di-
mensões do texto, em particular no âmbito do hipertexto, o 
texto escrito passa a fazer parte da interação do sujeito com 
o contexto comunicativo. 

Essa desconstrução linear da escrita e da leitura para 
uma dimensão indisciplinar, reflete uma ruptura de paradig-
ma com relação à linguagem e suas percepções sociais e polí-
ticas. Enfatiza-se os modos de ler e de escrever, que variam 
segundo diferentes instituições, considerando-se a tendência 
à contextualização das atividades, estratégias, saberes, se-
gundo a situação específica, num tempo e espaços concre-
tos. Isso significa que, mesmo dominando a escrita, o sujeito 
pode deparar-se com situações em que é incapaz de compre-
ender ou de produzir um texto. Por isso, se afirma que “as 
práticas de uso da escrita são consideradas práticas situadas” 
(KLEIMAN, 2005, p. 25). Assim, convive-se com uma multipli-
cidade de letramentos (informático, tecnológico, linguístico, 
literário, estético, visual, especializado, escolar, etc.). 

Configurando essa aprendizagem em uma educação 
cotidiana, pois é a partir das experiências sociais vivenciadas 
pelos os sujeitos que essa ação se concretiza de forma signifi-
cativa, e à medida que vão sendo vivenciados essas práticas 
sociais, vão surgindo à necessidade de usar a língua escrita de 
diferentes maneiras. E, é a partir dessa relação dialógica 
ocorrida nos espaços formais e não formais, na qual se tem 
uma educação pautada nas diversas formas de letramentos, 
deslocando esse sujeito da posição de sujeito apático para 
um sujeito que interfere no seu meio se posicionando criti-
camente.  
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Letramento multicultural mobilizando a construção do 
currículo da diferença 

Tendo como foco o cenário educacional, a escola, na 
formação do seu currículo, associa o ensino da Língua Portu-
guesa, a língua culta, se remetendo ao modelo tradicional, 
centralizado nas instituições de ensino, que se fundamentam 
numa relação dicotômica, na distinção entre o certo e o erra-
do; visão essa que vem desde os tempos do colonialismo, 
quando se pregava um ensino de gramática, oratória e retóri-
ca. Consequentemente, este ensino da língua é fundamenta-
do em um sistema de normas, conjunto de regras gramati-
cais, visando à produção correta do enunciado comunicativo-
culto. 

Conforme Soares (2004) até os anos 80 esse processo 
de alfabetização estava totalmente voltado para a sistemati-
zação do processo da escrita. E dentro desse objetivo maior 
(a concretização das práticas de escrita pela criança) a meto-
dologia didática se tornou algo alternativo.  

[...] ora a opção pelo princípio da síntese, segundo o 
qual a alfabetização deve partir das unidades meno-
res da língua — os fonemas, as sílabas — em direção 
às unidades maiores — a palavra, a frase, o texto (mé-
todo fônico, método silábico); ora a opção pelo prin-
cípio da análise, segundo o qual a alfabetização deve, 
ao contrário, partir das unidades maiores e portado-
ras de sentido — a palavra, a frase, o texto — em dire-
ção às unidades menores (método da palavração, 
método da sentenciação, método global) (SOARES, 
2004, p. 98). 

A ideia de ensino que sustenta a sala de aula como o 
local onde o aluno organiza de maneira lógica o seu pensa-
mento, configura o processo de alfabetização do sujeito ao 
depender exclusivamente de uma normatização dos proces-
sos linguísticos. Deste modo, encontramos em sala de aula 
professores reprodutores de uma sociedade hegemônica, um 
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sujeito construído sócio historicamente nos tempos moder-
no, onde a verdade era vista como universal, imutável e, prin-
cipalmente, inquestionável. Metodologia essa que fica 
aquém da formação do sujeito crítico, porque os métodos 
apropriados em sala de aula ainda perpassam por um traba-
lho voltado para a decodificação e memorização. 

Nessa perspectiva, se configura um currículo que não 
dar autonomia ao professor, atendendo sempre aos ideais da 
educação bancaria, concepção essa que não contemplam os 
sujeitos contemporâneos, já que os estudo que se apropriam 
da noção de contemporaneidade, se caracteriza por uma 
análise multiculturalista, ao ressignificar e visibilizar os diver-
sos saberes que se entrelaçam nos mais variados espaços. 

E, em se tratando do cenário educacional, a partir da 
década de 90, grande parte da produção tem sido influencia-
da pelo pensamento pós-moderno, enfatizando a relação 
entre currículos e construção de identidades e subjetividades. 
Nesta perspectiva encontram-se as teorias curriculares pós-
críticas que, por sua vez, irão questionar uma consciência 
unitária, ressaltando a necessidade de “dar voz” às culturas 
excluídas, “negadas ou silenciadas”. 

De acordo com Lopes e Macedo (2011), ao fomentar-
mos a presença e materialidade dessas vozes, que são refle-
xos das vivências e experiências do sujeito, estamos propor-
cionando o deslocamento do currículo como uma sequência 
estruturada, para a inserção do currículo tecido no cotidiano, 
visto que, essa concepção educacional de currículo estuda as 
escolas partindo da sua realidade, do seu cotidiano, legiti-
mando os saberes que são constituídos pelos próprios sujei-
tos que habitam esse espaço, dando margens para que a sala 
de aula execute uma pedagogia literária, configurando a sala 
de aula como o lugar da voz. 

A valorização dessas experiências no âmbito escolar 
surge uma nova concepção de currículo, na qual esses sujei-
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tos são capazes de ressignificarem seus saberes a partir da 
sua vivência. A esta formação multicultural, requer a visibili-
zação dos valores culturais dos alunos e a partir dessa com-
preensão de que descolonizar os conteúdos que a estrutura 
curricular tradicional disseminava, possibilitaria questionar os 
valores estabelecidos por esta cultura que, na maioria das 
vezes, não representavam/representam esses sujeitos que 
compõem o espaço escolar: 

A mudança no contexto escolar se deu, sobretudo, 
por causa das novas demandas. A escola, antes privi-
légio da elite, passou a ser frequentada por pessoas 
oriundas das classes menos favorecidas. Diante disso, 
tendo em vista o desafio de atender às necessidades 
dessa nova clientela e de buscar a superação das de-
sigualdades sociais, tornou-se imperioso desburocra-
tizar o ensino e dar-lhe um caráter mais dialógico, em 
consonância com o contexto cultural daqueles que 
frequentam a instituição escolar (PERES, 2010, 
p.39/40). 

Sendo assim, o currículo multiculturalista parte da rea-
lidade política e social vivenciadas pelos sujeitos silenciados, 
o que submete a noção de diferença, que, na concepção do 
currículo tradicional, era o reflexo da cultura hegemônica, 
que concebia essas diferenças com desprezo, como desvios 
de normas.  

Um currículo descreve, dessa maneira, a nossa nacio-
nalidade de uma forma metafórica formada e transformada 
em relação às formas pelas quais somos representados ou 
interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam, sendo 
definida historicamente, e não biologicamente. A nação não 
é apenas uma entidade política, mas, algo que produz senti-
dos — um sistema de representação cultural — língua, reli-
gião, costume, tradições, sentimentos de “lugar”, represen-
tado por um povo, uma vez que formam identidades 
nacionais centradas, coerentes e inteiras. 
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Assim, de acordo com Hall (2001) as nações modernas 
são todas híbridas culturalmente, não se podendo distinguir 
uma nação em torno da questão de raça, etnia e gênero, pois 
não passa de marcas simbólicas, apenas diferencia um grupo 
de outro. Hoje esse cenário modificou-se, não temos mais 
um sujeito composto com apenas uma identidade, e sim, de 
várias identidades, uma vez que a identidade muda de acor-
do como o sujeito é interpelado ou representado, e o que 
contempla no âmbito educacional são educadores que bus-
cam valorizar o sujeito com todas as suas diferenças. E é essa 
capacidade de ser um profissional metodológico que desen-
volve ou implementa inovações prescritas, tendo em si um 
conhecimento formal e acabado, que não dão mais suporte 
para a nova educação quiçá a educação do futuro. No entan-
to a formação docente, conforme as novas concepções de 
currículo, deve proporcionar aos docentes a construção de 
uma identidade capaz de atuar em contextos plurais.  

Nesse sentido, cabe à escola pensar a diversidade cul-
tural e trabalhar o seu currículo de forma que contemple os 
conhecimentos prévios da criança, dentro desta perspectiva, 
Terzi (2012) faz uma reflexão sobre o que viria a ser o letra-
mento dos sujeitos em espaços iletrados. A autora toma com 
referências o letramento imposto pelas instituições escola-
res, que se sustentam em uma aprendizagem dicotômica, os 
bem-sucedidos X os malsucedidos, uma modalidade curricu-
lar que contribui para a desigualdade de classes, onde a cul-
tura dominante injeta seus valores através do currículo esco-
lar: “O capital cultural defini as condutas escolares e as 
atitudes diante da escola, que constituem o princípio de eli-
minação diferencial das crianças das diferentes classes soci-
ais” (BOURDIEU, 1998, p. 50). 

Visto que, na sua aprendizagem escolar, os saberes 
oriundos do cotidiano dos sujeitos interpelados como malsu-
cedidos, são saberes que fogem as regras do conjunto de 
valores propagados pela escola. Um letramento que equipara 
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decodificar e codificar, com o saber a ler e escrever, deixando 
as margens os valores semânticos. Havendo um distancia-
mento entre escrita e oralidade, implicando uma segregação 
dessas modalidades pelo aluno. E, à medida que se aproxima 
ou mesmo se valorizar a linguagem cotidiana presente nas 
suas vivencias, o aluno perceberá o sentido significativo, de 
modo a compreender e estabelecer as primeiras relações 
entre oralidade e escrita. 

Segundo Canen (2002), uma concepção que buscar 
mostrar novos caminhos pedagógicos possibilitando a opção 
de fala para os grupos plurais, aos sujeitos que durante um 
longo período foram silenciados. Um currículo multicultural2 
que contribui por uma sociedade mais democrática rompen-
do com o radicalismo que fixam as identidades. Essa concep-
ção educacional estuda as escolas, partimos da sua realidade, 
do seu cotidiano, legitimando os seus saberes que são consti-
tuídos pelos próprios sujeitos que habitam esse espaço; ao 
contrário do que se pensou a modernidade, não se constrói 
linearmente o conhecimento, a criação do conhecimento 
segue por caminhos variados a partir das relações sociais 
cotidianas presentes na prática pedagógica da escola. 

Segundo esta concepção de letramento multicultural 
os estudos do cotidiano3, que descreve a escola em seus de-
vidos aspectos; corroborando com Alves e Oliveira (2002) é 
estudar as escolas como elas são sem nenhum julgamento de 
valor, compreendendo e valorizando a pluralidade de conhe-
cimentos que há neste espaço, conhecimento esse que é 
tecido por uma rede de subjetividades, rompendo com os 

                                                                    
2
 Aqui apresento o currículo multicultural sendo sinônimo de letramento 

multicultural, uma vez que ambas as perspectivas vão de encontro ao 
currículo que abarca e valorizam os sujeitos que foram silenciados no 
currículo tradicional, currículo esse que parte da premissa de que todas 
as crianças fazem uso socialmente da escrita e da leitura no dia a dia. 

3
 Perspectiva que se caracteriza com os ideais propagados pelo 

Letramento multicultural. 
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saberes imutáveis. Nessa concepção curricular os estudos 
não partem mais da teoria social hegemônica, e sim, das 
diversas questões sociais que são vigentes. 

A partir da apreciação dessas experiências vivencia-
das no âmbito escolar, ressignificamos o nosso olhar, já que a 
escola é um mosaico de culturas que se lançam e se entrela-
çam com seus saberes e desejos, desconstrução essa que 
permite uma nova concepção de currículo e uma ressignifica-
ção das práticas de leituras e escritas no espaço escolar, na 
qual esses sujeitos são capazes de ressignificarem seus sabe-
res a partir da sua vivência, desenhando assim um currículo. 

 

Algumas considerações 

Ao se referir ao letramento desenvolvido em uma insti-
tuição de ensino, automaticamente nos detemos à dicotomia 
codificar/decodificar, uma perspectiva de ensi-
no/aprendizagem que se objetiva a dominação do sujeito. 
Hoje, não convém mais esta limitação. A sociedade moderna 
se transformou de tal forma que chegou ao ponto de transi-
ção, a pós-modernidade, muito embora com o passar do 
tempo, o caráter ideológico propagado pelas instituições 
(escolas, religião, fabrica, dentre outros), ainda segue os 
mesmos princípios, o domínios dos sujeitos, moldando-os de 
uma forma que se enquadrem nos ideais da sociedade. 

A escola ainda representa um aparelho ideológico cri-
ado pelo grupo dominante para reproduzir suas ideias, isto é, 
a escola é uma superestrutura controlada pelos que detêm o 
poder, e que esta se submete aos interesses deste grupo 
moldando o sujeito, exercendo seu poder disciplinar. Uma 
instituição que passa a constituir-se em um observatório polí-
tico, com um controle contínuo dos sujeitos, que habitam 
esse espaço. 
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Guarda-se uma relação estreita com a sociedade em 
que está inserida. Seu papel na sociedade em que vivemos 
parece ser principalmente o de “domar” o indivíduo para que 
ele aceite sem pinotear os arreios que o atrelam ao sistema. 
Por outro lado, a escola desempenha um papel como institui-
ção, que lhe é designado pelo sistema e que não pode ser 
mudado facilmente.  

Nesse posicionamento ambíguo que a escola apresen-
ta há um importante componente que é o trabalho do pro-
fessor. Não é possível mudar o papel da escola como institui-
ção sem mudar o sistema. Há, no entanto, um espaço a ser 
preenchido pelo papel do professor com sua ação. Esta ação 
pode corroborar o papel alienado e alienador da escola. Não 
é à toa que para alguns a escola é um lugar onde as cabeci-
nhas entram “redondinhas” e saem quase todas “quadradi-
nhas”, cabendo ao professor operacionalizar um ambiente 
favorável a essa divergência, acentuando sempre que não se 
busca respostas corretas, e sim respostas possíveis, sendo 
saudável e rica a diferença de opiniões, já que não há conhe-
cimentos sem a interferência do outro. 

Sendo assim, a noção de currículo multicultural, tem 
como perspectiva, mobilizar o espaço de ensino-
aprendizagem, tornando esse cenário um local em que se 
operacionalize o conhecimento no âmbito escolar, a partir da 
realidade política e social vivenciadas pelos sujeitos silencia-
dos e que coabitem esse espaço. Requer um profissional 
compromissado com a sua práxis, que seja capaz de ver o seu 
aluno como sujeito transformador da sua realidade, um indi-
víduo que tem noção de que o discurso é materializado, que 
pode criar e recriar a sua vida através dos textos que estão no 
seu cotidiano, ressignificando a situação a partir da diferença 
da troca, da intersubjetividade fazendo aparecer as suas 
marcas, cenas, traços que foram impostamente silenciados. 
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LETRAMENTO(S) E PRÁTICAS ALFABETIZADORAS: UM 
OLHAR SOBRE DIFERENTES CONTEXTOS 

Maria Eurácia Barreto de Andrade1 

Sineide Cerqueira Estrela2 

Resumo: Este artigo tem como objetivo comparar 
como as práticas de leitura e escrita presentes e de-
senvolvidas na escola estão relacionadas com as prá-
ticas de letramento para além dos muros da escola, a 
fim de relacionar a configuração da cultura comunitá-
ria/familiar, o encaminhamento metodológico da prá-
tica alfabetizadora e a construção de tais práticas pe-
los estudantes na sala de aula. Para tanto, a 
metodologia utilizada foi à observação participante 
no ambiente escolar e familiar, a realização de entre-
vistas semiestruturadas, além da análise das ativida-
des contidas nos cadernos dos estudantes. As refe-
rências básicas que respaldaram a pesquisa foram 
principalmente Andrade (2011), Ferreiro (2005 e 
2006), Freire (2000 e 2001), Mortatti (2004), Perez 
(2007), Soares (2000 e 2003) e Vygotsky (1991). Os 
resultados apontaram que as práticas de letramento 
desenvolvidas pela escola ainda se distanciam do que 
acontece no contexto dos lares das crianças.  
Palavras-Chave: Letramento Escolar. Letramento so-
cial. Práticas Alfabetizadoras.  
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LITERACY SOCIAL, EDUCATIONAL LITERACY SCHOOL 
AND PRACTICES LITERACY TEACHERS : A 
RELATIONSHIP POSSIBLE AND NECESSARY 

Abstract: This article aims to compare how reading 
and writing practices present and developed in the 
school are related to literacy practices beyond the 
school walls, in order to relate the shape of Commu-
nity / family culture, methodological delivery of liter-
acy practice and the construction of such practices by 
the students in the classroom. Therefore, the meth-
odology used was participant observation in the 
school and family environment, carrying out semi-
structured interviews, as well as analysis of the activi-
ties contained in the notebooks of students. The 
basic references that have supported the research 
were mainly Andrade (2011), Smith (2005 and 2006), 
Freire (2000 and 2001), Mortatti (2004), Perez (2007), 
Soares (2000 and 2003) and Vygotsky (1991). The re-
sults showed that the literacy practices developed by 
the school still move away from what happens in the 
context of the homes of children.  
Keywords: School literacy. Social literacy. Literacy 
teachers practices. 
 

Introdução  

As pesquisas realizadas em torno do letramento ga-
nham espaço cada vez maior no cenário da educação brasilei-
ra, porém, ainda são muito incipientes as discussões voltadas 
para o letramento escolar e social. Neste artigo, o foco de 
análise será voltado para as práticas de leitura e escrita pre-
sentes e desenvolvidas na escola — letramento escolar — e 
sua relação com as práticas de letramento para além dos 
muros da escola — letramento social —, com o intuito de 
relacionar a configuração da cultura familiar, o encaminha-
mento metodológico e a construção de tais práticas pelos 
estudantes na sala de aula. 
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Molica e Leal (2007), ao discutirem sobre os letramen-
tos na escola e na vida revelam que o cotidiano exige práticas 
diretas ou indiretas de leitura e escrita cada vez maiores e 
com os mais diversos textos sendo todos os sujeitos convida-
dos a interagir e usar socialmente estes diversos suportes, 
mesmo aqueles com escolaridade limitada. As autoras Molica 
e Leal (2007, p. 35) trazem uma breve discussão conceitual 
acerca do letramento social e escolar, compreendendo o 
primeiro enquanto “[...] conhecimento herdado genetica-
mente e adquirido pela experiência [...]”, e o segundo, “[...] 
pressupõe processo de transmissão de saberes específicos, 
através de treinamentos, por meio de exercícios de aprendi-
zagem”. 

Com essa compreensão, alargam a distinção entre os 
letramentos na escola e na vida defendidos por Soares 
(2003a) ao conceber a escola enquanto um espaço privilegia-
do para a apreensão sistemática da leitura e da escrita, mas 
comprometida com a preparação e formação dos sujeitos 
para atuação responsável na vida social. Diante dessa con-
cepção de Molica e Leal (2007), algumas questões se fazem 
pertinentes para esse momento: até que ponto a escola aco-
lhe e aproveita os letramentos familiares e sociais vivencia-
dos pelos estudantes nos mais diversos espaços? De que 
forma a cultura familiar está sendo relacionada ao encami-
nhamento metodológico dos professores? 

 

Breve abordagem teórico-conceitual 

Para contribuir com a discussão Wells (2008), ao pes-
quisar sobre a transição das crianças de casa para a escola 
cita os estudos realizados por Tizard e Hughes (1994) que, 
através de pesquisas com um grupo de 30 crianças perten-
centes a duas classes sociais (classe média e operaria) obtive-
ram a seguinte constatação: 
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[...] as diferenças entre o lar e a escola foram muito 
grandes, [...]. Ou seja, em casa, as conversas foram 
mais freqüentes [sic], mais longas e mais equilibradas 
entre o adulto e a criança. Além disso, as crianças de 
ambas as classes sociais fizeram perguntas com mais 
freqüência [sic] em casa do que na escola, respon-
dendo com mais freqüência [sic] aos adultos (TIZARD 
e HUGHES, 1984 apud WELLS, 2008, p.89). 

Assim como os estudos de Tizard e Hughes (1984), o 
de Wells (2008) corrobora com os resultados ao revelar que 
as crianças na escola têm um papel menos ativo e positivo 
tanto nos diálogos e interações com os adultos quanto na 
exploração das experiências. Nas palavras e Wells (2008, p. 
90) “[...] as conversas escolares tendem a assumir a forma de 
uma série de perguntas do professor e respostas da criança”. 
Para o referido autor, os professores:  

[...] estão tão preocupados com ensinar aquilo que 
acreditam que as crianças deveriam aprender que 
proporcionam poucas oportunidades para que elas 
assumam a responsabilidade por sua aprendizagem 
e, como resultado, quase invariavelmente subesti-
mam as capacidades reais das crianças (WELL, 2008, 
p. 97). 

Os estudos de Well (2008) revelam a necessidade dos 
professores buscarem uma maior aproximação das suas prá-
ticas com as experiências das crianças nos seus lares para que 
a escola possa buscar a formação de sujeitos  

[...] com uma atitude exploratória para lidar com as 
situações em que se encontram e com uma capacida-
de versátil para reconhecer problemas e para traba-
lhar em conjunto para formular e testar soluções pos-
síveis, tanto simbolicamente, em palavras, quanto na 
prática, por meio de ações. Se essas atitudes não fo-
rem fomentadas nos primeiros anos de escolarização, 
se tornará cada vez mais difícil para eles se desenvol-
verem e prosperarem nos estágios posteriores da 
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educação e no mundo mais amplo que nossas crian-
ças encontrarão além das paredes da escola (WELL, 
2008, p.102). 

Sobre a necessidade de maior articulação da escola 
com as práticas letradas da família, Mortatti (2004, p. 113), 
relata que esta ainda deve ser uma busca a ser conquistada, 
pois para ela “[...] diferentemente, porém, do que ocorre na 
vida cotidiana, a escola, ao automatizar as atividades de lei-
tura e escrita, cria eventos e práticas de letramento, mas com 
natureza, objetivos e concepções que são específicos do con-
texto escolar”. 

Corroborando com a reflexão de Mortatti (2004), assim 
como Soares (2003a) e Gomes (1993), os dados colhidos e 
analisados demonstram que o reflexo dos eventos sociais e 
familiares nas atividades pedagógicas desenvolvidas no ce-
nário escolar não têm uma estreita relação. A escola, ainda 
não está conseguindo transpor de forma efetiva as demandas 
apresentadas fora dos seus muros. Nas palavras de Gomes 
(1993, p. 90), a criança é tratada “[...] como se ‘nascesse na 
Escola’. Não há, de fato, estabelecimento de relações entre a 
sua aprendizagem anterior no ambiente doméstico, e a atual, 
na Escola; aliás, nem mesmo com as atuais aprendizagens 
em seu ambiente doméstico”.  

Abreu (2003, p. 42) corrobora com a discussão pois, ao 
analisar os dados do Indicador Nacional de Alfabetismo Fun-
cional (INAF3) 2001, revela: “A maioria dos brasileiros tem em 
casa livros didáticos, dicionários e livros infantis, mas a litera-
tura não parece estar em alta [...]. Isso não significa que lite-
ratura e escola estejam desvinculadas”. Assim, considerando, 
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Almeida e Giodar (2010, p. 9) apresentam a seguinte reflexão 
acerca da relação entre letramento escolar e social: 

[...] as crianças presenciam muitos eventos de letra-
mento nas famílias, com destaque para leitura de jor-
nais, revistas, listas, leitura de rótulos, leitura e escrita 
de bilhetes, cópias de receitas, leitura de bula de re-
médio, cartas, leitura e escrita de mensagens de 
computador, pagamento de contas, etc. Tais eventos 
nem sempre são valorizados pela cultura escolar. [...] 
enquanto os familiares em casa lêem [sic] jornais e 
revistas, as crianças na escola lêem [sic] basicamente, 
livros de literatura infantil, livros didáticos e textos 
escolares. 

Os dados aqui apontados corroboram com as concep-
ções de Kleiman (1995) ao enfatizar que a escola, enquanto a 
mais importante das agências de letramento, preocupa-se 
apenas com a alfabetização, com a aquisição da leitura e da 
escrita, deixando de lado, muitas vezes, as mais diversas prá-
ticas sociais. Kleiman (1995, p. 20) ainda acrescenta: “Já ou-
tras agências de letramento, como a família, a igreja, a rua 
como lugar de trabalho, mostram orientações de letramento 
muito diferentes”. Assim como reafirmam os estudos de He-
ath (1982, 1983) que revelam o modelo autônomo predomi-
nando nas práticas pedagógicas alfabetizadoras. 

Assim, é consenso entre diversos autores que a escola 
é uma das principais agências de letramento e, como tal, 
deve promover ações que se aproximem das práticas sociais 
de leitura e escrita nas suas diversas dimensões e contextos, 
porém, pesquisas têm revelado que as práticas de letramento 
na escola ainda estão distantes do que acontece no contexto 
dos lares das crianças. Nessa concepção, Morais e Albuquer-
que (2006) elucidam que o letramento escolar ainda não se 
adequou as expectativas da sociedade com às diversas de-
mandas e complexidades da língua escrita. 
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Diante de toda essa discussão, Molica e Leal (2007, P. 
42) nas considerações da pesquisa sobre letramento na esco-
la e na vida, relatam: 

O efeito do letramento social parece, sem dúvida, 
prevalecer sobre as habilidades próprias à escola, o 
que reforça a suposição de que os letramentos esco-
lares não estão sendo fixados nem utilizados na vida 
dos alunos. Assim, o estudo desenvolvido encontrou 
indicadores, ainda que indiretos, que nos fazem refle-
tir que grande parte dos letramentos da vida não de-
pende da aprendizagem da escola. 

 

Projeção dos resultados: entrelaçando reflexões entre 
escola e família 

Depois desta abordagem inicial o olhar será focado, 
tomando como referência empírica, as atividades observadas 
nos cadernos dos estudantes. Estas referências, somadas 
com os dados das práticas e eventos de letramento encon-
trados no contexto das famílias, possibilitam uma análise 
bastante fecunda para a comparação da relação do letramen-
to social no escolar. 

Para respaldar as discussões apresentadas, elucidam-
se os dados recolhidos no transcorrer da observação, a fim de 
observar a configuração da prática pedagógica alfabetizado-
ra. A tabela 1 apresenta dados extraídos da análise dos ca-
dernos dos estudantes para que se possa comparar sua rele-
vância e aproximação com os eventos e práticas de leitura e 
escrita veiculadas no contexto doméstico e social. 
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Tabela 1: Atividades registradas nos cadernos dos estudantes 

ATIVIDADES RECORRENTES OB-
SERVADAS 

N° DE REPETIÇÕES 

Copiar o alfabeto/sílabas   7 

Copiar palavras/textos 9 

Completar palavras com sílabas que 

faltam 

8 

Completar palavras com letras que 
faltam 

9 

Completar frases e textos com pala-
vras 

6 

Formar palavras a partir de sílabas 3 

Identificar palavras/sílabas nos textos 4 

Produzir textos individuais 5 

Produzir textos coletivos 2 

Caça-palavras a partir de temas defi-
nidos 

6 

Separar em sílabas 13 

Contar letras e sílabas nas palavras 3 

Ditado 14 

Escrita espontânea 7 

Fonte: Dados extraídos dos cadernos dos estudantes do 3° ano do Ensino 

Fundamental 

De acordo a tabela, observa-se que há uma supervalo-
rização da escrita na escola, negando muitas vezes a essenci-
alidade da modalidade oral. Sobre essa discussão, Matencio 
(1994, p. 21) contribui ao revelar que, de fato, há um “[...] 
ocultamento dessa viabilidade que é constitutiva do relacio-
namento com a leitura e a escrita em diferentes grupos soci-
ais: pretende-se que predomine aí o estilo comunicativo que 
é culturalmente valorizado”. Assim sendo, a autora propõe 
que a escola fortaleça a oralidade dando real significado aos 
aspectos da língua falada em suas mais diversas formas de 
manifestações e assim possa contribuir para inserção dos 
sujeitos que não tiveram oportunidade de vivenciar um pro-
cesso de letramento, mas, com atividades essencialmente 
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voltadas para a escrita. Ferreiro (2005, p. 19) contribui com a 
discussão: 

[...] a ênfase na cópia, durante as etapas iniciais da 
aprendizagem, excluindo tentativas de criar repre-
sentações para séries de unidades lingüísticas [sic] 
similares (listas) ou para mensagens sintaticamente 
elaboradas (textos), faz com que a escrita se apresen-
te como um objeto alheio à própria capacidade de 
compreensão. Está ali para ser copiado, reproduzido, 
porém não compreendido nem recriado. 

Observa-se que as atividades mais recorrentes no coti-
diano escolar estão focadas em copiar, completar, identificar, 
separar e apenas em alguns momentos pontuais a produção 
foi valorizada. Nas atividades destacadas nos cadernos dos 
estudantes fica visível o distanciamento das práticas escola-
res com as que as crianças experienciam no seu cotidiano 
familiar e social. Existe uma grande lacuna que pode caracte-
rizar não significação do conhecimento e provocar alguns 
entraves na apropriação da língua escrita pelas crianças.  

Estas considerações corroboram com a discussão de 
Soares (2003) ao defender que os saberes aprendidos na so-
ciedade são diferentes da escola. Para ela, o letramento es-
colar marginaliza os demais letramentos que fazem parte do 
cenário social. Para ilustrar a sua posição, apresenta a priori-
zação da linguagem escrita na escola, enquanto que nos de-
mais espaços sociais a oralidade está mais viva e presente. 
Além disso, antes de seu ingresso na escola, os sujeitos já 
dominam a competência oral e, portanto, deveria ser mais 
valorizada e diretamente articulada com a escrita.  

Mollica e Leal (2009) compartilham da discussão de 
Soares (2003a), Matencio (1994) e dos dados da pesquisa 
aqui elucidados ao propor que a escola deve levar em conta 
também a oralidade, pois, junto à escrita, representam os 
elementos essenciais para o processo alfabetizador. A rela-
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ção oralidade e escrita deve ser sim priorizada para que o 
professor possa “[...] tirar partido do arsenal de conhecimen-
tos de que o aluno dispõe para subsidiar o desenvolvimento 
do processo de alfabetização e do subseqüente [sic] percurso 
do letramento escolar” (MOLLICA; LEAL, 2009, p. 12-13). 

Diversos estudos, dentre os quais se destacam Patto 
(1990) e Paro (2001) revelam que a instituição escolar está 
assumindo de forma bastante rígida sua função sistematiza-
dora, esquecendo de considerar o contexto social e, princi-
palmente, familiar, e essa desarticulação provoca o fracasso 
de muitas crianças no processo de aquisição da língua escrita.  

Para contribuir com a discussão, Soares (2003a, p. 106-
107) aponta diferenças entre as práticas e eventos escolares e 
sociais de letramento: 

[...] na vida cotidiana, eventos e práticas de 
letramento surgem em circunstâncias da vida social 
ou profissional, respondem a necessidades ou 
interesses pessoas ou grupais, são vividos e 
interpretados de forma natural, até mesmo 
espontânea; na escola, eventos e práticas de 
letramento são planejados e instituídos, selecionados 
por critérios pedagógicos, com objetivos 
predominados, visando à aprendizagem e quase 
sempre conduzindo a atividades de avaliação. 

Soares (2003a, p.107) é bastante contundente ao reve-
lar que a escola “[...] automatiza as atividades de leitura e 
escrita em relação a suas circunstâncias e usos sociais, crian-
do seus próprios e peculiares eventos e suas próprias e pecu-
liares práticas de letramento” (grifo da autora). Assim a esco-
la se desvincula das diversas situações letradas que 
acontecem no seu entorno social, criando situações específi-
cas, diferentes das que os sujeitos são convidados a vivenciar 
cotidianamente nos diversos espaços comunicativos em que 
a leitura e a escrita estão presentes.  
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Confirmando os dados da tabela, apresentam-se al-
gumas atividades mais recorrentes extraídas dos cadernos 
dos estudantes, a fim de legitimar os dados apresentados 
bem como analisá-las de forma mais ampla para comparar a 
relação com as práticas vivenciadas pelas famílias. 

Ilustração 1: atividade cópia do alfabeto 

Fonte: Extraído do caderno de estudante do 3° ano do Ensino Fundamental  

Atividades voltadas para identificação e ordem alfabé-
tica são recorrentes no cotidiano pedagógico da professora 2. 
Em diversos momentos da observação participante foi possí-
vel perceber nos discursos e ações a sua preocupação para 
que todos os estudantes se apropriem do alfabeto. Vários 
momentos de leitura foram interrompidos pela professora 1 
com discursos, como “[...] eu já falei pra vocês estudarem o 
alfabeto. Já passei pra todos vocês os dois alfabetos pra es-
tudarem em casa. Depois que responderem a atividade tem 
que estudar pra aprender”. A narrativa da referida professora 
somada com as recorrentes atividades para as crianças regis-
trarem o alfabeto maiúsculo e minúsculo no caderno revelam 
a sua preocupação para que as crianças logo se apropriem 
das letras, porém, Andrade (2011, p.8-9) em estudo anterior, 
no mesmo campo empírico, revelou: 



 

188 | Letramento e diferença cultural 

Conhecer todas as letras do alfabeto e seus nomes é 
importante e fundamental para a alfabetização, pois 
não é possível falar de algo que desconhece, porém o 
trabalho mecânico e repetitivo com a escrita do alfa-
beto não é a forma ideal para a sua compreensão. Pa-
ra que os sujeitos se apropriem e se familiarizem com 
o alfabeto é imprescindível que se tenha fixado na sa-
la de aula em local visível para que o professor se re-
meta a ele sempre que necessário e os alunos possam 
consultá-lo nos momentos de dúvida. 

É consenso entre os diversos pesquisadores da área, 
dentre os quais Carvalho (2005), Andrade (2011b, 2013), Soa-
res (2000, 2003), Albuquerque (2004, 2007), Kleiman (2005), 
que a compreensão e identificação das letras é fundamental 
para o processo de construção da língua escrita, porém, é 
consenso também que a letra não faz sentido de forma isola-
da, mas sim no contexto. Sobre essa discussão, Carvalho 
(2005, p. 49) legitima-a declarando que “[...] para aprender a 
ler é preciso conhecer as letras e os sons que representam, 
mas é também fundamental buscar o sentido, compreender 
o que está escrito”. Assim não nega a importância do conhe-
cimento das letras do alfabeto, mas reafirma a necessidade 
de que seja aprendido de forma articulada com as necessida-
des sociais e contextuais. 

Letras e palavras só têm sentido no contexto das situa-
ções reais. Sobre esta abordagem, Carvalho (2005, p. 49) 
ilustra e reafirma: “A raiz da palavra texto é a mesma da pa-
lavra tecer. O texto é um tecido feito com palavras, assim 
como o pano é um tecido de fios. Fios soltos não formam um 
tecido, palavras soltas, desconexas, sem um sentido que as 
aproxime, não formam um texto”. 

A autora defende o texto enquanto unidade significati-
va e deve fazer parte do cenário pedagógico alfabetizador 
para que o processo seja mais real e intencional, pois “[...] um 
texto é mais do que a soma de palavras e frases” (CARVA-
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LHO, 2005, p. 49) e, como uma passagem de sentido, deve 
ser instrumento norteador para apropriação da leitura e da 
escrita. 

Assim como abordado em estudo anterior, Andrade 
(2011) reafirma que é fundamental que as crianças tenham 
contato com diferentes gêneros textuais antes de domina-
rem a escrita e a leitura, para que sejam desafiados a ler e 
produzir textos e adquirir conhecimento e familiaridade com 
os símbolos linguísticos. Sobre esta discussão, Smith (1999) 
legitima-a ao revelar que a língua escrita deve ser ofertada 
para a criança de modo que ela veja sentido e funcionalidade, 
só assim a sua aprendizagem será tão natural quanto à orali-
dade.  

Outra atividade presente constantemente no cotidiano 
pedagógico da professora 2 é a separação em sílabas por 
meio de palavras isoladas e complementação de palavras 
com sílabas que faltam, já predeterminadas. Estas também 
estão muito distantes das situações letradas que as crianças 
vivenciam no seu contexto familiar e social. A ilustração reve-
la o grande distanciamento das situações de uso real pelas crian-

ças. 
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Ilustração 2: atividade de completar palavras e separar em sílabas 

Fonte: Extraído do caderno de estudante do 3° ano do Ensino Fundamental  

A ilustração reafirma a discussão de Soares (2003a) ao 
revelar que o letramento escolar marginaliza o letramento 
social. A atividade proposta de forma insistente pela profes-
sora 2 apresenta uma concepção de letramento escolar bas-
tante limitada, uma vez que não apresenta nenhuma função 
social. A primeira questão da atividade solicita que as crian-
ças completem as palavras e apresenta duas possibilidades 
“o” ou “ou”. Assim, não há necessidade de pensar muito so-
bre o processo de construção, apenas inserir uma das alter-
nativas dadas, além disso, a formação/complementação é 
realizada por meio de palavras isoladas, sem nenhuma con-
textualização.  

Atividades nesse sentido têm um caráter de fixação, 
treino, repetição, o que contraria as discussões e concepções 
teóricas atuais do processo de alfabetizar na perspectiva do 
letramento que como defende Terzy (2004, p. 14), é “[...] 
uma relação de uso, uma relação de conhecimento, uma 
relação de valorização”. E essa relação deve acontecer não de 
forma estanque e descontextualizada como propõe a ativi-
dade, mas, conforme Soares (2010, p. 8), no contexto do uso 
real “[...] com materiais reais, [...] qualquer material que seja 
de interesse da criança [...]. E a professora pode tirar uma 
palavra, uma frase, para trabalhar sistematicamente em se-
quência, explicitamente, as relações fonema-grafema”.  

A segunda questão proposta está relacionada à sepa-
ração em sílabas e mais uma vez por meio de palavra soltas e 
desconexas da realidade social da criança. Não se pode negar 
que a separação silábica tem uma importante função social, 
porém, na atividade, ela não aparece e, em nenhum momen-
to, foi discutida a necessidade de saber separar bem as pala-
vras em sílabas. Mesmo em momentos de escrita de textos 
no quadro, ou em momentos de produção coletiva, esta fun-
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ção não foi discutida pela professora. É exatamente por isso 
que a atividade não se faz tão interessante, necessitando 
uma discussão da sua funcionalidade na escrita de textos 
reais e não em palavras soltas e pontuais. 

Outra atividade recorrente na prática alfabetizadora da 
professora 2 está voltada para completar lacunas a partir de 
falsos textos. Um exemplo deste tipo de atividade pode ser 

visualizado na ilustração a seguir. 

Ilustração 3: Atividade de completar lacunas a partir de pseudo-texto
4
 

Fonte: Extraído do caderno de estudante do 3° ano do Ensino Fundamental  

A atividade representada na ilustração revela um gran-
de distanciamento das práticas e eventos de letramento vi-
venciados socialmente. A partir de um pseudo-texto, a crian-
ça é solicitada a preencher lacunas sistemáticas de acordo as 

                                                                    
4
 São frases soltas sem sentido, coerência ou coesão; falsos textos muito 

usados nas cartilhas. Não pode ser considerado como texto por não ter 
uma unidade de sentido ou a totalidade de uma comunicação 
linguística. 
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palavras contempladas no falso texto, o qual serve apenas 
como um pretexto para facilitar a codificação e decodifica-
ção. É interessante observar que em meio a uma infinidade 
de textos do cotidiano social das crianças, a professora 2 pri-
oriza o cartilhamento do processo alfabetizador sem contudo 
levar em conta os interesses, desejos e necessidades das 
crianças que vivenciam diariamente com as mais diversas 
situações comunicativas por meio dos mais diversos textos 
que circulam socialmente. Sobre essa discussão, Bettelheim 
e Zelan (1984, p. 175) lançam uma questão bastante provoca-
tiva: “Como pode a criança se interessar pela leitura quando a 
repetição mecânica torna essas palavras e frases até mais 
sem significado do que elas teriam sozinhas?”. 

Esta é uma atividade que nega completamente a apro-
ximação da escola com a vida social, pois enquanto em casa 
as crianças vivenciam leitura de contos, adivinhas, parlendas, 
brincadeiras, receitas, rótulos e embalagens, dentre outros 
que fazem parte do cenário familiar, na escola são apresen-
tadas frases soltas na tentativa de formar um texto que não 
se caracteriza como tal nem pela sua estrutura, nem pelo seu 
sentido. Esta reflexão corrobora com a discussão de Almeida 
e Giodan (2010, p. 9) ao revelarem que “na sala de aula, o 
livro didático concorre com fotocópias de textos apresenta-
dos às crianças fora do seu suporte de leitura. Não se privile-
giam os letramentos presentes nos textos e na sociedade”. 

O ditado foi também destacado pela recorrência que 
esta prática se faz presente no cotidiano pedagógico de am-
bas as professoras pesquisadas. A ilustração a seguir elucida 
tal atividade. 
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Ilustração 4: Atividade de “ditado” 

Fonte: Extraído do caderno de estudante do 3° ano do Ensino Fundamental  

Conforme a ilustração, o ditado acontece insistente-
mente nas aulas das professoras as quais revelam a necessi-
dade de identificar o processo de escrita das crianças. A pro-
fessora 2 elucida que esta é uma atividade fundamental para 
a prática alfabetizadora para que o professor possa perceber 
as dificuldades apresentadas pelos estudantes e assim traba-
lhar tais dificuldades. Sobre o uso pedagógico do ditado, 
Cagliari (1999, p. 289-290) revela sua posição negativa e jus-
tifica comparando-a com a produção livre a qual considera 
bem mais completa e que, para além da avaliação, contem-
pla também a produção do conhecimento: 

Quando se comparam os resultados obtidos na 
escrita livre das crianças com os dos ditados 
tradicionais, percebem-se logo as diferentes atitudes 
que as crianças têm diante da linguagem nessas duas 
atividades. Os próprios erros são outros. Nos ditados, 
não é raro encontrar erros absurdos sem razão 
aparente; ao passo que nos textos livres, quase todos 
os erros têm explicações muito convincentes 
relacionados ao processo de reflexão que levou o 
aluno a escrever de determinado jeito. 

Além de Cagliari (1999), Ferreiro (2006) também de-
fende a produção livre como fundamental por proporcionar 
uma maior abertura e possibilidade de o sujeito demonstrar 



 

194 | Letramento e diferença cultural 

sua compreensão sobre o processo de escrita. Já Soares 
(2007) apesar de defender a escrita espontânea como impor-
tante possibilidade pedagógica alfabetizadora, alerta a ne-
cessidade de os professores buscarem outras alternativas 
também enriquecedoras e não enfatizarem apenas um as-
pecto da produção.  

Outro ponto bastante criticado por Cagliari (1999) so-
bre o uso do ditado é que não há um foco na sua função soci-
al, mas simplesmente na avaliação da escrita do estudante. 
Nas suas palavras Cagliari (1999, p. 289) elucida que “[...] 
algumas formas de ditado servem apenas para avaliar se o 
aluno sabe ou não escrever certas palavras. Quando o ditado 
envolve o conhecimento ortográfico, em geral, enquadra-se 
nesse caso”. A concepção do autor é reafirmada pela narrati-
va da professora 2 que ao ser questionada sobre a importân-
cia do ditado respondeu: “[...] eu faço sempre pra observar se 
eles já estão mais desenvolvidos na escrita. É nesse momento 
que eu observo as dificuldades deles e procuro trabalhar es-
sas dificuldades [...] e eles aprendem também, né?”.  

Não concordando com o trabalho com ditado, Smith 
(1999, P. 118) defende o uso pedagógico de atividades signi-
ficativas que fazem parte do universo cultural dos estudantes 
e expõe que “[...] as crianças nunca aprenderiam a falar se 
esperassem que nós lhe ensinássemos a falar da maneira que 
geralmente tentamos ensiná-las a ler”. Para o autor o apren-
dizado da leitura e da escrita deve acontecer usando a língua 
no seu contexto:  

[...] temos uma tendência de ignorar que a maioria 
das crianças cresce em um mundo no qual estão cer-
cadas pela escrita, quase toda ela significativa, assim 
como que elas desenvolvem a linguagem falada em 
ambientes onde estão imersas na linguagem oral sig-
nificativa (SMITH, 1999, p. 118). 

As atividades voltadas para completar com letras e pa-
lavras também são recorrentes na prática alfabetizadora da 
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professora 2, conforme pode ser visualizada na ilustração a 
seguir. 

Ilustração 5: Atividade de completar com letras e palavras 

Fonte: Extraído do caderno de estudante do 3° ano do Ensino Fundamental  

Este tipo de atividade também representa uma desvin-
culação com o letramento social, uma vez que utiliza palavras 
e frases soltas e descontextualizadas das necessidades soci-
ais das crianças. No contexto familiar as crianças estão acos-
tumadas a interagir com diversos outros tipos de textos de 
uso significativo e real e, ao chegar à escola, depara-se com 
situações sem representação com sua vivência cotidiana; 
essa ruptura pode provocar prejuízos notáveis no processo de 
construção da língua escrita pela criança. Observa-se na ati-
vidade proposta pela professora 2 uma grande limitação, pois 
as crianças podem respondê-la de maneira mecânica exata-
mente por ser desvinculada do contexto social e não ter sig-
nificado para elas.  

Contrários a esse tipo de atividade, Andrade (2011b, 
2013), Cagliari (1999), Soares (2003a), Albuquerque (2004 e 
2007) dentre outros pesquisadores propõem que as ativida-
des sejam desafiadoras e promovam o pensamento e a refle-
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xão constante sobre a língua escrita de modo que os sujeitos 
possam perceber a sua relevância e intencionalidade social. 
Para isso, deve partir de situações reais vivenciadas no con-
texto em que os sujeitos estão inseridos. 

Nessa mesma perspectiva, a professora 1 lança ativi-
dades voltadas para o preenchimento de lacunas, visando 
completar palavras isoladas, não dando espaço para que os 
alunos pensem sobre o processo de construção da escrita, 
pois aponta apenas duas alternativas para resolução e desta 
forma descarta as possibilidades de reflexão e construção. 

Ilustração 6: Atividade sobre masculino e feminino 

 
Fonte: Extraído do caderno de estudante do 3° ano do Ensino Fundamental  

Atividades com essa perspectiva negam as discussões 
voltadas para o letramento ideológico já discutido, assim 
como a posição defendida por Soares (2003b), de que o sujei-
to só se apropria da escrita através de duas vias: a técnica e o 
desenvolvimento das práticas de uso dessa técnica. Não adi-
anta aprender a técnica — decodificar os códigos linguísticos 
— e não saber usá-la nas práticas sociais. 
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Nesta mesma concepção, Carvalho (2005) defende que 
a priorização exagerada do mecanismo da decodificação, 
achando que o entendimento virá posteriormente, de forma 
natural, portanto, deve ser repensada, pois, antes de ensinar 
a decodificar as letras e sons é preciso mostrar a funcionali-
dade e benefícios da leitura, através de atividades que façam 
sentido, visando à compreensão da leitura. “Caso contrário, 
muitos continuarão pensando que a leitura é uma tarefa difí-
cil, complicada e inútil” (CARVALHO, 2005, p. 12). Como 
concebem Soares (2003b) e Carvalho (2005), Di Nucci (2008, 
p. 53) afirma que, para compreender a escrita como prática 
social, “[...] considera-se o domínio do código como alfabeti-
zação e as práticas de escrita como letramento”. 

Ilustração 7: Atividade de completar com feminino 

Fonte: Extraído do caderno de estudante do 3° ano do Ensino Fundamental  

Percebe-se nesta atividade uma forma de reprodução 
da informação, anteriormente transmitida pela professora. 
Revela-se como uma prática de fixação do conteúdo traba-
lhado desviada do objetivo de construção. Esta atividade 
traduz-se em uma concepção de educação voltada para a 
transmissão de conteúdos conceituais previamente expostos 
de forma limitada, ou seja, não caracteriza a concepção de 
uma alfabetização voltada para a vida social, para o contexto 
em que os sujeitos estão inseridos. 
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Cagliari (2006), contrário a esta prática, propõe um 
processo de aprendizagem aberto, que deixe espaço para 
que o sujeito exponha suas ideias a respeito dos novos co-
nhecimentos. Assim, a atividade aplicada vem negar a con-
cepção que defende que a aprendizagem acontece, princi-
palmente, pelas interações sociais, pois enfatiza a 
memorização e atuação individualizada, sem levar em consi-
deração os usos e funções sociais, os conhecimentos prévios 
e as trocas entre as crianças. 

Para que ocorra a aprendizagem, segundo Onrubia 
(1998, p. 123) o sujeito precisa ter um papel ativo, pois “[...] 
constrói, modifica, enriquece e diversifica seus esquemas de 
conhecimento a respeito de diferentes conteúdos escolares a 
partir do significado e do sentido que pode atribuir a esses 
conteúdos e ao próprio fato de aprendê-los”. 

Diante da discussão, observa-se que não há nenhuma 
relação da atividade com as práticas sociais vividas no cotidi-
ano familiar. O foco da atividade não está na sua função, nem 
tampouco na leitura e oralidade, mas simplesmente na escri-
ta desvinculada da realidade.  

Apesar das atividades apresentadas revelaram o dis-
tanciamento das práticas escolares com o letramento social, 
a ilustração a seguir elucida uma atividade com foco na fun-
ção social do cupom fiscal. 
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Ilustração 8: Atividade relacionada à função social do cupom fiscal 

Fonte: Extraído do caderno de estudante do 3° ano do Ensino Fundamental 

Diferentemente de outras aqui destacadas, esta ativi-
dade relacionada ao cupom fiscal, valoriza, além de outros 
aspectos, a sua função social, traduz o que se propõe acerca 
do processo alfabetizar na perspectiva do letramento, assim 
como a aproximação do letramento escolar com o letramen-
to social. A referida atividade busca interação com uma situ-
ação cotidiana do ambiente familiar, o que proporciona mai-
or intimidade da criança com a escola e com o processo de 
aprendizagem da língua escrita. É em atividade dessa natu-
reza que o sujeito, conforme Di Nucci (2008, p. 82-83), “[...] 
compreende a variação da escrita, tornando-se usuário desta 
[...] por meio de diferentes eventos, como o uso de desenhos 
ou de escritos para trocar ideias, fazer listas de compras, lo-
calizar endereços, ler revistas ou jornais etc.”. 

Sobre tal afirmação e corroborando com a atividade 
analisada, Mollica e Leal (2007, p. 35) relatam que a escola 
precisa buscar muito além do ensino da tecnologia da leitura 
e da escrita, mas também para “[...] formar e preparar os 
indivíduos para atuar em contextos de vida social, somando-
se os conhecimentos provenientes do letramento escolar”. É 



 

200 | Letramento e diferença cultural 

nessa perspectiva que se destaca a atividade, cuja função 
social é claramente identificada. 

Atividades voltadas para sequência textual também fo-
ram aqui destacadas, pois apesar de não serem recorrentes 
no cotidiano alfabetizador das professoras, também repre-
sentam um interessante momento de criatividade e constru-

ção. A ilustração a seguir contempla tal atividade. 

Ilustração 9: Atividade de produção 

Fonte: Extraído do caderno de estudante do 3° ano do Ensino Fundamental 

A referida atividade contempla tanto a produção escri-
ta quanto a oralidade. A partir da imagem as crianças são 
convidadas a criar uma situação textual considerando as inte-
rações cotidianas que a criança traz. A riqueza da atividade se 
dá pelas intervenções feitas pelo professor depois do proces-
so de escrita quando as crianças socializam sua história e sua 
ilustração, marca da sua produção. Para Di Nucci (2008, p. 
63) essas marcas “[...] constituem-se em conhecimentos so-
bre a linguagem escrita, tendo a oralidade como referencial. 
A oralidade e a interação com o adulto parecem ser os fato-
res mais influentes na construção da escrita pela criança”.  
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Assim, é imprescindível que sejam criadas situações no 
interior da sala de aula que favoreçam o pensamento criativo 
no processo de construção da língua escrita para que a crian-
ça, na interação direta com o professor e seus colegas, identi-
fique a relação entre as situações letradas no contexto da 
sala de aula e as necessidades de uso do social, pois, segundo 
Di Nucci (2008, p. 64), “É por meio das atividades contextua-
lizadas no seu cotidiano [...] que o aluno pode identificar as 
funções da escrita de acordo com suas necessidades”. 

Os dados da pesquisa reafirmam a reflexão de Molica e 
Leal (2007, p. 42) ao defenderem que “[...] os saberes escola-
res mantêm pouca vinculação com os contextos de vida fora 
da escola [...] dado que o letramento social exerce influência 
preponderante sobre os indivíduos”.  

Assim, percebe-se que há importantes diferenças nos 
modos como as famílias se relacionam com a língua escrita e 
também com os saberes produzidos, revelando que as habili-
dades de uso social da leitura e da escrita envolvem uma va-
riedade de práticas e eventos de letramento, pois variam de 
acordo ao contexto em que os sujeitos estão inseridos. 

Nessa perspectiva, observa-se que a escola precisa se 
aproximar mais do contexto familiar, pois, uma proposta de 
letramento significativa deve levar em consideração as vi-
vências das crianças e suas diferentes histórias e interações. 
Destaca-se, portanto, a concepção de Vygotsky (2003) ao 
mencionar que a aprendizagem individual de cada criança 
não pode ser simplesmente compreendida sem suas intera-
ções e experiências interpessoais e o contexto sócio-histórico 
nas quais estas estão imbricadas. 

Portanto, considera-se imprescindível que a escola pri-
orize os modelos de letramento utilizados pelos sujeitos nos 
seus diferentes contextos de vida social, principalmente, o 
doméstico, pois concordamos com Freire (2001, p. 134) ao 
apontar que “A prática da alfabetização tem que partir exa-
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tamente dos níveis de leitura de mundo, de como os alfabeti-
zandos estão lendo sua realidade; [...] nós temos que partir 
do respeito do saber popular explicitado na leitura que o po-
vo traz do seu mundo, da sua realidade”. 

Assim, considera-se ser este o grande desafio para que 
o processo de letramento escolar se aproxime ao letramento 
social ou o letramento não-escolar como propõe Soares 
(2003a) e Mortatti (2004), ou seja, o processo alfabetizador 
seja aproximado e relacionado diretamente à vida da comu-
nidade, da família e sirva de passarela para a aquisição das 
práticas de letramento legitimadas oficialmente.  

Apesar de toda essa discussão, destaca-se a análise 
feita por Galvão (2003) que ao discutir os dados do 
Inaf/2001, conclui lançando uma questão bastante 
provocativa a qual já apresenta uma resposta:  
A partir dessas considerações, pode-se, então, chegar 
à conclusão de que a família é a única e principal 
mediadora entre o indivíduo e sua relação com a 
escrita? Evidente que não. A escola [...] tem se 
constituído na principal via de acesso à leitura e à 
escrita [...]. A pesquisa mostrou que os anos de 
escolaridade e os níveis de alfabetismo estão 
estritamente relacionados. Coloca-se, portanto, 
como fundamental, a discussão sobre as práticas de 
leitura e da escrita, em seus contextos de uso, no 
cotidiano da escola, tornando a relação como o 
mundo escrito [...]. Ao lado da escola, diversas outras 
instâncias também contribuem para que as pessoas 
utilizem com maior freqüência [sic] e propriedade a 
leitura e a escrita [...] (GALVÃO, 2003, p. 149-150). 

É exatamente nessa perspectiva que, assim como Frei-
re (2000), busca-se a partir dos resultados deste estudo, for-
talecer o processo de ensino e aprendizagem por meio de 
intervenções propositivas voltadas para alfabetizar letrando 
partindo dos sujeitos e suas diversas interações. O verdadeiro 
sentido da pesquisa está em anunciar, denunciar, educar, ser 



 

Grau Zero — Revista de Crítica Cultural, v. 3, n. 2, 2015 | 203  

educado, conhecer, comunicar e intervir, uma vez que o ensi-
no e a pesquisa estão estritamente relacionados, pois como 
ensina Freire (2000, p. 32): 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. 
Esses quefazeres se encontram um no corpo do ou-
tro. Enquanto ensino continuo buscando, reprocu-
rando. Ensino porque busco, porque indaguei, porque 
indago e me indago. Pesquiso para constatar, consta-
tando, intervenho, intervindo educo e me educo. 
Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e 
comunicar e anunciar a novidade. 

 

Considerações finais 

As abordagens aqui tecidas buscaram compreender o 
letramento social, o letramento escolar e as práticas pedagó-
gicas alfabetizadoras, a fim de uma maior reflexão da relação 
entre eles e percebe-se nas concepções dos gestores, coor-
denadores e professores que ainda há um distanciamento 
entre o letramento social e o letramento escolar, traduzindo-
se em uma grande lacuna e ruptura promovendo, em alguns 
casos, motivos para o fracasso na aquisição e uso competen-
te da leitura e da escrita. Gestores e coordenadores defen-
dem a extrema necessidade de potencializar as práticas esco-
lares e tentar cada vez mais uma aproximação com a vida 
social e reconhecem as fragilidades da instituição por falta de 
preparação dos profissionais. Já os professores reconhecem a 
dificuldade de estabelecer essa articulação, mas tentam, na 
medida do possível, relacionar as práticas alfabetizadoras 
com a vida social cotidiana dos estudantes. Isso implica, por-
tanto, a necessidade de melhor compreensão conceitual e 
metodológica no sentido de valorizar e apoiar no cotidiano 
da sala de aula as aprendizagens trazidas do seio doméstico e 
social. 

As famílias revelam nas suas narrativas que há certa 
fragilidade da escola no sentido de contemplar no seu fazer 
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pedagógico, apenas o modelo autônomo de letramento, 
desprezando o ideológico, de modo que possa ressignificar o 
processo de aproximação das crianças com a língua escrita.  

As concepções apresentadas pelos diferentes sujeitos 
— gestores, coordenadores, professores e famílias — revelam 
que, na escola, a significação das práticas alfabetizadoras se 
apresenta de forma bastante tímida, uma vez que a escrita 
presente não tem muita relação com as formas utilizadas nas 
situações letradas vivenciadas pelos sujeitos no seu cotidiano 
sociocultural. Estes, em muitos momentos, são negligencia-
dos por não refletirem em saberes escolarizados e isso tem se 
apresentado como grande entrave na aquisição do letramen-
to das crianças, principalmente, das classes populares pela 
limitação de acesso a escrita formal. 

Muito ainda deve ser feito para que a escola se aproxi-
me das práticas e eventos presentes no nosso cotidiano fami-
liar e social, pois ainda há uma lacuna significativa entre estes 
diferentes letramentos, pois os dados da pesquisa revelam 
que o reflexo dos eventos sociais e familiares nas atividades 
pedagógicas desenvolvidas no cenário escolar não têm uma 
relação estreita. A escola ainda não está conseguindo trans-
por de forma efetiva as demandas apresentadas fora dos 
seus muros.  

Assim, a pesquisa reafirma a discussão de diversos au-
tores que a escola é uma das principais agências de letramen-
to e como tal deve promover ações que se aproximem das 
práticas sociais de leitura e escrita nas suas diversas dimen-
sões e contextos, as suas práticas de letramento ainda se 
distanciam do que acontece no contexto dos lares das crian-
ças. A pesquisa revela que o letramento escolar ainda não se 
adequou às expectativas da sociedade com as diversas de-
mandas e complexidades da língua escrita.  

Portanto, considera-se imprescindível que a escola pri-
orize os modelos de letramento utilizados pelos sujeitos nos 
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seus diferentes contextos de vida social, principalmente, o 
doméstico, pois a aprendizagem da leitura e da escrita tem 
que partir dos níveis de leitura que o sujeito faz do cotidiano 
social, do respeito ao saber popular, ou seja, a cultura, a voz e 
a vida dos estudantes. Este, sem dúvida, coloca-se como o 
grande desafio, que o processo alfabetizador seja aproxima-
do e relacionado diretamente à vida da comunidade, da famí-
lia e sirva de passarela para a aquisição das práticas de letra-
mento legitimadas oficialmente. 

A centralidade do trabalho pedagógico apenas para o 
processo de alfabetização, para o letramento autônomo, sem 
um efetivo vínculo aos letramentos sociais tem dificultado o 
processo de apropriação da língua escrita e seus usos sociais, 
tornando-se um trabalho fragilizado pela sua desarticulação 
e falta de significado social para a criança. É preciso, no en-
tanto, que nas práticas sociais de leitura e escrita, que o le-
tramento social assuma lugar de igual importância junto as 
atividades de alfabetização, incluindo os mais diversos gêne-
ros textuais para que a criança perceba a funcionalidade do 
processo. Só assim, os sujeitos da aprendizagem perceberão 
sentido ao ato de aprender a língua escrita. 

Esse desafio só será vencido quando a escola, prepara-
da técnico e pedagogicamente, for capaz de dialogar com o 
conhecimento historicamente produzido e sua relação com o 
contexto sócio-cultural concreto da criança e sua família. É 
valorizar, reconhecer e trazer para a sala de aula, o que é 
posto pela sociedade numa tentativa de dar significado e 
sentido a sua prática, à educação na vida, com respeito ao 
saber popular. Assim, o letramento social e escolar pode dia-
logar, relacionando os conteúdos às vivências cotidianas fa-
miliares, oportunizando uma aprendizagem mais significati-
va e funcional, à medida que articula as intervenções 
pedagógicas às necessidades e dificuldades dos estudantes, a 
partir de uma prática viva, desafiadora e presente nos diver-
sos espaços. 
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É na família que se estabelecem relações necessárias 
aos comportamentos que podem influenciar nos destinos 
escolares das crianças. Porém, os estudos apontam que 
mesmo a família sendo uma importante promotora de letra-
mento, existem outras instâncias que também contribuem 
de forma significativa para as práticas sociais de leitura e 
escrita.  

A escola, apesar das limitações no que se referem às 
práticas alfabetizadoras e a aproximação com as práticas 
cotidianas de uso social de leitura e escrita, não pode ser 
desconsiderada como importante veículo para a constituição 
da tecnologia e práticas de leitura e escrita dos estudantes 
pesquisados. Porém, apesar de a escola ser considerada co-
mo importante agência de letramento, os resultados revelam 
que em alguns aspectos as práticas de leitura e escrita são 
influenciadas também por outras agências sociais que não 
são a escola.  

Assim, conclui-se que tanto a escola como as famílias 
precisam de ajuda como sujeitos educativos. Assim, o que 
fica é a visível dissociação entre a família e a escola que se 
traduzem nas diferenças de expectativas e ações de ambas 
as instituições educativas fazendo surgir um descompasso 
entre as duas agências letradas. 

Do quadro apresentado, a lição que fica é a urgência 
em garantir o uso competente da função social da leitura e 
escrita e, igualmente, pensar um modelo de formação conti-
nuada dos professores e famílias para além de informações 
sobre teorias, mas a tematização de práticas, que permitam 
articular teoria/prática, mas, sobretudo, uma formação que 
tome a prática como instrumento de reflexão e tomada de 
decisão coletiva e individual a partir das demandas da sala de 
aula e do cotidiano doméstico. Um processo formativo que 
além do perfil mencionado prime pelo professor pesquisador, 
que, por meio de um processo investigativo, problematize as 
intervenções pedagógicas, discutindo alternativas metodo-
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lógicas para alfabetizar letrando, partindo das demandas 
sociais e familiares vivenciadas cotidianamente, pois o ensino 
e pesquisa são interdependentes, indissociáveis e comple-
mentares.  
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LETRAMENTOS SOCIAIS E A IMPORTÂNCIA DAS 
INFLUÊNCIAS 

Isabela Vieira Barbosa1 

Resumo: O objetivo deste trabalho é apresentar um 
histórico pessoal de letramento, usando como con-
ceito de letramento o conjunto de práticas sociais que 
“envolvem o texto escrito” (DIONÍSIO, 2007, p.210). 
Desta forma tentaremos explorar como essas práti-
cas sociais se sucederam com uma senhora de 64 
anos, durante seu período escolar e acadêmico, não 
se restringindo apenas ao âmbito escolar e acadêmi-
co, mas incluindo as diversas agencias de letramento 
que atuaram sobre nossa entrevistada durante esse 
período, e quais foram as principais influências e con-
tribuições que ocorreram para o desenvolvimento dos 
seus letramentos.  
Palavras-Chave: Artefatos Culturais. Influências. 
Letramento. 
 

SOCIAL LITERACY AND THE IMPORTANCY OF THE IN-
FLUENCES 

Abstract: The aim of this work is to present a personal 
history of literacy, using as concept of literacy the set 
of social practices that “involve the written text” (DI-
ONÍSIO, 2007, p.210). This way we are going to ex-
plore how this practices succeeded with a 64 year-old 
woman, during her school and academic years, not 
only in the scholar and academic scope, but including 
the different agencies of literacy that worked over 
our interviewed in those times, and what were the 
main influences and contributions that happened 
which helped her to developed her literacies.  
Keywords: Cultural artifacts. Influences. Literacy. 
 

                                                                    
1
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Conto o que fui e vi, no levantar do dia 

A entrevistada escolhida, conta que frequentou a esco-
la durante as décadas de 1950 e 1960 em um colégio particu-
lar de ensino religioso e possui formação em nível superior. 
Durante a década de 1980, nossa entrevistada após a conclu-
são dos seus estudos no nível superior começou a atuar tam-
bém como professora em nível superior, permanecendo nes-
ta função por 14 anos. Porém, o que despertou o interesse 
pela sua história de letramento foram as diferentes influên-
cias e fatos ocorridos na sua história, que de forma interes-
sante esculpiram seu amor pelos livros. Conforme lembra 
Soares (1998 apud SILVA 2009, p.80).  

Pessoas ocupam lugares sociais diferentes e têm ati-
vidades e estilos de vida associados a esses lugares, 
enfrentam demandas funcionais completamente di-
ferentes: sexo, idade, residência rural ou urbana e et-
nia são, entre outros, fatores que podem determinar 
a natureza do comportamento letrado. 

Para que essa pesquisa fosse realizada, optamos então 
pela metodologia qualitativa descritiva, pois a intencionali-
dade dessa pesquisa é destacar os fatos e fenômenos rele-
vantes ocorridos, (TRIVIÑOS, 1987) de forma a compreender 
melhor o nosso sujeito tal como as relações de poder e do 
meio social no qual estava inserida e de que forma tais con-
tribuições foram capazes de influenciá-la em sua formação 
como sujeito letrado bem como a importância das relações 
de poder e das interações sociais que atuaram e continuam a 
atuar como influência. Ademais, optou-se por uma observa-
ção participante, para compreender como os letramentos 
fazem hoje parte da vida do sujeito. 
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Eu quase nada sei... 

Logo ao iniciar nossa abordagem, a senhora foi per-
gunta sobre a importância que dava as práticas de leitura e 
escrita, práticas essas também definidas como práticas de 
letramento, que Kleiman (2005, p.21) destaca terem sido 
definidas pela literatura especializada nos últimos anos como 
“[...] um conjunto de práticas de uso da escrita que vinham 
modificando profundamente a sociedade, mais amplo do que 
as práticas escolares de uso da escrita, incluindo-as, porém.” 
E a entrevistada prontamente respondeu que considerava 
essencial. Toda sua criação havia sido pautada em práticas de 
letramento permeadas por um longo histórico escolar, por 
práticas fora do ambiente da escola, bem como pela convi-
vência e contato com diferentes agências de letramento que 
possibilitaram influenciá-la em suas práticas de leitura e es-
crita. Destacando, como cita Lima (2012, p.52) que apesar de 
a sociedade acreditar e julgar “[...] a escola como a única 
agencia de letramento capacitada para ensinar a escrita e a 
leitura aos aprendizes, [...]”, os letramentos são plurais, e 
múltiplas agencias de letramento atuam na formação do 
sujeito letrado, e com nossa entrevistada não foi diferente. 

Ao recordar-se de sua longa caminhada, a senhora foi 
questionada sobre como via as práticas de letramento ao 
longo de sua infância e alfabetização, citou que não sabia 
muito sobre o assunto “sobre letramento e alfabetização, [...] 
mas desconfio de alguma coisa”, dando então início aos seus 
relatos que narravam desde o começo o interesse que sem-
pre teve pelas práticas de leitura, muito incentivadas por seus 
familiares. “Meus pais sempre gostaram muito de ler. Minha 
mãe gostava de romances, esses bem água-com-açúcar. Meu 
pai já gostava de Machado de Assis, José de Alencar... Gosta-
va também de Ilíada, Shakespeare. Esses clássicos.” Ela 
complementou também dizendo que seu irmão, quatro anos 
mais velho, era outro que exercia grande influência na sua 
convivência com as diferentes formas de letramento. “Ele já 



 

214 | Letramento e diferença cultural 

gostava mais de ação. Lia todos os livros do James Bond. 
Gostava bastante também de gibis. Li muitos gibis dele... 
Adorava a Lulu e do Bolinha.”  

Para autores como Vygotsky, “a aprendizagem real se 
situa apenas em ambientes culturais específicos, onde há 
interação com os artefatos culturais e com outros seres hu-
manos” (LIMA, 2012, p. 163). E é através dessa interação en-
tre seres humanos, objetos e ambientes culturais que os sen-
tidos serão construídos através de “[...] um processo ativo e 
dinâmico, em que sujeitos interagem por meio da lingua-
gem” (FISHER; PELANDRÉ, 2010, p.576). 

Moura (2004, p. 26) destaca que “o constante uso de 
recursos de leitura e de escrita em família contribui para a 
formação de bons leitores, a ambiente influencia a aquisição 
de hábitos de leitura. Os estímulos dos pais ajudam a desen-
volver os interesses.” E na casa da nossa entrevistada, ela 
reforça que desde sua infância havia acesso aos mais diferen-
tes artefatos culturais, que promoviam a leitura e as práticas 
de escrita, tornando-as parte do ambiente familiar e da roti-
na diária. Destaca também, que seus pais sempre buscaram 
oferecer diferentes materiais escritos e incentivavam-na e ao 
seu irmão a sempre escrever e ler para eles. 

Porém sua história de letramento teve outras influên-
cias além da esfera familiar. A senhora comenta, por exem-
plo, que a escola teve uma grande influência em parte do seu 
letramento. “Eu estudava em um colégio de freiras, éramos 
obrigadas a ir à missa quase todos os dias. Lá aprendíamos os 
cantos, as orações [...] Tudo isso era parte da rotina escolar.” 
Ela recorda ainda que nesse colégio de educação religiosa, 
além de ser frequentado apenas por meninas, possuía de 
acordo com ela, uma educação bastante diferente dá que 
acredita ter visto nos últimos anos nos colégios de suas filhas 
e sobrinhos. “Não tínhamos inglês na escola, fui estudar in-
glês bem depois [...], Lá só estudávamos latim e francês. Era 
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muito diferente dessa educação de hoje. Precisávamos ler os 
livros importantes, saber de tudo um pouco.”  

Ela acredita que apesar das discordâncias que tinha em 
relação ao ensino e a rigidez da escola, acredita que foi influ-
enciada em vários aspectos pela escola. “Não gostava de 
latim, mas me ajudou muito. [...] saber a origem das palavras 
muitas vezes me ajudou na faculdade [...] existem algumas 
semelhanças entre as palavras, sabe?” Ela destaca também, 
que o ensino de conotação religiosa sempre privilegiou a 
leitura de textos religiosos, com tamanha intensidade que 
muitas vezes a leitura desses textos integrava outros ambien-
tes do seu contexto social. “Eu tinha que ler os textos, as mú-
sicas religiosas para escola. Muitas vezes íamos para a igreja 
no final de semana só para colocar em prática as leituras e as 
músicas.”  

Ela fala, igualmente, que hábitos que não possuía an-
tes do convívio escolar passaram a integrar a sua vida e a 
esfera familiar pela convivência com os letramentos religio-
sos. “Não tinha o hábito de frequentar igreja. Éramos católi-
cos, mas nunca fomos muito praticantes. [...] mas em casa 
acabava sempre lendo os textos da bíblia e discutindo sobre 
eles com meus pais.”  

Por influência de sua mãe, que apesar de nunca ter es-
tudado música, todavia era uma grande admiradora das ar-
tes, também estudou em um conservatório, tendo 4 horas 
diárias de piano. “Lá... tínhamos aulas de piano, mas tínha-
mos também que estudar as partituras, a vida dos composi-
tores. Não gosto muito de piano [...] não gostava de fazer 
apresentações, de ensaiar, nada disso [...] mas gosto de al-
guns compositores.” A senhora ressalta que sua mãe sempre 
foi uma grande incentivadora das artes, que inclusive “[...] o 
nome do meu irmão foi escolhido por causa do pianista”.  

Ao perguntar sobre as práticas de leitura e escrita, nos-
sa entrevistada, respondeu que os pais sempre consideraram 



 

216 | Letramento e diferença cultural 

muito importantes a leitura e a escrita. O pai, já era formado 
em Administração de Empresas, função a qual exercia profis-
sionalmente, mas estava constantemente estudando. “De-
pois de velho ele voltou para faculdade para fazer psicologia, 
dizia que era só para saber das coisas... para entender as pes-
soas...” a mãe estudou apenas até o “colegial”, “trabalhava 
fora, mas não estudou muito”. Entretanto, ela destaca que 
ambos os pais consideravam muito importante os estudos 
“diziam que era nossa obrigação estudar”. 

Ao recordar de seu processo de alfabetização e anos 
escolares, lembrou-se também de uma empregada que lhe 
acompanhou durante muitos anos. “Babá” como era conhe-
cida, havia vindo do Ceará para trabalhar na casa de uma 
amiga de sua mãe, mas por um desencontro acabou indo 
trabalhar em sua casa. A senhora conta que “Babá” mudou-
se para sua casa aos 15 anos, e que não se recorda bem de 
sua chegada, pois tinha a época aproximadamente 3 ou 4 
anos. Mas com o tempo notou-se que ela não sabia ler nem 
escrever. “A gente era muito pequeno, acho que nunca no-
tamos isso, mas quando começamos a aprender a ler e escre-
ver melhor achava estranho que a Babá não soubesse.”  

Ela relembra alegremente ainda que com o passar do 
tempo, ela e o irmão ajudaram a empregada a começar a ler. 
“Na época não tinha esses supletivos, nem cursinho. Pelo 
menos não conhecia. Babá estava sempre perto na hora das 
tarefas, então eu e o meu irmão começamos a ensinar a ela 
do básico.” Ela recorda que os pais achavam tudo estranho e 
levavam em certo tom de brincadeira, e não interferiam, mas 
ela e o irmão sentiam orgulho e poder ensinar alguma coisa. 
Soares (2005) ressalta que a escrita é mais que “[...] um pro-
cesso de apenas aprender a ler e a escrever, mas [...] um pro-
cesso de real inclusão social, cultural e política — um proces-
so de letramento.” (p.52) “Começamos pelo jornal. 
Ensinávamos que B + A dava BA e fomos ensinando algumas 
palavras. Ela tentava ler no jornal. Escrevia no caderno e as-
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sim foi.” Ao recordar dessa história frisa que a empregada 
ainda ficou mais de 25 anos na família, inclusive vindo mais 
tarde a também influenciar as práticas de letramento de toda 
família, até vir a falecer. “Depois que aprendeu a ler, ela lia 
tudo que podia. Uma época até namorou com o jornaleiro. 
Trazia todas as revistas para casa. Lia o tempo todo. Mas a 
Babá gostava mesmo era de revista de fofoca e fotonovela. 
Eu não gostava de fotonovela, mas já que ela levava lá para 
casa, eu acabava lendo também.” 

Posteriormente a isso, foi morar nos Estados Unidos 
por alguns anos. A senhora se recorda que sua mãe viajou 
primeiramente para se adaptar. “Ficamos esperando termi-
nar o semestre. Ela não sabia nada de inglês. Quando che-
gamos lá ela já tinha aprendido o suficiente para se virar.” 
Além de terminar os estudos escolares, fala que a leitura de 
livros, o convívio com o idioma e todas as diferentes formas 
de letramentos sociais auxiliaram no aprendizado da língua. 
Mascia (MASCIA, 2013, p. 140) destaca que “o Modelo Ideo-
lógico vê o letramento como necessariamente plural: socie-
dades diferentes e subgrupos sociais têm diferentes tipos de 
letramento” e ao mudar de sociedade e de grupo social, a 
senhora pode notar que além do idioma, diferentes práticas 
letradas ocorriam de maneiras diferentes. “Tinha feito três 
anos de cursinho de inglês. Achava que falava muito, quando 
cheguei lá não conseguia abrir a boca.” Como lembra Freire 
(1989, p.9) “A leitura do mundo precede a leitura da palavra, 
daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da con-
tinuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade se pren-
dem dinamicamente.” Contudo, apesar de ter um conheci-
mento da linguagem, a realidade na qual a mesma era 
aplicada era completamente diferente, e para que pudesse 
compreender o suficiente para fazer a leitura de mundo, era 
necessário primeiramente se incluir nessa realidade e com-
preende-la.  
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Depois de alguns anos, novamente viu-se desafiada 
outra vez a se adaptar em uma realidade. Havia se mudado 
para a Espanha, onde além de se adequar a mais um novo 
idioma interagia ainda com uma leitura de sociedade total-
mente diferente do que havia compartilhado nos anos nos 
em Long Island2 e no Rio de Janeiro, tentando ambientar-se 
diante de uma ditadura militar em um país estrangeiro. Ela 
recorda que na cidade que morava, Madri, a Universidade 
estava constantemente em greve ou fechada pelo poder 
público. “Fui com a intenção de estudar, mas a faculdade 
vivia fechada. Acabei aprendendo mais falando na rua e len-
do por conta própria. Naquela época não tinha internet, en-
tão comprava “pocket books” e tentava ler em espanhol.” Ela 
recorda também, que muitas das informações e acessos a 
livros, revistas e jornais eram controladas pelo Estado. “Às 
vezes não tínhamos notícias do Brasil... as cartas demoravam 
a chegar... os jornais vinham dias depois.” Em concordância 
com Kleiman (2001), ressaltamos que “[...] todas as práticas 
de letramento são aspectos não apenas da cultura, mas tam-
bém das estruturas de poder numa sociedade” (p. 38) e o 
poder exercido pelo General Franco3 era sentido por todos 
em suas diferentes formas de efetivação. “Letramento é his-
tórico e culturalmente situado” (LIMA, 2012, p. 48). 

Ao ingressar na Universidade, outra vez deparou-se 
com uma nova agência de letramento, mais formal, mas que 
novamente iria contribuir e modificá-la como sujeito letrado. 
Ao longo da sua construção como profissional, as práticas de 
letramento começaram a exercer influência de diversas for-

                                                                    
2
 Long Island é uma ilha situada no sudeste do estado de Nova Iorque, 

Estados Unidos, onde a entrevistada morou. 
3
 Francisco Franco Bahamonde foi um militar, chefe de Estado e ditador 

espanhol. Conhecido como Francisco Franco ou simplesmente Franco, 
integrou o Golpe de Estado na Espanha em julho de 1936 contra o 
governo democrático da Segunda República, que desembocou na 
Guerra Civil Espanhola. Exerceu a função de Chefe de Estado da 
Espanha entre 1938 e 1973. 
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mas na sua formação pessoal e até a desenvolver caracterís-
ticas especificas. Quanto a características específicas consi-
deradas “típicas” da sua formação Médica, era relembra que 
“Na época da faculdade tudo que a gente tinha que saber 
tava no quadro. Era questão de escrever tudo o mais rápido 
possível, a letra era o de menos. [...] mas nem acho que mi-
nha letra seja tão ruim, tem piores”. “Essas práticas de letra-
mento estão integralmente vinculadas à identidade ou senti-
do das pessoas que as praticam; uma mudança de práticas 
implica em uma mudança de identidade” (MASCIA, 2013, p. 
140). 

O meio formal da Universidade não só exigia habilida-
des distintas e exercia uma mudança nas práticas e conse-
quentemente na identidade, mas determinava também, uma 
mudança na linguagem utilizada dentro do meio no qual a 
senhora estava inclusa. Pois conforme destacam Fisher e 
Pelandré (2010, p. 572) 

[...] é nos eventos de letramento acadêmico que os 
alunos vão construindo os seus saberes acadêmi-
cos/científicos e, para além disso, também os posici-
onamentos ideológicos, significados culturais e estru-
turas de poder que, em conjunto, constituem o modo 
cultural de usar os textos.  

 

Mas desconfio de muita coisa 

Muitos anos se passaram, desde o início de suas práti-
cas de letramento e de seus primeiros contatos com os livros, 
além dos contatos com os diferentes eventos de letramento 
que marcaram sua vida. E durante todo esse período o seu 
encantamento por esses artefatos e eventos de letramento 
apenas cresceu. Hoje, nossa entrevistada, possui aproxima-
damente 500 livros, entre livros técnicos da área da saúde, 
livros didáticos, romances, livros em línguas estrangeiras, 
enciclopédias, coleções completas entre outros. Além de 
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destinar pelo menos uma hora diária para leitura, todos os 
dias da semana. 

Hoje, aos 64 anos, mora com suas duas filhas. Formada 
em medicina há 34 anos, há três anos encontra-se aposenta-
da e faz da leitura seu hobby constante. Seja através da leitu-
ra dos seus estimados livros, de revistas ou de notícias e vari-
edades online. Ela ressalta que “a internet é uma das 
melhores coisas inventada. Pago minhas contas, leio notícias, 
faço compras e às vezes fico navegando em busca de novida-
des.” Ela destaca também, que desde o início da internet, sua 
visão sobre leitura e escrita mudou bastante. “Antigamente 
era difícil achar um livro antigo, tínhamos que correr várias 
lojas” ressalta também a importância da internet diante da 
globalização “Lembro que em certas épocas só tinha notícias 
do Brasil por cartas, não sabia do que se passava aqui. Hoje a 
gente sabe tudo que se passa no mundo todo, na hora. Nin-
guém precisa esperar.” Todavia ela também destaca que 
acha as possibilidades de comunicação muitas vezes perigo-
sas. As diferentes mídias digitais como twitter, bloggers e 
Facebook são um destaque na sua preocupação. “Acho que 
as pessoas acabam divulgando informações pessoais demais, 
não gosto disso.” 

A entrevista admite que suas práticas de letramento 
hoje ocorram mais no seu ambiente familiar e nas horas de 
lazer, e que privilegia a leitura. Aqui, quando falamos de lei-
tura, entendemos que “[...] ler é atribuir significado” (LEFFA, 
1996, p. 15) e que não necessariamente a qualidade da leitura 
está relacionada com a quantidade ou importância das obras 
escolhidas, e sim com a experiência que o leitor possui ao ler 
o texto. Ela destaca ainda, que gosta de ler praticamente 
tudo, “desde que seja bom”, mas que por influências de leitu-
ras anteriores e de hábitos estabelecidos desde a adolescên-
cia, prefere os livros de suspense e policiais.  

Quando abordamos a escrita, ela frisa que “hoje em dia 
a gente quase não escreve mais. Ninguém mais escreve car-
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tas, manda cartão, nada disso. Só a minha turma da faculda-
de que ainda manda e-mail.” Ela notabiliza que até alguns 
anos atrás ainda possuía esse hábito de escrever cartas e 
especialmente cartões postais. Mas que hoje, em virtude das 
novas mídias digitais, do mesmo modo deixou para trás vá-
rios desses costumes. Reforça que faz uso dessas novas mí-
dias, em especial do “whatsAPP” e da internet. O “Facebook 
eu não gosto, acho que não serve para nada”. Mas destaca 
que faz questão de usar a normal culta da língua, desgosta de 
abreviações e acredita que “quanto mais errado se escreve, 
mais se esquece da forma certa”. 

Complementa e crê ainda, que suas influências foram 
essenciais para ajudar-lhe a se constituir como sujeito “acho 
que tudo que eu aprendi, as experiências e as oportunidades 
que eu tive na vida me ajudaram a ser um pouco quem eu 
sou. [...] talvez com outras experiências eu tivesse tido uma 
vida diferente.” 

Por isso, tenta passar para as filhas a importância “de 
ler, escrever e estar sempre buscando novos conhecimentos. 
Eu sempre falo que a única coisa que a gente leva da vida é a 
educação, todo o resto vai embora com o tempo. E a educa-
ção é a maior herança que posso deixar para elas”. Desta 
forma, em consonância com Freire (1976, p.17) que relembra 
ser necessário que tenhamos “em mente que nenhuma práti-
ca educativa se dá no ar, mas num contexto, histórico, social, 
cultural, econômico, político, não necessariamente idêntico a 
outro contexto” e que todas as agências de letramento e as 
pessoas que fazem parte de um contexto social sejam no 
âmbito familiar, educacional ou outro contribuem e influen-
ciam o sujeito em seu processo de letramento. Ao contrário 
da alfabetização que Soares e Maciel (2000, p. 3) destacam 
ser algo fixo apenas uma habilidade técnica que identifica 
uma capacidade de fazer ou não algo, de conseguir ou não ler 
ou escrever, mas que não inclui as pluralidades e as singulari-
dades do letramento. As mesmas autoras afirmam que o 
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letramento, por outro lado, é uma construção constante, é a 
existência de um “hábito, as habilidades e até mesmo o pra-
zer de leitura e de escrita de diferentes gêneros de textos, em 
diferentes suportes ou portadores, em diferentes contextos e 
circunstâncias”.  

Para Hamilton (2000, p. 18)  

Os eventos de letramento visíveis são apenas a ponta 
do iceberg: as práticas de letramento podem apenas 
ser inferidas a partir de evidências observáveis, por-
que elas incluem recursos invisíveis, tais como conhe-
cimento e sentimento; elas incorporam valores e pro-
pósitos sociais; e são parte de um contexto em 
constante mudança, tanto espacial como temporal-
mente (HAMILTON, 2000, p. 18, grifo nosso). 

E por isso concluímos acreditando que tão importante 
quanto os contextos sociais onde os letramentos ocorrem é a 
possibilidade de trocas e contatos com sociedades plurais e 
diferentes agências e eventos de letramento, corroborando o 
pensamento de Street (2007, p. 466) de que: 

[...] existem vários modos diferentes pelos quais re-
presentamos nossos usos e significados de ler e es-
crever em diferentes contextos sociais e o testemu-
nho de sociedades e épocas diferentes demonstra 
que é enganoso pensar em uma coisa única e com-
pacta chamada letramento. 
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NOVAS IDENTIDADES E TEMAS EM LINGUÍSTICA 
APLICADA: INVESTIGANDO OS CARTUNS DE ALLAN 
SIEBER 

Alex Caldas Simões1 

Resumo: A partir de um percurso caracterizador do 
período moderno/pós-moderno, pretende-se nessa 
exposição problematizar a Linguística Aplicada (LA), 
de modo a ressaltar a sua atual emergência episte-
mológica: é necessário compreender a vida social 
com/pelos grupos minoritários em suas reais perspec-
tivas, sem hierarquizá-los. Pautados em Moita-Lopes 
(1996; 2006), Rojo (2006), Bohn (2005), Fabrício 
(2006), Rajagopalan (2003, 2006a; 2006b) e Hall 
(2004) observaremos as novas identidades da mo-
dernidade presentes “ficcionalmente” nos cartuns de 
Allan Sieber. Concluímos a investigação indicando 
que novas identidades surgiram no contexto da mo-
dernidade e, portanto, emerge na LA a necessidade 
de construção de novos paradigmas teóricos e práti-
cos.  

Palavras-Chave: Identidade. Linguística Aplicada. 
Modernidade. 

 

NEW IDENTITIES AND TOPICS IN APPLIED LANGUAGE: 
INVESTIFATINS THE ALLAN SIEBER CARTOONS  

Abstract: From a path that characterizes the modern 
period/post-modern, we want in our showroom to 
discuss the Applied Linguistics (LA), to highlight its 
current emergency epistemological: it is necessary to 
understand the social life with/by minority groups in 
their real perspectives, without organizing them hie-
rarchically. Guided by Moita-Lopes (1996, 2006), Rojo 
(2006), Bohn (2005), Fabrício (2006), Rajagopalan 

                                                                    
1
 Doutorando em Língua Portuguesa pela Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UERJ). 
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(2003, 2006a, 2006b) and Hall (2004) observe the new 
identities of modernity presents “fictionally” in Allan 
Sieber cartoons. We completed the research indica-
ting that new identities emerged in the context of 
modernity and therefore emerges at the LA need to 
build new paradigms of theoretical and practical. 
Keywords: Identity. Applied Linguistics. Modernity 

 

As consequências da modernidade 

Ao observarmos o campo da Linguística Aplicada (LA) 
percebemos que ela deixou, há algum tempo, de problemati-
zar a antiga tensão entre “Linguística Aplicada versus Lin-
guística teórica” para se concentrar no interior de seu próprio 
campo de estudo. Tal mudança se fez necessária hoje, pois a 
sociedade contemporânea sente mais energicamente a vida 
moderna e/ou pós-moderna. Antes de desenvolvermos essa 
questão, cabe aqui realizarmos um pequeno panorama ca-
racterizador do período moderno e/ou pós-moderno de for-
ma a entendermos com maior clareza a atual necessidade 
epistemológica do campo Linguístico Aplicado. 

Modernidade, segundo Anthony Giddens (1991, p. 11), 
“refere-se a estilo, costume de vida ou organização social que 
emergiam na Europa a partir do século XVII e que ulterior-
mente se tornaram mais ou menos mundiais em sua influên-
cia.” Para Marshall Berman (2007, p. 24) “ser moderno é en-
contrar-se em um ambiente que promete aventura, poder, 
alegria, crescimento, autotransformação e transformação 
das coisas em redor — mas ao mesmo tempo ameaça destru-
ir tudo o que temos, tudo o que sabemos, tudo o que somos.”  

Berman (2007) dividiu o fenômeno da modernidade 
em três fases. A primeira fase começou no século XVI e foi 
até o final do século XVIII e corresponde ao período em que a 
sociedade estava apenas começando a viver a modernidade e 
não sabia muito bem como agir diante dela. A segunda fase 
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começou com a onda revolucionária de 1790 — com a revolu-
ção francesa — e corresponde ao período em que as pessoas 
viviam um pouco mais intensamente a dicotomia “viver na 
revolução e ao mesmo tempo lembrar o que era viver materi-
al e espiritualmente”. E a terceira fase corresponde ao perío-
do em que o processo de modernização se expandiu e abar-
cou o mundo todo: a arte, o pensamento e muitas outras 
formas de atividade humana.  

Dentre as características dessa nova sociedade, desta-
camos juntamente com Giddens (1991) que atualmente: (a) 
vivemos em um ritmo acelerado de mudanças — a mudança 
na modernidade é extrema e essa aceleração toma as tecno-
logias e todas as outras esferas da vida humana —; (b) vive-
mos em um escopo de mudança onde “diferentes áreas do 
globo são postas em interconexão” (GIDDENS, 1991, p. 16) 
ocasionando uma transformação global e geral da sociedade; 
(c) vivemos em uma sociedade em que “as formas sociais 
modernas simplesmente não se encontram em períodos his-
tóricos precedentes” (GIDDENS, 1991, p. 16).  

Ainda podemos dizer, como também indica Berman 
(2007, p. 24), que a modernidade “nos despeja a todos num 
turbilhão de permanente desintegração e mudança, de luta e 
contradição, de ambiguidade e angústia”. As constantes mu-
danças têm levado a atual civilização a sentir muito profun-
damente uma enorme ausência e vazio de valores, e, ao 
mesmo tempo, contraditoriamente, a tem levado a viver 
uma “desconcertante abundância de possibilidades” (BER-
MAN, 2007, p. 24), o que provoca um processo de individuali-
zação. O sujeito moderno está “isolado, exilado ou alienado, 
colocado contra o pano-de-fundo da multidão ou da metró-
pole anônima e impessoal” (HALL, 2004, p. 32).  

Nesse crescente turbilhão moderno alguns acreditam, 
segundo Berman (2007: 33), que a única solução para tama-
nho caos seria “tentar deixar de viver.” Outros, entretanto, 
segundo o autor (2007), acreditam que o homem de amanhã 
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trará no futuro os valores que o homem do presente ainda 
não possui: pois hoje somos “seres sem espírito, sem cora-
ção, sem identidade sexual, ou pessoal — quase poderíamos 
dizer: sem ser” (BERMAN, 2007, p. 39).  

Essa crença em uma nova sociedade configura o pano-
rama histórico-social da pós-modernidade: “[a]lém da mo-
dernidade, devo argumentar, podemos perceber os contor-
nos de uma ordem nova e diferente, que é ‘pós-moderna’” 
(GIDDENS, 2007, p. 13). Entretanto, segundo Giddens (1991), 
a sociedade ainda não vive a época pós-moderna, observa 
apenas poucos relances dessa nova ordem social. 

Em vez de estarmos entrando num período de pós-
modernidade, estamos alcançando um período em 
que as consequências da modernidade estão se tor-
nando mais radicalizadas e universalizadas do que an-
tes (GIDDENS, 1991, p. 13). 

Tais radicalizações, segundo Giddens (1991), se confi-
guram na medida em que o advento da modernidade trouxe 
a população mundial enormes benefícios industriais e de 
modos de vida; em detrimento, nem sempre previsto, de um 
certo desgaste ambiental. Essa nova ordem social, ainda 
moderna, configura-se, segundo o autor, por um sistema 
econômico capitalista móvel/acelerado, haja vista o ciclo 
crescente entre investimento-lucro-investimento. A euforia 
econômica, entretanto, não se deve tanto a uma ordem capi-
talista, mas sim a um forte processo de industrialização:  

O caráter de rápida transformação da vida social mo-
derna não deriva essencialmente do capitalismo, mas 
do impulso energizante de uma complexa divisão de 
trabalho, aproveitando a produção para as necessi-
dades humanas através da exploração industrial da 
natureza (GIDDENS, 1991, p 20). 

Podemos compreender esse dinamismo moderno, 
como também indica Giddens (1991), entendendo que vive-
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mos uma dissociação tempo-espaço, ou seja, a modernidade 
“arranca crescentemente o espaço do tempo fomentando 
relações entre outros ‘ausentes’, localmente distantes de 
qualquer situação dada ou interação face a face” (GIDDENS, 
1991, p. 27). Essa dissociação tempo-espaço, ocasionada pela 
modernidade, afeta consideravelmente o nosso modo de 
vida atual, uma vez que as categorias de tempo e espaço 
atualmente, segundo Giddens (1991, p. 29), são recombina-
das “para formar uma estrutura histórico-mundial genuína de 
ação e experiência”. 

Nesse novo contexto tempo-espacial, a sociedade vive 
uma experiência singular de desencaixe, ou seja, um “‘deslo-
camento’ das relações sociais de contextos locais e de intera-
ção e sua reestruturação através de extensões indefinidas de 
tempo-espaço” (GIDDENS, 1991, p. 29). Nessa ação de de-
sencaixe predominam a confiança — que, segundo Giddens 
(1991), pressupõe uma consciência de risco — e uma reflexi-
bilidade sobre a vida social — afinal, “as práticas sociais são 
constantemente examinadas e reformuladas à luz de infor-
mação renovada sobre estas próprias práticas, alterando 
assim constitutivamente seu caráter” (GIDDENS, 1991, p. 
45). 

Com estes dois aspectos do desencaixe, a sociedade 
moderna vive um impasse: ela, por ser reflexiva, sabe que o 
conhecimento que formula nunca será seguro, uma vez que é 
constantemente reformulado: “[e]m ciência, nada é certo e 
nada pode ser provado, ainda que o empenho científico nos 
forneça a maior parte da informação digna de confiança so-
bre o mundo a que podemos aspirar” (GIDDENS, 1991, p. 46). 

A atmosfera moderna, em resumo, pode ser descrita 
pelas palavras de Berman (2007, p. 28) como um espaço de 
“agitação, expansão das possibilidades de experiência e des-
truição das barreiras morais e dos compromissos pessoais, 
auto expansão e auto desordem”. 
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Diante deste novo cenário de vida surgem inúmeras 
novas identidades sociais e institucionais; isso nos leva a uma 
crise de identidade, uma vez que “[...] uma mudança estrutu-
ral está fragmentando as paisagens culturais de classe, gêne-
ro, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade” (HALL, 2004, p. 
9). Esta reação à sociedade moderna nos conduz à pós-
modernidade, a qual para Stuart Hall (2004: 10), corresponde 
a uma “modernidade tardia”. 

Esse novo cenário estrutural tardio tem levado a for-
mação de um sujeito diferente, fragmentado: “composto não 
de uma única, mas de várias identidades, algumas vezes con-
traditórias ou não resolvidas” (HALL, 2004, p. 12). Estas iden-
tidades, portanto, não são fixas ou permanentes; alteram-se 
de acordo com os diferentes momentos histórico-sociais 
vividos por cada indivíduo ou sociedade. Hall (2004) indica 
que, na modernidade tardia, surgirão novas identidades cul-
turais advindas de processos de tradução cultural: são forma-
ções de identidade de pessoas que não moram mais em sua 
terra Natal, mas que mantém vínculos com as suas tradições 
e costumes, “elas são obrigadas a negociar com as novas 
culturas em que vivem, sem simplesmente serem assimiladas 
por elas e sem perder completamente suas identidades” 
(HALL, 2004, p. 88). Esse é o caso, por exemplo, de uma imi-
grante brasileira que se casa com um americano. Ela não 
mora mais no Brasil, mas ainda assim mantém os seus cos-
tumes. 

 

Novos paradigmas de pesquisa para a Linguística Aplicada 

Diante deste caldeirão moderno e pós-moderno, a Lin-
guística Aplicada (LA), segundo Moita-Lopes (1996), procura 
se desenvolver em torno dos seguintes elementos: (i) visa a 
resolução de problemas de usos da linguagem tanto no con-
texto escolar quanto fora dele; (ii) observa a linguagem do 
ponto de vista de sua interação tentando descrever como ela 
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se processa; (iii) localiza-se entre o campo teórico e os pro-
blemas de uso da linguagem; e (iv) utiliza um arcabouço teó-
rico advindo de diversas áreas do conhecimento humano 
para dar conta de analisar e de interpretar um objeto, o que 
pode fortalecer/criar um determinado modelo teórico de 
pesquisa.  

Segundo Moita-Lopes (1996) a tendência atual dos es-
tudos em Linguística Aplicada (LA) se foca “na sala de aula” e 
não “para sala de aula”, ou seja, o pesquisador de LA tem se 
tornado um professor-pesquisador que realiza pesquisas de 
intervenção, seja pelo método etnográfico — observação 
participante — ou pelo método interativista — pesquisa não-
participante com caráter de interação mais planejado.  

Moita Lopes (2006) afirma que o antigo debate “Lin-
guística teórica versus Linguística aplicada” migrou para o 
interior da LA: há uma preocupação por novas epistemologi-
as, por um projeto de renovação e de reinvenção da Linguís-
tica Aplicada, afinal, o mundo já não é mais o mesmo. Se-
gundo o autor há na contemporaneidade uma plenitude 
icônica e novas identidades: é necessário, compreender a 
vida social com os grupos minoritários “em suas perspectivas 
e vozes, sem hierarquizá-los” (MOITA-LOPES, 2006, p. 96). 
Dessa forma, a condição essencial das pesquisas em Linguís-
tica Aplicada (LA) na contemporaneidade, principalmente 
após a virada discursiva, é o estudo da linguagem sob o enfo-
que do social, do político e do histórico. Fazer pesquisa em 
Linguística Aplicada (LA) é realizar uma teorização política e 
ideológica “em que teoria e prática sejam conjuntamente 
consideradas em uma formulação de conhecimento” (MOI-
TA-LOPES, 2006, p. 101).  

Em relação à modernidade e/ou à pós-modernidade e 
aos novos temas abordados em Linguística Aplicada (LA), 
Rojo (2006) afirma que é necessário que a LA da pós-
modernidade entenda que só conseguirá refletir as soluções 
para os problemas sociais da linguagem na medida em que 
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esta se veja como um campo transdiciplinar tomando como 
objeto de estudo as privações sofridas, ou seja, os estudos de 
casos desviantes, para assim estruturar suas próprias confi-
gurações teórico-metodológicas que a definirão como campo 
de pesquisa acadêmica diferencial. 

Agregando-se a esta discussão da pós-modernidade, 
Bohn (2005) acredita que é na diferença, nas dicotomias em 
contraste, que surgirão as “respostas” às novas perspectivas 
da Linguística Aplicada (LA), pois o que se estuda hoje são as 
similitudes e não os desvios (as novas identidades). A atual 
perspectiva da LA, portanto, se dirige ao estudo dos casos 
desviantes2: novos paradigmas, segundo ele (2005), se fazem 
na diferença e não no universal. 

Fabrício (2006) indica ainda que o mundo contempo-
râneo, moderno e/ou pós-moderno, se caracteriza por um 
constante movimento, oscilando entre continuidades e rup-
turas. Dessa forma, no século XXI a Linguística Aplicada (LA) 
reivindica temas e pesquisas que se comprometam com a 
política, a ética e com uma ação transformado-
ra/intervencionista na sociedade. Ela postula também que 
são os espaços marginais os focos de estudos atuais em LA. É 
preciso que a Linguística Aplicada (LA) moderna e/ou pós-
moderna se “desaprenda”, ou seja, que a LA aposte na flui-
dez e comece a encarar a mestiçagem — a hibridização — 
como elemento diferencial para a construção do novo. 

Essa necessidade também é percebida por Rajagopa-
lan (2006): afinal, segundo ele, a teoria linguística deve se 
articular com sua prática; da prática também se pode formar 
a teoria. Nesse sentido, toda a atual Linguística Aplicada (LA) 
precisa ser repensada. Sobre as novas identidades da moder-
nidade e/ou pós-modernidade, Rajagopalan (2006) afirma 
que, por muito tempo, a questão da identidade foi tratada de 

                                                                    
2
 Entendemos aqui casos desviantes, segundo Bohn (2005), como temas 

de pesquisa marginais ou grupos minoritários marginalizados. 
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forma pacífica, como se fosse fácil responder a pergunta 
“quem sou eu.” A identidade hoje não é fixa ou estanque: “[a] 
identidade como algo total estável já não tem nenhuma utili-
dade prática num mundo marcado pela crescente migração 
de massas e pela entremesclagem cultural, religiosa, étnica, 
numa escala sem precedentes” (RAJAGOPALAN, 2006, p. 
40). 

Ainda segundo Rajagopalan (2006) a formação de uma 
identidade está atrelada a inúmeras questões de interesse 
político — ou, ainda, às conveniências do momento (Cf. RA-
JAGOPALAN, 2003). A identidade se constrói “na língua e 
através dela” (RAJAGOPALAN, 2006, p. 41), afinal, as identi-
dades, segundo o autor, estão em constante renovação e 
recriação.  

 

Novas identidades na modernidade e/ou pós-modernidade 

Em meio a esta agitação teórica e contemporânea res-
saltada na seção anterior, cabe-nos aqui ressaltar algumas 
das novas identidades surgidas na modernidade e/ou pós-
modernidade como forma de indicar a necessária urgência da 
Linguística Aplicada (LA) quanto à busca por novos temas e 
abordagens epistemológicas. Para tanto analisaremos alguns 
dos cartuns de Allan Sieber3, presentes em seu site pessoal 

                                                                    
3
 “Considerado ácido e deveras sarcástico, o Gaúcho Allan Sieber (1972-

atual) é apontado pela mídia como o mais promissor caricaturista da 
atualidade. Vencedor do troféu HQ-Mix de revelação no ano de 2004 – 
o Oscar dos quadrinhos no Brasil –, o autor produz cartuns, tiras e 
ilustrações para muitas mídias (Cf. site pessoal do Autor). Dentre as 
suas mais famosas criações está a série de tiras Preto no Branco, 
Mommys Boys e Vida de estagiário – que recentemente virou um 
sitcom na Tv Cultura em 8 episódios (Cf. site pessoal do Autor) –, todas 
publicadas pela Folha de S. Paulo desde 2000. Allan ainda publicou no 
Estado de São Paulo; hoje é colaborador fixo da revista Playboy e Folha 
de S. Paulo. O autor também se dedica a animação tendo produzido 
diversos filmetos, como as animações do filme de Jorge Furtado O 
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http: //talktohimselfshow.zip.net/, seção cartuns. Aqui, po-
demos entender cartuns como um gênero discursivo que 
possui como propósito social a exposição imagética de expe-
riências sociais atemporais vividas e compartilhadas por uma 
sociedade e por uma cultura particular (Cf. SIMÕES, 2011). 
Podemos ressaltar ainda que um dos estágios de composição 
obrigatórios do cartum é a interdiscursividade (Cf. SIMÕES, 
2010b), onde um fato ou personagem figurante retratado é 
fruto de um imaginário social coletivo4, político ou cultural, 
ainda que satirizado. Ao entendermos o cartum como um 
construto linguístico formulado por um imaginário coletivo 
(Cf. SIMÕES, 2010b), procuraremos também, desde que pos-
sível, identificar situações ou fatos noticiados pela mídia que 
retratam, ainda que em parte, o imaginário social retratado 
nos cartuns.  

 

Um novo homem: vaidoso e preocupado com a estética 

Uma das novas identidades analisadas por nós consiste 
na construção de um novo modelo de homem. Como consta 
na figura abaixo (Figura 1), observamos uma nova identidade 
social de homem, vaidoso e preocupado com a aparência, 
com o condicionamento estético e com o estilo pessoal. Tais 
características migraram da mulher, sempre preocupada com 

                                                                                                                                  
homem que copiava e as aberturas do programa Global Muvuca e da 
séria A invenção do Brasil. Allan participou da criação da Revista F. 
juntamente com Arnaldo Branco, a mais recente tentativa do humor de 
caricatura no Brasil, publicada pela editora Conrad em 2004.” 
(SIMÕES, 2010a, p. 15-16). 

4
 Podemos aproximar o que chamamos de “imaginário coletivo” do 

conceito discursivo de doxa, como propõe Amossy (2005: 125) – onde 
doxa corresponde ao “saber prévio que o auditório possui sobre o 
orador”, ou seja, um saber compartilhando por uma sociedade. Outras 
correntes teóricas da linguística podem chamar tal termo de: crenças 
(Cf. BARCELOS, 2007); imaginário sócio discursivo (Cf. CHARAUDEAU, 
2008), entre outros. 
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a aparência, estética, saúde e beleza. Esse novo modelo de 
homem — poderíamos dizer até metrossexual — correspon-
de ao um novo status social, onde a sua orientação sexual 
não é implicada. Dessa forma, homens que cuidam da apa-
rência e estética podem não ser homossexuais. Socialmente, 
frases como “nossa, fulano é um moça, gasta mais tempo 
cuidando do cabelo do que eu que sou mulher” ou “tá tão 
perfumado que parece até uma mulher” indicam que a socie-
dade ainda não entende muito bem essa nova identidade 
social, onde um homem assume cuidados com a beleza e 
com a estética similares aos de uma mulher. No cartum po-
demos observar um homem que procura, ao excesso, manter 
a sua elegância e estilo durante as preliminares da relação 
sexual. Essa ação, como pode ser observado, assusta a mu-
lher. Acreditamos que esse desconforto é o indício de uma 
nova identidade social em construção ou marginalizada. 

Recentemente a última edição do Big Brother Brasil 
(BBB11) indicou algumas novas identidades sociais. Uma 
delas, associada aos nossos comentários anteriores, refere-se 
à figura de um homem que se preocupa com a estética e be-
leza. O participante Rodrigão (Figura 2), por ser identificado 
socialmente por/com essa nova identidade social — metros-
sexual — foi rotulado pela mídia como homossexual. Ao sair 
da casa do BBB11, o modelo desmente os boatos e afirma: 
“gosto é de mulher” (Cf. BRANOTÍCIAS, 2011). 
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Figura 1 — Novo homem (SIEBER, 2011, on line)  
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Figura 2 — Rodrigão, participante do BBB11 (foto de divulgação) 

Uma nova identidade social de homem com preocupa-
ções estéticas — metrossexual —tem surgido socialmente. 
Diante desse novo paradigma, ainda não estudado ou inves-
tigado em suas particularidades, a sociedade acaba identifi-
cando uma identidade social nova com uma antiga ou já co-
nhecida, acreditamos ser dessa relação a origem da 
construção de muitos preconceitos.  

 

Volevolei: a identidade homossexual no mundo dos 
esportes 

Um dos cartuns de Allan Sieber (Figura 3) retrata o 
mundo dos esportes, mais especificamente o voleibol brasi-
leiro. Nesse cartum há a construção de uma nova identidade 
social, ainda que já conhecida atualmente, a identidade ho-
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mossexual. Aqui essa identidade é construída no mundo dos 
esportes.  

 

Figura 3 — Volevolei (SIEBER, 2011, on line) 
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Figura 4 —  Michel dos Santos, jogador do Vôlei Futuro (foto 

de divulgação)  

O cartum retrata uma partida de voleibol masculino. 
Nela jogadores se cumprimentam de forma particular. Esse 
cumprimento parece comum para um dos jogadores, en-
quanto para o outro esse cumprimento particular parece 
insinuar a construção de uma identidade sexual homossexu-
al. Ainda pode-se notar a indicação da numeração das cami-
sas “6” e “9” que, em conjunto, indicam a numeração 69, 
referência implícita a uma posição sexual. 

Recentemente, um caso no mundo dos esportes levan-
tou a discussão dessa nova identidade homossexual no mun-
do dos esportes. Michel dos Santos (Figura 4), jogador de 
Vôlei do Vôlei Futuro, foi hostilizado em público durante uma 
partida da superliga de vôlei masculino. O fato levou o joga-
dor a declarar e assumir a sua identidade homossexual.  
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A partir dessa constatação entendemos que certas prá-
ticas sociais, como as práticas esportivas, parecem não con-
viver muito bem com as identidades marginalizadas. Esse 
desconforto, indica-nos novamente que novas identidades 
tem surgido na vida contemporânea. 

 

A redefinição da identidade sexual do homem na prisão 

No cartum abaixo (Figura 5), podemos perceber a 
construção de uma nova identidade social. O referido cartum 
retrata a situação de um meliante que foi encaminhado à 
prisão pela primeira vez. Ele é coagido por alguns detentos a 
realizar práticas sexuais.  

Figura 5 — Piada 1 (SIEBER, 2011, on line) 

Podemos observar que um dos detentos apresenta um 
comportamento sexual redefinido. O detento se identifica 
enquanto homem, porém sua prática sexual é realizada com 
outros homens, ou seja, o detento é um homem que gosta de 
homens, porém não se identifica como homo(bi)ssexual. 
Esse comportamento social já foi identificado por Simões e 
Gomes (2010) em análise das identidades sociais presentes 
“ficcionalmente” nas tiras cômicas de Aline do cartunista 
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Adão Iturrusgarai. Nessa pesquisa o personagem Pedro, um 
dos dois namorados de Aline, foi identificado como detentor 
de uma identidade nova: um homem que gosta de outros 
homens, mas não se identifica como homossexual.  

Essa identidade descrita parece refletir as característi-
cas do período moderno e/ou pós-moderno, onde as identi-
dades são fluidas e contraditórias (Cf. BERMAN, 2007). Por 
ainda não haver um estudo mais aprofundado sobre o com-
portamento dessa nova identidade, a sociedade acaba te-
cendo juízos e colaborando para a construção de estereóti-
pos e preconceitos.  

 

Surfista de cristo: surfista sim, maconheiro não! 

O cartum de Allan Sieber abaixo (Figura 6) indica a 
construção de uma nova identidade social. O imaginário so-
cial sobre o surfista encontrado no cartum indica que o surfis-
ta, de forma geral, é faz uso da erva conhecida como maco-
nha. A nova identidade social se constrói na medida em que 
há um novo tipo de surfista, um surfista bem “apessoado” — 
sarado — e cristão. 
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Figura 6 — Surfista de Cristo (SIEBER, 2011, on line) 

Essa nova identidade social reflete aspectos da moder-
nidade na medida em que há a procura por caminhos alterna-
tivos para a profissão de enigmas e questões religiosas, cons-
truindo mais uma possibilidade individual de escolha para a 
profissão de crendices e fé (Cf. BERMAN, 2007). A carência 
de pesquisas sobre identidades sociais e seus comportamen-
tos nos leva a cristalizar estereótipos e perpetuar preconcei-
tos, como no caso dos surfistas.  

 

A identidade travestida: o caso da travesti 

O cartum intitulado “Japa cor” (figura 7) de Allan Sie-
ber indica a construção de mais uma nova identidade social 
do período moderno e/ou pós-moderno. No cartum dois per-
sonagens figurantes (Cf. SIMÕES, 2010b) conversam. Um 
deles é um japonês e o outro um homem travestido de mu-
lher.  
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Figura 7 — Japa cor (SIEBER, 2011, on line) 

O cartum reflete alguns imaginários sociais, em espe-
cial sobre as mulheres do Brasil. Percebemos, a partir da 
imagem, que um dos personagens figurantes (Cf. SIMÕES, 
2010b) assume uma nova identidade social: um homem que 
se traveste de mulher a fim de se relacionar sexualmente. 
Essa identidade ainda pode ser descrita como sendo a de um 
homem com aspecto feminino, mas com órgão genital mas-
culino. Novamente expressa-se no cartum a ambivalência e 
constante contradição das novas identidades modernas (Cf. 
BERMAN, 2007). 

 

Conclusão 

A partir das formulações acima, podemos perceber que 
o mundo moderno/pós-moderno, ainda que de certa forma 
ficcional, apresenta muitas novas identidades, até mesmo 
marginais, que ainda não foram muito bem definidas e anali-
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sadas pela ciência. Cabe ao campo científico pertencente à 
Linguística Aplicada, portanto, a tarefa de, como já explicita-
do na pesquisa, compreender a vida social com os grupos 
minoritários “em suas perspectivas e vozes, sem hierarquizá-
los” (MOITA-LOPES, 2006, p. 96). 

Tal tarefa, uma vez configurada, proporcionará um no-
vo olhar para velhos problemas, o que corresponderá, quem 
sabe, a formulação de algumas soluções para antigos para-
digmas teóricos e práticos indecifráveis. Afinal,  

[t]alvez a próxima grande revolução na linguística 
resulte da constatação, por parte dos teóricos, de que 
muitos dos incontroláveis fenômenos que desafiam 
as teorias contemporâneas só começarão a fazer 
sentido, ao que tudo indica, quando começamos a 
levar seriamente em conta a possibilidade das 
identidades ‘vira-latas’ de Rushdie, o que significa 
identidades em permanente estado de fluxo 
(RAJAGOPALAN, 2006, p. 42).  

Talvez ainda haja, ao observarmos as novas identida-
des, a possibilidade de entendimento de antigas identidades 
sociais. Em nossa primeira análise dos cartuns de Allan Sieber 
percebemos uma nova identidade social masculina, o ho-
mem metrossexual. Esse novo homem reflete os cuidados 
femininos com a estética e a beleza, mas não é homossexual. 
Percebemos ainda, em análise subsequente, a construção de 
uma identidade homossexual no mundo dos esportes retra-
tada no cartum volevolei. Outra identidade analisada, na se-
ção 3.3, foi a redefinição da identidade sexual dos presos, 
aqui o detento se considera homem, apesar de praticar atos 
sexuais com outros homens. Na antepenúltima análise res-
saltamos a identidade social dos surfistas de cristo, estetica-
mente belos e não-fumantes de ervas ilegais, como indicou o 
estereótipo social dos surfistas no cartum. Em nossa última 
análise percebemos a construção de uma identidade social 
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travestida, um homem que se apresenta como mulher, mas 
possui órgão genital masculino. 

Podemos concluir que diante desse novo paradigma 
identitário, a sociedade, por desconhecimento, acaba relaci-
onando “novas identidades sociais” com “antigas identidades 
sociais”, o que acaba por construir muitos preconceitos e 
descriminações. 

Nos parece ainda que algumas práticas sociais, como 
as do esporte, parecem não conviver muito bem com as iden-
tidades marginalizadas. Esse desconforto, indica-nos nova-
mente que novas identidades tem surgido na vida contempo-
rânea e ao estudá-las em suas perspectivas e vozes podemos 
entender ainda mais os desejos e práticas dessa mesma prá-
tica social. 

A partir da análise e da descrição dessas identidades 
sociais marginalizadas, inserida em qualquer prática social, 
talvez possamos descobrir (quem sabe) as motivações, cren-
ças e desejos dos homens e das mulheres de nossa época e 
de outras épocas, o que acabará por fomentar a construção 
de novos paradigmas teóricos e práticos para Linguística 
Aplicada (LA). 
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PISADINHA DO PÉ FIRME: REESCREVENDO OUTROS LETRA-

MENTOS 

Olandiara de Aragão dos Santos 1 

Maria Nazaré Mota de Lima2 

Resumo: Este artigo apresenta parte da pesquisa, 
ainda em andamento sobre os eventos e as práticas 
de letramentos no grupo de samba de roda Pisadinha 
do Pé Firme. Tem como objetivo relacionar as práti-
cas de letramento existentes no grupo de samba de 
roda Pisadinha do Pé Firme aos letramentos múlti-
plos, situando essa discussão numa esfera cultural. 
Para tanto, dialogaremos com dois autores, Roxane 
Rojo (2009) e Brian Street (2007), os quais enfatizam 
o conceito de letramentos múltiplos, para explicar o 
fato de que, no cotidiano, há uma diversidade de prá-
ticas culturais e sociais de leitura e escrita.  

Palavras-Chave: Letramentos múltiplos. Pisadinha do 
Pé Firme. Práticas de letramento. 

 

PISADINHA THE FIRM FOOT REESCRVENDO OTHER LITERA-

CIES 

Abstract: This paper presents part of research still in 
progress about the events and the literacy practices 
in the samba de roda Pisadinha do pé Firme. It aims 
to relate the existing literacy practices in the samba 
de roda Pisadinha do pé Firme to multiple literacy, sit-
uating this discussion in a cultural sphere. For this 
purpose, we will dialog with the main authors, in this 
discussion, that discuss the multiple literacy, namely: 
Roxane Rojo (2009) and Street (2007), that empha-
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size the multiple literacy, since we have every day a 
diversity of cultural and social practices of reading 
and writing.  
Keywords: Multiple literacy. Literacy practices. Pisa-
dinha do pé Firme. Literacy practices. 

 

Introdução 

A compreensão do ato de ler perpassa experiências de 
alfabetizar em sala de aula e traz um histórico de práticas 
envolvendo raciocínio lógico, classificação e memorização de 
grafemas, estimulando uma habilidade ancorada na escrita, a 
qual obriga os indivíduos a estarem inseridos numa prática 
burocrática que exclui saberes outros que estão fora do que 
foi legitimado.  

Percebemos claramente que as práticas de leitura e de 
escrita estão presentes na vida diária da sociedade. Ler livros, 
revistas, jornais; pegar o ônibus correto; entender as placas 
de trânsito; ler receitas; compor uma música ou um poema; 
fazer uma lista de compras; utilizar caixas eletrônicos e etc. 
Essas atividades representam as diversas formas de uso da 
leitura e da escrita; sendo assim, são práticas de letramento. 

Ao estudar as práticas de letramento, nos deparamos 
com um universo muito abrangente, complexo e dinâmico. 
Essa tríplice adjetivação para o letramento se dá por ser esse 
estudo muito amplo, uma vez que abrange um amálgama de 
atividades voltadas para a realidade dos sujeitos que o utili-
zam. Também porque é um campo em constante movimen-
to, posto que vem tendo novos significados. 

Há muitas perspectivas teóricas que discutem concei-
tos mais amplos de letramento, chamando a atenção para a 
importância de um letramento multicultural, que abrange 
outras leituras que não do texto escrito, mas saberes que 
nascem na oralidade, nas experiências de vida.  
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Assim, neste artigo, tem-se como objetivo relacionar 
as práticas de letramento existentes no grupo de samba de 
roda Pisadinha do Pé Firme aos letramentos múltiplos, situan-
do essa discussão numa esfera cultural, destacando a tradi-
ção oral que carrega o sentido da “palavra viva” (HAMPATÉ 
BÂ, 1982). Para isso, tomaremos como referência o trabalho 
de Roxane Rojo (2009) e Brian Street (2007), que enfatizam 
os letramentos múltiplos, já que temos no cotidiano uma 
diversidade de práticas culturais e sociais de leitura e escrita. 
É válido ressaltar que esse texto apresenta parte da nossa 
pesquisa teórica na construção da dissertação para o mestra-
do em Crítica Cultural. 

 

Pluralizando o termo letramento 

Inicialmente, o termo letramento era unicamente dire-
cionado ao processo de alfabetização, ou seja, letrado era 
quem dominava a leitura e a escrita baseado apenas nos sis-
temas gráficos. No entanto, as diversas práticas culturais e 
sociais foram cada vez mais sendo ressignificadas, e esse 
conceito de letramento passa a ser insuficiente para abarcar 
tanta diversidade relacionada à leitura e escrita.  

O surgimento de uma palavra advém para nomear um 
novo fato, ideia ou conceito; para compreender fenômenos 
emergentes, precisa-se, então, de um novo termo ou utili-
zam-se palavras antigas, dando novos sentidos a elas. Nesse 
sentido, Katlen Grando explica que:  

E foi nesse contexto que surgiu o termo letramento. 
Durante a década de 80 emergiram discussões sobre 
as altas taxas de repetência e analfabetismo no Brasil. 
Ao proporem uma nova perspectiva sobre o processo 
que a criança percorre para aprender a ler e a 
escrever, Ferreiro e Teberosky (1979) contribuíram 
muito para a reflexão sobre a problemática da 
alfabetização. Diante de toda a reflexão que ocorreu 
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na época sobre o analfabetismo, foi necessário 
encontrar uma palavra que se referisse à condição ou 
ao estado contrário daquele expresso pela palavra 
analfabetismo, ou seja, uma palavra que 
representasse o estado ou condição de quem está 
alfabetizado, de quem domina o uso da leitura e da 
escrita (GRANDO, 2012). 

Neste texto, utilizaremos também letramentos — no 
plural — pois há vários modos de se representar os usos de ler 
e escrever em diferentes contextos sociais, bem como os 
muitos significados atribuídos às representações da lingua-
gem (STREET, 2007, p.40). Logo, pode-se afirmar que letra-
mento ultrapassa a ação de decodificar. Isso nos faz lembrar 
as palavras de Paulo Freire (2009) quando diz que “a leitura 
do mundo precede sempre a leitura da palavra e a leitura 
desta implica a continuidade da leitura daquele”.  

Entendemos que as primeiras leituras não acontecem 
na escola ou em quaisquer ambientes de alfabetização, mas 
nas relações entre sujeito e contexto, envolvendo a ideologia 
do grupo, os saberes da comunidade, o discurso de quem 
constitui esses grupos, a interferência e a importância desses 
indivíduos no contexto, ou seja, como os indivíduos moldam 
e são moldados por esses saberes. Como Paulo Freire, Street 
nos faz refletir: quais práticas de letramento podem existir 
para que se entenda o mundo e estar no mundo? O outro 
pode não possuir conhecimento apenas porque não encon-
tramos nele o que sabemos e o que queremos dele saber. 
Cada sujeito tem a sua identidade e, portanto, as suas práti-
cas são condizentes com as leituras que esse pode fazer para 
interpretar o mundo e viver nele.  

Nesse contexto, a discussão acerca dos letramentos 
múltiplos embasa-se em Rojo (2009) e Street (2007), buscan-
do conceituar e apresentar as especificidades desse novo 
fenômeno das práticas sociais de leitura e escrita.  
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O “significado do letramento” varia através dos tem-
pos e das culturas e dentro de uma mesma cultura. 
Por isso, práticas tão diferentes, em contextos tão di-
ferenciados, são vistas como letramento, embora di-
ferentemente valorizadas e designando a seus parti-
cipantes poderes também diversos (ROJO, 2009, p. 
99).  

Como podemos observar a alfabetização e o letramen-
to não são processos sequenciais, ou seja, a alfabetização 
não é condição para o letramento, tampouco o letramento, 
condição para a alfabetização. Assim, se um não é condição 
para o outro, pode-se dizer que uma pessoa pode ser alfabe-
tizada e não ser letrada, assim como ser letrada e não ser 
alfabetizada. Rojo (2009, p. 98) ressalta que “é possível ser 
não escolarizado e analfabeto, mas participar, sobretudo nas 
grandes cidades, de práticas de letramento, sendo, assim, 
letrado de uma certa maneira”.  

A escola, assim como a igreja, a família, o trabalho e a 
mídia são agentes de letramento carregados de múltiplos 
letramentos, mas o letramento escolar, burocrático é o que 
predomina. Assim, percebemos que circulam modelos de 
letramentos que são mantidos em categorias classificatórias, 
dissociando os letrados dos não letrados. Nessa perspectiva, 
Brian Street distingue modelo autônomo, que acontece in-
dependente do contexto, e modelo ideológico, carregado de 
ideias e poder. Esses modelos determinam recursos, currícu-
los, estratégias pedagógicas e, principalmente, estabelecem 
fronteiras que pretendem definir quem é alfabetizado — le-
trado e quem não é alfabetizado — não letrado (STREET, 
2007.p.39). 

Segundo Street (2007), o modelo ideológico reconhece 
a multiplicidade do letramento e está ligado a contextos cul-
turais específicos. Portanto, na perspectiva ideológica de 
Street (1993, apud ROJO, 2009) e Street (2007), entende-se 
que os letramentos múltiplos não só devem ser levados em 
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conta, mas também necessitam ser trabalhados na escola, 
tanto os valorizados quanto os não valorizados, assim como 
os locais e os globais. 

O letramento dirige a atenção para a linguagem que 
envolve a escrita de uma ou de outra forma, buscando nas 
práticas sociais, valorizadas ou não, uma forma de compre-
ender a leitura como um ato crítico e não apenas pragmático. 
Enquanto a alfabetização preocupa-se com a aquisição da 
escrita, o letramento ocupa-se com a linguagem nos aspec-
tos sócio-histórico e sociocultural do aprendizado da língua, 
posto que esse aprendizado se dá através da relação entre o 
sujeito e a cultura da sociedade na qual está inserido. 

Diante do que foi dito, reiteramos que a leitura e a es-
crita possuem relação com o social, por isso, os sujeitos são 
autores e atores de suas palavras e de tudo que trazem con-
sigo, criando, assim, a sua cultura. O uso social da leitura e da 
escrita decorre dessa forma de encarar a palavra. Então, a 
existência do texto está entrelaçada com o contexto, ou seja, 
a linguagem é sempre situada socioculturalmente, na medida 
em que se materializa em um contexto e é passível de leitu-
ras e interpretações. 

Sabe-se que a cultura ocidental valoriza a escrita de tal 
forma que o texto é o guardião de conhecimentos e não as 
pessoas. Nessa abordagem ocidental as pessoas que não 
possuem o domínio da escrita e da leitura são desvalorizadas, 
uma vez que a documentação e os escritos se constituem 
como o fundamento de tudo, no lugar das experiências vida 
dos sujeitos, de suas histórias coletivas, da memória social, 
coletiva e individual e da tradição oral guardada e revivida em 
cada geração e transmitida dos mais velhos para os mais 
novos. Os indivíduos utilizam uma gama de práticas de le-
tramento, englobando a oralidade, a escrita e linguagens 
extraverbais. 
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Uma mesma pessoa pode exercer diferentes práticas 
de letramento, já que o cotidiano nos permite participar de 
diferentes circunstâncias e práticas como agentes e como 
receptores.  

Por exemplo, um analfabeto habitante de zona rural 
que, todo dia, na hora do “ângelus”, às seis da tarde, 
senta-se em posição de reverência e lê a Bíblia, folhe-
ando lentamente e olhando atentamente, em atitude 
de prece, e o pastor da igreja pentecostal que lê a Bí-
blia na TV, entremeando a leitura de seu inflamado 
discurso, para persuadir os fiéis, ambos, de maneiras 
muito diferentes-inclusive em termos de alfabetismo 
— estão inseridos em práticas letradas da esfera reli-
giosa (ROJO, 2009, p.109). 

Ainda dentro da pluralidade do letramento, Roxane 
Rojo apoia-se em “Hamilton (2002, p.4) para classificar os 
letramentos dominantes de “institucionalizados” e os distin-
gue dos letramentos locais, que serão classificados de “ver-
naculares” (ou “autogerados”).” (HAMILTON, 2002, p.4. apud 
ROJO, 2009, P. 112). O letramento institucionalizado, assim 
como seus agentes, tem mais respaldo na sociedade e são 
regulados. Essas práticas são gêneros que se originam nas 
instituições de prestígio na sociedade, como por exemplo, a 
escrita literária e a científica. Os chamados vernaculares, na 
concepção de Hamilton (2002) e Rojo (2005), têm sua origem 
no dia a dia, envolvendo as culturas locais que são deixadas à 
margem pela cultura pasteurizada e oficial, no entanto, tem 
em suas práticas singularidades de uma comunidade com-
posta de sujeitos que, têm essas práticas de letramento co-
mo desvalorizadas, práticas de resistência, pois se opõem às 
práticas formais e valorizadas. Os letramentos múltiplos não 
apagam as culturas locais, ao contrário, possibilitam que os 
sujeitos participem de práticas de leituras e escritas diferen-
tes. Daí, o termo letramento mostra, mais uma vez, a sua 
pluralidade, como afirma Roxane Rojo:  
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[...] os letramentos múltiplos também podem ser en-
tendidos na perspectiva multicultural (multiletramen-
tos), ou seja, diferentes culturas, nas diversas esferas, 
terão práticas e textos em gêneros dessa esfera tam-
bém diferenciados (ROJO, 2009, p. 107). 

Corroborando a citação de Rojo, Bakhtin (1952) afirma 
que são muitas as esferas nas quais os seres humanos podem 
presenciar e participar do letramento, a saber: esfera científi-
ca, jornalística, cotidiana, política, artística. São exemplos de 
locais que oportunizam múltiplas linguagens, nas quais estão 
inseridas a leitura e a escrita, de uma ou de outra forma. Nes-
ses eventos são utilizadas práticas de letramento diferentes, 
conforme a necessidade e a intenção em diversas instituições 
em que acontecem. Um mesmo texto pode ter diferentes 
objetivos e significados para diferentes pessoas, a depender 
de quem lê e da situação, assim como “um mesmo leitor mo-
biliza diferentes estratégias, saberes e recursos de leitura” 
(KLEIMAN, 2005.p. 30).  

Adiante, traremos informações sobre o samba de roda 
Pisadinha do Pé Firme, como exemplo de um grupo que mobi-
liza letramentos múltiplos.  

 

Pisadinha do Pé Firme: eventos e práticas de letramento 

Quando estudamos as narrativas das cantigas de roda, 
dos sambas de roda, das cantorias nordestinas e de outras 
manifestações culturais que fazem parte da tradição oral de 
uma comunidade, estamos também estudando práticas e 
eventos de letramento que ocasionaram as mudanças e ati-
tudes das pessoas que moram nessas comunidades. Nesses 
espaços elas se articulam e produzem saberes e manifesta-
ções culturais que preservam a memória viva do povo que ali 
reside e de seus ancestrais. Então, as pessoas que residem 
nessas comunidades, consideradas, para alguns, como ágra-
fas, semiletradas e/ou pouco escolarizadas, buscam nas prá-
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ticas de letramento modos e atitudes que possam legitimar 
suas origens, bem como a memória local e suas manifesta-
ções culturais. 

É dessa perspectiva de letramento, tomando como 
campo a comunidade de Irará, que observamos os sinais para 
interpretar os textos, mais falados que escritos, que permei-
am o grupo de samba de roda. Procuramos dialogar entre as 
narrativas teóricas institucionalizadas e as práticas sociais e 
culturais de letramentos vividas pelos sambadores e samba-
doras.  

Como mencionado, um mesmo texto pode mobilizar 
diferentes leituras, de acordo com as situações colocadas. É 
interessante saber que as ações são condicionadas a essas 
situações. Esse impacto que a língua causa na sociedade tem 
consequências nas relações e nos espaços, modificando-os 
para essa nova inter-relação. Cada esfera tem suas particula-
ridades no que tange ao uso da língua, do estilo verbal ou não 
verbal, obedecendo a especificidades de acordo com o con-
texto. Vejamos:  

Segundo Bakhtin (1992 [1952-53/1979]), cada uma 
dessas esferas de atividade humana é também uma 
esfera de circulação de discursos e de utilização da 
língua e “cada esfera de utilização da língua elabora 
seus tipos relativamente estáveis de enunciados, 
sendo isso que denominamos gêneros do discurso” 
(P. 279). Há gêneros admitidos e não admitidos, pró-
prios de cada esfera (BAKHTIN, apud ROJO, 2009, P. 
110). 

A Globalização contribuiu bastante para esse amálga-
ma de linguagens e esferas que temos hoje. São nesses even-
tos que os discursos são colocados, criticados e, algumas 
vezes, reelaborados, lembrando que cada discurso será ade-
quado ao local. Contribuindo para essa discussão, Kleiman 
(2005) afirma que os eventos acontecem coletivamente, sen-
do os eventos de letramento momentos em que a fala é or-
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ganizada dentro das instituições, em práticas extremamente 
heterogêneas e mobilizando diferentes saberes da escrita 
(KLEIMAN, 2005.p. 24). 

Uma vez que os eventos têm como principal caracterís-
tica a participação coletiva, necessariamente, haverá regras, 
restrições de acordo com a instituição e o objetivo dessa. 
Para essas regras, os indivíduos inseridos deverão se ade-
quar, apropriando-se das práticas de letramento que ali circu-
lam. 

Situaremos, nessa discussão, o grupo de samba de ro-
da Pisadinha do Pé Firme, de Irará, o qual está inserido num 
movimento cultural, numa esfera artística e cotidiana e, por-
tanto, desenvolve práticas de letramentos que se iniciam 
desde a oralidade, podendo essa ser organizada ou não para 
a escrita. 

A legitimação do grupo aconteceu de duas formas. A 
primeira, e a mais “verdadeira e importante” para os próprios 
participantes, aconteceu no início da formação com os pri-
meiros participantes. Na ocasião eles seguiam andando para 
pedir doações para a igreja, numa manifestação chamada 
Lindro-amô. A segunda legitimação aconteceu quando o gru-
po institucionalizou-se como associação. Daí precisou recor-
rer ao letramento burocrático para registrar o grupo em car-
tório. Com esses dois exemplos, já podemos constatar que o 
grupo participou/participa de diferentes eventos de letra-
mento.  

Como os membros do grupo carregam um sentimento 
de religiosidade bem latente, participam ativamente das 
missas e contribuem com a Igreja Católica nas festas da Pa-
droeira. Apesar de veteranos, em sua maioria não dominam 
as práticas de letramento que aconteciam nas missas, enten-
diam o significado da religião, particularizando e reelaboran-
do os sentidos, a partir dos gêneros textuais lidos e comenta-
dos pelo Padre. 
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Assim, decidiram contribuir com os festejos sacros 
como lhes cabia, com as leituras deles, com as palavras deles. 
Então, o pequeno grupo foi encarregado, juntamente com o 
padre da época, de fazer a arrecadação. Eles saíam nas casas 
da região rural de Boca de Várzea, principalmente, num “pe-
ditório”, manifestação conhecida como Lindro-amor, trazida 
de Santo Amaro, pelo Sr. Milton Preto. O objetivo era arre-
cadar contribuições financeiras para a festa da Padroeira de 
Irará, Nossa Senhora da Purificação. Além da prática oral, em 
seu relato, o veterano Sr. Antônio diz que levavam uma “sa-
colinha” de palha escrito Nossa Senhora da Purificação, que 
evidencia a escrita do nome da santa como uma forma de 
documentar o evento e o objetivo das contribuições do gru-
po. Com o nome da santa escrito na sacolinha poderia se 
concretizar o pedido e legitimar a contribuição. 

Compreendemos mais uma linguagem verbal através 
da cantoria que traz um significado, que é quando o Sr. Gil-
van, presidente do grupo, conta a história do Lindro-amor 
em Irará. Ele se refere à existência de uma lista para serem 
escritos os nomes dos devotos que contribuíam para as fes-
tas da padroeira durante o percurso do peditório. Quem co-
laborasse tinha seu nome registrado, ou seja, era identificado 
como participante. Temos aí a evidência de mais uma prática 
de letramento.  

O presidente do grupo conta, ainda, que carregavam a 
imagem da padroeira com uma coroa dentro de uma bande-
ja. O símbolo da coroa produz sentidos que remetem o sujei-
to ao imaginário, à fé e às promessas. Dentro desse evento, 
observamos algumas práticas sociais de letramento que 
acontecem desde a linguagem oral até a escrita. O canto Ô 
lindro-amor, ô lindra-fulor, é considerado o hino e o marco 
inicial do grupo:  

Ô lindro-amor, ô linda-fulor 
Avejé nossa Senhora é um cravo é uma flor 
Avejé nossa senhora é um cravo é uma flor 
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Eu troco por uma esmola dada de bom coração, 
Nesse mundo ganho um prêmio e no outro a salvação 
Nesse mundo ganho um prêmio e no outro a salvação 

Essa cantoria que se repete várias vezes traduz o sin-
cretismo religioso dos participantes e a vontade de manter a 
cultura de Irará “viva”, como afirmou o presidente do grupo, 
que é também compositor ou inventor dos cantos. Para o 
peditório eles levavam, além de muita alegria e devoção, 
instrumentos de batuque como tambor e pandeiro. Outro 
evento de letramento de que o grupo participou/participa são 
as reuniões. Na maioria das vezes, informais e geralmente se 
constituem em ensaios.  

Citamos que a segunda legitimação do grupo aconte-
ceu quando foi feito o registro em cartório. Para isso, houve 
uma reunião que foi narrada e registrada numa ata, a fim de 
“provar” a existência do grupo na linguagem escrita, ao que 
chamamos de letramento burocrático. Nesse evento, no qual 
já percebemos práticas de letramento, como a ata e o docu-
mento formal, enviado ao cartório, foi nomeado o nome “ofi-
cial” do grupo: Pisadinha do Pé Firme, que há alguns anos já 
tinham se reinventado de Lindro-amô para samba de roda. O 
responsável pelo registro escrito até hoje é o Sr. Maxixe, o 
qual acompanha o grupo, mobilizando a leitura e a escrita de 
forma mais burocrática. 

Os eventos e as práticas de letramento do grupo não 
são estanques, eles reinventaram as práticas de acordo com a 
realidade atual, utilizando meios digitais, para isso, cria-
ram/gravaram um DVD amador contando a história do gru-
po. O DVD contém as narrativas que traz os significados do 
grupo, partindo do coletivo para o individual, os cantos, as 
danças, o figurino e as expressões que recriam a todo o mo-
mento a cultura iraraense. Para esse tipo de letramento, abri-
remos espaço para os letramentos semióticos, posto que:  
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[...] ampliando a noção de letramentos para o campo 
da imagem, da música, das outras semioses que não 
somente a escrita. O conhecimento e as capacidades 
relativas a outros meios de semióticos estão ficando 
cada vez mais necessários no uso da linguagem, ten-
do em vista os avanços tecnológicos: as cores, as 
imagens, os sons, o design etc., que estão disponíveis 
na tela do computador e em muitos materiais im-
pressos que têm transformado o letramento tradicio-
nal (da letra/livro) em um tipo de letramento insufici-
ente para dar conta dos letramentos necessários para 
agir na vida contemporânea (MOITA LOPES & ROJO, 
2004, apud ROJO, 2009. p. 107). 

Em apresentações, o grupo constrói suas cantorias, fi-
gurinos e danças que se constituem em eventos e práticas 
culturais de letramento, uma vez que expõem seus textos 
orais para a população que os ouve com atenção e faz, numa 
mesma situação, outros textos e, possivelmente, outras leitu-
ras. Nessas apresentações, as práticas de letramento se dão 
quando há os registros fotográficos, ou audiovisuais. Dessa 
prática, são feitos registros para jornais, por exemplo. Em 
conversa com o presidente, ele diz não se lembrar de ne-
nhum jornal que tenha uma foto ou reportagem deles. Mas, 
D. Nena, como prefere ser chamada, guarda, até hoje, um 
folder/panfleto de uma comemoração da cidade de mais de 
seis anos atrás, no qual há uma fotografia do grupo, da qual 
ela, inclusive, faz parte. Mais uma vez, percebemos o letra-
mento multissemiótico, que perpassa o texto escrito, ampli-
ando para diversas linguagens, como imagens, músicas, e 
outros, não apenas o escrito. Nesse contexto, o olhar, o cor-
po, a entonação, o silêncio também são signos que refletem 
o modo de entenderem a realidade. Entendemos que os le-
tramentos possibilitam práticas sociais de leitura e escrita 
que ajudam os sujeitos a conhecerem melhor o mundo e, ao 
mesmo, tempo, estarem inseridos nessas práticas e eventos 
como sujeitos autores e atores da cultura local. É o que acon-
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tece no grupo quando eles veem a necessidade de gravarem 
um DVD, recordar e registrar o que eles já sabem e presenci-
am. Registram, não para legitimar, mas para participar das 
práticas digitais que circulam na sociedade e, assim, estarem 
inseridos nela. 

Ao observar as performances do grupo Pisadinha do Pé 
Firme, percebemos que a transmissão de saber não compete 
à escrita, pois se trata mais de “um processo multissensorial 
do que analítico-verbal, sendo, nesse sentido, necessaria-
mente oposto ao uso da escrita como instrumento para a 
transmissão do saber” (CATILLO, 2008.p.57). Sendo assim, a 
manifestação do samba de roda acarreta vários sentidos que 
transcendem a interpretação escrita. “As palavras escritas 
tornam-se exíguas diante da imensidão de emoções que há 
na roda, em cada movimento peculiar e verdadeiro do samba 
de roda. Todo esse conhecimento da cultura popular é veicu-
lado através da oralidade” (PEREIRA, 2008, p.106). Vê-se que 
oralidade se constitui enquanto prática de letramento. Orali-
dade e letramento são práticas sociais, culturais e plurais que 
historicizam as manifestações culturais do grupo Pisadinha 
do Pé Firme. 

 

Considerações finais 

Este trabalho ensejou, ainda que em linhas gerais, 
identificar e relatar as relações existentes entre a cultura po-
pular, retratada aqui no Grupo Pisadinha Do pé Firme, e as 
práticas de letramento que circulam nessa manifestação cul-
tural iraraense. 

A partir dos diferentes eventos de letramentos de que 
o grupo participou/participa, é inegável que a inserção e legi-
timação do grupo na cultura iraraense aconteceram desde a 
formação do grupo, a organização dos primeiros participan-
tes ainda no Lindro-amô. 
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A história oral se constitui em torno de pessoas. Ela 
lança a vida para dentro da própria história e isso alarga seu 
campo de ação. Admite heróis vindos de uma maioria desco-
nhecida do povo. Traz a história para dentro da comunidade 
e extrai a história de dentro da comunidade. Aos menos privi-
legiados, ajuda a conquistar, com resistência, a dignidade, 
autoconfiança e a sua reexistência (SOUZA, XX). Propicia o 
contato e a compreensão entre classes sociais e entre gera-
ções. 

O fato de serem pessoas não alfabetizadas, que passa-
ram longe dos bancos escolares, torna o grupo ainda mais 
rico, pois em seu conhecimento de mundo, no reavivamento 
de suas memórias, constroem e reconstroem práticas de 
letramento para promoverem o grupo. Sem precisar “obede-
cer” ou estar preso à prática de letramento escolar, o grupo 
está na sociedade afirmando seu lugar sustentado em sua 
memória e narrado em suas vozes. Com as práticas sociais de 
leitura e escrita que os participantes do grupo produzem, eles 
lêem o mundo e recriam as suas identidades, reescrevendo 
assim uma história com o formato de cada um, fazendo do 
samba de roda uma manifestação ritualística que reexiste 
através da tradição oral e se recria nas palavras mais impor-
tantes: a palavra viva. 
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PRÁTICA DE GAMES: UM UNIVERSO DE EFEITOS E 
SENTIDOS 

Adelaide Maria de Lima Magedanz1 

Resumo: Nos últimos anos, os games se tornaram 
parte integrante da nossa cultura e atravessam a vida 
diária de crianças e adolescentes. Caracteriza-se co-
mo um universo dinâmico, híbrido, uma prática con-
temporânea com significados culturais, escolhido pe-
los jovens, adolescentes e crianças, para brincarem 
livremente, longe dos olhares disciplinadores de pais 
e professores. Nesse sentido, procura-se problemati-
zar de que forma os adolescentes constroem sentidos 
através da cultura dos games, verificar as possíveis 
implicações na sua vida escolar, buscando entender 
no que consistem as suas experiências e formas de in-
teração usadas durante o jogo, evidenciadas em suas 
falas. Essa questão se efetivará mediante a observa-
ção de adolescentes, que têm no uso do videogame 
uma prática recorrente, e de entrevistas orientadas e 
semiestruturadas; também análise documental e diá-
rio de pesquisa. Terá caráter interpretativo, a análise 
dos dados será qualitativa, norteada pelos autores 
Bortoni-Ricardo (2009) e Denzin e Lincoln (2006), 
tendo em vista uma maior compreensão do discurso 
dos entrevistados. As questões que nortearão esta 
pesquisa são: 1) De que forma os adolescentes cons-
troem sentidos através da prática de videogame? 2) 
Quais as implicações da prática de games na vida es-
colar dos adolescentes? Utilizando referenciais teóri-
cos do campo dos estudos de novos letramentos e 
partindo do conceito de jogo apresentado por Hui-
zinga (2012) e Santaella (2007). Com essa pesquisa, 
espera-se resultados que venham contribuir para a 
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minha própria prática, trazendo novos olhares relaci-
onados aos jogos digitais na escola.  
Palavras-Chave: Games. Letramentos. Sentidos. 

 

GAMES PRACTICE: A UNIVERSE DE EFFECTS AND 
MEANINGSSTHE  

Abstract: In recent years, games have become an in-
tegral part of our culture and are present in the daily 
life of children and adolescents. They are character-
ized as a dynamic and hybrid universe. A contempo-
rary practice with cultural meanings, games are cho-
sen by young people, adolescents and children to 
play freely, away from the disciplinary eyes of parents 
and schoolteachers. In this sense, this paper aims at 
discussing how adolescents construct meanings 
through the culture of games, verifying the possible 
implications on their school life. It also tries to under-
stand what are their experiences and forms of inter-
action used during the game, made evident in their 
enunciations. That target will be accomplished 
through the observation of adolescents who have the 
use of video games as a recurring practice, and 
through oriented and semi —structured interviews; in 
addition to documentary analysis and research diary. 
This work will have an interpretative nature and the 
data analysis will be qualitative, guided by the au-
thors Bortoni-Ricardo (2009) and Denzin and Lincoln 
(2006), in order to have a better understanding of the 
discourse of the interviewees. The questions that will 
guide this research are: 1) how adolescents construct 
meanings through the videogame practice. 2) What 
are the implications of gaming practice in the school 
lives of adolescents? Using the theoretical framework 
of the new literacies studies and the concept of 
games presented by Huizinga (2012) and Santaella 
(2007), this research aims at obtaining results that 
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may contribute to my own practice, bringing new 
perspectives related to digital games at school. 
Keywords: Games. Literacies. Meanings. 

 

Introdução 

A disseminação de estudos acerca dos games na ambi-
ência acadêmica brasileira começou no final dos anos noven-
ta, com os primeiros estudos defendidos, que tinham esse 
objeto como fenômeno cultural. De acordo com Huizinga 
(2012), o jogo não é exclusivo desta ou daquela sociedade e, 
muito menos, exclusividade da espécie humana — em todas 
as culturas o jogo está presente e os animais também jogam. 
O autor assevera, ainda, que o jogo lança sobre nós um feiti-
ço: é “fascinante”, “cativante”. Está cheio das duas qualida-
des mais nobres com que somos capazes de ver as coisas: o 
ritmo e a harmonia. 

Dentro desse prisma, é compreensível o interesse de 
jovens e adolescentes, envolvidos em algum tipo de jogo, 
passarem horas se divertindo, trocando conhecimentos, inte-
ragindo experiências, habilidades sendo cada vez mais aper-
feiçoadas; tornando-se verdadeiros especialistas dentro des-
se universo e, assim, caracterizando a prática de jogar 
videogame, como prática de letramento, reforçando a neces-
sidade de estudos acerca desse artefato, a fim de entendê-lo 
para uma possível aproximação entre a prática do docente e 
do aluno, e poder usá-lo como uma atividade educacional. É 
sabido que os jogos trazem elementos culturais, históricos e 
sociais, apropriam-se de uma multiplicidade de linguagens 
visuais, auditivas, espaciais, gestuais, que ampliam suas habi-
lidades que não são abordadas no meio escolar, distanciando 
do contexto vivido na escola, em que o ensino ainda apresen-
ta caráter estruturalista.  

É nesse contexto que teóricos (BUZATO, 2007; JOR-
DÃO, 2007; ROJO, 2009) vêm enfatizando a importância dos 
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estudos de novos letramentos, entendidos como práticas 
sociais que podem ser manifestadas de diferentes formas, 
em lugares diferentes e em situações distintas. Destaca-se 
que certos artefatos digitais têm um uso bem desenvolvido 
de algumas habilidades que a escola deveria, hoje, tomar por 
função desenvolver, tais como: letramentos da cultura parti-
cipativa/colaborativa, letramentos críticos, letramentos múl-
tiplos e multiletramentos.  

Nessa perspectiva, é relevante ressaltar uma dessas 
práticas sociais, o videogame, que se tornou um costume em 
diversos contextos da vida de jovens, adolescentes e crian-
ças, também vivenciado entre as paredes da escola, tornan-
do-se um elemento instigador no campo de estudos dos ga-
mes. São engajados em diversos eventos de letramentos que 
são pouco observados pela instituição. Assim, diante desse 
conflito, a investigação, em andamento, procura problemati-
zar de que forma os adolescentes constroem sentidos através 
da cultura dos games, verificar as possíveis implicações na 
vida escolar de cinco adolescentes, buscando entender no 
que consistem as suas experiências e formas de interpretação 
relacionadas ao jogo. Esta se ancora nos pressupostos da 
pesquisa interpretativista (BORTONI-RICARDO, 2009; FLICK, 
2009), e se efetivará mediante a realização da observação de 
adolescentes que têm no uso do videogame uma prática re-
corrente, e de entrevistas orientadas; também, análise do-
cumental, diário de pesquisa. A análise dos dados deverá ser 
qualitativa, tendo em vista uma melhor compreensão do 
discurso dos adolescentes entrevistados. Devido ao estudo 
em andamento, alguns apontamentos se apresentam de 
forma parcial, com base em observações prévia, também, 
diário de pesquisa. 
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Referencial teórico 

Hoje em dia, com a exigência da tecnologia efetivada 
em nosso meio, o uso da linguagem requer novas habilida-
des, como: saber pesquisar, enviar um e-mail, utilizar redes 
sociais, entre outros, segundo as necessidades de cada um. 
Silva (2013) vem dizer que as práticas sociais tomaram um 
perfil diferente, requerendo ações novas entre os participan-
tes. Tomamos, como exemplo, algumas habilidades desen-
volvidas num game: manusear um controle, a descoberta de 
pistas para prender bandidos, entender o processo de nego-
ciação entre jogadores, enfim, saber se apropriar do jogo 
sem a necessidade do deslocamento geográfico, que hoje faz 
parte do mundo contemporâneo, emergindo novas práticas 
letradas e novas formas de leitura e escrita. 

Ao citar práticas letradas nesta discussão, entende-se 
que seja pertinente buscar noções acerca do termo letramen-
to que, etimologicamente, conforme Soares (1996), vem do 
latim littera (letra), com o sufixo —cy, que designa qualidade, 
condição, estado, fato de ser e, em inglês, literacy que signifi-
ca letramento. Isso expressa que literacy é uma condição 
assumida por aquele que aprende a ler e escrever, trazendo 
consequências sociais, culturais, políticas, econômicas, cog-
nitivas e linguísticas para o indivíduo que deseja seu uso, de 
modo que seja envolvido nas práticas sociais de leitura e de 
escrita. 

Interessa ainda ressaltar, sobre a pluralização da pala-
vra letramentos, Soares (2002) acredita que a mesma se dá 
pela necessidade de reconhecer que, com o surgimento de 
vários tipos de tecnologia de escrita, originaram vários le-
tramentos, novas práticas sociais, tornando-as mais comple-
xas e acrescenta ainda que essa pluralização vem sendo re-
conhecida internacionalmente para designar efeitos 
cognitivos, culturais e sociais. 
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Rojo (2009), em seu livro “Letramentos Múltiplos, es-
cola e inclusão social”, exemplifica o dia de uma professora, 
repleto de eventos de letramento, como na escola, onde qua-
se todas as atividades são eventos de letramento, e cita al-
gumas delas: faz chamadas, dá aulas, lê textos e livros didáti-
cos com os alunos, corrige avaliações e exercícios, atribui 
notas etc. Também em casa, janta, vê novelas e namora um 
pouco no MSN, pois seu parceiro vive numa cidade próxima. 
Por último, faz algumas atividades on-line de seu curso uni-
versitário. 

Sobre essa questão, a autora considera que o conceito 
de alfabetismo disputa espaço com o sentido de letramen-
to(s). Concorda com Soares (1996), como sendo um conceito 
complexo e sócio historicamente determinado: “complexo, 
em primeiro lugar, porque esse estado ou condição envolve 
tanto as capacidades de leitura como as de escrita. Em se-
gundo lugar, essas capacidades são múltiplas e muito varia-
das”. Mas essa disputa entre letramento e alfabetismo, con-
forme Soares (2003), não chegou a ter uma vida acadêmica 
longa ou notória. A autora afirma em uma publicação de 
1995 que o termo ‘alfabetismo’ causava “estranheza aos fa-
lantes do português, enquanto seu contrário seja termo de 
utilização corrente” (SOARES, 2003, p. 28). 

Com a presença da tecnologia, novas modalidades de 
práticas sociais de leitura e escrita são disponibilizadas, vindo 
a somar ao termo letramento, concebido enquanto sistemá-
tica de práticas e eventos sociais de usos diversos de leitura e 
de escrita na cultura do papel (KLEIMAN, 1996). Com a utili-
zação massiva da web no cotidiano das pessoas, surge uma 
nova forma de linguagem, designada de letramento digital. 

Para uma melhor compreensão do conceito de letra-
mento na cibercultura2, Magda Soares (1996) argumenta que 

                                                                    
2
 Cibercultura é a cultura que surgiu a partir do uso da rede de 

computadores, através da comunicação virtual, a indústria de 
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cada uma das tecnologias tem determinados efeitos sociais, 
cognitivos e discursivos, resultando em modalidades diferen-
tes de letramento, sugerindo que esse termo seja pluralizado, 
ou seja, há letramentos, não letramento. Lembra que há au-
tores que consideram letramento como, práticas de leitura e 
escrita. Cita Kleiman (1995, p. 19): “Podemos definir hoje o 
letramento como um conjunto de práticas sociais que usam a 
escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, 
em contextos específicos, para objetivos específicos”. Se-
guindo o argumento dessa autora, essa concepção pressupõe 
que os indivíduos ou grupos sociais que dominam o uso da 
leitura e da escrita e, portanto, têm habilidades e atitudes 
necessárias para uma participação eficiente em situações em 
que práticas de leitura e/ou de escrita têm uma função essen-
cial para manter a interação com os outros e com o mundo, 
conferindo, dessa forma, o estado ou condição de inserção 
na sociedade letrada. 

No entendimento desses conceitos de letramento, po-
de-se antever uma complexidade de habilidades que devem 
ser desenvolvidas pelo indivíduo, pelo fato de que estamos 
vivendo, hoje, novas práticas de comunicação propiciadas 
pela tecnologia. Nessa direção, especificamente no caso dos 
games, caracterizam um universo dinâmico, usado apenas 
como diversão pelos jovens, crianças e adolescentes; se sen-
tem livres para desenvolver práticas de leitura e escrita, dis-
tintas das que o mundo real oferece, distante das costumei-
ras práticas de codificação e decodificação, pois trabalham a 
mente de forma diferenciada do convencional, aprimoram 
noções espaciais, abstrações e contextos que seriam difíceis 
de expressar em palavras; também buscam sentidos, se soci-
alizam e interagem com outros servidores de jogos, portan-
to, podem encontrar inúmeras possibilidades de aprendiza-
do. 

                                                                                                                                  
entretenimento e o comércio eletrônico. Disponível em: <https: 
//pt.Wikipedia.org>. 
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Diante de tais práticas, é possível tencionar, ainda, 
que, na sociedade contemporânea, alunos adolescentes se 
apropriam de novas formas de comunicar, sendo o mais co-
mum, a prática de uma segunda língua para a resolução das 
atividades trazidas nos jogos; percebem a amplitude propor-
cionada pelos elementos presentes nos games para uma 
contextualização sociocultural de universos informativos 
complexos.  

De maneira geral, essas informações contribuem para 
ilustrar como se configuram as práticas sociais de que jovens, 
crianças e adolescentes estão se apoderando, inclinando na 
direção de novas reflexões e posturas, por parte da institui-
ção escola, espaço em que esse tipo de letramento está mui-
to presente. Nesse sentido, nas palavras de Rojo (2009, p. 
11), se defende que “Um dos objetivos principais da escola é 
possibilitar que os alunos participem das várias práticas soci-
ais que se utilizam da leitura e da escrita (letramentos) na 
vida da cidade, de maneira ética, crítica e democrática”. 

 

Na direção da busca de sentidos dos games 

Embora os games tenham despertado interesse por 
parte de pesquisadores nos últimos anos, nota-se, que os 
argumentos descobertos, até hoje, não conseguem conven-
cer ou não são suficientes para uma melhor compreensão 
acerca desse letramento, fazendo com que novas buscas 
sejam necessárias, novas reflexões sobre esse universo híbri-
do, ocupado diariamente por jovens e adolescentes que pas-
sam horas dentro de um jogo, brincam livremente, longe dos 
olhos disciplinados dos adultos, um mundo possível porque, 
no jogo, ambos são inseparáveis, um exercendo o controle 
sobre o outro (SANTAELLA, 2007, p. 413). 

Ao questioná-los sobre o grande interesse em jogar um 
game, demonstraram prazer e conhecimento acerca desse 
universo que, segundo os alunos adolescentes, sendo aco-
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lhedor, além da oportunidade de poder competir e escapar 
da realidade escolar que só exige responsabilidades, onde 
têm que, forçosamente, desenvolver exercícios de repetição 
sem sentido e atividades monótonas e controladoras. Nesse 
sentido, Paula Sibília (2012, p. 65) ressalta:  

[...] não admira que agora, quando as novidades das 
últimas décadas, substituíram em boa medida os 
estilos de vida precedentes, a sala de aula escolar 
tenha se convertido em algo terrivelmente “chato”, e 
a obrigação de frequentá-la implique uma espécie de 
calvário cotidiano para os dinâmicos jovens 
contemporâneos. A apatia e o escasso entusiasmo 
que eles demonstram em tais contextos seriam 
sintomáticos dessa falta de sentido, evidenciada 
também pelas altíssimas taxas de “deserção escolar” 
que se constatam em todo o mundo (grifos da 
autora). 

Um exemplo ilustrativo disso são as aulas nos Labora-
tórios de Informática: estando eu, coordenando um desses 
laboratórios em uma escola da rede pública, ao receber tur-
mas para desenvolver atividades formais, trabalhadas pelo 
professor em sala de aula, foi possível notar o interesse des-
ses jovens e adolescentes pelo jogo. Qualquer distração por 
parte do professor, lá estavam, conectados em algum jogo e, 
logo que descobertos, eram duramente repreendidos, con-
firmando o que Sibília (2012) diz sobre a chatice das aulas e 
que professores, por sua vez, muitas vezes não sabem como 
enfrentar esse novo conflito, mostrando algum tipo de des-
conforto. 

Diante dessas observações, acreditamos que seja rele-
vante buscar compreender de que forma os adolescentes 
constroem sentidos através dos games, como se apropriam 
disso, entender no que consistem as suas experiências e for-
mas de interpretação relacionadas ao jogo. Considerando 
que os adolescentes já vão à escola com determinadas com-
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petências que, muitas vezes, superam as dos professores. 
São habilidades que não são obtidas em contextos de ensino, 
como escolas, mas são adquiridas informalmente, ou seja, 
fora das paredes escolares. E, para que isso se torne real, 
exige uma tomada de atitudes por parte de nós professores: 
entrar no jogo, conhecer os mecanismos e caminhos que 
poderemos usar como uma possível reflexão crítica com a 
prática dos jogos. 

Teóricos empenhados nos estudos acerca de videoga-
mes (GEE, 2007; PRENSKY, 2001) notaram que os jogos têm 
potencial para a aprendizagem, pois podem ser espaços em 
que ocorrem vínculos de sociabilidade, de desenvolvimento 
cognitivo e que são permeados pela interação e interativida-
de. Além do quesito diversão, os jogos permitem a seus usuá-
rios, dentre outras características, o reconhecimento e o en-
tendimento de regras existentes, a identificação dos 
contextos em que elas aparecem e, até mesmo, a possibili-
dade de sua subversão e modificação. 

Paula (2011), em seu estudo “A Prática de Jogar Video-
game Como Um Novo Letramento”, traz apontamentos 
acerca dos principais saberes necessários para um trabalho 
com os games no contexto escolar. O autor argumenta em 
benefício da necessidade de integrar, na educação, de manei-
ra consciente, conhecimentos sobre o videogame, também 
as maneiras de como se comportam e como são entendidos 
pelos sujeitos em suas práticas extraclasse, em contraste 
com outros contextos de leitura. 

Nesse direcionamento, concordamos com os argu-
mentos desse autor, pois, para que essa abordagem, frente 
aos videogames, se torne possível, é necessário que se com-
preenda como se dá a interação e a construção de sentidos 
nesses jogos, visto que elas possuem características bastante 
destoantes das formas mais tradicionais de leitura, que ainda 
estão presentes nas práticas educacionais da atualidade. 
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Gee(2007) esclarece, portanto, que games são artefa-
tos culturais e, como tais, refletem valores e apoiam visões 
específicas de mundo, que exigem saberes por parte do 
aprendiz, no sentido de não apenas entender e produzir sig-
nificados em um determinado domínio semiótico3 de jogo, 
mas aprender a pensar sobre esse domínio como um com-
plexo sistema de partes inter-relacionadas. No mesmo senti-
do, esse autor faz a afirmativa de que os videogames são 
uma forma de letramento multimodal por excelência, tendo 
em vista que vão além das palavras e imagens, para incluir 
sons, música, movimento e sensações corporais. Quando 
jogamos um game, usamos um conjunto de práticas para 
extrair significados de uma série de códigos semióticos. 
Compreender significados é uma forma ativa de aprender e 
isso atrai muito, preferencialmente, os jovens da atualidade. 

Nesse sentido, retomo o discurso de Rojo (2009), em 
que caracteriza os games como sendo uma dessas mídias, 
uma prática dinâmica, múltipla, híbrida e, também, textos 
multimodais e multiculturais que integram a linguagem; no-
vos letramentos estão incorporados; enfim, um universo em 
que os alunos adolescentes estão imersos. Saber se jogam 
por diversão ou jogam um game de maneira “produzuária”, 
como essa prática de letramento é interpretada, como torná-
la útil e favorável aos que jogam, é uma necessidade. Para 
isso, entendemos que seja necessário entrar no jogo, saber 
como os adolescentes se apropriam dessas práticas letradas. 

Dentre esses textos multimodais e multiculturais, in-
cluímos o videogame, como um artefato multiletrado, que 
precisa ser entendido e, para tal, faz-se necessário ocupar 
esse universo, entrar no jogo para saber como são interpre-
tados, até porque o adolescente pode realizar ações e, ao 

                                                                    
3
 Gee (2007, p. 19) define “domínios semióticos” como sendo “um 

conjunto de práticas que recruta uma ou mais modalidades (ex.: língua 
oral ou escrita, imagens, equações, símbolos, sons, gestos, gráficos, 
etc.) para comunicar tipos distintos de significados”. 
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mesmo tempo, pode não ter muita criticidade nas questões 
que envolvem o jogo, como o grau de violência, sobre a sus-
tentabilidade nos temas, e o professor tem um papel relevan-
te, no sentido de interferir nessa realidade híbrida, visto pelos 
usuários adolescentes como entretenimento. São envolvidos 
por sensações, atitudes e hábitos, encontram um universo 
que valoriza a superação; a cada jogo, uma experiência nova, 
na qual é possível viver um mundo prazeroso, fora de seu 
universo real, tendo influência direta sobre os eventos que 
ocorrem à sua volta, desde escolher companheiros, missões, 
e finais em Mass Effect, ou então, simplesmente administrar 
uma cidade, como em Sim City. Enfim, os jogos de videoga-
me apresentam significantes e significados, intimamente 
ligados a elementos culturais, históricos e sociais. Trata-se de 
um universo multifacetado, onde os jogadores podem en-
contrar inúmeras possibilidades de aprendizado. 

Mesmo imersos nesse território multiletrado, sabemos 
que o adolescente, o principal agente dessa prática, não tem, 
naturalmente, uma capacidade crítica mais alargada, ou seja, 
consome o produto e pouco questiona; e o professor, como 
coordenador, na perspectiva do letramento crítico, é o medi-
ador do conhecimento. Jordão (2007), na concepção de lín-
gua e seu impacto na contemporaneidade, aborda que: “é 
papel do professor, ampliar seu leque de procedimentos in-
terpretativos e visões de mundo, para poder ajudar os alunos 
a ampliarem também os seus, ou seja, o professor precisa 
expor seus alunos a diferentes textos e a diferentes modos de 
ler e construir sentidos”. Nesse caso, tratando de games, os 
alunos são os especialistas, onde as ações serão comparti-
lhadas e o professor atua como coordenador desses sentidos 
que, possivelmente, são construídos nessa modalidade de 
letramento.  
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Algumas considerações finais 

O que se pretende, com esta discussão, é tentar refletir 
as formas de construção de sentidos que são atribuídas aos 
games pelos adolescentes. Assim, o desejo de propor um 
estudo em entender os sentidos que os adolescentes dão ao 
videogame, parte da necessidade de vencer o desconforto 
que há ao tratar desse assunto, pois é visto apenas como 
lazer, desconsiderando o que se baseia na literatura vigente, 
o fato de os jogos transmitirem valores culturais e consenti-
rem visões de mundos específicos. Indicam ter bons exem-
plos de como ensinar, desencadeando transformações no 
sujeito, onde os adolescentes podem encontrar possibilida-
des de aprendizado. O jogo possibilita ao jogador uma in-
fluência direta sobre eventos que ocorrem à sua volta, é um 
ambiente único, de modo geral, livre de preconceitos, todos 
podem participar, sem distinção classista, racial ou sexista, 
no qual as únicas coisas que importam é a sua habilidade e 
superação. 

Partindo da premissa de que os jogos são manifesta-
ções culturais e refletem momentos históricos, passado e 
futuro, pois todo jogo tem seu contexto-histórico social, avis-
tamos possibilidades de construir sentidos se, integrado a 
outros conhecimentos dentro dessa mídia, se discutir cren-
ças, ideologias, problematizar questões sociais, partindo de 
uma perspectiva social crítica, ética e democrática, refletidas 
nos games como a colonialidade de poder, discriminação 
classista, sexista, religiosa, questões de diferenças, enfim, se 
empossar desse momento de imersão que o jogo permite e 
fazer com que o adolescente pense, reflita, dialogue com os 
acontecimentos da nossa história. 

No entanto, para que essa interpelação frente ao vide-
ogame seja possível, acreditamos, inicialmente, na compre-
ensão de forma como se dá a interação e a construção de 
sentidos nesse universo aberto, sem limites, híbrido, multi-
modal, em que a palavra de ordem é a superação; talvez mais 
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que um resultado final, fechado, porque, no universo dos 
games, sempre há uma segunda chance, um recomeçar do 
fazer diferente, uma oportunidade de utilizar novas estraté-
gias para resolver problemas que surgem continuamente, o 
que nem sempre acontece na vida real. 
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PRÁTICAS DE MULTILETRAMENTOS NA PROPOSTA 
CURRICULAR DA REDE ESTADUAL DO RIO DE JANEIRO 

Giselle Maria Sarti Leal Muniz Alves1  

Resumo: Este artigo apresenta a análise da proposta 
curricular de língua portuguesa para o primeiro ano 
do Ensino Médio da rede pública estadual do Rio de 
Janeiro — o Currículo Mínimo (2012). O objetivo desta 
análise é observar em que medida as competências, 
habilidades e gêneros discursivos propostos para es-
tudo propiciam o trabalho com os multiletramentos. 
A partir de uma perspectiva sociointeracionista da 
linguagem, buscam-se encaminhamentos nesse do-
cumento que convirjam para um processo de ensino-
aprendizagem de língua materna que contemple a di-
versidade cultural — o multiculturalismo —, e semió-
tica — a multimodalidade. Parte-se do pressuposto 
que a escola deve ser um espaço de negociação de 
sentidos e de diferenças, abandonando-se a concep-
ção monolítica e hierarquizante das manifestações 
linguísticas legítimas.  
Palavras-Chave: Gêneros discursivos. Multicultura-
lismo. Multiletramentos. Multimodalidade. 

 

MULTILITERACIES PRACTICES IN RIO DE JANEIRO 
EDUCATIONAL SYSTEM CURRICULUM 

Abstract: This paper presents the analysis of the Por-
tuguese Curriculum for the fisrt year of High School in 
the public educational system of the state of Rio de 
Janeiro — the Currículo Mínimo (2012). Our aim is to 
observe to what extent the competences, abilities 
and discursive genres proposed enables teachers to 
work towards multiliteracies. From a sociointeracion-
ist point of view about language, we seek which parts 
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of the document converge to a diversity-oriented 
teaching-learning process — be it a cultural diversity 
(multiculturalism), be it a semiotic diversity (multi-
modality). School as a site of meaning negotiation, as 
well as differences negotiation, is seen as a starting 
point, abandoning a hierarchizing and monolithic 
conception of legitimate linguistic manifestations. 
Keywords: Discursive genres. Multiculturalism. 
Multiliteracies. Multimodality. 

 

Introdução 

O reconhecimento da pluralidade na sala de aula — de 
culturas, de gêneros discursivos, de meios de comunicação, 
de linguagens, de formas de significar — da qual tomamos 
conhecimento por meio das novas tecnologias de comunica-
ção e informação (TICs) é preconizado pelos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais. Desde sua elaboração, tem-se evidencia-
do a necessidade de repensar as propostas curriculares da 
educação básica brasileira. Desse modo, agrega-se aos estu-
dos do processo de ensino-aprendizagem, o conceito de mul-
tiletramentos na tentativa de contemplar as novas configura-
ções e interações sociais engendradas por um mundo 
globalizado. 

Neste artigo, apresento a análise de uma proposta cur-
ricular — o Currículo Mínimo (edição de 2012), projetado pela 
Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro —, a fim 
de verificar em que medida o trabalho com os multiletramen-
tos é contemplado nesse documento. Questiono em que 
medida esse documento contribui para orientar práticas que 
desencadeiem na formação de um leitor e produtor de textos 
crítico que exerce a cidadania e age discursivamente no 
mundo. 

Analiso esse material sob a perspectiva sociointeracio-
nista, colocando-me em uma posição crítica sobre um docu-
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mento de cuja equipe de elaboração fiz parte, além de, como 
professora da rede, implementá-lo por três anos, desde sua 
primeira versão. Como se trata de um documento extenso fiz 
um recorte desse material optando por deter-me ao exame 
da proposta para o primeiro ano do Ensino Médio.  

Este estudo se justifica pela necessidade de avaliar se 
os rumos indicados pela proposta curricular da rede pública 
têm contribuído para que a escola cumpra sua função de es-
paço de construção e negociação de sentidos, bem como de 
espaço de negociação da diversidade. Nesse sentido, este 
trabalho, ao avaliar o Currículo Mínimo, pode apontar pro-
blemas e encaminhamentos para a sua solução, propondo 
que se repense a prática pedagógica dos professores da rede 
pública estadual — que, por seu turno, deve estar pautada 
nesse documento. 

 

O documento 

Cabe aqui uma breve descrição do documento analisa-
do: o Currículo Mínimo de Língua Portuguesa e Literatura, 
2012 (CM-LPL/ 2012). O Currículo Mínimo é a culminância de 
tentativas que desde 2006, o governo do Estado do Rio de 
Janeiro, através da SEEDUC — RJ, vem desenvolvendo para 
reorientar a proposta curricular para a sua rede de ensino, 
tendo em dois documentos oficiais sua base teórico-
metodológica: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDBEN/1996) e os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN, 1999; 2000).  

Em 2011, foi publicada a primeira edição do Currículo 
Mínimo (CM): um documento que se pretendeu mais especí-
fico, mais pragmático e adequado à realidade da sala de aula 
e às demandas comunicativas mais atuais, em especial no 
que tange ao uso das novas TICs, uma vez que propõe o es-
tudo de gêneros discursivos a elas relacionados. Buscou-se 
por meio desse documento “construir uma estrutura que 
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diminuísse as previsíveis lacunas e sobreposições” (p. 6) ao 
longo da vida escolar, geradas pela falta de sistematização e 
de orientações organizadas em torno de eixos centralizado-
res. Nele, gêneros literários e não literários foram distribuí-
dos como eixos bimestrais ao longo do ano letivo, indicando-
se as habilidades a serem desenvolvidas com o estudo de 
exemplares desses gêneros, aperfeiçoando-se, assim, três 
competências relacionadas a eles: de leitura, de uso da língua 
e de produção textual. 

Tanto o processo de elaboração quanto o de imple-
mentação dessa primeira versão do CM contou com a colabo-
ração de professores da rede estadual. A equipe de elabora-
ção fora formada por docentes em pleno exercício do 
magistério. Houve também momentos de consulta, virtual e 
presencial, em que os educadores opinaram sobre o docu-
mento e relataram suas experiências em sala de aula. Tinha-
se, portanto em mãos, um texto que parecia refletir proje-
ções, bem como práticas já legitimadas de profissionais da 
educação pública do estado do Rio de Janeiro.  

A aplicação desse currículo, primeiramente em caráter 
experimental, e, posteriormente, obrigatório, acabou por 
gerar debates que evidenciaram a necessidade de uma re-
formulação em seu conteúdo, visando a ajustá-lo e rearranjá-
lo. Em vista disso, em 2012, foi publicada a segunda edição 
do CM. Uma nova equipe de professores (da qual fiz parte) foi 
montada para repensar a pertinência do seu conteúdo, não 
apenas em relação aos eixos bimestrais — os gêneros de dis-
curso —, mas também em relação às habilidades indicadas 
para cada bimestre, buscando-se também, alguns acertos 
conceituais e terminológicos, bem como a revisão de descri-
tores que se mostravam muito vagos, amplos ou opacos. 

As principais modificações desta segunda versão do 
CM podem ser observadas na proposta para o Ensino Médio, 
em especial, em relação aos gêneros que constituem os eixos 
bimestrais. Para o Ensino Fundamental, os gêneros discursi-
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vos foram agrupados e organizados a partir de critérios como 
a tipologia textual (narrativa, descritiva, injuntiva, argumen-
tativa etc.) e o grau de complexidade de construção dos tex-
tos. Para o Ensino Médio, procurou-se, prioritariamente, con-
templar os gêneros literários que representassem os estilos 
de época da Literatura Brasileira. Ressalte-se, entretanto, 
que foram também selecionados gêneros não literários para 
serem estudados em paralelo com os literários, tendo-se 
como critério de seleção e alocação ao longo dos bimestres a 
relação estabelecida entre uns e outros: uma relação de con-
tiguidade (composicional, estilística ou temática) ou uma 
relação entre o gênero e o contexto sócio-histórico de produ-
ção dos exemplares da estética abordada. 

Como já foi mencionado, o CM estrutura-se a partir de 
um eixo bimestral — os gêneros discursivos a serem analisa-
dos. Três competências devem ser desenvolvidas: a leitura, o 
uso da língua (sob uma perspectiva mais gramatical) e a es-
crita. Relacionadas a essas competências, são indicadas habi-
lidades que remetem à forma, ao conteúdo e às escolhas 
linguístico-discursivas dos gêneros elencados. O CM do pri-
meiro ano do Ensino Médio abrange, em princípio, o estudo 
de onze gêneros de discurso, distribuídos ao longo dos qua-
tro bimestres.  

Feita esta descrição do material de análise, resta ainda, 
justificar a escolha dos dados voltados para o 1º ano do Ensino 
Médio. Ela se deve a duas circunstâncias. A primeira diz res-
peito às restrições espaciais para este artigo. A segunda diz 
respeito a um quadro profissional particular. Enquanto pro-
fessora da rede, minha experiência com esse ano de escolari-
dade é a mais recente e a mais duradoura. Além disso, por ter 
participado da equipe de elaboração do CM, estou na verda-
de, refletindo sobre meu próprio trabalho.  

Os dados serão interpretados a partir de quatro cate-
gorias de análise que serão descritas a seguir. Embora se 
sobreponham em alguns aspectos, não podendo uma pres-
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cindir da outra, foram consideradas separadamente, pois 
assumo que sejam básicas ao trabalho com os multiletra-
mentos. São elas: (I) os gêneros discursivos; (II) a concepção 
de linguagem, texto e leitura; (III) o multiculturalismo; e (IV) a 
multimodalidade. 

 

Linguagem, língua, texto e leitura 

O modo como é vista a linguagem implicará, necessa-
riamente, o modo como o texto é trabalhado e a competên-
cia leitora desenvolvida e, consequentemente, o trabalho 
com os multiletramentos será ou não viabilizado. Nessa 
perspectiva, retomo Ingedore Villaça Koch e Vanda Maria 
Elias (1992:9) que sintetizam as variadas concepções de lin-
guagem ao longo da história, em três vertentes: (1) lingua-
gem como representação do mundo e do pensamento; (2) 
linguagem como instrumento de comunicação; e (3) lingua-
gem como forma de ação ou interação. Interessa à análise 
proposta, esta terceira vertente na qual se considera que a 
linguagem é, antes de tudo, uma atividade orientada para um 
fim. 

As manifestações linguísticas, nessa perspectiva, só 
podem ser observadas quando produzidas por indivíduos 
concretos em condições reais de produção de enunciados. O 
que está em jogo é “a capacidade que tem o ser humano de 
interagir socialmente por meio de uma língua, das mais di-
versas formas e com os mais diversos propósitos e resulta-
dos”(KOCH, 1992, p. 12). 

Nesse sentido, sob uma perspectiva dialógica, os ele-
mentos linguísticos são vistos como instrumentos para a 
construção de sentidos que emergem a partir da interação 
entre sujeitos. Sem diálogo não há sentido; a língua não é um 
sistema autônomo e alheio aos usos que são feitos dela em 
situações de comunicação específicas. 
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O texto, por sua vez, a partir dessa concepção interaci-
onista da linguagem, passa a ser visto como um espaço onde 
o sentido é construído e negociado entre os participantes do 
ato comunicativo. Esses participantes são atores sociais, que 
além de construírem o sentido do e no texto, têm nele suas 
identidades (des)construídas. O sentido não preexiste à inte-
ração, mas passa a existir por ela. A leitura é assim, uma “ati-
vidade interativa, altamente complexa de produção de senti-
dos, que se realiza evidentemente com base nos elementos 
presentes na superfície textual e na sua forma de organiza-
ção, mas requer a mobilização de um vasto conjunto de sabe-
res no interior do evento comunicativo” (KOCH; ELIAS, 2006, 
11). 

Como se pode perceber, essa concepção é a que mais 
guarda estreitas relações com o conceito de multiletramen-
tos. Falar de multiletramentos implica contemplar a diversi-
dade de interações por meio da linguagem; logo, não se pode 
limitar a linguagem, o texto e a leitura a sistemas de códigos 
monolíticos e práticas restritas de transmissão de informa-
ções verbais, nem tampouco a um reflexo individual de re-
presentações mentais. Deve-se pensar, então, a linguagem 
como forma de atuar sobre o mundo que resulta em múlti-
plas práticas e interações sociais — textos e leituras. Essa 
linguagem, entretanto, não se refere somente à palavra, ao 
signo linguístico. Este é um dos modos de construir sentidos 
que, juntamente com outros sistemas de significação, dão 
origem a textos multissemióticos, ou multimodais (DIONI-
SIO; VASCONCELOS, 2013). 

Ressalte-se por fim, que a perspectiva aqui adotada é a 
mesma que subjaz à produção dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais — aquela que parte do princípio de que os sujeitos 
que se comunicam são antes de tudo, seres social e histori-
camente situados e de que toda comunicação que se estabe-
lece entre eles é uma prática social, também inserida num 
contexto sócio-histórico específico. Os dados que analiso, 
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por seu turno, foram delineados com base nos PCN. Espera-
se, portanto, que a mesma concepção de linguagem, texto e 
leitura se faça presente. 

 

Os gêneros do discurso 

O conceito de gêneros do discurso emergiu da análise 
das variadas formas de interação verbal, conforme aponta 
Irene Machado (2005, p. 152): 

De modo geral, a emergência da prosa passou a rei-
vindicar outros parâmetros de análise das formas in-
terativas que se realizam pelo discurso. Os estudos 
que Mikhail Bakhtin desenvolveu sobre os gêneros 
discursivos considerando não a classificação das es-
pécies, mas o dialogismo do processo comunicativo, 
estão inseridos no campo dessa emergência.  

É possível afirmar então, que esse conceito se coaduna 
à concepção interacionista de linguagem na medida em que 
se reconhece a centralidade da interação entre sujeitos para 
a construção de sentidos. Logo, um ato comunicativo é uma 
prática social mediada pela linguagem, um processo de inte-
ração historicamente marcado, constituído pelos participan-
tes da interação, pelos enunciados produzidos por eles (dis-
curso verbal) e pela situação de comunicação — elementos 
que se tornam interdependentes na medida em que se procu-
ra compreender e/ou analisar esse processo.  

Os enunciados produzidos nos infinitos eventos comu-
nicativos concretizam-se, via linguagem, na forma de textos; 
estes são constituídos por elementos linguístico-discursivos 
que remetem às intenções e escolhas do enunciador e a “tra-
ços relativamente estáveis” na sua composição, permitindo, 
assim, que o relacionemos aos “diferentes campos da ativi-
dade humana e da comunicação” pelo e para o qual foram 
construídos (BAKHTIN, 2012[1953]).  
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A estabilidade relativa desses inúmeros textos que cir-
culam entre nós torna possível o seu agrupamento em cate-
gorias — os gêneros discursivos. Esses traços “relativamente 
estáveis” são elementos que viabilizam a aproximação de 
determinados textos, bem como a distinção entre textos 
relativos a diferentes esferas de atividade. Segundo Bakhtin 
(2011 [1953], p. 266), “uma determinada função (científica, 
técnica, publicística, oficial, cotidiana) e determinadas condi-
ções de comunicação discursiva, específicas de cada campo, 
originam determinados gêneros, isto é, determinados tipos 
de enunciados estilísticos, temáticos e composicionais relati-
vamente estáveis”. 

Não se pode deixar de mencionar, entretanto, que es-
sas características “relativamente estáveis”, podem se 
transmutar e se sobrepor, à medida que novas demandas 
comunicativas surgem. Ou seja, um determinado gênero 
discursivo pode vir a se hibridizar apresentando traços de 
outro gênero. É o que Koch e Elias (2006, p.114) reconhecem 
como intertextualidade intergêneros, enquanto “fenômeno 
segundo o qual um gênero pode assumir a forma de outro 
gênero, tendo em vista o propósito de comunicação”. 

Além disso, a noção de gêneros do discurso está dire-
tamente relacionada à funcionalidade comunicativa dos 
enunciados. Desse modo, o texto pode ser visto como a ma-
nifestação de um objetivo comunicativo, percebido mediante 
as escolhas linguísticas e discursivas feitas no processo de sua 
constituição. Tantos quantos forem esses objetivos, combi-
nados às mais diversas situações de enunciação, tantos serão 
os textos produzidos. Consequentemente, tantos também 
serão os gêneros que incluem enunciações realizadas em 
toda sorte de esferas da vida — pública, institucional, artísti-
ca, científica e filosófica — abrindo espaço para infinitas pos-
sibilidades, como afirma Bakhtin (2011 [1953], p. 262), ao 
admitir a “multiforme atividade humana”. 
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Dessa forma, acredito que a análise linguística de tex-
tos, representativos de práticas sociais as mais diversas, deve 
ser permeada pelo conceito de gêneros discursivos, vistos 
como esferas de usos da linguagem. No caso desta pesquisa, 
ele se aplica enquanto base teórica de descrição dos dados, 
uma vez que se trata de um gênero que circula na esfera es-
colar de atividade humana — o Currículo; e enquanto catego-
ria de análise dos dados, visto que se constitui como o princi-
pal eixo teórico em torno do qual foi delineada a proposta do 
CM de Língua Portuguesa.  

Incluir o estudo dos gêneros do discurso no currículo 
escolar deve repercutir na forma de trabalho em sala de aula, 
pois se lança mão, inevitavelmente, da diversidade entre e 
intergenérica. São eventos comunicativos diversos, propósi-
tos e situações diversas, infinitas combinações que geram 
novos modos de dizer. É então, uma noção propícia aos mul-
tiletramentos, na medida em que o aluno é exposto a essa 
multiplicidade de formas de significar. Entretanto, o objetivo 
do trabalho em sala de aula deve convergir para os multile-
tramentos. A apropriação da teoria de gêneros não deve limi-
tar-se ao simples reconhecimento da diferença, mas ela deve 
servir de ferramenta para uma transformação social, em que 
se privilegie essa diferença, ao contrário de repudiá-la. 

 

Letramentos, multiletramentos e multimodalidade 

O termo “letramento”, embora seja um vocábulo anti-
go em nossa língua, tem sido recuperado recentemente com 
sentidos distintos daqueles mais remotos (SOARES, 1998). 
Aludirei, no entanto, apenas àquela concepção que melhor se 
adequa à perspectiva sociointeracionista, ressaltando e escla-
recendo uma pequena alteração morfológica no termo, que 
aponta para uma significativa alteração de posicionamento 
— de “letramento” para “letramentos”. 
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Segundo Magda Soares (1998, p.18), a palavra “letra-
mento”, literalmente, expressa o resultado de uma ação, “a 
ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever”, sendo, por-
tanto “o estado ou a condição que adquire um grupo social 
ou um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da 
escrita”. Ela ressalta, contudo, que apropriar-se da escrita é 
mais do que aprender a ler e a escrever; é, na verdade, parti-
cipar de práticas sociais que envolvem competências de leitu-
ra e escrita. 

Diante dessa definição, fica clara a relação existente 
entre letramento e gêneros discursivos. Se práticas de letra-
mento são práticas sociais que implicam usos da língua escri-
ta, logo, pressupõem a interação entre sujeitos mediada por 
textos de diferentes gêneros. E se há práticas de letramento 
diversas, pode-se afirmar “que há diferentes tipos e níveis de 
letramento, dependendo das necessidades, das demandas 
do indivíduo e de seu meio, do contexto social e cultural” 
(SOARES, 1998, p.49), adequadas a cada situação comunica-
tiva. Conclui-se assim, que não se pode falar apenas um le-
tramento, mas de letramentos, termo plural que remete à 
pluralidade das práticas sociais, concretizadas nos gêneros 
discursivos, e das interações mediadas pela linguagem. 

Já o conceito de multiletramentos tem sua origem nes-
se reconhecimento da multiplicidade e variedade de práticas 
que envolvem a leitura e a escrita, mas não se limita a ele. O 
termo foi cunhado por estudiosos do Grupo de New London 
(The New London Group). Esse grupo problematizou o papel 
da educação institucionalizada face às crescentes reconfigu-
rações sociais e interacionais resultantes de uma nova ordem 
global, pautada na pluralidade linguística e cultural e na mul-
tiplicidade dos meios de comunicação. O grande questiona-
mento seria então, “o que constitui o ensino apropriado do 
letramento no contexto de cada vez mais críticos fatores 
relativos à diversidade local e conectividade global?” (COPE; 
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KALANTZIS, 2000, 3)2. A noção que esse termo encapsula 
opõe-se, segundo esses estudiosos, à de mero letramento; 
este estaria centrado apenas em uma variedade de língua, 
vista como um sistema de regras estáveis, um padrão a ser 
seguido (COPE; KALANTZIS, 2000). 

Ainda, conforme aponta Rojo (2012, p.13), a noção de 
multiletramentos se difere da de letramentos na medida em 
que aquela “aponta para dois tipos específicos e importantes 
de multiplicidade presentes em nossas sociedades, princi-
palmente urbanas, na contemporaneidade: a multiplicidade 
cultural das populações e a multiplicidade semiótica de cons-
tituição dos textos por meio dos quais ela se informa e se 
comunica”. Ou seja, levar para a sala de aula o conceito de 
multiletramentos significa contemplar o multiculturalismo e 
a multimodalidade. 

Além de reconhecermos que há variadas formas de en-
volvimento em práticas letradas de leitura e escrita, essas 
práticas são permeadas pela variedade de culturas que se 
intersectam nas interações hodiernas, estas por seu turno, 
mediadas pelos inúmeros modos de construir significados, ou 
seja, pelas múltiplas linguagens. O que, entretanto, isso sig-
nificaria na prática, no cotidiano escolar, no trabalho em sala 
de aula? 

O conceito de multiletramentos, na verdade, implica 
uma considerável mudança de direção no processo de ensi-
no-aprendizagem. Uma delas refere-se à concepção de lin-
guagem com a qual se lida. Outra modificação refere-se à 
hierarquização de discursos atrelada a circunstâncias sociais, 
políticas e econômicas. Outra, ainda, relaciona-se com o re-
conhecimento e a aceitação das novas configurações da soci-
edade global, advindas, em especial, do uso das novas tecno-
logias de comunicação e informação. Estas, por seu turno, 

                                                                    
2
 What constitutes appropriate literacy teaching in the context of ever 

more critical factors of local diversity and global connectedness? 



 

Grau Zero — Revista de Crítica Cultural, v. 3, n. 2, 2015 | 293  

engendram novas demandas comunicativas, novos gêneros 
discursivos, como aponta Machado (2005, p.152): 

Graças a essa abertura conceitual é possível conside-
rar as formações discursivas do amplo campo da co-
municação mediada, seja aquela processada pelos 
meios de comunicação de massa ou das modernas 
mídias digitais, sobre o qual, evidentemente, Bakhtin 
nada disse, mas para o qual suas formulações con-
vergem.  

Esses novos gêneros são construídos mediante o uso 
de outras linguagens que não a verbal, sendo, portanto, gê-
neros multimodais. Num contexto em que se reconhece a 
importância e se busca implementar os multiletramentos, a 
multimodalidade não pode ser excluída da sala de aula, deve 
ser problematizada e enfatizada de modo a atender ao que 
preconizam os PCN’s, no sentido de ter uma educação lin-
guística estreitamente ligada à vida extraclasse: “a língua 
situada no emaranhado das relações humanas, nas quais o 
aluno está presente e mergulhado. Não a língua divorciada 
do contexto social vivido” (BRASIL, 2000, p.17). 

Segundo Cope e Kalantzis (2000), uma pedagogia de 
multiletramentos tem como foco modos de representação da 
realidade muito mais amplos do que a linguagem verbal, que 
difere de acordo com a cultura e o contexto de produção de 
sentidos. Nessa perspectiva, o texto verbal está diretamente 
relacionado ao visual, ao auditivo, ao espacial, ao comporta-
mental, entre outros fatores. É o caso dos textos produzidos 
na mídia de massa, na multimídia e na hipermídia eletrônica 
(TIC’s). 

Nesse sentido, em linhas gerais, o que se propõe ao 
desenvolver em sala de aula um trabalho de formação de 
indivíduos letrados é que a linguagem verbal deixe de ter a 
primazia na construção dos sentidos e a cultura das classes 
dominantes deixe de ser privilegiada e alocada no topo da 
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hierarquia das diferenças culturais como modelo a ser segui-
do. Nas palavras de Rojo (2012, p.8). 

Trabalhar com multiletramentos pode ou não envol-
ver (normalmente envolverá) o uso de novas tecnolo-
gias de comunicação e de informação (“novos letra-
mentos”), mas caracteriza-se como um trabalho que 
parte das culturas de referência do alunado (popular, 
local, de massa) e de gêneros, mídias e linguagens 
por eles conhecidos, para buscar um enfoque crítico, 
pluralista, ético e democrático — que envolva agência 
— de textos/ discursos que ampliem o repertório cul-
tural, na direção de outros letramentos, valorizados 
[...] ou desvalorizados [...]. 

Em suma, entendo portanto, que a formação de um 
indivíduo crítico não pode prescindir, como apontam os 
membros do Grupo de Nova Londres (New London Group), 
de: (a) uma prática situada, ou seja, implementada a partir da 
experiência de construção de sentidos nas práticas sociais 
vividas pelos alunos; (b) instruções claras, mediante as quais 
os alunos dominem a metalinguagem da construção de co-
nhecimentos; (c) um suporte ou enquadramento crítico que 
permita aos alunos interpretarem contextos sociais e propó-
sitos na construção dos sentidos; e (d) uma prática transfor-
mada mediante a qual os alunos, enquanto construtores de 
significados, tornem-se também, construtores de futuros 
sociais, ou seja, que exerçam cidadania por meio de sua atua-
ção no mundo (COPE; KALANTZIS, 2000, p.7). 

 

Ajustando o foco: a análise 

Passo agora, à observação dos dados à luz dos concei-
tos estabelecidos até aqui. Tendo em vista que o foco desta 
pesquisa é verificar em que medida o Currículo Mínimo con-
templa o trabalho com os multiletramentos, utilizarei as qua-
tro categorias de análise já mencionadas: (I) os gêneros dis-
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cursivos; (II) as concepções de linguagem, texto e leitura que 
subjazem às propostas curriculares para cada bimestre; (III) o 
multiculturalismo; e (IV) a multimodalidade. 

A seguir encontram-se reproduzidos, em seu formato 
original, os quadros com as competências e as habilidades 
para cada bimestre do CM do primeiro ano do Ensino Médio. 
A cada um desses quadros seguirá a respectiva análise. 

Tabela 1 — CM/2012 — 1º ANO/ EM — 1º BIMESTRE 

No que diz respeito às indicações dos gêneros do dis-
curso para estudo neste bimestre, devo destacar, primeira-
mente, que há tentativas de inserir no currículo, o trabalho 
com uma grande variedade de gêneros, como podemos ob-
servar. Além daqueles que constituem o “eixo bimestral” — 
literatura de informação, textos jesuíticos, relato de viagem e 
crônica — sugere-se também, que sejam cotejados textos 
literários contemporâneos em que se observe o tratamento 
da temática indígena, como consta em um dos descritores. 
Há ainda, a proposta de trabalho com os gêneros notícia, jor-
nal mural e blog. Essa variedade remete às orientações dos 
PCN’s, bem como ao conceito de multiletramentos, uma vez 
que o aluno é exposto a diferentes e multiformes eventos 
comunicativos, em suportes variados, o que por seu turno, 
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remete à diversidade de discursos e de modos de significar a 
realidade. 

Duas observações, contudo, tornam-se pertinentes. A 
primeira diz respeito aos gêneros literários elencados. Pode-
mos notar que os termos “Literatura de Informação” e “Tex-
tos Jesuíticos” em si, não constituem gêneros do discurso, 
mas categorias que abrangem gêneros distintos. No caso da 
primeira categoria, reconhecemos que Literatura de Informa-
ção compreenderia o estudo de textos como cartas, crônicas, 
relatos de viagem, diários de bordo, escritos no período do 
Descobrimento do Brasil. No caso da segunda categoria en-
tendemos que o estudo dos Textos Jesuíticos compreenderia 
a análise de sermões e de textos teatrais produzidos por pa-
dres jesuítas para catequizar a população nativa aqui encon-
trada. Dessa forma, vemos que essas duas categorias na ver-
dade, se desdobram em seis gêneros aumentando assim, o 
número dos que devem ser trabalhados durante o ano letivo 
(de onze para treze, conforme visto na tabela 1). 

A segunda observação, refere-se à relação entre os gê-
neros literários e os não literários, relato de viagens e crônica. 
Como afirmo acima, a literatura de informação, considerada 
uma categoria de textos literários, já contemplaria esses dois 
gêneros. Entretanto, noto nessa classificação uma definição 
pouco clara — e até polêmica — acerca dos critérios que tor-
nam um texto literário ou não. 

Percebo então, que em princípio não se contemplou 
nesta categorização, a possibilidade de hibridização ou inter-
genericidade. Para dar suporte a essa argumentação, segue-
se a análise de alguns dos descritores de habilidades a serem 
trabalhadas a partir dos referidos gêneros de discurso. Ob-
servemos o descritor “Identificar as diferenças estruturais e 
temáticas que distinguem crônica literária de crônica jornalísti-
ca”. Dele deduz-se que há traços na forma composicional e 
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no conteúdo temático da crônica literária que nos permitem 
diferenciá-la da crônica jornalística. Entretanto, quantas crô-
nicas que circulam na esfera jornalística apresentam alto grau 
de “literaridade”, de cunho essencialmente poético e conota-
tivo? Quantas crônicas que nasceram nos jornais foram pu-
blicadas em livros, cujos autores tornaram-se ícones da lite-
ratura? 

Desta forma, se por um lado a diversidade é contem-
plada, mediante a abertura para a análise de textos de gêne-
ros variados, por outro, pode-se afirmar que não se reconhe-
ce a intergenericidade, o que nos leva a considerar que de 
certo modo, não houve a valorização do híbrido, do hetero-
gêneo, do plural, princípios básicos para o trabalho com os 
multiletramentos. 

Quanto à concepção de linguagem, texto e leitura que 
fundamenta a proposta, não se propõe um trabalho com 
estratégias de leitura, com níveis de leitura, mas com meros 
reconhecimento e identificação, ainda que contextualizados. 
Não é possível verificar assim, uma concepção de leitura dia-
lógica, exceto no cotejo sugerido entre literatura de informa-
ção e contemporânea. Tampouco fica clara a noção do texto 
enquanto espaço de negociação de sentidos.  

Ademais, muitos descritores remetem à tradição gra-
matical normativa, enquanto fenômenos linguísticos estan-
ques, isolados uns dos outros. Não percebo a consideração 
de matizes, contínuos, sobreposições; trata-se a língua como 
um sistema abstrato. 

Na competência de produção textual, há indicações 
dos resultados que os alunos devem apresentar, mas a rela-
ção entre essa produção e a competência de uso da língua 
parece obscura. Os itens prescritos na seção de uso da língua 
não se referem, necessariamente, aos gêneros elencados 
para estudo, mas permanecem no campo conceitual. Em que 
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as habilidades de uso da língua trabalhadas contribuem para 
a produção de um relato de viagens e de uma crônica?  

No que tange ao multiculturalismo e à multimodalidade, 
observo que ainda há uma remissão à visão canônica, tradici-
onal e compartimentada do processo de ensino-
aprendizagem, limitando-se ao que Mary Kalantzis e Bill Co-
pe (2000) denominaram “um tipo superficial de multicultura-
lismo” 3, no qual o sistema educacional chega a reconhecer a 
diversidade de culturas e de modos de vida, mas não passa 
do mero reconhecimento, não há mudança para uma pers-
pectiva genuinamente pluralista, ou seja, as culturas alterna-
tivas continuam a ser vistas como hierarquicamente inferio-
res à cultura dominante, tendo, portanto, que se adequar a 
esta. 

Alguns descritores apontam para o reconhecimento da 
diversidade, tais como “Analisar e avaliar a presença do indí-
gena na literatura de informação, na jesuítica e na literatura 
contemporânea”, em que se sugere a problematização da 
forma como o indígena foi e é tratado enquanto membro da 
sociedade brasileira e não só ele, mas todo o seu legado, seus 
costumes, seus rituais, sua cosmovisão. Há também outro 
descritor que reconhece a importância do trabalho com a 
diversidade: “identificar fenômenos de variação linguística”. 
Não fica claro, entretanto, que tipo de encaminhamento de-
va ser dado a essas análises, avaliações e identificação, o que 
nos leva a questionar: analisar e avaliar a presença do indíge-
na para quê? Identificar fenômenos de variação linguística 
com que finalidade? 

                                                                    
3
 Education as a superficial kind of multiculturalism means, that, at a 

surface level, the system recognizes, even honours, the variability of 
lifeworlds, but deep down, you’ve still got to make yourself over in the 
image of those lifeworlds closest to the culture of institutionalized 
learning and ‘mainstream’ power (KALANTZIS; COPE, 2000, p. 123-
124). 
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Excetuando-se esses, os outros descritores seguem pau-
tados em uma perspectiva conteudística e normativa de en-
sino, em uma concepção de linguagem como sistema abstra-
to, de texto como entidade de certa forma, alheia ao uso da 
língua e de leitura como processo unilateral e fragmentado, 
fundada na palavra, vista como signo privilegiado, em rela-
ção a outras linguagens. Aliás, a própria divisão que se faz 
das competências de leitura, de uso da língua e de produção 
textual parece denunciar essa sedimentação. Embora reco-
nheça que essa divisão tenha seus fins didáticos e pedagógi-
cos, não posso deixar de salientar que ela pode levar a uma 
compreensão de que essas competências são desenvolvidas 
separadamente no processo de construção do conhecimen-
to.  

Tabela 2 — CM/2012 — 1º ANO/ EM — 2º BIMESTRE 

Num primeiro olhar, este bimestre poderia ser conside-
rado bastante adequado ao trabalho com os multiletramen-
tos, percebendo-se nele, o multiculturalismo e a multimodali-
dade. Dentre os quatro bimestres, este é o que sugere uma 
combinação de gêneros discursivos mais aparentemente con-
trastante e multimodal: propõe-se o estudo da poesia barro-
ca, coadunado ao da tirinha e ao da charge. Tem-se, então, 
um gênero literário em que se lida predominantemente, com 
a linguagem verbal, mas não só com ela, pois há na poesia a 
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imagem poética, a forma poética, às vezes mais importante 
do que seu conteúdo. Por outro lado, têm-se dois gêneros 
não literários em que o sentido é construído mediante a 
combinação das linguagens verbal e não verbal, tais como 
imagens e cores, em muitos casos tão ou mais importantes 
do que o signo linguístico para a compreensão global do tex-
to.  

Ademais, as diferenças relativas aos contextos socio-
culturais de produção e circulação desses gêneros também se 
destacam em relação aos outros eixos bimestrais: a poesia 
barroca data do século XVII, um gênero tradicional, resgata-
do e produzido num momento em que a ideia de nação ainda 
era embrionária; já a charge e a tirinha constituem-se em 
gêneros mais recentes — datam do século XIX, tendo sido 
produzidas a partir de necessidades distintas (participação 
política e entretenimento infantil), mas ambas oriundas da 
esfera jornalística. 

Como foi mencionado anteriormente, a escolha dos 
gêneros não literários se deu a partir de uma relação de con-
tiguidade entre estes e os gêneros literários. Neste caso, essa 
relação se deve ao conteúdo temático dos textos. O estudo 
da poesia barroca centra-se basicamente nos poemas produ-
zidos por Gregório de Matos em suas três faces — a lírica, a 
religiosa e a satírica. É esta terceira face que serve de mote 
para o estudo da charge e da tirinha, pois a crítica social des-
ses textos tem sua base na sátira. Embora as tirinhas tenham 
sido inicialmente direcionadas ao público infantil, sabemos 
que em muitas delas, há uma orientação argumentativa no 
sentido de também tratar de questões sociais pelo viés do 
humor. 

Uma observação, ainda relacionada aos gêneros dis-
cursivos sugeridos, diz respeito ao descritor “reconhecer o 
Conceptismo nas estratégias de persuasão do sermão religioso 
barroco”. Percebo aí, a indicação de mais um gênero para 
estudo, embora não constitua o eixo bimestral — o sermão 
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religioso. Temos então, mais um gênero (literário ou não 
literário?) que fortalece o contraste nos estudos do bimestre, 
contraste esse que se mostra favorável ao projeto de multile-
tramentos. Expondo ao aluno textos com características mui-
to distintas, mas que podem se inter-relacionar, é estabeleci-
do o diálogo entre cosmovisões diferenciadas, entre a cultura 
erudita barroca e a cultura das mídias de massa, numa pers-
pectiva multicultural. Além disso, abre-se espaço para a mul-
timodalidade na medida em que se inclui o estudo da charge 
e da tirinha, textos cujo sentido é fundado sobre linguagens 
visual e espacial. 

Devo ressaltar, entretanto, que essas possibilidades 
não parecem ter sido bem exploradas nas habilidades a se-
rem trabalhadas. Novamente, percebe-se uma concepção de 
linguagem restrita, centrada no signo linguístico. Não há um 
descritor sequer que aponte para a necessidade de desenvol-
ver habilidades de compreensão do signo imagético, impres-
cindível à leitura de charges e tirinhas ao reconhecimento de 
“estereótipos, clichês, referências culturais e discursos sociais”. 
Não se menciona também, a questão da produção da ima-
gem que poderia ser relacionada à utilização das novas TIC’s, 
elemento que integra substancialmente o cotidiano do alu-
nado. Tampouco se menciona o desdobramento dos gêneros 
charge e tirinha e sua utilização consideravelmente produtiva 
nas redes sociais, além da existência de charges animadas, 
que além da imagem, reúnem linguagens como o som e o 
movimento. 

Quanto às competências relativas à leitura, observo 
que algumas delas parecem apontar para uma perspectiva 
dialógica do processo de leitura, como vemos nos descritores 
“reconhecer a intertextualidade na referência à tradição medie-
val e humanista no barroco”; e “identificar na charge a relação 
entre o texto e o contexto político, histórico e social, analisando 
a ideologia subjacente no gênero”. A partir desses descritores, 
o professor pode trazer para a sala de aula práticas discursi-
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vas multiculturais e multissemióticas, locais e globais para 
serem relacionadas, problematizadas, discutidas, criticadas, 
atualizando inclusive, conceitos e doutrinas que ainda hoje 
remetem à tradição medieval e humanista, aproximando-os 
da vivência dos alunos. 

Quanto aos descritores de uso da língua, verifico o re-
conhecimento de possibilidades plurais de construção de 
sentidos, como nos descritores “Identificar efeitos de sentido 
produzidos pelo uso de pontuação”; e “identificar mecanismos 
de coesão referencial”. Em ambos, sugere-se que há mais de 
um sentido possível. Mais uma vez, contudo, é notória uma 
visão monolítica da linguagem, e ainda, hierarquizada da 
variação linguística, em especial no descritor seguinte: “iden-
tificar problemas gerais de língua culta: homônimos, parôni-
mos, sinônimos, antônimos, uso dos porquês”.  

Alguns questionamentos surgem diante desse descri-
tor: por que tratar de problemas de língua culta somente? 
Seria por que essa variedade é ainda considerada um modelo 
a ser seguido? O destino final da trajetória escolar e do pro-
cesso de letramento? A impressão que tenho é que sim 

Tabela 3 — CM/2012 — 1º ANO/ EM — 3º BIMESTRE 

No que se refere à escolha dos gêneros discursivos, po-
demos notar também neste bimestre, um contraste estabe-
lecido entre o estudo do gênero literário poema (da estética 
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literária árcade) e do gênero não literário artigo enciclopédico. 
A relação existente entre eles, que condicionou a escolha 
deste está em seu conteúdo temático, mais especificamente, 
no seu contexto de produção — o século XVIII, conhecido 
pelas ideias iluministas. Nesse período, foi escrita a primeira 
enciclopédia, logo, na contextualização sociocultural da pro-
dução literária, há espaço para o trabalho com esse gênero 
de escrita científica. 

Diferentemente do segundo bimestre, tanto o texto 
poético quanto o texto enciclopédico têm suas origens na 
mesma época, embora o segundo não se limite a essa cir-
cunscrição temporal. Há inclusive, esse reconhecimento na 
proposta curricular, perceptível no descritor de leitura “reco-
nhecer os diferentes suportes de exposição e circulação do gê-
nero artigo enciclopédico”, e no descritor de produção textual 
“produzir artigo enciclopédico a partir da pesquisa em fontes de 
natureza e suporte distintos, sobre o contexto cultural do Arca-
dismo e sua influência nas manifestações literárias”.  

O termo empregado “suporte” remete às diferentes 
mídias que por sua vez, diz respeito às TIC’s, o que nos leva a 
entender que o artigo enciclopédico deva ser tratado parale-
lamente à evolução dessas tecnologias. Os referidos descri-
tores, semelhantemente, apontam para o trabalho com a 
multimodalidade, na medida em que propõem o estudo do 
artigo enciclopédico em diferentes suportes, dentre os quais 
se inclui o ambiente virtual, um espaço aberto às diferentes 
linguagens e formas de semiose. Não se fala, entretanto, da 
presença e da importância salutar da imagem nos artigos 
enciclopédicos. 

Quanto às concepções de linguagem, texto e leitura, não 
parecem haver diferenças relevantes em relação aos bimes-
tres anteriores. Observo na verdade, uma indefinição teórico-
metodológica, que resulta na reunião de descritores que 
apontam para uma preocupação meramente formal e unila-
teral, e outros que apontam para o desenvolvimento de es-
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tratégias de leitura, como vemos, respectivamente, em: 
“Identificar aspectos estruturais da poesia quanto à estrofação, 
metrificação e disposição das rimas”, em contraste com “rela-
cionar o título ao corpo do texto, a fim de identificar o tema 
central”. 

Enquanto o trabalho com a estrutura poética remete a 
uma cultura letrada erudita, que apenas em casos raros esta-
ria a serviço das práticas sociais nas quais os estudantes se 
engajam4, o trabalho com a relação título-texto-tema ou com 
a inferência está mais próximo da realidade interacional des-
se público. Dessa forma, percebo algumas tentativas de mu-
danças em direção a uma visão de leitura como processo de 
construção de sentidos, a partir das marcas linguísticas, em-
bora ainda haja resquícios de uma visão estruturalista, pres-
critiva, centrada na cultura dominante. 

Com relação aos descritores de uso da língua, uma 
constatação deve ser destacada. Contrariamente ao que foi 
verificado nos bimestres anteriores, as habilidades propostas 
mostram-se úteis à produção textual sugerida. As marcas 
linguísticas a serem trabalhadas não são apresentadas se-
gundo uma visão puramente normativa da gramática, frag-
mentada, mas, são dispostas segundo sua funcionalidade 
comunicativa. Isso pode ser verificado nos descritores “identi-
ficar marcas linguísticas de objetividade e impessoalidade: uso 
de 3ª pessoa”; e “identificar relações lógico-discursivas marca-
das por conectores”. Não se trata aqui, de estudar a voz passi-
va sintética ou a indeterminação do sujeito, por si mesmos, 
mas a serviço da produção de sentidos no texto. Tampouco 
se fala em conjunções coordenadas e subordinadas, preposi-
ções, como dita a gramática tradicional, mas trata-se de es-

                                                                    
4
  Resguardando-me de generalizações, refiro-me à realidade dos 

estudantes das escolas públicas estaduais do Rio de Janeiro, cujo baixo 
poder aquisitivo se coloca como principal obstáculo à apreciação e 
acesso de bens culturais da esfera erudita. 
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tudar as relações que esses e outros elementos estabelecem 
nos enunciados. 

Ao lado desses, todavia, há outros descritores que vol-
tam a remeter à tradição gramatical estruturalista, donde 
verificamos, de igual modo, a indefinição acerca da funda-
mentação teórico-metodológica desse documento. Por ve-
zes, ele parece aproximar-se das orientações dos PCN; por 
vezes ele até se encaminha em direção ao conceito de multi-
letramentos; mas, essa postura não se mantém, e volta-se à 
tradição. 

Um último comentário relaciona-se à competência de 
produção textual. A proposta de produção de um artigo enci-
clopédico, por um lado, possibilita a utilização das novas 
TICs, bem como a inter-relação de discursos provenientes de 
diferentes esferas de circulação e de grupos sociais distintos. 
Propicia-se, assim, um trabalho multicultural, multimodal. Por 
outro lado, no entanto, surgem alguns questionamentos: em 
que medida seria proveitoso para o alunado produzir um 
texto de tipologia descritiva, que trate de um assunto tão 
exaustivamente já tratado em inúmeros suportes? E que re-
levância teria esse texto enquanto prática social? Até que 
ponto esse não seria um trabalho do tipo “ctrl c + ctrl v”, visto 
que já há um vasto material sobre esse tema? Ao que tudo 
indica, parece-me um pretexto para que o aluno pratique a 
escrita culta, mais valorizada que as outras formas de produ-
ção textual, contextualizada ao estudo do bimestre. 
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Tabela 4 — CM/2012 — 1º ANO/ EM — 4º BIMESTRE 

No quarto bimestre, com relação aos gêneros discursi-
vos elencados para estudo, não há indicação de gêneros lite-
rários, mas apenas os não literários, reportagem e entrevista, 
que circulam, originalmente, na esfera jornalística, relacio-
nando-se entre si, na medida em que um dos tipos de entre-
vista está a serviço da construção de reportagens. A ausência 
do estudo de literatura nesse bimestre se deve, basicamente, 
a duas razões. Uma diz respeito à adoção da distribuição 
tradicionalmente consagrada para o conteúdo de literatura. 
Outra já diz respeito a um cálculo pragmático do volume de 
assuntos a serem reservados para essa etapa final do ano 
letivo, tendo em vista o número de aulas que chegam, efeti-
vamente, a ser dadas. O texto de apresentação do CM escla-
rece que se trata de um bimestre bastante acidentado, no 
qual ocorrem muitos eventos e culminâncias de projetos, que 
tendem a “quebrar” a rotina de trabalho que incluiria o cum-
primento do CM. 

Não fica clara, entretanto, a motivação para a escolha 
desses dois gêneros. Primeiramente, que relação eles guar-
dam com o que foi estudado nos bimestres anteriores? Em 
que a estrutura composicional, o conteúdo temático e o esti-
lo desses gêneros remetem ao trabalho realizado ao longo do 
ano? Essa obscuridade dos critérios aplicados nessa escolha 
parecem evidenciar uma visão compartimentada do processo 
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de ensino-aprendizagem, no sentido de que não se estabele-
ceram elos entre os bimestres anteriores e este último.  

No que tange à concepção de linguagem adotada, te-
mos um descritor que a explicita: “reconhecer a natureza dia-
lógica da linguagem e os recursos para marcar o locutor e o 
interlocutor”. Trata-se então, de uma visão da linguagem 
como diálogo, mas que parece estar atrelada ao estudo do 
gênero entrevista, uma vez que é proposto o reconhecimento 
de recursos (linguísticos, discursivos, gráficos) que evidenci-
em a presença do locutor e do interlocutor. Além disso, é 
possível notar uma visão dicotômica das interações linguísti-
cas escritas e orais, nos descritores: “Reconhecer a distinção 
entre a escrita e a oralidade”; e “diferenciar retextualização e 
transcrição”. Sob uma perspectiva dialógica da linguagem, 
esses registros, essas modalidades devem ser vistas em diá-
logo umas com as outras, não em diferenciação, o que sugere 
que haja limites claros entre elas. Parece perder-se de vista, 
mais uma vez, a noção de multissemioses, própria dos even-
tos comunicativos cotidianos.  

Como ocorre nos bimestres anteriores, não se percebe 
a inclusão do estudo das múltiplas linguagens e múltiplas 
mídias, sendo elas consideradas de igual importância do sig-
no linguístico. Não há descritores que tratem do uso da ima-
gem nas reportagens e entrevistas, um elemento fundamen-
tal na construção de textos desses gêneros. Não se dá lugar 
para a problematização desse recurso, para uma análise críti-
ca da manipulação da imagem, bem como da informação. 
Ademais, não se fala dos diferentes suportes de circulação 
desses textos, tampouco de sua função social. 

Vale reconhecer, apesar disso, que se abre espaço para 
o multiculturalismo, uma vez que discursos representativos 
de culturas diversas podem ser contemplados no estudo da 
reportagem e da entrevista, cotejando-se textos escritos e 
orais sobre assuntos que, de fato, sejam pertinentes ao públi-
co-alvo desse trabalho. 
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Conforme observamos no terceiro bimestre, manteve-
se a mudança de foco dos descritores da seção de uso da 
língua, passando de uma perspectiva mais estruturalista para 
uma proposta mais discursiva: os elementos linguísticos a 
serem estudados voltam-se para a gramática do texto, para a 
construção de seu sentido global, funcionando, assim, como 
ferramentas úteis à produção textual. 

Por fim, cabe ainda um comentário, no que diz respei-
to à proposta de produção textual. Trata-se de duas propos-
tas que visam à aplicação do que foi estudado, mas que pare-
cem abrir espaço para a exploração de possibilidades 
multiculturais e multimodais. Essas produções pressupõem, 
em seu processo, o trabalho com variedades orais e escritas, 
imagens e incluem as TIC’s como ferramentas para a cons-
trução dos textos, tanto no que diz respeito ao seu registro e 
à sua edição quanto ao suporte de publicação. Mesmo a pu-
blicação em jornal mural sugere a multimodalidade, pois a 
linguagem verbal é complementada com outras formas de 
significar. Além disso, muitas questões podem ser problema-
tizadas na construção desses textos. O professor tem aí uma 
oportunidade de levar os alunos a apropriarem-se desses 
gêneros discursivos a partir de temas que, de fato, os movi-
mentem. 

 

Considerações finais 

Diante dessa análise, fica claro que embora se tenha 
percebido no CM/LPL — 2012 que algumas iniciativas orien-
tam-se na direção de um projeto de multiletramentos, isso se 
dá de forma ainda muito incipiente. É inegável que há, sim, 
um movimento, no sentido de contemplar a ideia de múlti-
plas culturas e semioses no trabalho em sala de aula. No en-
tanto, há ainda fortes resquícios de uma visão tradicional, 
unívoca do processo de interação linguística. De modo geral, 
as propostas de desenvolvimento de competências e habili-
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dades parecem evidenciar certa indefinição acerca da con-
cepção de linguagem, texto e leitura com a qual se lida. Ob-
servo então, que ainda há muito que avançar no sentido de 
implementar um processo de ensino-aprendizagem genui-
namente pluralista, em que o multiculturalismo e a multimo-
dalidade não sejam apenas reconhecidos, mas sejam utiliza-
dos no cotidiano escolar, como recurso de aprendizagem, 
visando à práticas sociais transformadas.  
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SOCIEDADE DAS LETRAS: A FUNDAÇÃO DO GABINETE 
DE LEITURA DE JUNDIAÍ (1908) 

Paulo Henrique de Oliveira1
 

Resumo: este artigo propõe compreender o processo 
de surgimento do Gabinete de Leitura de Jundiaí, ins-
tituição fundada no ano de 1908, no município de 
Jundiaí, localizado na região oeste do Estado de São 
Paulo. Criado por um grupo de trabalhadores da 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro que tinham 
por finalidade estabelecer um espaço para a instru-
ção, promovendo uma sociabilidade livresca, através 
de conferências e cerimoniais literários e uma escola 
de primeiras letras aos associados e frequentadores. 
O Gabinete de Leitura também se configurou como 
um espaço destinado aos livros, aos leitores e à práti-
ca da leitura, sendo a primeira biblioteca pública da 
cidade de Jundiaí. Desse modo, através das práticas 
sociais dos membros da instituição, analisa-se a cons-
trução da representação de uma sociedade letrada. 
Palavras-Chave: Cultura letrada. Gabinetes de Lei-
tura. Práticas. Representação. 

 

LETTERS OF SOCIETY: THE FOUNDATION OF JUNDIAÍ 
READING ROOM (1908) 

Abstract: This article proposes to understand the 
emergence process of Jundiaí Reading Office, an in-
stitution founded in 1908, in Jundiaí, located in the 
western region of São Paulo. Created by a group of 
workers of Railroads of Paulista Company, which 
were designed to establish a space for education, fos-
tering a bookish sociability through literary confer-
ences and ceremonies and a school of first letters to 
members and patrons. The Reading Cabinet also con-
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figured as a space dedicated to books, readers and 
practice of reading, the first public library in the city 
of Jundiaí. Thus, through the social practices of 
members of the institution analyzes the construction 
of the representation of a literate society.  
Keywords: Literate culture. Reading offices. Practices. 
Representation 

 

Na contadoria, o advento de uma ideia 

Foi durante um dia de expediente na repartição da 
contadoria da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, no 
ano de 1907, entre contas a pagar e a receber, análises de 
fluxo de caixa, leituras de escrituras e um ambiente repleto 
de números, cálculos e finanças, que o funcionário Benedito 
de Godoy Ferraz, aos 18 anos de idade, teve uma ideia. 

Rapidamente ele a anotou em uma folha de papel. Seu 
propósito compreendia uma ação coletiva; para tanto, tratou 
logo de repassá-la a seus companheiros de trabalho da con-
tadoria na expectativa de que a aprovassem. O primeiro a 
receber a folha foi o vizinho de mesa de Benedito Ferraz, 
Conrado Augusto Offa, que “leu atentamente, sorriu e assi-
nou” (TOMANIK, 2005, p. 168). Posteriormente foi a vez de 
Francisco de Andrade, outro colega de trabalho, leu e “assi-
nou sem hesitar” (TOMANIK, 2005, p. 168), seguido ainda por 
Morivalde Lobo da Costa e outros companheiros como Carlos 
Hummel Guimarães, Carlos Mendes do Amaral, Arthur Basí-
lio de Oliveira, João Xavier dias da Costa, Cassalho Junior e 
Ignácio Ventania da Costa Wilke. 

Passada a folha e com a ideia inicial aprovada, logo or-
ganizaram uma reunião para tratarem do assunto então pro-
posto. A reunião ocorreu na casa de Conrado Offa que, se-
gundo Benedito Ferraz, “foi quem deu corpo e forma à ideia” 
(TOMANIK, 2005, p. 169) por ele pensada. 
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Muitos outros encontros se seguiram para que a ideia 
despontasse do papel e ganhasse determinada concretude. 
Todos os que inicialmente assinaram a folha participaram 
dos encontros em que conversavam sobre possibilidades da 
realização do projeto, levantavam questões, pensavam e 
repensavam a ideia. Depois de inúmeras confabulações, o 
número de adeptos aumentara significativamente, sendo 
necessário executar o projeto. O primeiro passo foi organizar 
a eleição de uma diretoria, responsável por dar continuidade 
às ações seguintes. Com este objetivo, foi convocada uma 
Assembleia Geral. 

No ano de 1908, contando com sessenta e cinco pes-
soas, a Assembleia Geral reuniu-se no dia 28 de Abril, às 
19h00, na Rua do Rosário, número 153, bem no centro da 
cidade de Jundiaí, no estado de São Paulo. Na ocasião, abriu-
se um livro de atas para que fossem registradas as reuniões. 

A primeira ata destaca a eleição para uma diretoria 
provisória, quando foram eleitos os senhores Conrado Au-
gusto Offa (Presidente); Arthur Basílio de Oliveira (Vice — 
Presidente); Carlos Hummel Guimarães (1o Secretário); Be-
nedito de Godoy Ferraz (2o Secretário); Manoel Martins de 
Azevedo (Orador); Ignácio Ventania da Costa Wilke (Tesou-
reiro) e João Xavier Dias da Costa (Bibliotecário). Compondo-
se assim a diretoria, foram definidas as tarefas atribuídas a 
cada cargo da “sociedade”, termo que aparece no registro da 
reunião2. Em seguida, foi eleita uma comissão que teria a 
incumbência de elaborar os estatutos e regimentos internos 
para essa autodenominada sociedade. 

Para integrar a comissão, foram escolhidos: Conrado 
Augusto Offa, Thomaz da Silveira, George L. S. e João Xavier 
Dias da Costa. 
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A folha inicialmente passada por Benedito Ferraz aos 
seus companheiros de trabalho trazia escrito em seu alto 
“Lista dos que apóiam o plano de fundação de um centro 
literário em Jundiahy”. O gosto pela literatura era partilhado 
por praticamente todos os funcionários da contadoria. Ver-
sos e poesias eram escritos e lidos durante o expediente. 
Contudo, Benedito Ferraz salienta que não possuía tanta 
vocação para as letras, pois, segundo ele, era mais uma deri-
vação. Ao contrário de seus colegas e amigos não lhe foi pos-
sível seguir os estudos acadêmicos em São Paulo (TOMANIK, 
2005, p. 169). Possivelmente essa falta o motivou a criar um 
espaço destinado às letras na cidade de Jundiaí. Como foi 
proposto inicialmente, o projeto seria um centro literário; 
dessa forma, poderiam “organizar uma biblioteca, ler, escre-
ver, falar e aprender” (TOMANIK, 2005, p. 169). 

Os demais funcionários partilhavam o mesmo propósi-
to. Francisco de Andrade possuía um irmão poeta e falava 
com veemência sobre ele aos demais companheiros da con-
tadoria. Ele mesmo, sempre que podia, escrevia seus versos e 
os dava a Benedito Ferraz para que fossem lidos. Morivalde 
da Costa, por sua vez, de acordo com Benedito Ferraz, era 
um dos homens mais cultos da contadoria, pois não somente 
era o autor de poemas admirados por todos os que liam, co-
mo também estimulava os próprios companheiros da conta-
doria para o exercício de se expressarem por meio das letras 
versadas. O ambiente letrado e humanístico onde o gosto 
pelas letras estava presente, não se limitava às dependências 
da contadoria, mas também, segundo Benedito Ferraz, era 
percebido no cotidiano dos jovens da cidade de Jundiaí. Em 
suas palavras “os rapazes apreciavam a arte, o jogo da inteli-
gência, escreviam contos, sonetos, faziam discursos e apri-
moravam a arte fina do trocadilho e dos ditos humorísticos” 
(TOMANIK, 2005, p. 169). 
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O fato é que a ideia de criação de um centro literário 
foi se concretizando e após várias reuniões de Assembleias 
Gerais, foi instalado o Gabinete de Leitura de Jundiaí.  

No dia 21 de Junho de 1908, em uma nova reunião, os 
estatutos dessa sociedade foram aprovados. A ata de reunião 
desse dia registrava, “O Gabinete de Leitura de Jundiahy, 
fundado em 28 de Abril de 1908, é uma associação de indiví-
duos sem diferença de sexo, nacionalidade, religião e sem 
limitação de tempo e número”. 

Entre as finalidades da sociedade estavam: 1° manter 
uma biblioteca para uso exclusivo dos associados; 2° criar 
escolas de instrução primária e secundária para os associados 
e seus filhos, e 3° promover conferências essencialmente 
literárias e também cerimoniais. Os sócios seriam os funda-
dores da instituição e os futuros membros que desejassem se 
associar, sendo divididos em duas categorias: sócios contri-
buintes, os que concordassem com a joia e as mensalidades 
determinadas por estatuto e os sócios benfeitores, os que 
prestarem relevantes serviços ou fizerem donativos à socie-
dade. A joia tinha o valor em estabelecido em 5$000 (cinco 
mil réis) e a mensalidade 2$000 (dois mil réis). 

Os estatutos ainda estabeleciam que os sócios contri-
buintes tivessem como obrigação cumprir as disposições 
contidas no regulamento, o que não era pouco, pois os esta-
tutos estavam organizados em 13 capítulos, contendo 41 
artigos com a discriminação dos direitos e dos deveres de 
todos os membros da sociedade, porém em maior proporção 
para a categoria de sócio contribuinte. 

Entre os deveres de todos constavam: comparecer às 
reuniões de Assembleia Geral e tomar posse de suas delibe-
rações; aceitarem cargos e/ou comissões para os quais fos-
sem eleitos ou nomeados; cooperar com a sociedade e oficia-
lizar junto ao presidente sua saída, caso não desejasse mais 
ser sócio contribuinte. Sobre os direitos, poderiam propor e 
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discutir em Assembleia Geral, decisões da diretoria ou ques-
tões de interesse à sociedade; votarem e ser votados para a 
eleição de cargos e recorrer ao presidente da Assembleia 
Geral, contra ações prejudiciais do presidente do Gabinete de 
Leitura, conjuntamente com um número mínimo de 10 só-
cios. 

Os sócios benfeitores não poderiam votar ou serem vo-
tados para a eleição de cargos. Sua nomeação, na condição 
de benfeitor, deveria ser posta em pauta em Assembleia Ge-
ral ou de Diretoria, por meio de um relatório detalhado da 
ação benfeitora, realizada pelo candidato à nomeação de 
sócio benfeitor. 

Anualmente também seria eleita uma diretoria incum-
bida de gerir as questões financeiras e administrativas da 
sociedade. Entre as atribuições desse conselho estavam re-
presentar a sociedade; fazer cumprir os estatutos aprovados 
em assembleia; nomear bibliotecários; contratar professores 
e demais empregados que se fizessem necessários à socie-
dade, devendo a diretoria acompanhar suas atribuições e 
desempenho, demitindo-os em caso de falta grave; zelar pela 
organização interna; convocar assembleias extraordinárias 
sempre que necessário e dela receber as propostas discutidas 
e aprovadas; comprar livros indicados por uma comissão 
formada em assembleia e entregar, ao final do ano e de sua 
administração, um relatório minucioso com um balanço da 
instituição3. 

Apenas o cargo de bibliotecário seria ocupado através 
de uma nomeação realizada por um conselho fiscal, compos-
to por três pessoas pertencentes à diretoria. Entre as suas 
atribuições estavam o registro da entrada e retirada de livros; 
a apresentação de um relatório, ao final de cada ano, à dire-
toria sobre as condições da biblioteca; o registro das obras 
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mais procuradas pelos sócios e posterior relatório à diretoria, 
sobre essa demanda; e o registro de todas as compras de 
livros. 

Os livros poderiam ser emprestados aos sócios que por 
sua vez, deveriam devolvê-los no prazo máximo de 10 dias. 
Em caso de não devolução ou perda, o sócio deveria ressarcir 
a importância financeira do livro em questão à biblioteca. 

Segundo os estatutos da sociedade, a receita auferida 
com a verba das mensalidades e possíveis donativos seriam 
destinados ao pagamento das contas que deveriam ser pagas 
mensalmente e, havendo saldo, 20% seriam destinados a um 
fundo reserva e o restante utilizado para a compra de livros. 
A eleição para nova diretoria ocorreria sempre em Assem-
bleia Geral, com oito dias de antecedência para o término de 
administração da diretoria vigente, não excedendo o primei-
ro domingo do mês de janeiro de cada ano. Para realizar a 
assembleia era necessária a presença da metade dos sócios 
contribuintes. 

Os sócios poderiam ser penalizados pela diretoria da 
sociedade nos seguintes casos: por não pagamento das men-
salidades; por não obediência ao estatuto vigente; por desa-
cato a qualquer membro (diretoria, sócios, empregados ou 
visitantes) nas dependências do Gabinete de Leitura; por 
desvio de qualquer verba destinada à sociedade; por retirada 
de livros sem devolução no prazo estabelecido e por deterio-
ração do patrimônio físico. Dentre as penalidades, encontra-
se descrita somente à expulsão pelo não pagamento da men-
salidade durante três meses consecutivos, mas que poderia 
ser revogada, caso fosse comunicado por escrito à diretoria o 
motivo do não pagamento. 

Descritas todas as normas e o estatuto então aprovado 
em Assembleia Geral, as atividades do Gabinete de Leitura 
de Jundiaí se iniciaram, mantendo-se a diretoria provisória 
eleita na primeira reunião. A eleição para uma nova diretoria 
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ocorreu somente em Janeiro de 1909. O número inicial de 
sócios contribuintes do Gabinete de Leitura era de setenta e 
sete, doze a mais em relação aos que assinaram a primeira 
ata de reunião.  

Um mês após a abertura, em junho de 1908, era lança-
do na imprensa local, pela própria instituição, um jornal noti-
cioso dos objetivos e das atividades, intitulado “O Gabinete”, 
anunciando o que tencionavam: 

Surge na arena da publicidade O Gabinete, jornal lite-
rário e noticioso, consagrado aos interesses da espe-
rançosa associação que lhe empresta o nome. Consis-
te o seu programa em pregar pelo desenvolvimento 
do Gabinete de Leitura, instituição que felizmente, 
para o bom renome desta terra, tem merecido aplau-
sos das pessoas cultas. Vem ele proporcionar aos ha-
bitantes de Jundiahy, na sua quase totalidade, com-
posta de operários, não só os livros com que possam 
aumentar a soma de conhecimentos que possuem 
como também um centro de agradável e proveitosa 
diversão.  
A verdade contida no velho adágio — nunca é tarde 
para se aprender, é incontestável. Em Samuel Smiles 
(escritor britânico) vemos entre muitas notabilidades 
que iniciaram seus estudos em idade avançada, Fran-
klin o notável physico e Boccaccio, o apreciado litera-
to.  
Mesmo entre nós, dentre outros, dois exemplos belís-
simos: um professor público, contando mais de trinta 
e cinco anos de idade, inicia agora seus estudos na 
Faculdade de Direito em São Paulo e outro vae fazer 
exame perante um estabelecimento de ensino supe-
rior a fim de diplomar-se. 
Se outros não fazem o mesmo é por que o seu pe-
queno ordenado não o permite. O gabinete a esses 
ávidos de saber proporcionará os competentes livros, 
lacuna essa lamentada e que ele vem preencher. Um 
bravo aos propugnadores de tão elevado ideal e farta 
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messe de felicidade ao seu órgão de propaganda — 
“O Gabinete”. S.N. 
(O Gabinete: Orgam do Gabinete de Leitura Jundi-
ahyense. Anno I, n. 1, p. 1.).  

O impresso de cunho “literário e noticioso” não teve 
longa duração, tendo apenas uma edição. De efêmera atua-
ção, a divulgação das atividades realizadas internamente 
fazia-se pela frequentação ao local, através de comunicados 
apregoados nas paredes do salão social ou por meio de circu-
lares, limitando a comunicação extramuros. 

Com o passar dos dias, os membros da instituição re-
cém-criada buscaram praticar as ações propostas em reuni-
ões e no estatuto, angariar um maior número de sócios con-
tribuintes; ampliar o acervo de livros e tornar o Gabinete de 
Leitura um espaço de cultura e de sociabilidade livresca. 

 

Para a cidade, um gabinete de leitura 

A espacialidade e a temporalidade que conformam o 
aparecimento do Gabinete de Leitura de Jundiaí são dois 
elementos que contribuem na busca pela compreensão sobre 
o que representava esse espaço de cultura letrada na cidade, 
ou qual o motivo e a finalidade de criá-lo? Ao se questionar 
sobre os possíveis sentidos de sua existência, nota-se que a 
conjuntura espaço temporal, pode revelar alguns indícios. 

Olhar para os traços históricos de Jundiaí possibilita 
adentrar em sua dinâmica sociocultural, observar a ocorrên-
cia das transformações urbanas, o crescimento e o desloca-
mento populacional, a inserção de novas tecnologias e a inje-
ção de novos recursos que alteravam a fisionomia e o modo 
de vida na cidade. Através de um processo heurístico, pode-
se perceber o que poderia simbolizar um Gabinete de Leitura 
para a região. 
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O primeiro núcleo populacional de Jundiaí iniciou-se 
em 1615 pelos bandeirantes Rafael de Oliveira e Petronilha 
Rodrigues Antunes e fora inicialmente denominado de Vila 
Formosa de Nossa Senhora do Desterro de Jundiaí. O nome 
Jundiaí é originário do tupi-guarani cujo significado é rio dos 
bagres. Desse local saíram diversas bandeiras que seguiram 
para Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás, em busca de minas 
de ouro. A região era também local de pouso para tropeiros 
que transportavam gado e comercializavam muares, sendo 
comumente denominada de “entrada” e/ou “boca do sertão” 
(MAKINO, 1981, p. 146). Tornou-se freguesia do município de 
Santana de Parnaíba em 1651 e conquistou autonomia admi-
nistrativa em 1655. Foi elevada a categoria de cidade em 28 
de março de 1865, às vésperas de instalação da ferrovia. Nes-
sa, época se tornou uma das principais cidades da Província 
de São Paulo em decorrência dos lucros advindos do cultivo 
do café e da construção da Estrada de Ferro Santos/Jundiaí 
em 1867. 

Figura 1 Localização do município de Jundiaí no Estado de São Paulo 
Fonte: Google Maps, 2015 

Esse desenvolvimento estimulou a chegada de um 
bom número de imigrantes europeus (italianos em maior 
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parte) que passaram a habitar a colônia existente na região, 
criada pelos cafeicultores como forma de atender a necessi-
dade de mão de obra produtiva livre (SILVA; PIQUEIRA, 
2010.). 

Com a instalação e o funcionamento de linhas férreas, 
a rotina da região passou a ter novos atores sociais, além de 
tropeiros e sertanistas. Sendo ponto de passagem para as 
diversas cidades do interior e sede de estações ferroviárias, 
Jundiaí passou por um intenso processo de transformação 
urbana. 

Em 1872, essas transformações se intensificaram a par-
tir da fundação da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, 
criada pelo então presidente da Província de São Paulo Joa-
quim Saldanha Marinho, que em conjunto com grandes lati-
fundiários investiu capital nacional (e internacional através de 
empréstimos) na criação da primeira companhia nacional de 
estradas de ferro, visando a ampliar a linha férrea de Jundiaí 
até Campinas e a melhorar o processo de escoamento do 
café, produto propulsor e símbolo do desenvolvimento finan-
ceiro e social e também pauta das principais ações políticas 
da época que objetivavam a manutenção da economia cafe-
eira (AQUINO, 2010). 

Posteriormente escritórios, armazéns e oficinas da 
Companhia Paulista foram instalados em Jundiaí. Muitos 
empregados da empresa que eram de outras cidades transfe-
riram-se para a região, aumentando o fluxo e circulação de 
pessoas. 

Na ordem da Primeira República (1889-1930), a região 
esteve diretamente envolvida com os acontecimentos da 
nação brasileira, acompanhando as mudanças de caráter 
urbano, industrial, tecnológico, nos transportes, na comuni-
cação e também ideológicos e socioculturais, criando um 
cotidiano de reconfigurações. 
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No começo do século XX, a cidade era composta, em 
sua grande maioria, por uma população operária (trabalha-
dores dos transportes ferroviários ou das nascentes indús-
trias têxteis e trabalhadores rurais). Em sua estratificação 
social, quase inexistem indícios da presença e da atuação de 
grupos de elite na região (LANNA, 2002). Com os pecúlios, 
oriundos do café, as camadas mais ricas migraram para cida-
des maiores como Campinas e São Paulo. Entretanto, os 
operários constituíram diferentes camadas sociais em Jundi-
aí, formando uma hierarquização delineada por seus cargos e 
funções, a partir dos vínculos empregatícios então existentes 
na localidade. 

Nesse panorama a sociedade jundiaiense ramificou-se 
em posições dos trabalhadores e nos símbolos de relevância 
das empresas promotoras de empregos e geradoras de ren-
das, em específico a ferrovia, que à época, representava o 
marco do desenvolvimento econômico e social da cidade, 
emblema da modernidade e dos novos tempos. 

O Gabinete de Leitura de Jundiaí que nascera em meio 
a essas transformações, fora criado por um grupo de traba-
lhadores da Companhia Paulista, que em seus pressupostos 
objetivavam “estabelecer, a criação de um ambiente de con-
tato direto com os livros, com a prática da leitura e seus signi-
ficados”, o que demonstra o modo como exprimiram suas 
relações com seu mundo social e as refletiriam (CHARTIER, 
1991). 

Na primeira década do século XX, a sociedade jundi-
aiense vivenciava um processo de intensa transformação 
histórica, a partir da reconfiguração de sua vida urbana e 
social. Para além de suas especificidades econômicas e espa-
ciais, Jundiaí inseria-se cada vez mais, no “mundo moderno”, 
transformando-se aceleradamente. 

Essa concepção modernista e modernizante é caracte-
rística de um tempo marcado pela novidade de um sistema 
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político, a República, e de uma espacialidade em vertiginosa 
transformação, o urbano, refletindo-se em diferentes dimen-
sões e de maneiras diversificadas em toda a nação brasileira, 
adequando-se à conjuntura do capitalismo internacional e 
aos novos tempos (CLODOALDO, 2003).  

O Gabinete de Leitura era a primeira biblioteca pública 
da cidade que na ordem das transformações e reconfigura-
ções do espaço urbano e de toda a sua materialidade, ainda 
não existia. Sonia Gomes, em seu trabalho sobre Bibliotecas e 
Sociedade na Primeira República, diz que “uma das condições 
sociais que exerce influência positiva sobre o surgimento de 
bibliotecas é o aparecimento de centros urbanos, que em 
suas múltiplas atividades, produzem registros que requerem 
sistemas sofisticados de informação” (GOMES, 1983, p. 13.). 
Para além dessa acepção, lendo o Gabinete de Leitura de 
Jundiaí como um símbolo de uma realidade social construída 
(CHARTIER, 1991), pode-se perceber que sua criação repre-
sentava a institucionalização de um lugar público para as 
letras. 

Outros lugares que poderiam promover uma aproxi-
mação com os livros, a leitura e a instrução de um modo ge-
ral, seriam os acervos de livros, na esfera privada e escolas. 
Contudo, seria temerário para a pesquisa negar ou afirmar 
essa possibilidade, uma vez que o livro naquele período, não 
era um item de baixo custo e ter uma coleção deles muito 
provavelmente não estava entre as aquisições elementares 
de operários. Quanto às escolas, segundo Filippini (1990), 
eram em sua maioria particulares. 

É nessa perspectiva que se pode melhor compreender 
o nascimento da instituição. Em meio ao “espaço urbano” 
que se transformava, emergia um novo símbolo para as letras 
e todos os demais sentidos que delas pudessem derivar. 
Construía-se um ambiente de instrução e ilustração através 
do Gabinete de Leitura, para uma realidade em processo de 
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transformação, em que novos arranjos sociais eram experen-
ciados. 

A construção desse novo ambiente fixava-se na cidade, 
como uma instituição representativa de um espaço para as 
letras, podendo ser lida e apropriada pelos sócios e pela po-
pulação de Jundiaí.  

Segundo Angel Rama: 

Toda cidade pode parecer-nos um discurso que arti-
cula variados signos-bifrontes de acordo com leis que 
evocam as gramaticais. As cidades desenvolvem sun-
tuosamente uma linguagem mediante duas redes di-
ferentes e superpostas: a física, que o visitante co-
mum percorre até perder-se na sua multiplicidade e 
fragmentação, e a simbólica, que a ordena e interpre-
ta, ainda que somente para aqueles espíritos afins, 
capazes de ler como significações o que não são nada 
mais que significantes sensíveis para os demais, e, 
graças a essa leitura, reconstruir a ordem. Há um labi-
rinto das ruas que só a aventura pessoal pode pene-
trar e um labirinto dos signos que só a inteligência ra-
ciocinante pode decifrar, encontrando sua ordem 
(RAMA, 1985, p. 53). 

Em Jundiaí, o Gabinete de Leitura emergia como um 
espaço para as letras. Certamente essa não é a única acepção 
que um Gabinete de Leitura imprime, essas instituições são 
múltiplas, de características distintas, possuindo traços e 
singularidades, possibilitando o acesso aos livros. Contudo, 
em Jundiaí, pode-se depreender que a instituição configura-
va-se como um símbolo da cultura letrada. Sua relevância foi 
construída através das práticas sociais de seus sócios, que 
ordinariamente reuniam-se em Assembleias Gerais ou em 
Reuniões da Diretoria para tratarem das questões de admi-
nistração de uma instituição cultural. Em seus modos de fa-
zer, dentro e fora da instituição, como em suas trajetórias de 
vida, acabaram por conferir ao Gabinete de Leitura, seus 
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associados e frequentadores, sentidos de instrução, letra-
mento e ilustração. Nascia um aparato urbano que vinha a 
preencher uma lacuna cultural existente na cidade: o acesso 
aos livros na esfera pública. 
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RESENHA 

 

STREET, V. Brian. Letramentos sociais: abordagens críticas do le-
tramento no desenvolvimento, na etnografia e na educação. São 
Paulo: Parábola, 2014, p. 240. 

 

Evanilton Gonçalves Gois da Crus1 

 

Os estudos sobre letramento no Brasil têm dedicado, 
nas últimas décadas, praticamente toda a atenção investiga-
tiva ao letramento institucionalizado por excelência, escolar. 
Muitos dos trabalhos realizados têm se concentrado no que o 
professor e antropólogo Brian Street denomina como pers-
pectiva “autônoma” de letramento, ou seja, perspectiva vol-
tada apenas às habilidades da tecnologia escrita.  

Ao identificar e revisar os lugares teóricos e práticos 
em que o conceito de letramento “autônomo” se aportam, 
bem como os consequentes problemas na adoção de tal con-
ceito, Street chega à conclusão de que se faz necessário 
compreender o letramento como prática social. Nesse senti-
do, o autor reconhece a natureza ideológica do letramento e 
o explicita ao denominar o modelo com o qual trabalha de 
letramento ideológico. Segundo Street, esse modelo ressalta 
a importância do processo de socialização na construção do 
significado do letramento para os participantes, de modo que 
se preocupa não só com as instituições “pedagógicas”, como 
a escola, mas também com as instituições sociais, como a 
família e a comunidade em geral. Essa é, portanto, a tese 
central de seu livro.  

                                                                    
1
 Mestrando no Programa de Pós-Graduação em Língua e Cultura da 

Universidade Federal da Bahia (PPGLinC/UFBA), na linha História da 
Cultura Escrita no Brasil (HISCULTE). Endereço eletrônico: 
evaniltongoncalves@gmail.com. 
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Vale ressaltar, que as produções do antropólogo Brian 
Street publicadas no Brasil, constituem-se basicamente de 
artigos acadêmicos traduzidos pelo linguista Marcos Bagno, 
da Universidade de Brasília (UnB). Tradutor também deste 
livro inédito do professor de Linguagem em Educação do 
King's College London, Bagno mostra-se interessado em res-
gatar da dispersão, as discussões propostas pelo autor que 
são relativas aos múltiplos letramentos e às questões com-
plexas que atravessam tal conceito. Nesse sentido, o livro 
explora o letramento levando em conta seu caráter ideológi-
co, perpassando as noções de poder, identidade e agência.  

No momento em que se aprofunda no Brasil os inves-
timentos em programas educacionais e a educação apresen-
ta-se cada vez mais globalizada, torna-se extremamente 
importante reconhecer o estado de reconfiguração das pes-
quisas sobre letramento. Se em anos anteriores, boa parte 
das pesquisas acadêmicas tinha como foco as consequências 
cognitivas da aquisição do letramento, Street nos revela que 
nos últimos anos houve um aumento significativo no interes-
se dos estudos do letramento em perspectivas teóricas e 
transculturais. Ao se apoiar em estudos antropológicos e na 
metodologia etnográfica que sustentam os Novos Estudos 
sobre o Letramento, o autor afirma que o reconhecimento do 
modelo “ideológico” é importante, uma vez que permite 
rejeitar a visão dominante do letramento como uma habili-
dade “neutra” e nos permite compreender o letramento co-
mo uma prática ideológica, envolvida em relações de poder e 
revestida por significados e práticas culturais específicos. Sob 
o selo da Parábola, editora que tem contribuído de forma 
positiva nas áreas de letras, linguística e educação, o livro 
torna-se mais um instrumento de conscientização, na medi-
da em que se afasta de publicações que aludem às generali-
zações idealizadas de letramento e apresenta-se com o intui-
to de promover entendimentos mais concretos das práticas 
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letradas em contextos sociais “reais”, conforme sinaliza 
Street.  

Embora seja grave o atraso de uma publicação como 
essa aqui no Brasil (o livro foi publicado no exterior há quase 
duas décadas), as cinco seções que constituem os Letramen-
tos sociais: abordagens críticas do letramento no desenvol-
vimento, na etnografia e na educação, de Street, são bastan-
te atuais — 1) “Letramento, política e mudança social”, 2) “A 
etnografia do letramento”, 3) “O letramento na educação”, 4) 
“Para um quadro teórico crítico” e 5) “Relações entre políti-
cas, teoria e pesquisa no campo do letramento”. Todas as 
seções são compostas por introdução que além de sintetizá-
las, direcionam os capítulos para questões contemporâneas. 
Além disso, as seções abordam diferentes aspectos sobre o 
letramento, permitindo assim, que com sua soma, se obte-
nha uma compreensão mais ampla sobre esse conceito tão 
conhecido no cenário acadêmico e escolar, mas ainda pouco 
apreendido em sua perspectiva social. O livro torna-se desse 
modo, um instrumento de desmistificação conceitual e um 
rico material teórico para situar o leitor em uma abordagem 
mais sólida e coerente a respeito do letramento.  

Street evidencia na obra, por exemplo, a persistência 
de alguns pesquisadores tradicionais que se baseiam ainda na 
equivocada “grande divisão”, proposta por Walter Ong, entre 
fala e escrita. Contrapondo-se a Ong e a outros autores de 
algum modo aliados à “grande divisão”, Street argumenta 
que os níveis de interação e complexidade tanto da fala 
quanto da escrita, dependem das normas comunicativas em 
jogo em cada registro. Como exemplo, o autor aponta os 
seminários nos quais as pessoas falam, tomam notas, leem 
textos etc. O autor evidencia que as relações entre língua 
falada e escrita podem ser melhor entendidas se examinadas 
a partir de um continuum. Nesse sentido, devem ser explica-
das, conforme advoga Street, em termos de contexto social 
de oralidade e letramento em diferentes tradições letradas. 
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Valendo-se do modelo ideológico de letramento e rechaçan-
do a “grande divisão”, Street discute a importância do con-
texto social no desenvolvimento de programas de letramen-
to. Faz lembrar que as pessoas não são “tábuas rasas” à 
espera da marca inaugural do letramento. Outra observação 
importante que o autor faz é que o letramento em si mesmo 
não altera as bases tradicionais de conhecimento. Embora 
seja um grande desafio superar as crenças do senso comum 
que em sua maioria, alimentam a tese de grandes agências 
de desenvolvimento, baseado em diversos estudos antropo-
lógicos, Street aponta que os estudos etnográficos sugerem 
um quadro mais complexo. Ao citar estudos feitos em Mada-
gascar e no Irã, por exemplo, o autor alerta para as transfor-
mações advindas de campanhas de alfabetização que ao 
contrário do que em geral se pensa, não introduzem necessa-
riamente o letramento, mas novas competências comunica-
tivas particulares, ocidentalizantes. O que acontece nesses 
casos, afirma Street, é a transformação da “mescla” anterior 
de oralidade e letramento na cultura receptora.  

Enfim, os exemplos de pesquisa apresentados no livro 
chamam atenção para as variações locais e alertam sobre a 
hegemonia do letramento dominante. A aposta de Street é a 
de que se novas pesquisas forem conduzidas sobre as varie-
dades do letramento e as formas de comunicação existentes 
no mundo contemporâneo, levando em consideração o mo-
delo ideológico, possivelmente, surgirão respostas que per-
mitam melhor compreender o letramento no plano político e 
teórico.  

Street afirma ainda que uma abordagem que vê o le-
tramento como prática social crítica tornaria explícitos, des-
de o início, os pressupostos e as relações de poder em que 
tais modelos de letramento se fundam. Ao enfatizar o desen-
volvimento de seus estudos a partir de uma visão social da 
linguagem, o autor propõe uma nova agenda de investiga-
ções para as práticas de letramento que embora desafiado-
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ras, muito têm a contribuir com as pesquisas entre língua, 
letramento e sociedade. Com base na tese que norteia o li-
vro, sem dúvidas Letramentos Sociais: abordagens críticas do 
letramento no desenvolvimento, na etnografia e na educação 
constitui leitura importante para todos os professores, pes-
quisadores e estudiosos em geral dedicados aos estudos das 
práticas sociais da leitura e da escrita.  

[Recebido: 07 set. 2015 — Aceito: 15 nov. 2015] 





 

Grau Zero — Revista de Crítica Cultural, v. 3, n. 2, 2015 | 333 

ENTREVISTA 

LINGUÍSTICA APLICADA INDISCIPLINAR 

Prof. Dr. Luis Paulo da Moita Lopes (UFRJ) 

Entrevista concedida a Cláudia Zilmar da Silva Conceição1 

 

 

 

 

 

 

 

O Professor Luis Paulo da Moita Lopes é titular do Pro-
grama Interdisciplinar de Linguística Aplicada da UFRJ e Pes-
quisador do CNPq. É PhD em Linguística Aplicada pela Uni-
versidade de Londres. Foi presidente da Associação de 
Linguística Aplicada do Brasil, atuou como representante da 
área de Letras e Linguística no Conselho de Assessores do 
CNPq e como conselheiro da Associação de Pós-Graduação 
em Letras e Linguística (ANPOLL).  

Moita Lopes já publicou dez livros no Brasil de grande 
sucesso acadêmico (Oficina de Linguística Aplicada, Identida-
des Fragmentadas, Discursos de Identidades, Identidades — 
Recortes Multi- e Interdisciplinares, Por uma Linguística Aplica-
da INdisciplinar, Performances, Para além da identidade: flu-
xos, movimentos e trânsitos, Estudos de identidade: entre 
saberes e práticas, Português no século XXI: cenário geopolíti-

                                                                    
1
 Mestranda do Programa de Mestrado em Critica Cultural da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Campus II/Alagoinhas. Linha 
2 — Letramento, identidade e formação de educadores. Endereço 
eletrônico: cauzilmar@gmail.com. 

Fonte: http://www.letras.ufrj.br/ 
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co e sociolinguístico, Linguística Aplicada na Modernidade 
Recente. Festschrift para Antonieta Celani) e um nos Estados 
Unidos/Inglaterra (Global Portuguese. Linguistic ideologies in 
late modernity). Publicou também, artigos em revistas cientí-
ficas e capítulos de livros no Brasil, México, Estados Unidos, 
Holanda e Inglaterra. Atua na área de linguística aplicada, 
especificamente no campo das relações entre o discurso e as 
práticas sociais, com ênfase em estudos sobre letramentos 
escolares (língua estrangeira e materna) e não-escolares (mi-
diáticos e digitais) e os processos de construção performativa 
do gênero, sexualidade e raça. Tem também pesquisado 
questões relativas à lingua(gem) e globalização, principal-
mente no que se refere aos desafios teórico-metodológico-
analíticos decorrentes. 

Conceição: As escolhas teóricas do pesquisador de-
monstram as suas posições políticas. Diante das mudanças 
de vertentes no campo da Linguística Aplicada (LA), como o 
senhor, que tem contribuído com a disseminação de discus-
sões acerca da Linguística Aplicada INdisciplinar, pondera a 
sua atuação nesse campo? 

Moita Lopes: Bem, acho que fazer pesquisa no campo 
de estudos da linguagem — ou de fato em qualquer campo 
voltado para a vida social — não é diferente de construir um 
discurso sobre a vida social. Tal discurso está em competição 
com outros. Portanto, é um discurso que reflete a posição 
ideológica do pesquisador (como outros quaisquer!): o que 
prestigia como tópico de investigação e as teorias pelas quais 
circula são ideologicamente definidos. Como tenho dito vá-
rias vezes, fazer pesquisa não está separado de fazer política. 
A Linguística Aplicada INdisciplinar não se prende a / não se 
confina a limites disciplinares nem tampouco teóricos, meto-
dológicos ou analíticos. Além disso, constrói como questão 
de investigação tópicos normalmente desprezados e consi-
derados ilegítimos. Especialmente, interessam questões que 
focalizem a vida social por meio do estudo da linguagem e 
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práticas de significação que sejam fonte de sofrimento hu-
mano. Isso não quer dizer que é o mundo do vale tudo. Ao 
contrário, é um campo muito bem teorizado e fundamentado 
metodológica e analiticamente. 

Conceição: Na segunda virada linguística a LA aban-
dona a restrição de operar somente com a investigação em 
contextos de ensino e aprendizagem, configurando-se como 
instrumento de construção dos saberes e da vida social e 
dialogando com outras áreas do conhecimento. A partir de 
1996, o senhor afirma que a linguística aplicada “é um campo 
das Ciências Sociais”. Dessa forma, como o senhor avalia o 
campo de atuação da LA nos dias atuais?  

Moita Lopes: Exatamente, ainda no meu livro de 1996, 
eu já queria entender a LA como uma área das Ciências Soci-
ais. Mas ainda a formulação era pouco madura. Isso foi sem-
pre uma questão importante para mim porque o que sempre 
me interessou foram as relações entre linguagem e socieda-
de. Não para entender a linguagem, mas para compreender a 
sociedade. Só 10 anos depois, com o Por uma Linguística Apli-
cada INdisciplinar, acho que tal formulação ficou mais clara, 
ou seja, depois de mais dez anos de estudo. [Ris0s]. Recen-
temente, vi em um texto do sociolinguista contemporâneo, 
Jan Blommaert, sem dúvida um dos mais interessantes pela 
inovação de suas ideias, a mesma preocupação em estudar a 
linguagem para compreender a sociedade. Alguém poderia 
dizer que eu seria um sociolinguista. Não tenho preocupação 
com os rótulos disciplinares. Ao contrário, desejo destruí-los. 
Em geral, são barreiras impostas por poder acadêmico que 
freia a inovação teórica, metodológica e analítica. Além dis-
so, em países diferentes os mesmos trabalhos de investiga-
ção recebem rótulos disciplinares diversos. A mim interessa o 
que construo como objeto de investigação e os construtos 
teóricos, metodológicos e analíticos que se mostram poten-
tes, independentemente de que disciplina venham, de modo 
a iluminar e construir minha investigação. Minha colega da 
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UFRJ, Branca Falabella Fabrício, recentemente publicou um 
capítulo, muito elogiado internacionalmente, no livro Global 
Portuguese (Routlegde, 2015) que organizei, no qual ela lan-
ça mão de uma parte da teorização sobre narcisismo das 
pequenas diferenças de Freud. Isso é pontualmente pinçado 
do trabalho de Freud, o que não quer dizer que ela apoiaria 
toda a teorização de Freud, mas que esse momento teórico é 
útil para a questão que estudou, i.e., o construto de lusofo-
nia. É assim que penso que devemos proceder. Aliás, ouvi o 
mesmo procedimento formulado pela filósofa Judith Butler 
em sua recente visita ao Brasil. 

Conceição: A LA indisciplinar é nômade, não se en-
quadra nos modelos totalizantes e almeja cada vez mais 
romper com as limitações disciplinares. A partir disso, como 
o letramento indisciplinar vem quebrando paradigmas no 
âmbito acadêmico? 

Moita Lopes: Acho que comecei a tratar dessa questão 
acima. Vejo ainda que engatinhamos nesse sentido, mas sou 
muito otimista. “Sonhar não custa nada”, como diz o sambis-
ta. E a universidade é o lugar da utopia. Acho que ainda, em 
geral, nos organizamos na academia disciplinarmente e 
olhamos, com o rabo do olho, aqueles que enfrentam desafi-
os de nomadismo acadêmico. Apesar de ser relativamente 
bastante convidado para palestras em outros campos fora da 
área de estudos da linguagem, não me importo se não me 
convidam. Continuamente, leio em áreas fora dos estudos da 
linguagem que me ajudam a entender minha questão de 
pesquisa e assisto palestras onde quer que haja alguém fa-
lando o que me interessa: assim já fui da Engenharia de Pro-
dução até a Medicina Social, onde também já participei de 
bancas. As quebras são lentas, mas é assim que a academia 
se move. Contudo, não acho que todos devam pensar como 
eu. 

Conceição: No atual estágio da globalização, em que 
as línguas, textos e pessoas estão em estado de mobilidade 
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real e virtual, como pensar essas marcas discursivas atreladas 
às novas mídias e às transformações decorrentes no século 
XXI? 

Moita Lopes: É essencial pensarmos a questão das lín-
guas à luz dos processos de globalização. Penso que isso é 
especialmente necessário se quisermos que o conhecimento 
que produzimos seja endereçado ao mundo em que vivemos. 
Não vejo sentido pensar as línguas no mundo contemporâ-
neo sem considerar o que Milton Santos, nosso famoso geó-
grafo, disse sobre a centralidade da linguagem em nossos 
tempos. Aliás, aprendi mais sobre linguagem e globalização 
com Milton Santos do que com qualquer outro autor do cam-
po dos estudos da linguagem e, de fato, bem antes de esse se 
tornar um grande tema internacional do chamado campo dos 
estudos da linguagem. E as transformações discursivas em 
um mundo da Multidão — como dizem Hardt & Negri — re-
querem atenção para a mobilidade de línguas, textos e pes-
soas. É exatamente nas novas mídias — pela profusão de 
discursos, pelos atravessamentos performativos identitários, 
pela natureza coletiva dos discursos ali produzidos e pelo fato 
de ser um lugar onde podemos experimentar performances 
diferentes sem sermos identificados — que as mudanças 
discursivas acabam por emergir.  

Conceição: Apesar de longos anos dedicados à discus-
são sobre o processo de ensino e aprendizagem da LE (Lín-
gua Estrangeira), ele permanece ineficiente nas escolas pú-
blicas e restrito ao imperialismo do inglês que condiciona sua 
utilização na perspectiva do fetichismo que sustenta o capi-
tal. Considerando a LA indisciplinar, quais são os desafios 
para o ensino descolonizador? 

Moita Lopes: Bem, primeiro esse é um movimento de 
descolonização não só necessário na escola pública. Ao con-
trário, vejo tal movimento no Brasil como muito mais intenso 
nas classes médias e em suas escolas, onde o inglês continua 
sendo ensinado como acesso às benesses capturadas nas 
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idas a Miami para ver o Mickey e a Minnie. A descolonização 
deveria começar mesmo nos processos de formação de pro-
fessores de línguas. Além disso, o ensino de inglês é proble-
mático não só na escola pública, mas nas redes de ensino em 
geral. Isso ocorre não só no Brasil, mas em várias partes do 
mundo, apesar do investimento grande que muitos países 
estão fazendo no ensino do que se convencionou chamar de 
inglês. Mas o fato é que sua aprendizagem precisa ser des-
vinculada de qualquer motivação imperialista ou capitalista, 
construindo-se uma outra ideologia linguística com base na 
qual se possa operar. O inglês se tornou uma língua vulgar 
cujos recursos semióticos não têm nada a ver com nenhum 
país. Aliás, vimos há alguns anos atrás (ainda disponível na 
Internet) como o técnico brasileiro de futebol Joel Santos, da 
seleção da África do Sul então, usava perfeitamente recursos 
semióticos (entre outros) que podem ser chamados como 
provenientes do inglês, o que quer que isso seja, para dar 
entrevistas e comandar um time de futebol. Ainda que para 
muita gente seu inglês fosse motivo de piada, já que essas 
pessoas parecem ser orientadas por um ideal classista de 
imitar o chamado falante nativo, a cujo enterro compareci 
[Risos]. Joel se comunicava muito bem. O que é um falante 
nativo do inglês (e de fato de qualquer “língua”) talvez seja a 
grande interrogação a que tenhamos que responder em 
tempos de hibridismos linguísticos. Vivemos tempos multi-
língues nos quais temos que aprender a nos pensarmos como 
pessoas que atravessam línguas (ou translíngues) nos virando 
aqui e ali para construir significado com recursos semióticos 
diferentes frente às alteridades que nos confrontam a todo 
momento. Esse é um desafio cada vez mais necessário nas 
redes sociais, na fruição de artefatos culturais, nos contatos 
cotidianos com imigrantes recentes (o que é um fato em mui-
tas partes do mundo assim como no Brasil) etc. O ensino tem 
que deixar de ser monolíngue, inclusive o da chamada língua 
materna. É preciso criar um nível de prontidão nos alunos 
para o mundo translíngue que já enfrentam. Monolinguismo 
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é uma idealização que só vai existir, em alguns anos, em sala 
de aula, se não nos colocarmos, como professores, em outras 
perspectivas ou com base em ideologias linguísticas contem-
porâneas. 

Conceição: O campo de ensino de línguas estrangeiras 
no Brasil tem sido vítima de uma série de mitos oriundos da 
falta de uma reflexão maior sobre o processo. Como deses-
tabilizá-los na perspectiva pós-colonial? 

Moita Lopes: O processo de formação de professores 
é complexo. E o de professores de “línguas”, em especial, 
precisa dar conta das mudanças enormes pelas quais esta-
mos passando. Os desafios são grandes. Como desbancar o 
monolinguismo, entendendo-o como fruto de um processo 
de colonização que criou estados-nações cujos limites territo-
riais impunham o império de uma “língua” pelo interesse de 
conquistar corações e mentes? Isso atendeu às imposições 
colonialistas, que não fazem sentido em um mundo de fron-
teiras esmaecidas. Tal esmaecimento é exponencialmente 
aumentado pelas redes sociais. É assim que precisamos que a 
escola seja capaz de ser responsiva a um mundo translíngue. 
Os alunos, em muitos lugares, já são. Vivem vidas translín-
gues nas redes sociais. A prática está adiante da teoria, como 
diz Boaventura Santos. 

Conceição: O letramento visto como diferença cultural 
tende a desconstruir as normalizações discursivas excluden-
tes que ainda circulam no espaço escolar. Quais são os desa-
fios para a descolonização dos discursos na perspectiva do 
letramento? 

Moita Lopes: Penso que uma teorização útil do ponto 
de vista da descolonização para os letramentos é pensá-los 
como práticas sociais. Assim, letramentos são práticas que se 
vivem. Ninguém fica letrado por ter tomado uma injeção de 
letramento. Pessoas que vivem práticas sociais letradas são 
capazes de se envolver em tais práticas de construção de 
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significados por que delas participam integradas socialmen-
te. Portanto, é um processo que antes de ser cognitivo é so-
cial. Aliás, só é cognitivo por que é social. Tal perspectiva 
poda na base a compreensão puramente cognitiva de letra-
mento, que inferioriza uns em relação a outros. Os letramen-
tos são ações sociais das que participamos, podendo tais 
ações envolver letramentos televisivos, computacionais, 
religiosos, radiofônicos, sobre práticas de agricultura etc. 
Todas as criança chegam à escola altamente letradas e, de 
fato, multiletradas. Cabe à escola incluí-las em outras práti-
cas sociais de letramentos. 

Conceição: Em que medida o senhor pensa que a Lin-
guística Aplicada indisciplinar pode contribuir para os estu-
dos em Crítica Cultural? 

Moita Lopes: Eis uma pergunta que não me cabe res-
ponder. Mas posso dizer que os Estudos Culturais têm dado 
grande contribuição ao campo da Linguística Aplicada. Disso 
não tenho dúvida. 

 

[Recebido: 07 set. 2015 — Aceito: 08 nov. 2015]  
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POLÍTICA DE PUBLICAÇÃO 

A Grau Zero: Revista de Crítica Cultural publica textos 
escritos por mestrandos e doutorandos regularmente matri-
culados em programas de pós-graduação stricto sensu do 
Brasil ou do exterior, após aprovação dos pareceristas per-
manentes e/ou convidados, considerando o perfil do público 
abaixo: 

Estudantes regularmente matriculados em programas 
de pós-graduação stricto sensu em Letras, Linguística e/ou 
áreas afins condizentes com o perfil da revista; bem como 
autores que tenham concluído o curso de mestrado ou dou-
torado nos últimos dois anos, mediante a comprovação de 
conclusão. 

Estudantes que cursaram disciplinas na condição de 
aluno especial nos programas de pós-graduação stricto sensu 
que dialogam com o perfil do Programa de Pós-Graduação 
em Crítica Cultural da Universidade do Estado da Bahia (Pós-
Crítica/UNEB), nos últimos dois anos, mediante comprova-
ção; 

A coautoria entre orientando e orientador (mestre e 
doutor) também é aceita, mas os autores devem submeter 
apenas um artigo inédito para avaliação;  

A convite do Conselho Editorial, em caráter meramen-
te excepcional, podem ser convidados professores, mestres e 
doutores, vinculados aos programas de pós-graduação ou 
graduação, desde que tenham importância nas discussões do 
dossiê temático.  

 

Normas para submissão de textos  

A Grau Zero: Revista de Crítica Cultural recebe semes-
tralmente artigos, resenhas e entrevistas inéditos em portu-
guês, inglês, francês ou espanhol, que devem ser submetidos 
pelo site http://www.revistas.uneb.br/index.php/grauzero, 
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em duas vias, no formato Word; uma contendo texto com-
pleto e informações sobre o autor (nome, formação, e-mail, 
instituição, país, cidade); outra, contendo texto completo, 
porém, sem nenhum dado que identifique o autor. No assun-
to deve vir o título do texto submetido à revista.  

Artigos: Os artigos devem ter entre dez e vinte páginas, in-
cluindo referências bibliográficas, resumo, palavras-chave e 
qualquer outro elemento que componha o trabalho (gráficos, 
figuras etc.). O título deve estar centralizado, em negrito e 
caixa alta, com sua respectiva tradução em inglês, francês ou 
espanhol. Abaixo do título deve ser indicado o nome do(s) 
autor(es) e as suas coordenadas devem estar alinhadas no 
rodapé da página. O texto deve iniciar duas linhas abaixo das 
palavras-chave, também em fonte Times New Roman, ta-
manho 12, espaçamento 1,5 entre linhas, justificado. As di-
mensões das margens da página devem ser de 3 cm nas mar-
gens superior e esquerda e de 2 cm nas margens inferior e 
direita. Os subtítulos ao longo do texto devem estar em ne-
grito e centralizados. As citações com menos de quarto linha 
devem ser mantidas no corpo do texto; ultrapassado este 
limite, devem ser alinhadas à direita com recuo de 4 cm da 
margem esquerda, espaçamento simples e fonte tamanho 
10, texto justificado. Todas as obras citadas ao longo do texto 
devem aparecer na lista de referências, ao final do artigo, em 
ordem alfabética, alinhadas à esquerda de acordo com a 
norma NBR-6023.  

Resumo: O resumo, bem como o abstract (O abstract deve 
estar prioritariamente em inglês. Para trabalhos que foram 
escritos em inglês, a tradução deve vir em francês, português 
ou espanhol), não deve exceder o número máximo de 140 
palavras, digitadas em fonte Times New Roman, fonte tama-
nho 10, com espaçamento simples. Logo abaixo, devem ser 
indicadas três palavras-chave que identifiquem o conteúdo 
do texto, também traduzidas e inseridas abaixo do abstract. 
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Resenhas: As resenhas devem ser realizadas a partir de 
obras com no máximo vinte e quatro meses de publicação da 
sua primeira edição, com no máximo 2500 palavras, espaço 
1,5. A referência bibliográfica completa da obra comentada 
vem no início do texto e, ao final, devem ser apresentadas as 
coordenadas do resenhista (nome, instituição etc.). Sugeri-
mos que sejam evitadas citações de outras obras, quando 
isso for imprescindível, incluí-las no corpo do texto.  

Entrevistas: As entrevistas devem apresentar um número 
máximo de quinze páginas. A pessoa a ser entrevistada preci-
sa ser necessariamente um(a) pesquisador(a) ou ser significa-
tivo na perspectiva do eixo temático da atual edição da revis-
ta. A entrevista deve conter entre 5 e 10 blocos temáticos, 
com título. O primeiro bloco deve ser uma introdução explici-
tando a relevância do entrevistado e suas contribuições para 
o cenário político-cultural atual; e o último deve apresentar 
uma ficha técnica, com uma sinopse curricular do entrevista-
do e do entrevistador, local e data da entrevista e toda in-
formação complementar que se faça necessária.  

Atenção: Os textos enviados à Grau Zero não deverão estar 
em processo de avaliação em outras revistas acadêmicas; 
textos submetidos fora das normas de formatação não serão 
enviados ao Conselho Científico para avaliação. 

 

Transferência de direitos autorais — Autorização para 
publicação 

 

Caso o artigo submetido para a avaliação seja aprova-
do para publicação, já fica acordado que o autor autoriza a 
UNEB a reprodução e publicação na Grau Zero: Revista de 
Crítica Cultural, conforme os incisos VI e I do artigo 5° da lei 
9610/98.  
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O artigo poderá ser acessado pela rede mundial de 
computadores e/ou pela versão impressa, sendo permitidas a 
consulta e a reprodução de exemplar do artigo para uso pró-
prio de quem a consulta de forma gratuita. Essa autorização 
de publicação não tem limitação de tempo, ficando a UNEB 
responsável pela manutenção da identificação do autor do 
artigo. 
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